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RESUMO 
A transição para a parentalidade constitui uma etapa fundamental do ciclo de vida 
da família, sendo maioritariamente considerada na literatura como um potencial 
momento de crise para o casal. Nesse sentido, o presente estudo procura avaliar de 
que modo a perceção de custos e recompensas e a eventual presença de níveis de 
ansiedade e depressão associados à parentalidade se articulam com o ajustamento 
conjugal e com a intimidade conjugais na vivência deste período específico.  
Para o efeito, realizamos um estudo quantitativo junto de uma amostra de 100 
casais primíparos, cujas idades dos bebés se situam entre os 12 e os 24 meses de 
idade. A escolha deste período concreto foi feita pela quase inexistência de estudos 
encontrados na literatura que investiguem, em particular este período de vida do bebé 
e respectiva dinâmica da díade parental.  
Os instrumentos utilizados na presente investigação foram os seguintes: 
questionário sócio-demografico (Silva & Duarte, 2008), Escala de Ajustamento Diádico 
(Spanier, 1976), Escala Breve de Sintomas (Derogatis, 1975 - versão portuguesa 
traduzida e adaptada por Canavarro, 199), Escala de Dimensões da Intimidade 
(Crespo, Narciso, Ribeiro & Costa, 2006) e Índice de Comparação Parental (Waldron-
Hennessey & Sabatelli, 1997).  
A análise exploratória de dados do presente estudo foi feita a partir dos 200 
indivíduos que compuseram o Estudo 1, sendo posteriormente analisadas as 
dinâmicas das 100 díades, no Estudo 2. Após validação dos instrumentos através da 
análise das propriedades psicométricas da estrutura fatorial exploratória e 
confirmatória, foi utilizado o modelo Apim (actor-partner interdependence model) para 
estudar as questões colocadas acerca da dinâmica conjugal.  
Globalmente, os resultados revelam o papel central da intimidade e vivência da 
sexualidade para homens e mulheres sendo a perceção de recompensas parentais 
durante este período melhor explicada pela qualidade de intimidade do casal do que 
pelo ajustamento conjugal, sobretudo para as mulheres. E ainda, que mães e pais se 
encontram recompensados face à tarefa da parentalidade, sendo portanto a perceção 
de custos inferior à de recompensas, para ambos os sexos. Finalmente, os níveis de 
ansiedade e de depressão dos participantes não possuem relevância clínica, 
encontrando-se abaixo dos valores indicativos para a população geral. Finalmente, 
discutimos as implicações para a intervenção dos principais resultados encontrados. 
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ABSTRACT 
 
The transition to parenthood is an important stage of the family life cycle, 
considered by the literature as a potential moment of crisis for the couple. The present 
study evaluates the perception of costs and rewards associated with parenting and 
how it is linked to the marital adjustment and intimacy experienced by the couple. We 
also seek the role of the anxiety and depression levels interfere in this process. 
Therefore, we studied a sample of 100 primiparous couples whose babies’ ages 
are between 12 and 24 months. The choice of this period was made based on the few 
number of studies like this one in the literature that investigate, specifically, this baby's 
life period and their dynamic of parental dyade. 
The instruments used in this research were: socio-demographic questionnaire 
(Silva & Duarte, 2008), Dyadic Adjustment Scale (Spanier, 1976)  
Brief Symptom Inventory (Derogatis, 1975 - English version translated and adapted 
by Canavarro, 199) Dimensions of Intimacy (Crespo, Daffodil, Ribeiro & Costa, 2006) 
and Parental Comparison Index Level (Hennessey-Waldron & Sabatelli, 1997). 
The exploratory analysis of data has been made from the 200 individuals who 
composed the Study 1, and subsequently analyzed the dynamics of 100 dyads in 
Study 2. After validation of the instruments by analyzing the psychometric properties of 
the exploratory and confirmatory factor structure we applied the APIM (actor-partner 
interdependence model) to assess dyads results. 
Overall, results show the crucial role of intimacy and sexual experience for men and 
women, being the perception of parental rewards during this period better explained by 
the couples’ intimacy more than their marital adjustment, specially for women.  
Results also show that mothers and fathers find themselves rewarded from 
parenting and the perception of costs is less than the rewards, for both sexes. Finaly, 
the levels of ansiety and depression of the participants do not have clinical relevance, 
since their values are located below the indicative figures for the general population. 
Lastly, we discuss the implications for the intervention of the main results found.  
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RESUMÉ 
La transition pour la parentalité est une étape clé du cycle de vie de la famille, 
considéré par la littérature un moment potentiel de crise pour le couple. En ce sens, la 
présente étude vise à évaluer comment la perception des coûts et des avantages et la 
presence eventuell des  niveaux d'anxiété et de dépression avec la parentalité sont liée 
à l'ajustement conjugal et l'intimité vécue par le couple dans ce période specifique. 
À cette fin, nous avons étudié un échantillon de 100 couples primipares dont les 
bébés sont âgés entre 12 et 24 mois d'âge, car ils sont presque inexistants  les études 
dans la littérature, en particulier, au cours de cette période de la vie du bébé. 
Les instruments utilisés dans cette recherche étaient: questionnaire socio-
démographique (Silva & Duarte, 2008), Dyadique Échelle D'ajustement (Spanier, 
1976) Bref Inventaire des Symptômes (Derogatis 1975 - version anglaise traduite et 
adaptée par Canavarro, 199) Dimensions de L'intimité (Crespo, Jonquille, Ribeiro et 
Costa, 2006) et Parental Indice de Comparaison (Hennessey-Waldron et Sabatelli, 
1997). 
L'analyse exploratoire de cette étude a été faite à partir des 200 personnes qui 
composaient l'étude 1, et par la suite analysés la dynamique de 100 dyades dans 
l'étude 2. 
Après la validation des outils de l'analyse des propriétés psychométriques de la 
structure factorielle exploratoire et confirmative nous appliquons au modèle de l'APIM 
(modèle de l'interdépendance acteur-partenaire) pour évaluer les résultats de dyades 
pour mieux comprendre les questions de la dynamique conjugale. 
Les résultats des recherches montrent que, dans l'ensemble, hommes et femmes 
sont récompensés face à la tâche de la parentalité et est donc la perception coûte 
moins cher que les récompenses, pour les deux sexes. Il est devenu clair le rôle 
central de l'intimité et la sexualité pour la couple et encore, que la perception de 
récompenses parentales pendant cette période est mieux expliquée par la qualité de 
l'intimité du couple que correctement par l'ajustement conjugal, surtout pour les 
femmes. Les niveaux de la dépression et d'anxiété trouvés dans l'échantillon ne 
possèdent pas pertinence clinique, située juste en dessous des valeurs indicatives 
pour la population générale. Finalement, on discute les implications pour l`intervention 
auprés des couples et parents a partir des résultats. 
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INTRODUÇÃO 
 
O nascimento de um bebé implica uma redefinição de papéis no seio da 
família e, consequentemente, a criação de fronteiras entre o sub-sistema 
conjugal e o parental recentemente criado. Além disto, o nascimento de um 
filho e a adaptação contínua ao seu desenvolvimento implica por parte do sub-
sistema parental uma redefinição constante das suas funções, bem como uma 
articulação satisfatória entre os papéis parentais e conjugais, uma vez que as 
exigências de um sub-sistema e outro se sobrepõem. Acrescentando a isto as 
características da criança, o exercício da parentalidade é frequentemente 
acompanhado de stress e angústia podendo refletir-se não só na perceção de 
custos com a tarefa da parentalidade como poderá ter implicações nas próprias 
práticas parentais, saúde e bem-estar da criança. É no seio deste cenário que 
emerge o presente estudo.  
Este trabalho é constituído por duas partes principais: a primeira de 
enquadramento teórico, procurando explicitar não só os constructos em estudo 
como a investigação produzida até ao momento na literatura, e a segunda de 
natureza empírica que apresenta os passos metodológicos, os resultados e as 
implicações práticas da investigação levada a cabo. 
Até ao momento, vários modelos foram desenvolvidos como paradigmas 
teóricos que sustentam as várias abordagens associadas à transição para a 
parentalidade muito concretamente referindo-se às tarefas individuais e do 
casal no sentido da sua adaptação.  
Num momento em que o conceito de família passa por profundas alterações 
conceptuais e de funcionamento independentemente da diversidade cultural, a 
questão de como dois indivíduos se adaptam e experienciam a conjugalidade à 
chegada de um bebé parece ser um tema ainda longe de se encontrar 
esgotado na literatura.  
São vários os constructos e fatores apontados pela investigação como 
fortemente associados à conjugalidade disfuncional ou pouco satisfatória 
durante esta fase de vida, em particular: a intimidade, a psicopatologia, os 
acontecimentos adversos de vida, os modelos internos dinâmicos individuais, 
fatores sócio-económicos e demográficos, entre muitos outros que poderíamos 
referir.  
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Neste estudo, a conjugalidade é avaliada sobre duas dimensões: a do 
ajustamento do casal e a questão da intimidade conjugal. Se por um lado a 
conjugalidade passa por períodos diversos de complexidades e adaptações às 
diferentes fases do ciclo vital, por outro, os processos de desenvolvimento 
individual e do casal caminham inseparavelmente numa dinâmica única. 
Portanto, considerou-se fundamental avaliar e representar mais 
especificamente a questão da intimidade para além do ajustamento, por 
considerarmos que esta representa uma dimensão de fulcral impacto ao nível 
da “saúde conjugal”. Sabendo-se que antes do casal vem o indivíduo, optou-se, 
neste trabalho, pela apresentação de resultados a dois níveis: evidenciar 
diferenças individuais entre homens e mulheres e, de seguida, procuramos 
abordar os resultados sobre a leitura de díades, isto é, uma leitura comparativa 
das díades entre si mas também ao nível do intracasal.  
Assim, procurou-se sobretudo entender de que modo o ajustamento 
conjugal e a intimidade condicionam a perceção de recompensas e custos com 
a parentalidade à chegada do primeiro filho. Julgou-se ainda importante 
assinalar os níveis de ansiedade e depressão, nomeadamente perceber o seu 
possível efeito neste processo. 
Relativamente à questão da conjugalidade, a investigação tem vindo a 
decompor a avaliação deste conceito de modo cada vez mais parcelar por 
forma a sublinhar as especificidades dos casais mediante a pertinência da 
análise - ora, se por um lado isto facilita a compreensão única das dinâmicas, 
por outro, abre cada vez mais espaço à discussão de perspetivas e modelos 
teóricos emergentes. Neste trabalho, procura-se precisamente aprofundar o 
conhecimento sobre o modo como a experiência da relação íntima afeta o 
casal não apenas no ajustamento à díade, mas também como interfere na 
perceção de recompensas e custos associados à tarefa da parentalidade.  
No primeiro capítulo, procuramos expor e definir, da forma mais clara 
possível, os constructos associados ao estudo da transição para a 
parentalidade, nomeadamente a questão da satisfação conjugal, intimidade e 
sexualidade.  
 Tendo em conta os modelos teóricos da transição para a parentalidade, no 
capítulo segundo é feita uma exposição partindo de uma perspetiva histórica do 
conceito da parentalidade até às expectativas associadas a esta etapa de vida 
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fundamentando-se, assim, a perspetiva adotada no presente estudo, ao 
considerar a parentalidade como uma realidade de custos e recompensas, quer 
a nível individual quer do casal.  
No terceiro capítulo, apresenta-se uma revisão da literatura associada às 
questões do ajustamento e satisfação conjugais durante a transição bem como 
se aborda de forma mais específica e aprofundada um tópico central da 
presente investigação e que diz respeito à vivência da intimidade após o 
nascimento do primeiro filho.  
O papel da psicopatologia associada a esta etapa de vida, concretamente a 
sintomatologia ansiosa e depressiva bem como os fatores de risco para a 
incidência dos sintomas nesta fase de transição são abordados no quarto 
capítulo.  
A segunda parte deste trabalho diz respeito à investigação empírica que foi 
realizada, pelo que se explicita o desenho metodológico do estudo, é feita a 
caracterização da amostra e são apresentados os resultados respeitantes à 
validação psicométrica dos instrumentos utilizados. Nos capítulos 
subsequentes desta segunda parte do trabalho, encontram-se a exposição de 
resultados dos estudos de investigação efetuados: Estudo 1 e Estudo 2, sendo 
o penúltimo capítulo a discussão dos resultados para ambos os estudos.  
Por fim, na conclusão, procura-se explicitar uma visão pessoal interpretativa 
dos resultados mais importantes, procurando ainda assinalar as dimensões 
mais significativas não apenas para a investigação futura nesta área como 
também são apontadas algumas limitações e implicações relevantes para a 
intervenção clínica durante esta etapa do ciclo vida.  
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1. CONJUGALIDADE 
 
O casamento e a família assumem-se, desde cedo, como fenómenos com 
grande impacto na vivência humana. De facto, a maior parte das pessoas, 
nalgum momento das suas vidas, envolve-se numa relação romântica, 
independentemente do país ou cultura (DeGuilbert-Lantione & Monnier, 1992), 
sendo esta um meio de crescimento e desenvolvimento pessoal e uma fonte de 
recompensas. Atendendo às mudanças conjugais contemporâneas, assiste-se 
à passagem de uma definição institucional antiga do casamento para uma 
definição interna e amplamente subjetiva do casal. Esta transformação vem 
acontecendo há bastante tempo, mas sofreu uma aceleração significativa nas 
últimas décadas (Bozon, 2003). A entrada do afeto nas relações conjugais fez 
emergir um casamento baseado no ideal romântico do amor, que se tornou 
dominante a partir do século XX. O casamento já não depende das 
negociações e interesses familiares, sendo o sentimento amoroso a razão da 
escolha (Relvas, 1996; Ribeiro, 2003). A literatura é consensual quanto ao 
papel e importância do amor na conjugalidade, ao considerar que é por ele que 
os indivíduos se unem, desenvolvem e mantêm as relações (Narciso, 2001), e 
que a relação íntima permanece o espaço mais adequado para que cada 
indivíduo preencha as suas necessidades de afeto, companheirismo, lealdade, 
e intimidade emocional e sexual (Halford, Kelly & Markman, 1997). 
Nas últimas décadas, o ideal do casamento por amor foi-se 
progressivamente dissolvendo no ideal de casal por amor, devido à diminuição 
do casamento institucional, o que não corresponde a um declínio da aspiração 
à união (Bozon, 2003). Os autores defendem que não se deve pensar a crise 
da conjugalidade contemporânea como um momento de perda de uma 
instituição muito bem adaptada e saudável, mas como uma rutura com padrões 
psicossociais que trazem consigo normas sociais e familiares disfuncionais, ao 
serviço de uma ideologia dominante. De facto, as transformações sociais 
vigentes levaram a questionar o contrato matrimonial clássico, o que resultou 
em profundas mudanças na experiência conjugal. O estilo de vida atual 
preconiza um conjunto de características contraditórias, quando confrontadas 
com os ideais de relacionamento estável e de contrato matrimonial tradicional 
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(Walsh, 2002). Por um lado, os casais sofrem pressão para manterem os 
valores e os padrões morais tradicionais, como a efetivação do contrato 
matrimonial e o exercício da parentalidade. Por outro lado, são forçados a 
adequarem-se às transformações sociais, tais como as exigências do mercado 
de trabalho, a valorização do crescimento individual, da independência 
financeira e da flexibilização no exercício dos papéis de género. 
Assim, segundo Costa (2005), os padrões de conjugalidade devem estar 
abertos à transformação não apenas dos costumes, das formas de vinculação 
e dos fatores que contribuam para que um casal permaneça junto e 
experimente sentimentos de prazer e satisfação, mas também das pessoas e 
daquilo que as mesmas concebem ou avaliam como satisfação e bem-estar. 
Não se pode apenas falar em transformações da conjugalidade ou da 
intimidade mas transformações da própria perceção subjetiva de felicidade e 
bem-estar, seja no casamento ou noutros tipos de relacionamento humano. 
Portanto, discutir a conjugalidade, como revela uma revisão da literatura de 
Scorsolini-Comin e Santos (2010), é olhar para um eixo que agrupa não só a 
transição para o casamento, como também para a parentalidade e para a 
coabitação. 
Poder-se-á dizer que a conjugalidade é um processo de construção de uma 
realidade comum, por meio do qual cada parceiro se envolve na relação a dois 
e experimenta a reconstrução da sua realidade individual, criando referências 
comuns (Neto, 2005). Na expressão de Philippe Caillé (1991), um e um são 
três, já que cada casal cria o seu modelo único de ser casal, ao qual o autor 
chama de "absoluto do casal", o que demonstra bem a complexidade 
subjacente a esta dinâmica relacional. Portanto, o casal só acontece quando 
aos dois se junta o Nós (Costa, 2010; Relvas, 2004), originando a identidade 
conjugal, que na literatura sobre casamento e terapia de casal é designada, de 
um modo geral, como conjugalidade (Scorsolini-Comin & Santos, 2010). Como 
refere Relvas (1996, p. 54), “a formação e manutenção do casal é um processo 
de mudança contínua, de construção do modelo próprio que, para além dos 
dois parceiros, envolve o permanente equilíbrio relacional com terceiros 
excluídos ou incluídos”. A relação amorosa é privilegiada na sua formação, já 
que baseia o início nos afetos e está na base da criação de um sistema 
diferenciado, como um todo que se constitui através da interdependência das 
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suas partes, tendo uma natureza que é determinada pelas características de 
cada parceiro mas também pela interação das características dos dois, e do 
ambiente social e físico em que estes interagem (Reis, Collins & Berscheid, 
2000). 
Também para Féres-Carneiro (1998) o casal encerra, ao mesmo tempo, 
duas individualidades e uma só conjugalidade, duas identidades individuais 
que, na relação amorosa, convivem com uma conjugalidade, uma combinação 
de desejos, um projeto partilhado e uma história de vida conjugal - um espaço 
intersubjetivo que é continuamente transformado por ambos, a partir da 
vivência conjugal. Para esta autora, o desafio de um casal reside 
fundamentalmente no facto do casamento ou a união ser um palco no qual 
devem entrelaçar-se as individualidades de cada membro, construindo-se um 
local comum, que ela define como conjugalidade. Valorizar os espaços 
individuais significa, muitas vezes, fragilizar os espaços conjugais, assim como 
fortalecer a conjugalidade pressupõe, muitas vezes, ceder perante as 
individualidades, o que exige às pessoas a necessidade de equilíbrio dos pólos 
individuais e conjugais. 
Em concordância, Lopes e Menezes (2007) afirmam que na construção da 
conjugalidade acontece então a regulação entre as individualidades de cada 
cônjuge, além das expectativas depositadas no casamento, as quais têm um 
papel importante tanto no momento da escolha do futuro cônjuge, como no 
estabelecimento da relação conjugal propriamente dita. Referem também que, 
culturalmente, ainda prevalece uma visão romântica do casamento, 
considerado para a maioria dos casais como meio de libertação e obtenção de 
felicidade total. O indivíduo idealiza que o outro será o responsável pela 
realização dos seus desejos e pela compensação das suas carências afetivas. 
A propósito da constituição do casal, Magalhães (1993) e Féres-Carneiro 
(1999) sugerem que o processo se inicia precisamente no momento da escolha 
amorosa, quando acontece a trama identificatória conjugal, processo através 
do qual se reatualizam vivências edípicas e pré-edípicas e, ao mesmo tempo, 
se representa a oportunidade de recriação do eu. Féres-Carneiro, Ziviani e 
Magalhães (2007) acrescentam que o espaço da conjugalidade é onde, ao 
mesmo tempo, se reedita o romance familiar e se propicia a elaboração das 
vivências infantis. O encontro com o parceiro gera a oportunidade de 
CAPÍTULO I: Conjugalidade 
33 
 
metabolização e de desenvolvimento dos cônjuges, entrelaçando passado e 
presente, dentro de um projeto que pressupõe uma perspetiva de futuro a dois. 
O outro preenche um vazio, a relação amorosa instala-se e o indivíduo 
fragmentado sente-se inteiro (Féres-Carneiro, 1998). 
Giddens (1995), ao discutir a transformação da intimidade nas sociedades 
ocidentais, destaca que os ideais do amor romântico, relacionados com a 
liberdade individual e a autorrealização, desligam os indivíduos das relações 
sociais e familiares mais amplas, demarcando mais claramente a esfera do 
relacionamento conjugal, que passa a ser assim mais valorizada e priorizada.  
Portanto, os vários autores sublinham a conjugalidade como um processo 
de constante equilíbrio entre a individualidade e a pertença. De acordo com a 
visão sistémica, a conjugalidade configura um subsistema privilegiado, 
constituído pela complementaridade e integração de dois sistemas distintos, 
provenientes das famílias de origem de cada um dos envolvidos na relação 
(Sampaio & Gameiro, 1985). A realidade conjugal deve ser considerada como 
a procura constante de equilíbrio entre a definição do próprio e do cônjuge 
sobre a realidade do subsistema conjugal e essa mesma realidade, levando os 
parceiros na relação a quererem uma individualidade vivida em conjunto 
(Aboim, 2006). Assim, também a constituição de um subsistema conjugal 
pressupõe a clarificação de fronteiras com outros sistemas e a definição do 
modelo conjugal (Alarcão, 2006). 
Neste sentido, afirma-se a conjugalidade como construção (Lopes & 
Menezes, 2007) e fenómeno em permanente mudança (Lopes & Menezes, 
2007; Magalhães & Féres-Carneiro, 2003). A vivência da conjugalidade está 
sujeita à passagem do tempo o que é indissociável das transformações 
expectáveis na organização familiar ou etapas do ciclo vital da família (Carter & 
McGoldrick, 1980; Nichols, 1984; Nock, 1982; Relvas, 1996). Este conceito de 
ciclo de vida da família tem sido utilizado para descrever o percurso natural dos 
casais através do tempo (Lopes & Menezes, 2007). Representa as várias 
etapas pelas quais as famílias passam e os desafios/tarefas a cumprir em cada 
uma delas, desde a sua constituição numa determinada geração até à morte 
dos indivíduos que a iniciaram (Cerveny, 1997). As etapas do ciclo de vida 
familiar são permeadas por crises, que podem ser previsíveis ou imprevisíveis, 
podendo estas ter lugar em quaisquer fases do desenvolvimento. A família 
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desempenha neste ciclo um papel estabilizador, através do processo de 
socialização, o qual procura produzir nos indivíduos conformidade, para que se 
adaptem à nova estrutura como um todo a que pertencem (Relvas, 1996).  
A classificação mais utilizada é aquela proposta por Carter e McGoldrick 
(1995). A noção de ciclo de vida desenvolvida pelos autores considera o ciclo 
de vida familiar em seis estágios: (a) jovens solteiros; (b) novo casal; (c) 
famílias com filhos pequenos; (d) famílias com filhos adolescentes; (e) saída de 
casa dos filhos e regresso à díade do casal; e, finalmente, (f) famílias no 
estágio tardio de vida. Uma outra proposta, de DeFrank-Linch (1986, cit in 
Relvas, 1996), permite identificar três estádios diferentes no que respeita ao 
tempo do casal. O primeiro refere-se à fusão do eu e do tu para a coconstrução 
de um nós, no qual se assiste a uma intimidade crescente mas também 
ambivalente e a uma suavização das incertezas pelo foco e investimento 
noutras áreas, nomeadamente a profissional. Na segunda fase, há um retorno 
ao eu e ao tu, surgindo a rotina e o aborrecimento, aumentando as solicitações, 
o que, por sua vez, aumenta o risco de dissolução, contrariado pela forte 
focalização nos filhos. Em seguida, o casal reencontra-se e reorganiza o nós, 
no qual cada um será capaz de desenvolver a sua independência de forma 
mais madura. 
Não obstante os modelos de ciclo de vida, quer da família quer do casal, 
que adiantam fases e etapas previsíveis e expectáveis, é importante lembrar 
que no contexto social contemporâneo, múltiplos arranjos conjugais, dos mais 
tradicionais aos mais modernos, se constroem, desconstroem e reconstroem, 
num ritmo acelerado. Novas formas de conjugalidade contemporânea devem 
portanto ser consideradas e estudadas progressivamente de modo a 
compreender o modo como o conceito tem sido ressignificado: desde as uniões 
homoafetivas, aos diferentes tipos de coabitação, ao recasamento, às famílias 
monoparentais, importa cada vez mais conhecer e considerar a existência de 
diferentes tipos de conjugalidade ou expressões diversas da mesma (Féres-
Carneiro, 1998). Seja qual for o modelo conjugal, ele é sempre um conjunto 
considerado como unidade social, como um todo sistémico onde se 
estabelecem relações entre os seus membros e o meio exterior. Compreende-
se a conjugalidade dentro da família como um sistema dinâmico, em interação 
com outros subsistemas em relação, desempenhando funções importantes na 
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sociedade, como sejam, por exemplo, o afeto, a educação, a socialização e a 
função reprodutora. 
A diversidade de contextos e de modelos teóricos abrangidos pelos estudos 
sobre conjugalidade aponta para as múltiplas vozes que podem combinar-se 
na investigação desta matéria (Scorsolini-Comin & Santos, 2010). Portanto, 
pode perceber-se que a conjugalidade é estado, enquanto perspetiva como o 
casamento, mas é igualmente movimento, que se dá a partir de duas 
individualidades. Traduz um processo complexo, de coconstrução, que está 
sujeito à passagem do tempo e interage inevitavelmente com todo o sistema 
familiar. Além disso, deve investigar-se a conjugalidade enquanto fenómeno 
relacionado e que pressupõe muitos outros, sendo alguns deles os que estão 
implicados no presente estudo, explorados na continuidade do capítulo. 
 
 
1.1. Satisfação conjugal  
 
A satisfação conjugal é o principal constructo envolvido no estudo da 
construção e manutenção da conjugalidade. À volta deste conceito, têm-se 
desenvolvido inúmeras pesquisas de forma a compreender a manutenção ou 
dissolução da conjugalidade (Neto, 2005). A justificação para o estudo da 
satisfação conjugal fundamenta-se na centralidade da experiência conjugal 
para o bem-estar do indivíduo e da família (Bradbury, Fincham & Beach, 2000). 
De facto, a satisfação relacional, enquanto resultante da apreciação pessoal e 
subjetiva da qualidade da relação (Narciso & Ribeiro, 2009), é considerada um 
indicador de felicidade conjugal (Fincham & Beach, 2010) que influencia 
positivamente a saúde e o bem-estar individual e familiar (e.g., Grames, Miller, 
Robinson, Higgins, & Hinton, 2008; Tower & Krasner, 2006). Além disso, 
estudos acerca desta matéria são importantes para darem contributos para a 
elaboração de modelos terapêuticos mais adequados ao processo conjugal 
respondendo às exigências com maior eficácia e eficiência (Bradbury et al., 
2000; Gottman & Notarius, 2002). Ainda hoje, perceber o que distingue um 
casamento feliz de um casamento infeliz é objetivo de muitos investigadores, 
procurando descortinar processos individuais e relacionais que promovem a 
satisfação relacional. 
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Quando falamos de satisfação conjugal, abordamos um conceito subjetivo 
referente sobretudo à avaliação pessoal e subjetiva que cada elemento do 
casal faz da sua relação. Segundo Dela Coleta (1989), a satisfação é uma 
reação experienciada subjetivamente no casamento; é uma atitude a respeito 
do próprio relacionamento conjugal; é o resultado da diferença entre a 
perceção da realidade do casamento e as aspirações que os cônjuges têm a 
respeito da relação. Falcke, Diehl e Wagner (2000) afirmam que a satisfação 
conjugal é influenciada, tanto por fatores conscientes como inconscientes, 
relativos a aspetos psicológicos e ainda por fatores do meio ambiente, como o 
sexo, o grau de escolaridade, a presença ou ausência de filhos, o número de 
filhos, o nível sócio-económico e o tempo de casamento. Portanto, se a 
satisfação depende da avaliação que cada elemento faz da relação, essa 
apreciação será sempre subjetiva e influenciada então por um vasto leque de 
variáveis, que atuam sobre a perceção de ambos os envolvidos na relação e, 
consequentemente, sobre a sua satisfação (Garcia & Cano, 2009).  
Diversos estudos sobre a conjugalidade remetem ainda para um conceito 
semelhante, mas distinto - qualidade relacional. Aqui, contrariamente à 
satisfação conjugal, pode operacionalizar-se objetivamente o constructo já que 
é suscetível de avaliação por terceiros. Portanto, qualquer investigação que 
tem por base critérios a priori resultantes de exaustiva investigação empírica 
sobre relações conjugais (Narciso, 2001) avalia sobretudo a questão da 
funcionalidade da relação, diagnosticando a sua “saúde”. Exemplificando a 
distinção: um indivíduo pode sentir-se satisfeito com a sua relação conjugal 
ainda que esta seja disfuncional, apresentando problemas aos olhos da norma; 
do mesmo modo, um indivíduo pode ter aparentemente uma boa relação, onde 
tudo parece funcionar bem, mas não se sentir satisfeito. 
De facto, inicialmente o constructo da satisfação conjugal ancorava-se na 
visão de que um casamento satisfatório seria necessariamente um casamento 
estável. No entanto, investigações mais recentes, especialmente da década de 
noventa, convidaram a uma reavaliação do constructo da satisfação conjugal 
(Bradbury et al., 2000), parecendo que a satisfação conjugal não é a ausência 
de sofrimento conjugal. Existe um crescente reconhecimento que satisfação 
conjugal não é meramente a ausência de insatisfação com o casamento que se 
tem. Portanto, o que leva à satisfação conjugal parece não ser simplesmente o 
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inverso do que leva ao sofrimento conjugal. Além desta, os estudos revelam 
que a satisfação conjugal não é um constructo simples e que se relaciona com 
diversos outros e ainda que não é simplesmente a avaliação da relação 
conjugal feita pelos cônjuges num dado momento, mas o perceber e o sentir 
em relação num processo ao longo do tempo. 
O artigo de Mosmann, Wagner e Féres-Carneiro (2006) destaca que a 
conceptualização do que seria um casamento satisfatório é uma tarefa árdua 
no meio científico, uma vez que a análise das pesquisas internacionais da área, 
na última década, identifica um grande número de estudos que apontam para 
um alto índice de fatores que se associam à definição do conceito de satisfação 
conjugal. Dentre esses fatores encontram-se o bem-estar dos cônjuges e dos 
seus filhos, as respostas fisiológicas dos cônjuges, as características 
sociodemográficas, a saúde física do casal, a depressão, a psicopatologia, as 
características de personalidade, assim como combinações dessas variáveis. A 
juntar a este, um conjunto de outros estudos permite considerar que no 
conceito de satisfação conjugal estão implicadas tanto as experiências 
precoces do sujeito na sua família, como também os aspetos vivenciais da 
relação diádica atual, além das variáveis de personalidade e biodemográficas 
(Scorsolini-Comin & Santos, 2010b). 
A perceção da satisfação ou qualidade do relacionamento conjugal avaliada 
pelos parceiros depende fortemente de normas sociais e das expectativas que 
o casal elabora através de padrões culturais internalizados (Berscheid,1995; 
Fiske, Kitayama, Markus, & Nisbett, 1998). No entanto, há fatores que a 
investigação procurou identificar enquanto características universais através de 
estudos de comparação cultural, os quais sugerem que a ligação e aliança 
conjugal podem ser avaliados a partir de uma função adaptativa para cada um 
dos elementos do casal (Shackelford & Buss, 1997; Quinlan & Quinlan, 2007). 
Podem destacar-se o sentimento romântico face ao parceiro, a vinculação à 
figura da díade e a satisfação com o relacionamento em geral como 
indicadores de adaptação psicológica que mantêm o relacionamento e 
aumentam a sua probabilidade de sobrevivência e bem- estar.  
Portanto, é percetível que vários grupos de variáveis têm sido 
frequentemente estudados como possíveis preditores da qualidade e/ou 
estabilidade do relacionamento: variáveis sócio-demográficas, tais como o sexo 
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e a idade do parceiro (Karney & Bradbury, 1995; Heaton & Blake, 1999); várias 
medidas de estatuto sócio-económico, como o rendimento (Koehne, 2000; 
Zeng, 2000); o emprego (Corley & Woods, 1991; Cudina - Obradovic & 
Obradovic, 2006); o nível de escolaridade (Cudina - Obradovic & Obradovic, 
2006; Koehne, 2000); a religião (Heaton, 2002); certos aspetos da relação, tais 
como a duração, a coabitação anterior (Brown, 2004; Heaton, 2002) e a 
existência ou não de filhos (Singh & Willaims, 1981); estilos de vinculação de 
ambos os parceiros (Bartholomew & Horowitz, 1991; Brennan, Clark & Shaver, 
1998; Fraley & Shaver, 2000); aspetos sexuais da relação, nomeadamente 
relacionados com a frequência e satisfação (Byers & Heinlein, 1989; Gossman, 
Mathieu, Julien & Chartrand, 2003; Hendrick & Hendrick, 1995); a comunicação 
e a interação entre os parceiros (Carstensen, Gottman, & Levenson, 1995; 
Driver & Gottman, 2004; Stanley, Markam, & Whitton, 2002); a perceção de 
investimentos por parte de cada um dos cônjuges (Brehm, 1992; Kamenov, 
Jelić, Tadinac & Hromatko, 2007; Van Yperen & Buunk, 1990); e ainda o valor 
do potencial reprodutor do parceiro (Buss, 2003; Buston & Emlen, 2003; 
Shackelford & Buss, 1997; Shackelford, 1998; Symons, 1979). Enquanto 
algumas das variáveis investigadas, tais como a interação positiva entre os 
parceiros, se comportam de forma bastante inequívoca, estando positivamente 
correlacionadas com a satisfação do relacionamento, outras, sobretudo 
variáveis demográficas e que se reportam à duração da relação, por exemplo, 
mostram um padrão mais complexo de resultados e bem menos consistente.  
Em função desta grande variedade de fatores, Narciso propõe uma 
conceptualização sistémica sobre satisfação conjugal, a qual considera “ (…) 
os fatores que sobre ela agem e por ela são influenciados (…)” (Narciso & 
Ribeiro, 2009, p. 63). Segundo a autora, a satisfação relacional global e a 
satisfação específica com diferentes áreas da vida conjugal (e.g., funções 
familiares, tempos livres, autonomia, relação com família de origem e rede 
social, comunicação e conflitos, intimidade emocional, sexualidade), tanto são 
influenciadas por como influenciam processos e fatores que se organizam em 
três domínios, também eles em interação, nomeadamente centrípeto, 
centrífugo e percurso de vida. 
O domínio centrípeto, referente ao motor da relação, inclui processos e 
fatores que se enquadram no microssistema e, portanto, mais diretamente 
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gerados pela relação conjugal e que, reciprocamente, são, dela, geradores: 
afetivos (e.g., intimidade e compromisso), cognitivos (e.g., perceções, 
atribuições, e expectativas) e operativos (e.g., comunicação, resolução de 
conflitos). O domínio centrífugo, mais periférico ao holon conjugal, diz respeito 
a fatores contextuais, correspondentes ao meso e exossistema (e.g., família de 
origem, rede social, escola, profissão), individuais (e.g. personalidade e 
vinculação), sócio-demográficos e macrossistema (e.g., idade; género; 
educação; etnia; religião; nível sócio-económico). Já o domínio percurso ou 
trajetória de vida relaciona-se com a dimensão temporal e o ciclo de vida do 
casal, enquadrando-se no cronossistema (e.g., situação relacional - casamento 
ou coabitação sem casamento; duração da relação; etapa do ciclo de vida; 
situações não normativas). 
Sendo esta dimensão da satisfação conjugal avaliada do ponto de vista de 
cada cônjuge, note-se que qualquer classificação dos fatores que influenciam a 
satisfação conjugal é, inevitavelmente, artificial, dado o impacto mútuo que têm 
uns sobre os outros, sendo, o mais das vezes, a relação entre eles que afeta a 
satisfação (e é por esta afetada). O que se estuda, neste caso, são processos, 
ou seja, processos relativos a um sistema vivo, complexo e dinâmico, onde é 
impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, bem como conhecer o 
todo sem conhecer cada uma das partes em particular. 
Partindo de uma perspetiva da psicologia evolucionista, a perceção da 
qualidade do relacionamento pode ser considerada uma espécie de dispositivo 
psicológico que mede custos e benefícios totais de um casamento e/ou 
relacionamento (Shackelford & Buss, 1997). Além disso, de acordo com a 
teoria da troca social, as relações continuarão apenas se ambos os parceiros 
sentirem que saem da transação com mais do que o que tinham, ou seja, se 
eles experimentarem lucro (Levinger, 1976). Embora por um lado este tipo de 
análise custo-benefício se constitua como um processo cognitivo universal, por 
outo lado, esta perceção de custos e benefícios é também, simultaneamente, 
um processo individual único e culturalmente enquadrado, naturalmente.  
A atualidade do tema é bem evidente na literatura, assim como a sua 
complexidade e a multiplicidade de vozes que são evocadas quando se discute 
ou se estuda a satisfação no relacionamento diádico. Esta complexidade é 
notória quando a satisfação conjugal é explorada juntamente ou recorrendo a 
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constructos relacionados, como qualidade conjugal, ajustamento diádico, 
sucesso conjugal ou outros (Mosmann et al., 2006), sendo necessário um 
grande cuidado no emprego e análise dos diferentes termos. 
1.2. Intimidade 
 
Definições mais antigas na literatura sobre intimidade representam-na como 
um dos principais componentes de uma relação interpessoal próxima (Clark & 
Reis, 1988; Mannne, Ostroff, Rini, Fox, Goldstein & Grana, 2004; Mitchell, 
Castellani, Herrington, Joseph, Doss & Snyder 2008; Prager, 1995), 
designando-a Levine (1991, p. 260), inclusive, como a “cola original das 
relações significativas”. Intimidade em sentido lato não é um conceito de 
abordagem exclusiva a parceiros românticos ou casais, existindo e estando 
naturalmente presente noutros contextos, como sejam a amizade, a 
parentalidade e outro tipo de constelações relacionais. Mas, no que respeita à 
dimensão da conjugalidade, a intimidade assume, de facto, um lugar de 
destaque, sendo que Kayser (1993), num estudo com casais insatisfeitos, 
constatou que a falta de intimidade era o fator que mais contribuía para a 
insatisfação conjugal. Em virtude da sua complexidade, a intimidade é um 
constructo difícil de definir, dando origem, portanto, a uma multiplicidade de 
definições e teorias. 
Schaefer e Olson (1981), por exemplo, propuseram sete tipos diferentes de 
intimidade: 1) intimidade emocional, que diz respeito à vivência de proximidade 
de sentimentos e envolvimento em interações que se caracterizam pela 
autorrevelação e validação, e também à capacidade e liberdade para partilhar 
espontaneamente e num ambiente não defensivo, caracterizado pelo apoio e 
compreensão verdadeira; 2) intimidade social, que se refere às experiências de 
partilha de amigos comuns e afinidade nas redes sociais; 3) intimidade 
intelectual, que respeita à partilha e discussão positiva de ideias e de assuntos 
do dia-a-dia; 4) intimidade sexual, que envolve a partilha generalizada de afeto, 
a proximidade física, o toque e/ou atividade sexual; 5) intimidade recreacional, 
que é referente ao envolvimento em atividades conjuntas e à partilha de 
interesses e de atividades de lazer; 6) intimidade espiritual, que corresponde à 
partilha do sistema de crenças ou religião; 7) intimidade estética, que se refere 
à proximidade que se origina na partilha do que é considerado belo. 
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Já de acordo com Prager (1995), não existe um conceito de intimidade 
relacional, mas o autor afirma, contudo, que existem três critérios que devem 
estar presentes na abordagem ao conceito: carinho/afeto, confiança e coesão. 
Segundo o autor, estes parecem tanto emergir como ser fundamentais para a 
manutenção da intimidade relacional.  
Para White, Speisman, Jackson, Bartis e Costos (1986), as relações íntimas 
podem ser caracterizadas em termos de níveis de maturidade. O nível um seria 
uma forma egocêntrica de estar no relacionamento, o nível dois uma forma 
tradicional de estar ligado/a em conformidade com normas sociais, enquanto o 
nível três espelharia já uma relação madura que incluiria a capacidade de 
integrar as necessidades conflituantes, lidar com frustrações e valorizar o/a 
parceiro/a pela sua singularidade. Um relacionamento íntimo maduro traduziria, 
portanto, o interesse de cada um dos parceiros no outro e nas suas 
necessidades mútuas. 
O conceito de intimidade aparece também referido no modelo triangular de 
Robert Sternberg (1986), constituindo-se como uma das três dimensões do 
amor, sendo as outras a paixão e o compromisso. À intimidade correspondem, 
segundo o autor, sentimentos que visam a proximidade emocional, a união, a 
compreensão mútua e a partilha. No fundo, ele destaca o desejo de promover o 
bem-estar do outro, a capacidade de experimentar felicidade com ele, a certeza 
de que pode contar com ele quando necessário, a perceção positiva acerca da 
pessoa amada, a troca de apoio emocional, a partilha profunda e a 
comunicação íntima. Segundo o autor, a intimidade começa com a 
autorrevelação, pressupondo depois confiança, respeito, compromisso, 
compreensão, honestidade, entre outros. Já a paixão envolveria um intenso 
desejo sexual, uma vontade irreprimível de estar com o outro. Ao compromisso 
corresponde a intenção de um comprometimento em manter uma relação 
amorosa. 
Segundo Costa (2005), a intimidade é um conceito simultaneamente 
complexo, controverso e abrangente dos elementos estruturais de uma relação 
conjugal. Esta complexidade muito se deve à prolongada e exigente construção 
das ferramentas necessárias para que se viva a intimidade verdadeira e 
plenamente, pois “a intimidade tem o seu início na infância” (Costa, 2005, 
p.71). A mesma autora remete-nos, efetivamente, para a abordagem de 
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Bowlby, que defende ser desde a infância que encontramos os ingredientes 
para o estabelecimento de relações íntimas na adolescência e idade adulta. A 
recuperação da grelha de análise da teoria da vinculação e dos modelos 
internos dinâmicos na construção do self será não apenas útil mas essencial 
para a integração da linha de tempo neste aspeto elementar da temporalidade 
na construção da intimidade (Grossmann, Grossmann, Winter & Zimmermann, 
2002; Roisman, Madsen, Hennighausen, Sroufe & Collins, 2001). Não 
esqueçamos que os modelos internos dinâmicos são entendidos como 
relativamente estáveis ao longo do tempo, mas com possibilidade de 
reelaboração e de desenvolvimento em direção a formas mais complexas e 
sofisticadas de organização da experiência e de orientação da ação, 
contribuindo para tal as experiências relacionais do indivíduo ao longo da vida 
(Baldwin & Fehr, 1985; Bowlby, 1988; Bretherton & Munholland, 1999 cit in 
Lima et al., 2009). 
A literatura que segue Orlofsky e Bartholomew, ligada aos modelos de 
vinculação, defende que se as relações precocemente estabelecidas entre a 
criança e os cuidadores podem ser entendidas como prototípicas das relações 
íntimas na idade adulta (Roisman et al., 2001; Waters, Kondo-Ikemura, Posada 
& Richters, 1991), por outro lado, a especificidade da vinculação no contexto 
das relações íntimas assenta na simetria e reciprocidade (Berman, Marcus & 
Berman, 1994; Crittenden, 1997; Crowell & Treboux, 2001; West & Sheldon-
Keller, 1994). Ao contrário do que acontece na relação entre a criança e os 
cuidadores, num relacionamento entre dois adultos, espera-se um balanço 
contínuo e flexível entre o procurar e o proporcionar segurança e conforto, isto 
é, entre o recorrer ao outro como base segura e constituir-se como tal, quando 
necessário (Ainsworth, 1991; Crowell & Treboux, 2001 cit in Lima et al. 2009). 
Assim, na perspetiva da vinculação, o estabelecimento e desenvolvimento da 
intimidade experiencia-se num contexto onde o outro é percebido como base 
segura, disponível e responsivo face ao desconforto pessoal ou no confronto 
com situações percebidas como problemáticas, o que permite ao indivíduo a 
perceção de segurança, pertença e partilha (Cassidy, 2001).  
Retomando a conceptualização do conceito de intimidade enquanto estado 
ou processo (Laurenceau, Barrett & Pietromonaco, 1998) e de um ponto de 
vista desenvolvimentista Sullivan (1953) começa por definir a intimidade em 
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termos de procura de confidentes do mesmo sexo na pré-adolescência 
alterando esse padrão para a procura de parceiros do sexo oposto na 
adolescência. Nos dois casos, a intimidade dirá respeito à procura de 
proximidade emocional e de autovalidação, sendo através da satisfação destas 
necessidades que o indivíduo adquire a capacidade para a intimidade (Erikson, 
1963), por outro lado, propõe a intimidade como sendo uma característica 
individual e não como uma qualidade do par romântico. O autor salientou três 
aspetos da capacidade para a intimidade: vontade de estabelecer um 
compromisso com outra pessoa, capacidade para partilhar a um nível pessoal 
profundo, e capacidade para comunicar pensamentos e sentimentos internos, 
mais profundos. 
Perante esta diversidade de perspetivas, Costa (2005) vem trazer um olhar 
integrador e sistémico da intimidade, ultrapassando as dicotomias na literatura 
entre o individual e o relacional, o estado e o processo. É introduzida a ideia de 
percurso desenvolvimental de cada um, bem como a sua capacidade e 
motivação para a intimidade, sendo desse encontro e interação que cresce a 
relação íntima: “ (…) a intimidade acontece na relação com o outro e, portanto, 
não basta estar desenvolvimentalmente preparado para uma relação de 
intimidade; é necessário que a dinâmica relacional permita a sua atualização e 
promoção para que seja simultaneamente tarefa e estrutura desenvolvimental” 
(Costa, 1996, p.8). A intimidade pode então ser considerada como “uma 
capacidade individual e relacional que se desenvolve ao longo do ciclo de vida 
apresentando formas, significados e complexidades diversas em diferentes 
relações de amor” (Costa, 2005, p.71). Daqui depreende-se facilmente que a 
intimidade não se reduz à relação conjugal (ao mesmo tempo que é uma parte 
da mesma) e está diretamente relacionada com os percursos 
desenvolvimentais de cada elemento do casal (Matos, Duarte & Costa, 2011), 
sendo ainda influenciada por componentes individuais, como a motivação para 
a sua procura e a capacidade para mantê-la (Costa, 2005; Narciso, 2002). Esta 
interação desagua na relação. E neste âmbito considerar-se-á a intimidade no 
contexto das relações conjugais, ou “relações amorosas” (Crespo, Narciso, 
Ribeiro & Costa 2006, p.45), tendo sempre em consideração que, na base, 
cada elemento da relação conjugal tem a sua intimidade e que a coconstruirá 
na relação (Matos et al., 2011; Sobral, 2008). O encontro entre dois selves 
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implica por parte de ambos a consciência da sua individualidade e da do outro, 
sendo a diferenciação tão importante para uma relação de intimidade adulta 
(Costa, 2005). Schnarch (1991) na mesma linha, conceptualiza a intimidade 
como um processo multissistémico, inter e intrapessoal, que envolve a relação 
do indivíduo com o parceiro e a relação consigo próprio. 
No fundo, a conceptualização da intimidade é multiprocessual, dinâmica e 
interativa, pois constitui-se por processos mutáveis e em constante interação. É 
inquestionável que diz respeito a uma construção conjunta, fundada na história 
e construção individual de cada um dos elementos da díade. Apesar das 
múltiplas perspetivas e definições do conceito de intimidade, ele tem sido 
maioritariamente conceptualizado como um constructo multidimensional, 
constituído por alguns elementos centrais (Berscheid, 1985; Hatfield & Rapson, 
1993; Prager, 1995). Para além da presença de afeto e confiança na relação 
com o outro, Hook, Gerstein, Detterich e Gridle (2003) referem que a validação 
pessoal e a autorrevelação constituem elementos fundamentais no 
estabelecimento de uma relação ou interação íntimas, estando estes dois 
últimos componentes presentes na maioria das conceptualizações teóricas. 
Assim, de acordo com estes autores, a validação pessoal relaciona-se com o 
sentimento de que se é aceite e compreendido pelo outro, o que permite a 
abertura e a autorrevelação no contexto da relação. Por sua vez, a 
autorrevelação consiste na comunicação, verbal ou não verbal, de informação 
pessoal relevante a outro indivíduo, de factos, pensamentos e sentimentos 
(Manne & Badr, 2008; Reis & Patrick, 1996; Reis & Shaver, 1988). Para que se 
estabeleça a intimidade na relação, perante a autorrevelação de um dos 
elementos da díade, o outro deve responder empaticamente, para que o 
primeiro se sinta compreendido e apoiado (Manne & Badr, 2008). Os dois 
componentes referidos são também essenciais no modelo integrador proposto 
por Reis e Shaver (1988) e, mais tarde, desenvolvido por Reis e Patrick (1996), 
segundo o qual a intimidade consiste num processo interativo, no qual um dos 
elementos da díade revela informação pessoal ao outro que, por sua vez, 
responde de forma empática, conduzindo a que o primeiro se sinta validado, 
compreendido e cuidado. 
Segundo Narciso (2002), o relacionamento íntimo pauta-se por uma troca 
de energia e de poder, onde o risco e a vulnerabilidade estão em jogo, e é aí 
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que a verdadeira intimidade ocorre. A ideia de vulnerabilidade e risco 
implicados na vivência íntima são enunciados também por Spekman, Goldberg 
e Herman (1993) e Guzzo (2006) na explicação da importância do self-
disclosure - momento de partilha de experiências, atitudes e emoções 
pessoais. Portanto, mais uma vez é a autorrevelação considerada como a 
dimensão que inicia e caracteriza o desenvolvimento da intimidade (Silva, 
2009) e funciona como seu componente-chave (Laurenceau et al., 1998; 
Prager, 1995; Reis & Patrick, 1996). 
A propósito da autorrevelação, Narciso (2002) sublinha a importância da 
experiência de momentos comunicacionais intensos que vão para além da 
linguagem verbal, incluindo componentes não-verbais, como a proximidade 
física, o toque e o olhar. Daí decorrem todas as outras dimensões relacionadas 
com a sensibilidade de reconhecer emoções no outro (Cordova, Gee & Warren 
2005), a responsividade do parceiro íntimo (Crespo et al., 2006; Reis & Patrick 
1996), o apoio emocional e a empatia (Goleman, 1997; Perlman & Fehr, 1987). 
Uma análise da literatura permite então perceber a autorrevelação como 
uma dimensão essencial da intimidade, mas a esta somam-se a partilha, o 
apoio emocional, a confiança, a mutualidade e a interdependência (Baumeister 
& Bratslavsky, 1999; Bersheid, 1985; Clark & Reis, 1988; Hook et al., 2003; 
Miller & Lefcourt, 1982). A partilha diz respeito tanto à comunhão psicológica 
como material. O apoio emocional reporta ao sentimento de ser compreendido, 
aceite e valorizado. A confiança está associada à convicção de que o 
comportamento do outro é honesto e consistente. Falar de intimidade é 
também falar de mutualidade, pois é necessário que se reconheça que é uma 
construção partilhada, uma coconstrução, e ainda de interdependência, na 
medida em que é fundamental equilibrar a autonomia e a dependência face ao 
outro e à relação. Embora a intimidade implique a inclusão do outro no nosso 
autoconceito, a manutenção do nosso bem-estar e do da relação depende da 
capacidade de desenvolver um sentido de self independente dele (Neto, 2005). 
Esta é uma capacidade fundamental que permite a confluência da autonomia 
com a partilha (Matos et al., 2011), num processo recíproco e construtivo, 
sendo constantemente atualizado e fortalecido (Costa, 2010). 
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1.3. Sexualidade 
 
Um dos aspetos que caracteriza a união contemporânea é o crescente 
papel da sexualidade, tanto na constituição como na manutenção da relação 
conjugal. Assistiu-se a uma completa inversão da relação de dependência que 
ligava a sexualidade ao casamento, sendo que do matrimónio que dava direito 
à atividade sexual passou-se ao intercâmbio sexual como motor interno da 
conjugalidade (Bozon, 2003).  
Embora o diálogo entre investigação sobre sexualidade e investigação 
sobre qualidade e satisfação em relações amorosas não tenha sido 
desenvolvido de forma continuada e integrativa, pois os investigadores da área 
da sexualidade tendem a negligenciar os processos relacionais quando 
estudam o funcionamento sexual e os investigadores da relação tendem a 
ignorar a importância da comportamento e atitudes sexuais nas relações 
românticas adultas (Dewitte, 2012; Harvey, Wenzel & Sprecher, 2004), os 
estudos têm revelado que a satisfação com o relacionamento sexual é um forte 
preditor da satisfação e qualidade conjugal (Blumstein & Schwartz, 1983; Byers 
& Heinlein, 1989Hassebrauck & Fehr, 2002; Pan, 1993). De facto, parece 
unânime a forte associação entre satisfação sexual, satisfação com a relação e 
com o parceiro, e vários indicadores de qualidade (e.g., intimidade, 
autorrevelação, qualidade da comunicação, gestão de conflitos, vinculação 
adulta, circunstâncias familiares) e estabilidade conjugais (e.g., Christopher & 
Sprecher, 2000; Greef & Malherbe, 2001; Rosen-Grandon, Myers, & Hattie, 
2004; Trudel, Turgeon & Piche, 2010; Young, Denny, Luquis & Young, 1998). A 
relação entre estes vários indicadores e a satisfação sexual faz sentido, já que 
quanto maior for a satisfação global da relação mais propensão haverá para 
uma maior frequência de comportamentos sexuais (Renaud, Byers, & Pan, 
1997), o que poderá aumentar a probabilidade de aumento da frequência de 
orgasmo e intimidade, o que levará consequentemente ao aumento da 
satisfação sexual (Young et al., 1998). Portanto, apesar de inquestionável e 
transversal na literatura a ideia de que o desejo físico e o bem-estar psicológico 
são indissociáveis, só nos últimos anos a investigação tem procedido a 
avanços teóricos e metodológicos no estudo da sexualidade relacional 
(Christopher & Sprecher, 2000; Greenblat, 1983; Litzinger & Gordon, 2005). 
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Ainda que a sexualidade se revele um barómetro da relação, se 
considerada enquanto dimensão única, parece não ter força suficiente para 
atingir uma satisfação conjugal global, ou, inclusivamente, atingir uma 
intimidade satisfatória (Narciso, 2001). A autora defende que muito embora a 
sexualidade no casal possa ser gratificante sem coconstrução da intimidade, o 
vazio que vai sendo criado não conseguirá ser preenchido só pela sexualidade. 
A sexualidade constitui-se assim como mais uma dimensão, o que significa que 
não consegue viver isolada das outras, dependendo mesmo delas. Reforça-se 
como clara e óbvia a inter-relação e interdependência entre as várias 
dimensões de um todo que é a intimidade. As influências são recíprocas entre 
a intimidade e os seus constituintes, assim como entre estes últimos e a 
satisfação conjugal. A intimidade, quer emocional quer física, constitui um 
importante alicerce nas significações de satisfação sexual em conjugalidade 
(Narciso, 2001; Patrick, Sells, Giordano & Tollerud, 2007; Sanderson, Keiter, 
Miles & Yopyk., 2007). 
Portanto, a satisfação sexual, de entre os diferentes aspetos que 
contribuem para a avaliação subjetiva positiva da relação global do casal, 
assume-se como relevante, no entanto os seus efeitos na satisfação conjugal 
podem ser moderados por uma diversidade de fatores que se conjugam entre 
si de forma específica para cada casal em cada contexto, como o sexo, a 
idade, o nível de educação, o número de filhos e as condições de saúde (Guo 
& Huang, 2005). 
No que respeita às diferenças de género, ainda que as trajetórias sexuais e 
afetivas dos homens e das mulheres se tenham aproximado bastante nas 
últimas décadas, estudos sobre os comportamentos sexuais realizados na 
década de 90 revelam diferenças sistemáticas nas respostas, que traduzem 
diferenças de comportamento ou modos de envolvimento com a sexualidade 
divergentes (Bozon, 2003). É, portanto, frequente encontrarmos na literatura a 
ideia da existência de uma diferença essencial entre a vivência da sexualidade 
feminina e masculina. De acordo com Kohler - Riessman (1990), por exemplo, 
para a maioria dos homens, a sexualidade é um caminho para a intimidade, 
enquanto para as mulheres a intimidade é vista como uma forma de 
sexualidade. O autor defende que, habitualmente, as mulheres descrevem a 
necessidade de um certo grau de intimidade antes da sexualidade, o que para 
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os homens não seria necessário. Como a sexualidade para a maioria dos 
homens parece traduzir-se numa forma de alcançar a intimidade, a ausência de 
sexualidade poderia criar um sentimento de solidão e vazio emocional (Kohler- 
Riessman, 1990). Também os estudos de Talmadge e Dabbs (1990) indicam 
que, mais do que as mulheres, os homens têm necessidade de intimidade 
sexual para aumentar a intimidade emocional, ao passo que as mulheres, mais 
do que os homens, precisam de intimidade emocional para desenvolverem a 
intimidade sexual. 
Não obstante existirem diferenças, também é de salientar a aproximação 
das experiências de homens e mulheres quanto às trajetórias, aspirações e 
comportamentos sexuais (Bozon, 2003; Costa, 2005; Soeiro, 2010). Costa 
(2005) defende, inclusive, que quando existe diferenciação de selves o que 
importa é a identidade coconstruída do casal e não a polarização do que é 
feminino e masculino. Sublinhar a polarização é para autora reduzir uma 
vivência multidimensional a unidimensional, e tornar estável e permanente uma 
vivência que é mutável. 
Embora as conclusões apresentadas se revistam de uma visão inequívoca 
na literatura, não podemos logicamente negligenciar a importância do 
enquadramento cultural, à luz do qual a dimensão sexual do relacionamento 
não é igualmente considerada. Ao tomarmos em conta a realidade portuguesa, 
não anulamos naturalmente a existência de outras realidades, onde uma menor 
liberdade de expressão sexual limita a comparação uma vez que em 
determinadas culturas a sexualidade ainda tem um fim meramente reprodutivo, 
sendo ainda vivida como a principal função do casamento (Hojat, Shapurian, 
Foroughi, Nayerahmadi, Farzaneh, Shafieyan & Parsi, 2000) e sendo este 
encarado como um compromisso permanente ao longo da vida não só para os 
casais, como também para as suas famílias (Shapurian & Hojat, 1985).  
Na nossa sociedade, em que o elo conjugal é formado por elementos onde 
o relacionamento sexual é um dos mais importantes (Anton, 2000), faz-se 
necessário investir no estudo da relação entre esta dimensão da vivência 
sexual e a do relacionamento conjugal em geral. A centralidade da sexualidade 
na existência do casal contemporâneo é incontestável, sendo que se este ritual 
privado falta o edifício conjugal é posto em risco. A ambiguidade que lhe está 
subjacente deriva do facto da sexualidade conjugal ser exercida por homens e 
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mulheres com interpretações distintas, cujos cenários são progressivamente 
construídos no decurso da socialização, a partir de experiências biográficas 
socialmente estruturadas (Bozon, 2003). 
 Para que a prática sexual continue a desenrolar-se de forma saudável ao 
longo do ciclo vital, o casal necessita de momentos para o namoro, e, nessas 
ocasiões, possibilitar situações que favoreçam a erotização mútua (Silva, 
2010). É por isso necessário que o casal esteja disponível, física e 
psiquicamente, para encontrar-se com um com o outro e possibilitar a 
expressão de novas formas de erotização e prazer, reconhecendo no corpo a 
possibilidade de sedução, da beleza acompanhada da experiência de vida 
(Almeida, 2008; Silva, 2010).  
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2. TRANSIÇÃO PARA A PARENTALIDADE 
 
A parentalidade, normalmente considerada como uma das transições mais 
importantes e marcantes na vida dos indivíduos, é promotora de grandes 
mudanças em todos os elementos da família e assinala, particularmente no 
caso de ser o primeiro filho, o início de uma nova fase do ciclo vital, movendo-
se da função conjugal para a parental (Relvas, 2004). Ainda que seja um 
acontecimento normativo, comum e habitualmente esperado e ansiado, aciona 
um percurso irreversível, que modifica decisivamente a identidade, papéis e 
funções dos progenitores e de toda a família (Colman & Colman, 1994; Relvas, 
2004). Portanto, mais do que o nascimento do filho, a transição para a 
parentalidade é marcada pelas mudanças psicológicas internas e organizações 
do papel parental e dos seus relacionamentos mais importantes. Assiste-se, de 
facto, a uma grande alteração na vida destes dois seres que se veem agora no 
papel de pai e de mãe, tendo que enfrentar tarefas de desenvolvimento cruciais 
para saberem cuidar e educar uma criança, contribuindo desta forma para o 
desenvolvimento harmonioso da mesma e para o próprio desenvolvimento 
pessoal (Canavarro, 2001). Exige por parte dos progenitores diferentes 
respostas comportamentais, emocionais e cognitivas, até então desconhecidas, 
que implicam uma adaptação e reorganização específicas, suscetíveis de 
produzir descompensação e aquisição de vulnerabilidades. Se para a formação 
do casal, houve necessidade de construir um modelo próprio, agora os novos 
pais terão que organizar um modelo parental que comporta dois modelos 
distintos: o materno e o paterno. 
Na literatura, a parentalidade tem sido apresentada como uma das 
temáticas de maior relevância na sociedade contemporânea visto ter 
implicações importantes, não só na saúde e bem-estar dos progenitores, como 
também ao nível do saudável desenvolvimento físico e emocional da criança 
(Brazelton, 2007; Mercer, Ferketich, & DeJoseph, 1993). A isto, soma-se o 
facto de nem todos viverem, na atualidade, este processo de transição 
socialmente apoiados e a própria sociedade registar rápidas mudanças de 
ideias sobre família, o que tem vindo a constituir-se como fatores que desafiam 
o desempenho das funções parentais (Ribeiro, 2003), nomeadamente pela 
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complexidade de competências e saberes necessários aos progenitores para 
cuidar, proteger, desenvolver a afetividade e a socialização da criança, que 
podem comprometer o positivo exercício do papel parental. 
Apesar do papel parental sofrer alterações em função das fases de 
crescimento e desenvolvimento infantil, o primeiro ano de vida da criança é 
basilar no seu crescimento e desenvolvimento (Vagerö, 1997) e os primeiros 
padrões de prestação de cuidados têm, não raras vezes, tendência a persistir e 
a influenciar a interação dos pais com a criança ao longo do tempo (Lee & 
Brage, 1989). 
No que respeita a indicadores numéricos, olhando para a realidade 
portuguesa, nos últimos 15 anos, destacam-se duas tendências quanto ao 
fenómeno: a redução do número de filhos por mulher e o adiamento do 
nascimento do primeiro filho (Carrilho & Craveiro, 2013). Em 2010, o número 
de nascimentos de mães residentes em Portugal foi de 101 381, ou seja, 
menos 11 393 (menos 10,1%) comparativamente com o ano de 2001 (ibidem); 
da mesma forma, verificou-se uma diminuição da taxa de fecundidade no grupo 
etário dos 20-24 anos e um aumento no grupo etário dos 30 aos 44 anos. Na 
primeira década do século XXI, as mulheres retardaram, assim, a idade média 
do primeiro filho em 2,1 anos e tiveram, em 2010, o primeiro filho com a idade 
de 28,9 anos, em média (ibidem). Contudo, à semelhança do que acontece 
com o desejo de casar, o desejo de ter filhos, ainda que adiado por alguns 
anos, tende a ser concretizado. 
Com o presente capítulo, pretende-se explorar a perspetiva histórica do 
conceito de parentalidade, os principais modelos teóricos para a conceptualizar 
e enquadrar e ainda olhar a transição para a parentalidade como um processo 
revestido de inúmeras expectativas. 
 
 
2.1. Parentalidade: a perspetiva histórica do conceito 
 
Antes de examinarmos os critérios que aparecem definidos na literatura 
sobre o que determinará uma parentalidade adequada e de abordar e 
apresentar as várias dimensões, eixos e modelos teóricos associados à 
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parentalidade importa sublinhar a necessidade de um olhar holístico e 
intercultural na compreensão do conceito. 
O dicionário define a parentalidade como o estado ou a condição de quem é 
mãe/pai. Remete-nos ainda para a questão da qualidade do ser parental. A 
palavra “parentalidade” etimologicamente deriva do verbo latim parere que 
significa trazer ao mundo. Implícita e inevitável fica, portanto, a construção de 
uma relação entre uma primeira geração (progenitores) e uma segunda (filhos) 
com uma determinada orientação mais ou menos expressa. 
O termo parentalidade deve-se ao trabalho seminal da psicanalista Benedek 
(1959). Em Adaptation to Reality in Infancy (1935), a autora refere que a 
capacidade da mãe em prever e satisfazer regularmente as necessidades 
fisiológicas da criança cria um sentimento de confiança na criança que 
proporciona a base para relacionamentos positivos subsequentes. No seu 
artigo Parenthood has a Developmental Phase: A contribution to the libido 
theory (1959), a autora faz uma revisão significativa da teoria psicanalítica e 
propõe que o processo de desenvolvimento continua na vida adulta, 
impulsionado por forças biológicas e psicológicas de parentalidade. Acrescenta 
uma nova dimensão, relativa aos mecanismos através dos quais a mãe, na 
tentativa de satisfazer as necessidades da criança, adquire um sentimento de 
confiança no ser mãe, no exercício da maternidade. Há assim uma relação 
recíproca e constante, na qual a criança próspera reforça a capacidade da mãe 
para nutrir e a confiança da mãe nesta capacidade permite-lhe satisfazer as 
mudanças desenvolvimentais em curso que a criança lhe apresenta. Assim 
sendo, propõe que a parenthood, – que aqui traduzimos como parentalidade – 
quer para os pais quer para as mães, é uma fonte de contínuo 
desenvolvimento psicológico que proporciona oportunidades para a 
consolidação e resolução de conflitos e uma maior integração da 
personalidade.  
Ao contrário da visão tradicional vigente na altura, segundo a qual a 
adolescência constituiria o término do desenvolvimento, Benedek (1959) 
defende que as exigências para a adaptação durante a vida adulta, decorrentes 
de experiências como a parentalidade e a menopausa, implicam o mesmo 
trabalho psicológico que determinadas alterações no desenvolvimento durante 
a infância e a adolescência. À medida que a criança cresce, muda e se 
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movimenta por períodos de desenvolvimento, no decurso da parentalidade, 
memórias conscientes e inconscientes, fantasias e ansiedades da própria 
infância dos pais são invocadas. O estágio de desenvolvimento da criança 
confronta os pais com um reavivamento do seu próprio passado. Ao rever a 
experiência passada, por um lado, numa perspetiva de identificação com as 
suas crianças e, por outro, na perspetiva de um investimento nos seus papéis 
como pais, os pais têm a possibilidade de rever áreas de conflito e reforçar 
adaptações positivas anteriores. Desta forma, a experiência da parentalidade 
implica a continuidade do processo de desenvolvimento na vida adulta, 
permitindo aos pais crescer e mudar à medida que nutrem e potenciam o 
desenvolvimento dos seus filhos.  
Portanto, a parentalidade é fruto de um processo complexo de maturação 
psicológica (Sellenet, 2007). É nesse espírito que Racamier (1961) introduz o 
conceito de parenthood de Benedek (1959) em França, traduzindo-o por 
parentalité. Contudo, o interesse de Racamier (1961) acerca da parentalidade 
tinha como foco as psicoses puerperais e o estudo das interações mãe-filho no 
seio de uma unidade psiquiátrica. Aliás, é no âmbito da ausência e da presença 
de patologia que Lebovici falará, respetivamente, de prevenção primária e 
prevenção secundária na parentalidade.  
Durante um período de vinte anos, o termo parentalidade esteve em desuso 
(Silva & Solis-Ponton, 2004), tendo sido retomado na década de oitenta por 
Clément (1985) no artigo Parentalité et dysparentalité, onde aborda as 
dificuldades e as falhas na parentalidade, sem juízo de valor e sem qualquer 
abordagem moralista. Mais tarde, Houzel (1999) dirige um trabalho sobre a 
parentalidade a pedido do Ministério do Emprego e Solidariedade Francês.  
Ao longo de seis anos, o grupo multidisciplinar e multi-institucional, dirigido 
por Houzel (1999, 2004) e composto por psiquiatras, psicólogos, psicanalistas, 
educadores, médicos, sociólogos, entre outros, explora o conceito de 
parentalidade e propõe uma leitura em três eixos: o exercício, a experiência e a 
prática da parentalidade. Houzel e colaboradores (1999, 2004) conceptualizam 
o conceito de parentalidade segundo uma fase na qual o sujeito é confrontado 
com transformações identificativas profundas, oriundas da revivência de 
conflitos antigos. Segundo o autor, a possibilidade de homem e mulher se 
tornarem progenitores resultará de um processo complexo que implica níveis 
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conscientes e inconscientes. Sublinha, ainda, a capacidade de tornar-se 
pai/mãe e de providenciar cuidados parentais como uma competência que vai 
muito para além da prestação dos cuidados físicos. Ora, subentende-se uma 
outra função psíquica, uma capacidade psicológica de exercer esta função que, 
teoricamente, estará presente em todas as pessoas e não apenas nas que 
decidem ter filhos (Morales, 2004). Nesta perspetiva, a construção da 
parentalidade não se inicia no momento do nascimento mas mesmo muito 
antes da conceção. 
O eixo do exercício da parentalidade assume para Houzel (1999, 2004) uma 
definição de caráter e sentido mais jurídico, na dimensão dos direitos e dos 
deveres. Ser pai/mãe é estar investido de uma responsabilidade, de uma 
autoridade parental. Este eixo compreende também o aspeto genealógico, já 
que o pai/mãe inscreve a criança numa filiação simbólica, o que configura uma 
dimensão e processo em constante transformação pelo impacto das alterações 
dos costumes e agora também pela possibilidade de reprodução assistida.  
No eixo da experiência subjetiva da parentalidade, inscrevem-se dimensões 
psíquicas e afetivas desta vivência. Refere-se à experiência íntima 
comprovada, à experiência afetiva e imaginária; especificamente, como é que o 
pai/mãe evoca o filho? Como se sentiu ou não o pai/mãe desta criança? 
Segundo Lamour e Barraco (1998), a parentalidade é o conjunto das 
reorganizações psíquicas e afetivas que permitem aos adultos tornar-se pais e 
responder às necessidades das crianças a três níveis: o corpo, a vida afetiva e 
a vida psíquica.  
Por último, o eixo da prática da parentalidade diz respeito à dimensão dos 
atos concretos da vida quotidiana. A prática da parentalidade refere-se à 
implementação do cuidado parental e interação do trabalho doméstico, 
supervisão, cuidado, educação, socialização, etc.  
Alguns pais ocupam os três eixos mas outros, por vezes, têm dificuldades 
em fazê-lo, sendo nestas situações que os autores falam de "parentalidade 
parcial" ou "dysparentalité" (Clément, 1985, 1993). Portanto, estes três eixos 
articulam-se entre si e definem o processo de constituição de um lugar 
parental. Para Houzel (1999, 2004), manter uma articulação entre os três eixos 
da parentalidade permite evitar privilegiar apenas uma dimensão do processo 
em detrimento de outra. Assim, é preciso reconhecer a influência da realidade 
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psíquica de cada um dos pais, as transformações ocorridas nas formas de 
parentalidade, bem como a importância das interações e trocas entre pais e 
filhos para definir o processo de transição para a parentalidade e favorecer o 
funcionamento das famílias na atualidade.  
Em Portugal, à semelhança do que acontece em muitos outros países, o 
termo parentalidade está amplamente difundido, tanto no seio da sociedade em 
geral como na comunidade científica, apesar de não constar dos dicionários 
técnicos ou enciclopédias. Em virtude da inexistência de uma definição do 
conceito, apesar do recurso frequente ao mesmo, alguns autores têm usado o 
vocábulo “parentalidade” com um sentido próximo do dado pelos franceses a 
parentalité, e pelos ingleses a parenthood, designando simultaneamente 
paternidade e maternidade.  
Segundo o artigo 27º da Convenção dos Direitos da Criança (ONU/UNICEF, 
1990), é da responsabilidade parental e de outros cuidadores assegurar, em 
função das suas competências e capacidades financeiras, as condições de 
vida necessárias para o desenvolvimento da criança. Tanto histórica como 
politicamente, espera-se que os progenitores facilitem o desenvolvimento dos 
seus descendentes ao nível físico, psicológico e social. É precisamente dentro 
deste princípio que na comunidade científica se aborda o conceito de 
“parentalidade” e se desenvolve o estudo dos processos e atividades parentais 
(Barroso & Machado, 2011). Para alguns investigadores, o conceito de 
“parentalidade” diz respeito ao conjunto de “atividades propositadas no sentido 
de assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento da criança” (Hoghughi, 
2004, p. 5), num ambiente seguro (Reader, Duncan, & Lucey, 2005), de modo 
a socializar a criança e atingir o objetivo de torná-la progressivamente mais 
autónoma (Maccoby, 2000). Na mesma linha, Cruz (2005) define-a como o 
“conjunto de ações encetadas pelas figuras parentais (pais ou substitutos) junto 
dos seus filhos, no sentido de promover o seu desenvolvimento da forma mais 
plena possível, utilizando, para tal, recursos de que dispõe dentro da família e 
fora dela, na comunidade” (p.13).  
A par da análise das propostas para definir e conceptualizar a 
parentalidade, é necessário sublinhar que os critérios para definir uma 
parentalidade “suficiente” são socialmente construídos (Reader et al., 2005), 
visto que o conceito depende de impressões subjetivas, crenças culturais 
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(Maitra, 2005) ou preocupações relacionadas com determinados contextos. 
Várias investigações verificaram o papel da cultura na construção destas ideias 
parentais (Holden, 2010; Lightfoot & Valsiner, 1992) e todas elas sublinham 
que as teorias parentais tendem a ser culturalmente partilhadas e delineadas 
através de um sistema de crenças culturais. 
No ocidente, o exercício da parentalidade implica culturalmente requisitos 
comportamentais agregados a expectativas acerca de como se deve ser 
pai/mãe (Knoester, Petts & Eggebeen, 2007). Estas expectativas encontram-se 
necessariamente associadas ao assumir de determinadas responsabilidades, 
nomeadamente relativas à prestação de cuidados físicos e emocionais ao 
bebé. De um modo geral, espera-se que os pais constituam um modelo não só 
nas tarefas parentais mas, também, no conjunto das atividades sociais. Cruz 
(2005) apresenta as diferentes funções da parentalidade, onde destaca os 
principais papéis dos pais em relação ao filho. Neste sentido, refere (1) a 
satisfação das necessidades mais básicas de sobrevivência e saúde, (2) a 
disponibilização de um mundo físico organizado e previsível, com espaços, 
objetos e tempos que possibilitem a existência de rotinas à criança, (3) dar 
resposta às necessidades de compreensão cognitiva das realidades 
extrafamiliares, (4) satisfazer as necessidades de afeto, confiança e segurança, 
que se traduzem na construção de relações de vinculação, bem como (5) dar 
resposta às necessidades de interação social da criança e sua integração na 
comunidade.  
Também Woodcock (2003) aponta um conjunto de expetativas referidas por 
Pereira e Alarcão (2010), que se referem ao exercício adequado das 
dimensões relacionadas com a parentalidade adequada: (1) expectativa de 
“prever o dano”; (2) expectativa dos pais serem capazes de satisfazer os níveis 
de desenvolvimento da criança; (3) expectativas dos pais assegurarem os 
cuidados físicos dos filhos; (4) expectativas dos pais serem emocionalmente 
sensíveis e estarem disponíveis. 
Na sua essência, o que o conceito de parentalidade quer demarcar é que 
não basta ser progenitor, nem ser designado de pai ou mãe, para se preencher 
todos os requisitos necessários ao assumir um papel familiar complexo, 
dinâmico e integrador da representação de ser pai ou de ser mãe. Tornar-se 
pai ou mãe acontece por meio de um processo complexo, consciente e, por 
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vezes, inconsciente, designado, assim, por processo de transição para a 
parentalidade ou processo de parentificação. 
 
 
2.2. Parentalidade: modelos teóricos  
 
Historicamente e por se constituir um modelo integrativo das abordagens de 
Belsky (1984) e Bronfenbrenner (1979) importará expor mais detalhadamente o 
modelo de Hoghughi (2004) que preconiza de modo descritivo e sistemático a 
presença de onze dimensões da parentalidade. Este modelo revelou-se de tal 
modo inspirador que o seu uso atual é corrente ao nível da intervenção precoce 
e avaliação de competências parentais enquanto modelo que serve de base à 
avaliação e diagnóstico clínico na área da parentalidade. De acordo com este 
modelo, a parentalidade subdivide-se em Atividades parentais (conjunto de 
atividades necessárias para uma parentalidade suficientemente adequada), 
Áreas funcionais (principais aspetos do funcionamento da criança) e Pré-
requisitos (conjunto de especificidades necessárias para o desenvolvimento da 
atividade parental). 
Relativamente às Atividades parentais, salientam-se dimensões como o 
cuidado, a disciplina e o desenvolvimento, pretendendo os pais garantir a 
satisfação das necessidades de sobrevivência dos seus descendentes 
(Bradley, 2007; Macobby, 2000). Quanto ao cuidado, os cuidados físicos 
implicam a garantia de alimentos, proteção, vestuário, higiene, hábitos de sono, 
prevenção de acidentes ou de doenças previsíveis e ainda a tomada de ações 
rápidas para a resolução eficaz destas situações (Reader et al., 2005, cit in 
Barroso & Machado, 2011). Os cuidados emocionais incluem comportamentos 
que garantem o respeito pela criança, a sua perceção de que é apreciada e 
ainda oportunidades para que seja autónoma na gestão do risco e nas suas 
escolhas. Desta forma, pretende-se uma interação positiva, consciente e 
estável entre ela e o ambiente, físico ou social, de forma a facilitar uma 
vinculação segura e previsível, criando uma relação otimista relativamente a 
novas experiências (O’Connor, 2006, cit in Barroso & Machado, 2011). Os 
cuidados sociais dizem respeito à integração da criança em casa e na escola, à 
aceitação de responsabilidades na execução de tarefas e no relacionamento 
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com os outros, de forma a evitar o seu isolamento de adultos e de outras 
crianças. As dimensões do controlo e da disciplina relacionam-se com a 
imposição de limites, culturalmente adequados à idade e, com o controlo 
comportamental, incluindo a incitação parental à realização de determinadas 
atividades e a supervisão da criança. Finalmente, as atividades de 
desenvolvimento são orientadas pelos desejos parentais de que a criança 
realize todo o seu potencial em todas as áreas de funcionamento. Não são 
consideradas atividades essenciais para a sobrevivência da criança ou para o 
funcionamento social, estando implícitas em todos os atos de encorajamento e 
criação de novas oportunidades, passando, por exemplo, pela promoção de 
competências desportivas, artísticas e/ou culturais e também pelo incutir de 
valores (Bradley, 2007; Grusec, 1997, cit in Barroso & Machado, 2011). 
Na subdivisão do modelo relativa às Áreas funcionais estão implicados os 
elementos que se prendem com aspetos do funcionamento da criança que 
requerem atenção parental, correspondendo à especificação de determinadas 
tarefas parentais. A funcionalidade física relaciona-se com o estado de saúde 
física da criança, as suas necessidades de sobrevivência e a otimização do seu 
bem-estar. A atenção parental é orientada para a prevenção de danos e para a 
criação de oportunidades para um crescimento positivo. A funcionalidade 
intelectual refere-se à tarefa parental de potenciar as aquisições académicas e 
encorajar o impacto positivo das práticas educativas. Relativamente ao 
comportamento social, sublinha o esforço que os pais devem fazer para facilitar 
o desenvolvimento social da criança. As funções parentais dizem respeito à 
obtenção de respostas apropriadas aos relacionamentos sociais e ainda à 
interiorização das regras culturais e legais. Finalmente, emergem os aspetos 
relativos à saúde mental, constituída pelos pensamentos, sentimentos e 
comportamentos que a criança manifesta em relação a si própria e em relação 
aos outros.  
Por último, encontramos neste modelo a área a que Hoghughi (2004) 
chama de Pré-requisitos necessários para o desenvolvimento da atividade 
parental, que incluem conhecimento, compreensão, motivação, recursos e 
oportunidades. Segundo o autor, conhecimento e compreensão são pontos de 
partida essenciais para que o processo parental seja efetivo, envolvendo o 
reconhecimento do estado da criança, a sua interpretação adequada e a 
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capacidade de gerar uma resposta adequada, podendo implicar o 
conhecimento sobre o desenvolvimento da criança, o envolvimento com a 
criança e a imposição de normas e limites (Giles-Sims & Lockhart, 2005; 
Luthar, 2006, cit in Barroso & Machado, 2011). Os pré-requisitos de 
conhecimento e compreensão estão, de certa forma, relacionados com a 
motivação. Esta diz respeito aos desejos e compromissos dos pais em 
canalizar os esforços necessários para manter e melhorar as condições de 
sociabilização da criança. A motivação para a parentalidade prende-se com 
questões ligadas aos papéis sociais e identidade de cada um dos progenitores, 
exigências profissionais, aceitação da responsabilidade, e com a subsistência 
económica e fatores culturais. Também essencial para o desempenho parental, 
é o pré-requisito recursos, referente às qualidades parentais (abordagem 
interativa com a criança), às competências parentais (adquiridas através de 
programas parentais, por experiências próprias ou por observação de outros 
pais), às redes sociais (presença, envolvimento e responsividade de outros) e 
aos recursos materiais (recursos económicos). Finalmente, as oportunidades 
referem-se ao tempo despendido pelos pais, no exercício da sua parentalidade. 
Através do modelo dimensional da parentalidade proposto por Hoghughi 
(2004), é percetível a complexidade inerente ao processo de educar uma 
criança. E sendo que é impossível que estas se desenvolvam sozinhas, os pais 
surgem como o seu meio de crescimento. 
Para podermos ter uma grelha de leitura alargada sobre o nosso objeto de 
estudo fazemos breve referência a outros enquadramentos teóricos que nos 
permitem compreender e explicar o fenómeno da transição para a 
parentalidade. Esta é uma temática de interesse multidisciplinar, o que permite 
um olhar com diferentes lentes sobre a mesma.  
 
 
2.2.1. Interacionismo simbólico  
 
O interacionismo simbólico preocupa-se com a importância dos significados 
para o comportamento humano, uma vez que os seres humanos agem sobre 
as coisas com base no significado que as mesmas assumem para eles 
(Blumer, 1969). É um quadro de referência para a compreensão de como os 
CAPÍTULO II: Transição para a parentalidade 
62 
seres humanos, em conjunto uns com os outros, criam mundos simbólicos e 
como esses mundos, por sua vez, modelam o comportamento humano. O seu 
contributo para o estudo da transição para a parentalidade prende-se com o 
facto de considerar que as famílias são grupos sociais, por um lado, e por 
outro, que os indivíduos desenvolvem um conceito de si mesmos e das suas 
identidades através da interação social, que lhes permite avaliar e atribuir valor 
às suas atividades em família (Burgess, 1926; Handel, 1985). Esta forma de 
ver as famílias como grupos sociais e como conjuntos onde interagem egos e 
identidades leva a questões como: quais são as formas como os membros da 
família comunicam intimidade? Que significados atribuem às interações 
íntimas? Quais são as funções ou as expectativas da sociedade para maridos e 
esposas, pais e mães, filhos e filhas? Como são esses papéis construídos, 
aprendidos, e desempenhados? Quais as estratégias e táticas que os membros 
da família usam para construir realidades familiares e negociar papéis 
identitários?  
Assim sendo, a avaliação da transição para a parentalidade é feita com 
base no significado por detrás do comportamento, na compreensão das 
perceções individuais e interpretações acerca da situação e dos papéis 
individuais que cada um assume e desempenha numa dada sociedade. No 
desempenho dos papéis, há que ter em conta que os indivíduos não estão 
sempre no mesmo papel e a facilidade ou dificuldade com que o assumem tem 
repercussões na qualidade de desempenho do mesmo. 
Isto é, quanto mais um indivíduo se sente tenso no desempenho de um 
novo papel, mais difícil é fazer a transição para esse papel. Portanto, para 
pessoas diferentes desempenhar um mesmo papel, como ser pai ou ser mãe, 
pode significar tensões diferentes. Por exemplo, uma mãe que esteja a 
trabalhar a tempo inteiro pode sentir mais tensão que uma mãe que possa ficar 
em casa a tempo inteiro a cuidar do seu filho. Ou seja, quantos mais papéis 
houver a integrar maior a dificuldade em entrar e sair dos mesmos, e maior 
tensão em desempenhá-los. Contudo, quanto menos os procedimentos de 
transição são ambíguos, e maior a socialização a priori com esse papel, mais 
fácil é a transição para o mesmo. Assim se compreende que a experiência de 
ter um filho pela primeira vez, como parte de um procedimento de transição, 
pode afetar a forma como a mãe faz a transição para a maternidade. Quanto 
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mais o consenso percebido, enquanto medida diádica, nas expectativas sobre 
um papel que se ocupa, menos tensão representa esse papel. Logo, quanto 
maior o consenso percebido entre os cônjuges sobre as expectativas do que é 
um bom pai/mãe, menor a probabilidade de experimentar tensão no 
desempenho do papel.  
Dentro desta perspetiva alargada, Altman e Rogoff (1987) salientam, 
segundo a perspetiva a que chamam transacional: "os aspetos de um sistema, 
isto é, a pessoa e o contexto, coexistem e definem-se em conjunto e 
contribuem para o significado e natureza de um acontecimento holístico. Os 
sistemas são compostos por atores inseparáveis envolvidos em processos 
psicológicos dinâmicos (ações e processos intrapsicológicos) em contextos 
sociais e físicos" (pp. 24-25). Assim, as ações e relações de cada elemento só 
podem ser entendidas em função das ações e relações dos outros elementos e 
das circunstâncias situacionais e temporais onde ocorrem. Contrariamente a 
modelos precedentes de conceptualização estática e intrapsíquica, o objeto de 
análise deste modelo é a própria mudança que vai ocorrendo nos sistemas de 
relações. Os resultados da mudança não se podem prever, mas as dinâmicas 
dos acontecimentos psicológicos podem ter características comuns em 
acontecimentos históricos semelhantes. Segundo o modelo transacional, os 
acontecimentos são intencionais e têm um objetivo final - não num sentido 
teleológico - não se dando ênfase à ideia de existirem princípios reguladores 
universais que predeterminam o decurso do desenvolvimento, nem de leis 
gerais que o explicam (Altman & Rogoff, 1987). 
Importará referir que é a partir do modelo transacional que os subsequentes 
modelos ecológicos emergem, tendo vindo a influenciar a psicologia do 
desenvolvimento e da educação ao longo das últimas décadas. O modelo 
transacional apresentado por Sameroff (1983) parte de uma revisão da teoria 
geral dos sistemas de Bertallanffy (1968), realçando a importância de distinguir 
entre sistemas fechados - estruturas específicas cujas operações são 
redutíveis a alguns princípios básicos - e sistemas abertos - estruturas que 
mantêm a sua organização apesar da troca entre as suas várias partes e o 
ambiente. Considera que "o desenvolvimento envolve a interação autodirigida 
das crianças com os seus ambientes e a mudança progressiva da organização 
do comportamento em função da experiência" (Sameroff, 1983, p. 264). Na 
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prática, o desenvolvimento operacionalizar-se-ia por meio de: 1) características 
biológicas que estruturam as formas como o ambiente é experienciado pela 
criança; 2) estruturas sociais e técnicas da cultura em que esta se insere; 3) 
características psicológicas da criança encaradas como resultantes da relação 
entre as características biológicas e as estruturas sociais. 
Laszlo (1972) considerara que os sistemas têm quatro propriedades: 
totalidade e ordem, autoestabilização adaptativa, auto-organização adaptativa 
e hierarquias sistémicas. A estas, Sameroff (1983) vem acrescentar uma quinta 
propriedade - a transacional - que pressupõe que o organismo introduz 
alterações no seu ambiente pelo próprio funcionamento, criando situações 
adaptativas novas que, por sua vez, vão exigir novas mudanças ao organismo. 
Justamente, no modelo transacional de Sameroff e Chandler (1975), a 
criança e os vários prestadores de cuidados mantêm uma influência mútua ao 
longo do tempo. Este modelo vem desafiar o paradigma do contínuo da 
causalidade reprodutiva oriundo do modelo maturacionista de Gesell, e vem 
propôr assim um novo paradigma, contínuo da causalidade de prestação de 
cuidados a partir do qual se inscrevem os efeitos dos fatores familiares, sociais 
e ambientais no desenvolvimento humano. O paradigma transacional não 
descarta o papel de causalidades reprodutivas enquanto desencadeadores de 
determinantes individuais, o que estes autores acrescentam é o resultado de 
uma nova dimensão entre o ambiente físico e social considerando que é esta 
que, em última análise, determina a situação final. O modelo transacional 
assume que fatores do ambiente podem modificar falhas biologicamente 
determinadas e, por outro lado, considera que vulnerabilidades 
desenvolvimentais podem ter uma etiologia ambiental (Meisels & Shonkoff, 
2000), o que se torna particularmente interessante ao nível dos processos de 
regulação entre a criança, a família e os sistemas culturais (Sameroff & Fiese 
1990, 2000). Deste modo, o paradigma transacional vem abrir um leque de 
possibilidades ao nível da intervenção psicológica, nomeadamente na 
identificação de objetivos e estratégias de intervenção.  
Examinando as forças e fraquezas do sistema regulador, podem ser 
identificados objetivos que minimizam a amplitude da intervenção e maximizam 
a sua eficiência (Sameroff & Fiese, 2000). Sameroff e Fiese (1990, 2000) 
introduzem o conceito de Mesotipo para ressaltar a importância da regulação 
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cognitiva e sócio-emocional que vai atuar e influenciar o desenvolvimento e 
comportamento do bebé/criança. Assim, poderá dizer-se que num dado 
momento "o comportamento da criança é o produto de transações entre o 
fenótipo, isto é, a criança, o mesotipo, a fonte de experiência externa, e o 
genótipo, a fonte de organização biológica" (Sameroff & Fiese, 2000, p. 143). 
Os mesmos autores assumem que a partir de uma perspetiva transacional 
qualquer investigação na área da parentalidade deve ter em linha de conta: 
códigos culturais, códigos familiares (reguladores do desenvolvimento de cada 
elemento da família para que cada um desempenhe o papel que lhe foi 
atribuído no seio dessa mesma família, sendo essa regulação feita através dos 
rituais, histórias, mitos e paradigmas de cada família) e códigos individuais (de 
cada um dos progenitores que estão relacionados com as regulações dentro da 
sua própria família de origem e que influenciam as respostas de cada um à 
criança, regulando assim o comportamento desta).  
Ainda na sequência da abordagem transacional, o Modelo Ecológico do 
Desenvolvimento Humano vem corroborar não apenas estes pressupostos 
como acrescentar-lhe novos elementos. O desenvolvimento humano, numa 
perspetiva ecológica, é definido como "o conjunto de processos através dos 
quais as particularidades da pessoa e do ambiente interagem para produzir 
constância e mudança nas características da pessoa ao longo da sua vida" 
(Bronfenbrenner, 1989, p.191). Não só os processos psicológicos são 
valorizados mas também a sua relação com as multideterminações ambientais, 
sem negligenciar a importância dos fatores biológicos no decorrer do 
desenvolvimento. Este modelo privilegia os aspetos saudáveis do 
desenvolvimento, os estudos realizados em ambientes naturais e a análise da 
participação da pessoa focalizada no maior número possível de ambientes e 
em contacto com diferentes pessoas - díades, tríades, etc. (Bronfenbrenner, 
1996).  
A perspetiva ecológica exige a análise dos contextos e das relações 
estabelecidas entre eles advogando que só assim é possível chegar a uma 
compreensão do funcionamento e desenvolvimento dos seres humanos. 
Bronfenbrenner é o representante mais reconhecido da perspetiva ecológica e, 
segundo o autor, o contexto no qual as pessoas se desenvolvem é constituído 
por uma série de sistemas funcionais ou estruturas concêntricas e encaixadas 
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umas nas outras. Com base na perspetiva ecológica, o conceito de contexto 
transcende a sua descrição, interessando o contexto compreendido: a forma 
como o indivíduo compreende o contexto em que atua. Assim, podem 
distinguir-se as seguintes estruturas, progressivamente mais abrangentes: 
 O Microssistema: definido como um padrão de atividades, papéis, 
relações interpessoais e experiências vividas pela pessoa em 
desenvolvimento nos cenários que lhe são diretamente acessíveis, 
como, no caso de um bebé/criança, a família, a creche, a escola, a 
vizinhança, o bairro, sendo importante estudar o comportamento do 
bebé/criança quando se move de um cenário para o outro - transição 
ecológica; 
 O Mesossistema: definido como a relação entre dois ou mais cenários 
do microsistema, como por exemplo as relações entre os pais e os 
profissionais dos cenários educativos, que vão, evidentemente, afetar 
indiretamente o comportamento do bebé/ criança; 
 O Exossistema: constituído por outros contextos mais vastos, em que o 
bebé/criança não participa diretamente, como o local de trabalho dos 
pais, a comunidade social da família e os programas que impliquem 
mudanças sociais, que vão influenciar o microsistema; 
 O Macrossistema: integrador dos três sistemas anteriores, é constituído 
pelas crenças, valores, ideologias de uma dada sociedade numa 
determinada época. Inclui não só aspetos legislativos e políticos, mas 
também as representações que os diferentes agentes de socialização 
têm sobre o bebé/criança e o seu processo educativo. 
 
O exercício da parentalidade será, segundo a presente grelha de análise, 
um processo que implica enfrentar expectativas de vária ordem, pois a 
sociedade espera que as crianças sejam membros funcionais da comunidade. 
Assim, tornar-se-á antes de mais necessário compreender os comportamentos, 
as cognições e os afetos parentais enquanto expressões de interações 
múltiplas contextualizadas, fundamentando as abordagens centradas sobre os 
processos que explicam a relação entre as práticas educativas parentais e os 
aspetos diferenciados do desenvolvimento dos filhos. Assim, este modelo 
proposto por Bronfenbrenner (1996) coloca a tónica precisamente na 
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complexidade dos múltiplos contextos em que o bebé se desenvolverá bem 
como da constante interdependência entre os sistemas que abarca (cf. Figura 
1). 
 
 
Figura 1. Modelo Ecológico do Desenvolvimento Humano segundo Bronfenbrenner (1996) 
 
No centro do microssistema, com as suas características individuais (sexo, 
idade, temperamento, etc), encontra-se o bebé/criança, que experiencia 
interações diretas com os outros, nomeadamente os pais, a família e a creche. 
A criança assume uma função ativa e não meramente recetiva/passiva 
(Marjoribanks, 1996, cit in Bennett & Grimley, 2001), desenvolvendo atividades 
molares (contínuas e sistemáticas) e moleculares (momentâneas e pontuais) 
que ocorrem de modo individual ou no interior de díades (Diogo, 1998). É no 
contexto da interação entre duas pessoas (díade) que poderá potenciar-se o 
desenvolvimento do bebé/criança, pois essa interação permite o 
estabelecimento de relações de reciprocidade, de negociação do poder pessoal 
e de afetividade (Bennett & Grimley, 2001). Neste sentido, por exemplo, o jogo 
(físico, cognitivo, dramático, etc) e a brincadeira potenciam o envolvimento do 
bebé/criança no seu processo de aprendizagem e de desenvolvimento nas 
diferentes dimensões psicológicas. É imediato que a qualidade desta interação 
é relevante bilateralmente, isto é, quer para o bem-estar do bebé quer para o 
bem-estar dos pais que podem, deste modo, assegurar práticas eficazes e 
potenciadoras do desenvolvimento harmonioso da criança (Borges, 2010).  
As três tipologias de díade propostas por Bronfenbrenner (1979, cit in 
Diogo, 1998) são a díade observacional, de atividade conjunta e primária. A 
primeira pode ser ilustrada pelo exemplo em que a criança observada pelo 
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adulto (ou vice – versa), ao reconhecer o interesse do outro, passa a descrever 
ou a explicar o que se encontra a realizar. Se o outro elemento iniciar a 
participação na atividade, passa a existir uma atividade conjunta, considerando 
que ambos passam a estar envolvidos na realização de uma tarefa em comum. 
Assim se estabelece uma maior reciprocidade, equilíbrio de poder e uma 
interação afetiva. A díade primária concretiza-se por meio de atividades 
conjuntas e pressupõe relações duráveis que influenciam o comportamento 
individual mesmo na ausência do outro. À medida que o bebé se vai 
desenvolvendo, aumenta também o seu envolvimento noutros microssistemas 
que formam o mesossistema. É a interconexão entre os vários microssistemas 
(como a família e a escola) que define o mesossistema, onde o bebé/criança 
participa e interage com outros. Podem neste domínio observar-se as díades 
transcontextuais que favorecem o desenvolvimento da criança, caso a 
comunicação entre os contextos ocorra de forma recíproca. Naturalmente, 
quanto mais positivas e congruentes as relações entre os diferentes 
microssistemas, maior será o potencial do mesossistema.  
O mesossistema, por sua vez, está inserido no exossistema, que integra 
estruturas sociais em que a criança não participa diretamente mas que não 
deixam de influenciar significativamente os contextos imediatos da criança - os 
microssistemas. A dimensão macrosistémica dos aspetos económicos, 
políticos, sociais e culturais é importante na determinação de metas e valores 
parentais (Tudge, Hogan, Snezhkova & Etz, 2000, cit in Bem & Wagner, 2006). 
Podem ser referidos três tipos de fatores explicativos das diferenças 
associadas à classe social: as condições de vida e de habitação, ideias e 
valores dos pais e as atribuições de causalidade.  
Mais tarde e perspetivando a planificação de programas dirigidos à família e 
à educação parental em diferentes países ou comunidades, Bennett e Grimley 
(2001) propõem um modelo conceptual decorrente do de Bronfenbrenner 
(1996), considerando a família como o microssistema básico, atendendo às 
suas características e recursos próprios e ao seu papel no estabelecimento de 
relações com outros microssistemas (cit in Borges, 2010). Em suma, é no 
contexto da relação que o desenvolvimento da criança é potenciado e será 
nesse estabelecimento recíproco e negocial que o poder pessoal e afetividade 
se efetivarão. 
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2.2.2. Teoria da Preferência Temporal e Teoria do Intercâmbio Social 
 
 Tal como referem Roy, Schumm e Britt (2014), é fundamental que os 
investigadores avancem e discutam a transição para a parentalidade a partir de 
diferentes perspetivas teóricas, de forma a aumentar o conhecimento acerca 
deste fenómeno. Assim sendo, apresentar-se-á agora a Teoria da Preferência 
Temporal / Intercâmbio Social, percebendo como contributos de outras áreas 
podem ser grelhas de leitura interessantes do fenómeno da parentalidade. 
A capacidade de adiar a gratificação distingue-nos dos restantes animais. O 
estudo do conceito de gratificação adiada, mais recentemente designado de 
preferência temporal, definido como “a taxa a que as pessoas estão dispostas 
a trocar o benefício atual pelo benefício futuro” (Komlos, Smith, & Bogin 2003, 
p. 209, cit in Roy, Schumm & Britt, 2014), conta com uma longa história, 
sobretudo na economia (Becker, 1964, cit in ibidem), mas também na 
compreensão do comportamento no âmbito da saúde (Grossman, 1972, cit in 
ibidem). 
 Um objetivo da socialização, de certa forma universal, tem sido ensinar 
às crianças o adiamento da gratificação como uma forma de maximizar os seus 
resultados futuros. Portanto, de certa maneira, o modo através do qual vão 
trabalhar a preferência temporal com as crianças, nomeadamente através da 
modelagem e/ou da explicação, deve ser uma preocupação de todos os pais 
(Roy et al., 2014). A propósito, os autores hipotetizam que a regulação 
emocional dos pais pode ser importante para a modelagem da preferência 
temporal. Se um pai não consegue controlar o seu temperamento difícil com os 
filhos, dando mais prioridade à libertação da sua tensão naquele momento do 
que ao sofrimento emocional das crianças a curto e a longo prazo, pode, por 
sua vez, revelar-se difícil para as crianças compreender e valorizar o 
adiamento da gratificação que os pais venham a solicitar. 
 A Teoria do Intercâmbio Social pressupõe que os seres humanos tentam 
maximizar o lucro percecionado dentro das alternativas percebidas como 
disponíveis (Nye, 1979, cit in Roy et al., 2014). A mesma teoria tem, desde há 
muito, discutido que decisões baseadas no lucro percecionado (definido como 
recompensas menos custos, sendo que alguns modelos dividem esse 
resultado pelo investimento) podem ser avaliadas a partir de uma perspetiva a 
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curto e/ou a longo prazo. Por exemplo, Nye (1979, cit in ibidem) apresentou 
duas proposições da Teoria de Intercâmbio Social: 1) se as consequências a 
curto prazo forem iguais, eles escolhem as alternativas que garantirão 
melhores resultados a longo prazo; 2) se os resultados a longo prazo forem 
percecionados como iguais, eles escolhem as alternativas que providenciam 
melhores resultados imediatos. 
Usando o tempo e o lucro percecionado como variáveis, pode criar-se um 
modelo bidimensional baseado na Teoria de Intercâmbio Social, com quatro 
tipos básicos de decisões. 
 
 
 
Figura 2. Esquematização gráfica da Teoria da Preferência Temporal e do Intercâmbio Social 
 
As decisões A envolvem altos níveis de lucro global, presumivelmente de 
altas recompensas, juntamente com o mínimo de custos, tanto a curto como a 
longos prazos. As Decisões B envolvem alto lucro inicialmente, mas, devido ao 
declínio das recompensas ou ao aumento dos custos, menor lucro a longo 
prazo. As Decisões C envolvem baixo lucro inicialmente, mas, em virtude ou 
das crescentes recompensas ou do declínio dos custos ou da estabilidade 
destes em valores reduzidos, existirão maiores lucros a longo prazo. As 
Decisões D envolvem baixos níveis de lucro, resultantes presumivelmente de 
recompensas mínimas associadas a custos elevados, tanto a curto como a 
longo prazo. Basicamente, as decisões B e C refletem questões relativas à 
preferência temporal, sendo que a Teoria do Intercâmbio Social acrescenta os 
conceitos de custos e recompensas ao longo do tempo, e consequentemente o 
conceito de lucros globais variáveis (recompensas menos custos) ao longo do 
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tempo. Este modelo é baseado em perceções individuais, mas reconhece que, 
objetivamente, pessoas diferentes podem avaliar as situações de lucro de 
formas distintas. Em particular, as pessoas podem ser capazes de reconhecer 
de forma mais precisa os resultados a longo prazo de várias decisões 
pessoais, baseando-se possivelmente nas suas experiências de aprendizagem 
e erros anteriores. 
A parentalidade encaixa-se bem dentro deste modelo. Os pais devem fazer 
inúmeras opções padrão C, adiando a sua gratificação pessoal em prol do 
bem-estar dos seus filhos tanto a curto como a longo prazo. Os pais que fazem 
o oposto, sacrificando o bem-estar dos seus filhos a longo prazo em prol de 
resultados a curto prazo para si podem, em casos extremos, resultar, por 
exemplo, na perda da guarda dos filhos.  
 
2.3. Parentalidade: expectativas de se tornar pai e mãe 
 
No processo de constituição de uma nova família, após a formação do 
casal, rapidamente surgem as expectativas quer dos cônjuges quer da 
sociedade relativas ao ser-se pai e mãe. Neste processo de transição, não se 
deve negligenciar as expectativas que cada membro do casal constrói em 
relação ao seu filho, pelo facto de estas poderem constituir fonte de conflito 
entre o casal e no ambiente familiar. Sublinhe-se, contudo, que este não é um 
processo pelo qual todos os casais passam ou têm que passar, até porque ser 
pai/mãe é mais do que gerar a criança: a consanguinidade não é suficiente 
para assegurar o exercício da parentalidade, pontuando apenas a ligação 
genealógica.  
Alguns autores defendem que atualmente assistimos a um movimento de 
derrocada de referenciais simbólicos estáveis e a uma pluralização das leis e 
de possibilidades de subjetivação, de modo que tornar-se pai/mãe dependeria 
muito mais da história individual de cada um dos pais numa perspetiva do 
desejo individual do que de um modelo de família nuclear tradicional (Julien, 
2000; Roudinesco, 2003). 
A parentalidade, podendo nesta perspetiva decorrer de um projeto comum e 
partilhado ou não, teria significados e implicações diferentes para o homem e 
para a mulher. Sendo que cada elemento do casal tem um funcionamento 
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único, tanto em relação aos aspetos fisiológicos, quanto aos psicológicos, 
também o desejo de ter filhos terá significados diferentes, emergindo em 
momentos diferentes da trajetória de vida individual. O desejo, por não ser 
monolítico, é sempre ambivalente. Tal característica do desejo gera inúmeros 
sentimentos contraditórios, com os quais os indivíduos, muitas vezes, têm 
dificuldade em lidar (Szejer & Stewart, 1997).  
O contributo de Stern (1997) acerca das representações parentais sobre o 
bebé prova como o processo de tornar-se pai/mãe se inicia muito antes do 
nascimento, não podendo ser restringido ao que acontece após a gestação e o 
nascimento, de modo que as identificações feitas na infância influenciam e 
determinam a forma como cada um dos elementos do casal irá exercitar a 
parentalidade. A propósito ainda das representações parentais, Golse (2002) 
identifica quatro tipologias: a criança fantasmática, referente à criança que cada 
um dos elementos do casal tem em mente a partir da sua própria história; a 
criança imaginária, que se define como representação já menos inconsciente 
referente ao casal, como traços imaginados, sexo, etc; a criança narcísica, 
representante dos ideais de sucessão de um filho; e a criança mítica ou 
cultural, que tipificaria um grupo de representações coletivas de uma 
determinada sociedade num determinado momento. 
Nesta linha de análise, é de sublinhar a importância da ambivalência que 
marca este processo de equilíbrios instáveis entre os pais e o bebé, já que se, 
por um lado, o nascimento de um filho encerra a possibilidade das expectativas 
relacionadas com este bebé poderem reparar falhas da história parental, por 
outro, provoca também uma potencial rutura no equilíbrio da díade. Ora, se no 
momento de se tornar pai/mãe existe todo um conjunto de ideias e crenças 
acerca do significado e desempenho desse papel, uma identidade de ser 
pai/mãe é ativada (Marques, 1995). Se o casal tem expectativas diferentes 
acerca deste papel e não consegue alcançar uma congruência e entendimento, 
então cada um dos elementos da díade poderá vivenciar dificuldades nesse 
processo de identidade parental. A incongruência de expectativas no 
desempenho do papel parental afeta tanto o bem-estar individual, manifestado, 
por exemplo, em depressão e outras perturbações do humor, como o bem-
estar conjugal, nomeadamente em dimensões de felicidade e confiança.  
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A par da incongruência, estudos mostram que também a violação das 
expectativas pré-natais está associada a menores níveis de satisfação 
conjugal, sendo que, quando as expectativas das esposas são violadas, 
assiste-se a um aumento do conflito conjugal e a um declínio na satisfação 
conjugal (e.g., Belsky, 1985, cit in Lawrence, Nylen, & Cobb, 2007). Em 
consonância com esta perspetiva, expectativas negativas das esposas sobre a 
maternidade estão associadas a atitudes negativas no pós-parto, e 
expectativas positivas estão associadas a atitudes positivas depois do bebé 
nascer (Coleman, Nelson, & Sundre, 1999, cit in Lawrence et al., 2007). As 
mulheres que reportam uma maior discrepância entre as expectativas pré-
natais e subsequentes experiências têm mais dificuldade no ajustamento à 
parentalidade do que as mulheres que reportam menores discrepâncias (Kach, 
& McGhee, 1982, cit in Lawrence et al., 2007), e o ajustamento pós-natal é 
particularmente difícil para as mulheres cujas experiências são piores do que 
estas tinham antecipado (Kalmuss, Davidson, & Cushman, 1992, cit in 
Lawrence et al., 2007). Assim, as expectativas e a violação dessas 
expectativas estão associadas com um melhor ou pior ajustamento à 
parentalidade. 
Os autores encontraram, ainda, continuidades entre como os homens e 
mulheres se veem a si próprios e às suas vidas na gravidez, como lidam com 
as suas transições para a parentalidade e a qualidade dos seus 
relacionamentos com os seus filhos dois a quatro anos depois. Os casais que 
começam esta jornada “em boa forma” e que se esforçam para manter um 
relacionamento positivo enquanto casal apresentam resultados reconfortantes. 
Os casais que começam a sua jornada em dificuldade e experienciam 
complicações adicionais ao logo do tempo, individuais e maritais, tendem a 
romper os seus relacionamentos e a apresentar mais dificuldades (Cowan, & 
Cowan, 2000). 
Vondra e Belsky (1993) defendem que tanto o funcionamento individual 
como o relacional interferem e condicionam a natureza das experiências da 
gestação e do nascimento de um filho. Ambos têm origens desenvolvimentais 
no sistema familiar através das experiências da infância de cada elemento do 
casal. As primeiras experiências de relacionamento, as atitudes, as 
expectativas, as emoções e os padrões de comportamento configuram formas 
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de funcionamento tanto como pais como enquanto cônjuges. Assim, as 
experiências precoces nas famílias de origem determinariam a seleção e 
construção da experiência parental, resultante então do interjogo de fatores 
individuais e ambientais. No entanto, sublinhe-se que, ainda que o subsistema 
parental comece por construir um modelo de parentalidade resultante dos das 
famílias de origem, a evolução familiar e os contextos e vivências da própria 
família vão desenvolver este mesmo modelo de parentalidade (Sousa, 2006). 
Além das expectativas para cada um deles, dentro da vivência conjugal 
inserem-se ainda as expectativas iniciais que cada cônjuge traz do seu 
companheiro como pai ou mãe e que parecem ser fundamentais no momento 
da escolha conjugal. Quando estes pré-conceitos se equacionam na prática, 
acontecerá a confirmação ou não dessas expectativas conjugais. O casal vê-se 
desafiado a ter de aceitar as limitações e as possibilidades reais de cada um e 
também a exercitar a capacidade de negociação. Pelo que se fruto da 
conjugalidade, para muitos casais, o passo que se segue é a consolidação da 
parentalidade, esta capacidade de administração e organização das 
dificuldades e das funções necessárias ao sistema marca um período que se 
poderá caracterizar tanto como uma possibilidade de melhoria na estrutura 
familiar, quanto de ameaça para a mesma, para os indivíduos e para o casal 
(Relvas, 2004). 
Portanto, a construção de expectativas e a violação das mesmas encontra-
se fortemente associada ao processo de ajustamento desta etapa, isto é, uma 
perspetiva realista face ao cônjuge e ao bebé e suas exigências constitui um 
contexto facilitador do ajustamento (Oliva & Palacios, 1997) e, contrariamente, 
indivíduos com expectativas irrealistas ou excessivamente positivas podem 
estar em risco de se desapontarem com as suas experiências (Kalmuss et al., 
1992). 
 
2.4. Parentalidade: uma realidade de custos e recompensas 
 
Como vimos anteriormente, aquando dos modelos teóricos, a parentalidade 
pode ser lida enquanto fenómeno que, inexoravelmente, implica custos e 
recompensas, o que está intimamente relacionado com as expectativas de 
cada um dos pais acerca de inúmeras dimensões envolventes da 
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parentalidade, tópico acima abordado, e com a perceção dos mesmos acerca 
dos recursos de que dispõem para responder aos novos desafios. As 
mudanças decorrentes da transição para a parentalidade implicam, 
necessariamente, perdas e ganhos relacionados com as representações ou 
significados que tal processo representa para cada mulher e homem, exigindo 
um conjunto de respostas que não integram habitualmente o reportório do 
casal e, por isso, implicam adaptações específicas (Canavarro & Pedrosa, 
2005). 
De acordo com os estudos que refletem o valor das crianças para os seus 
pais, ter uma criança pode ajudar ou obstruir o alcance de valores e objetivos 
parentais. Hoffman e Hoffman (1973) compilaram uma lista de nove categorias 
de valores que as crianças podem preencher, sendo os mais importantes os 
laços afetivos primários, a estimulação e o divertimento, a autoexpansão, o 
estatuto e a identidade adulta e ainda os sentimentos de competência e 
criatividade. De acordo com Liefboer (2005), estes valores podem ser 
agrupados em três categorias: recompensas sociais (obtenção de estatuto de 
adulto e conformidade às normas sociais); emocional/psicológica (sentimentos 
de competência, desenvolvimento pessoal e melhoria nas relações conjugais); 
e económica (as crianças podem cuidar dos pais na velhice e podem contribuir 
para o bem estar da família). Fawcett (1988) sumariza esta grelha de leitura 
referindo que as maiores recompensas de ter uma criança são de natureza 
psicológica, enquanto os custos são financeiros e de oportunidades de carreira. 
O autor distingue cinco categorias de custos: custos económicos diretos 
(alimentação, roupa, educação); custos ao nível do rendimento profissional 
(especialmente para as mulheres); custos de oportunidades (perda de tempo 
livre e de lazer); custos psicológicos (perda de liberdade e flexibilidade, e 
aumento de preocupações); e custos físicos (tarefas associadas ao cuidado da 
criança). 
 Recentemente, Liefboer (2005) derivou uma lista de cinco custos e 
benefícios considerados mais significativos: oportunidades de carreira, poder 
de compra, sentido de segurança, relação com o parceiro e autonomia 
individual. O seu estudo com 1.204 indivíduos mostrou que ter um filho dificulta 
a realização de alguns desses objetivos, como aqueles que se relacionam com 
as oportunidades de carreira, e com os gastos de energia e autonomia 
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individual, mas melhora o relacionamento com os parceiros e aumenta a 
sensação de segurança.  
Assim, se é verdade que é crescente a importância que vem sendo dada à 
família nuclear e às crianças enquanto fonte de realização e satisfação 
emocional, também é verdade que os custos de ter uma criança são cada vez 
maiores (Schneider, 2010) e vão aumentando com a idade. Esta situação de 
custos elevados, por um lado, e o aumento da idade no momento de decidir 
sobre ter um filho, por outro, poderão ser, eventualmente, uma das razões de 
ambivalência quanto ao adiamento ou não da parentalidade. 
De qualquer modo, a apropriação da experiência por parte dos pais é 
idiossincrática, dependendo fortemente das expectativas de cada um deles. 
Quando as recompensas e os custos da parentalidade vão ao encontro das 
expectativas dos pais de forma positiva, estes experienciam o papel da 
parentalidade de modo satisfatório. Contrariamente, quando esta 
comparação/balanço é desfavorável relativamente ao seu conjunto de 
expectativas, os pais revelam-se insatisfeitos (Waldron-Hennessey & Sabatelli, 
1997). Logicamente que na base desta assunção encontra-se uma perspetiva 
comparativa ao nível das expectativas que, consequentemente, determina uma 
perceção subjetiva da experiência avaliada. A comparação assenta num 
padrão do que cada pai/mãe sente como merecido e razoavelmente esperado 
e na experiência vivida. Assim, a conclusão de que tanto as gratificações como 
os custos formam a experiência da parentalidade é consistente com a 
perspetiva de troca social, relativa à avaliação das relações sociais. As 
avaliações das relações sociais são baseadas na maneira através da qual os 
resultados obtidos a partir da relação (as recompensas, em comparação com 
os custos associados à relação) são comparados com a medida das 
expectativas de um indivíduo (Blau, 1964; Homans, 1974; Thibaut & Harold, 
1959). O nível de confiança, ou nível de comparação, que é utilizado para 
julgar uma relação é definido por Tribaut e Kelley como a média dos valores 
modais de todos os resultados de uma dada situação social, conduzindo ao 
resultado ponderado da sua importância. O nível de comparação serve como 
um padrão do que uma pessoa sente como merecido e razoavelmente 
esperado, mediante as suas experiências de como um relacionamento é 
julgado (Nye, 1979; Sabatelli, 1984). Quando dizemos que as pessoas têm 
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atitudes positivas em relação à parentalidade, o que queremos dizer é que as 
suas experiências sobre o papel parental são avaliadas como sendo melhores 
do que o esperado. Inversamente, quando as recompensas e custos são 
desfavoráveis comparativamente com a linha de base da expectativa, os pais 
encontram-se insatisfeitos com o papel parental. 
Além das expectativas, as perceções de satisfação de cada um dos pais 
com o papel parental, ou seja, a leitura de ambos acerca dos custos e das 
recompensas associados à parentalidade, dependem das perceções dos 
recursos de que cada um deles dispõe para lidar com este evento 
potencialmente stressante. Quando falamos em recursos, estes podem ser 
organizados em dois grupos: pessoais e ambientais.  
Os recursos pessoais referem-se a uma personalidade estável, a um 
conceito de autoeficácia, otimismo e sentido de coerência (Antonovsky, 1993; 
Alexander, Feeney, Hohaus & Noller, 2001), bem como a características 
cognitivas relativas à organização de vida e preparação e planificação do 
futuro. Já os recursos ambientais dizem respeito ao contexto físico e social, 
incluindo o apoio percebido a partir da própria rede social. A perceção de apoio 
social tem sido associada a uma maior capacidade de gestão de situações 
stressantes de modo focado no problema (Alexander et al., 2001).  
Com efeito, a parentalidade é uma tarefa que exige recursos físicos e 
emocionais, na medida em que requer adaptações e mudanças nos pais. A 
perceção destes acerca das suas capacidades para responderem a essas 
mesmas mudanças e a todas as exigências do papel parental influencia a 
relação que estabelecem com os filhos (Crnic & Low, 2002; Deater-Deckard, 
1998). As experiências decorrentes da parentalidade podem ser vividas pelos 
pais como positivas e prazerosas, proporcionando-lhes um sentimento de 
competência, ou serem experimentadas como difíceis, frustrantes e, 
consequentemente, geradoras de stress (Crnic & Low, 2002).  
Pode definir-se o stress parental como uma reação psicológica adversa, 
decorrente das exigências da parentalidade, experienciada com sentimentos 
negativos, acerca do próprio e da criança (Deater-Deckard, 1998). Pode ser 
também definido como uma discrepância entre as exigências da parentalidade 
e os recursos pessoais (Östberg, Hagekull, & Hagelin, 2007), variando então a 
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sua intensidade em função da perceção dos pais sobre os seus recursos 
disponíveis para responder às exigências inerentes ao seu papel. 
Recordando o modelo de Belsky (1984) de parentalidade multideterminada, 
encontramos vários aspetos determinantes que dão importância às 
características individuais dos pais pela sua influência no comportamento e 
funcionamento parental (e.g., desenvolvimento e personalidade), que por sua 
vez vão influenciar o desenvolvimento da criança, determinado também pelas 
próprias características desta (e.g., temperamento), destacando-se ainda a 
influência de fontes contextuais de stress e apoio social (e.g., relação conjugal, 
trabalho) (Belsky, 1984). Cada um deste grupo de características tem influência 
diferente na perturbação ou promoção do crescimento parental e no 
funcionamento da criança (ibidem).  
Apesar desta influência mútua, as características da criança, por si só, não 
são suficientes para provocar stress parental (Belsky, 1984). A interpretação 
emocional dos pais é tão importante como os acontecimentos ou as 
características da criança (Abidin, 1992). A complementaridade entre mães e 
pais nas funções, comportamentos e atitudes é fundamental no 
desenvolvimento dos filhos (Lamb, 1992, 2010), atribuindo-se hoje igual 
importância ao pai e à mãe nas interações com a criança (Solis-Ponton & 
Lebovici, 2004). Com efeito, ambas as figuras parentais contribuem de forma 
única para a função parental e para o desenvolvimento positivo da criança 
(Clarke-Stewart, 1978; Lamb, 2010; Solis-Ponton & Lebovici, 2004) por serem 
equitativamente importantes para o ambiente relacional em que a criança se 
desenvolve (Clarke-Stewart, 1978; Deutsch, 2001). 
Muita da investigação nesta área tem-se centrado ao nível do stress 
enquanto preditor do funcionamento da parentalidade (Abidin, 1995), na 
relação entre bem-estar dos pais e a existência de uma criança (Abidin, 1992). 
O stress parental tem sido conceptualizado e medido de acordo com duas 
abordagens principais, que consideram essencialmente que elevados níveis de 
stress podem incitar uma parentalidade disfuncional (Crnic & Low, 2002).  
A primeira abordagem estabelece uma relação entre o stress parental e a 
experiência de acontecimentos frustrantes do dia-a-dia inerentes à 
parentalidade (Crnic & Greenberg, 1990; Crnic & Low, 2002), isto é, 
acontecimentos que conduzem a aborrecimento e irritação, sendo a prestação 
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de cuidados percebida como difícil, frustrante e, consequentemente, geradora 
de stress (e.g., Crnic & Low, 2002; Saisto, Salmela-Aro, Nurmi, & Halmesmaki, 
2008). 
A segunda abordagem explicita o modo como o stress está associado com 
o facto das exigências com a parentalidade poderem exceder os recursos 
físicos e psicológicos disponíveis (Abidin, 1990; Östberg et al., 2007), havendo 
um potenciar de parentalidade disfuncional à medida que se vão repetindo as 
experiências causadoras de stress (Abidin, 1990; Abidin & Santos, 2003; Plant 
& Sandres, 2007). Este ciclo e seu efeito podem gerar um ciclo de interações 
negativas que agrava o stress parental (Abidin & Santos, 2003) e que, por sua 
vez, afeta a qualidade do funcionamento da parentalidade e interfere 
negativamente no desempenho do papel das figuras parentais (Abidin, 1992; 
Belsky, 1984; Crnic & Low, 2002), modificando o comportamento dos pais 
(Abidin, 1992; Belsky, 1984; Mullins, Wolfe-Christensen, Pai, Carpentier, 
Gillaspy, Cheek & Page, 2007; Putnick, Bornstein, Hendricks, Painter, 
Suwalsky & Collins, 2010), com consequências no desenvolvimento da criança 
(Crnic & Greenberg, 1990; Crnic & Low, 2002; Deater-Deckard, 2005), 
nomeadamente ao nível comportamental e socioemocional (Abidin & Santos, 
2003; Crnic & Low, 2002; Deater-Deckard, 2005).  
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3. O CASAL NA TRANSIÇÃO PARA A PARENTALIDADE  
 
A transição para a parentalidade configura uma das maiores mudanças por 
que o sistema familiar pode passar, constituindo o momento em que os 
cônjuges, antes apenas um casal, se tornam pais, progenitores de uma nova 
família (Menezes, 2001). Poucos acontecimentos têm o potencial para 
transformar tanto um casamento quanto a chegada de uma criança. Num curto 
espaço de tempo, os profundos sentimentos de alegria e admiração que os 
pais experienciam ao trazer uma nova vida ao mundo combinam com o 
desconhecido mas urgente cuidado da criança, reduções do tempo de lazer, 
mudanças nos padrões de trabalho, flutuações do humor, desejo e 
possibilidade de intimidade, desafios financeiros e alterações nos 
relacionamentos com amigos e membros da família. O modo como os casais 
vão navegar nestas mudanças é suscetível de afetar o curso da sua relação, a 
experiência da criança na família e o seu desenvolvimento emocional e social 
(Lawrence, Rothman, Cobb & Bradbury, 2009). 
 Sabe-se que apesar de todos os nascimentos serem importantes e 
singulares, o primeiro tem a característica especial de inscrever, pela primeira 
vez, os pais no mundo da parentalidade. Ser mãe/pai só acontece uma vez 
pois, quando já se é, nunca mais se volta a não ser (Szejer & Stewart, 1997). O 
nascimento de um primeiro filho carrega então um impacto enorme na vida do 
casal, bem diferente do nascimento de uma segunda ou terceira criança. De 
facto, a forma de lidar com uma determinada etapa do ciclo de vida é sempre 
condicionada pelas experiências prévias de transições semelhantes (Canavarro 
& Pedrosa, 2005). Esta entrada de um terceiro membro no núcleo familiar 
acarreta o surgimento de novas responsabilidades e tarefas para ambos os 
cônjuges com repercussões na relação conjugal - tema central do presente 
estudo. A díade é alargada a uma tríade, ocorrendo uma revolução afetiva dos 
futuros pais, acompanhada de uma redistribuição de papéis, funções e 
imagens identificatórias, segundo Relvas (1996), a vários níveis: no seio do 
próprio par, nas relações entre os cônjuges, nas famílias de origem e nas 
relações com os contextos envolventes mais significativos (profissional, 
amizades e redes de apoio social). 
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Partindo de um referencial sistémico, pode considerar-se que a transição 
para a parentalidade é uma das maiores e mais difíceis crises por que o 
sistema familiar passa, já que implica do casal a aceitação de um novo membro 
no sistema e simultaneamente o ajustamento do subsistema conjugal para a 
criação desse espaço (Bradt, 1995). Além disso, surge ainda a necessidade de 
estabelecimento de uma nova aliança, designada de aliança parental, de modo 
a cumprir com as tarefas inerentes à educação do filho, tanto de ordem 
financeira como doméstica, através de constantes negociações. Estas 
questões geralmente não estão presentes antes do nascimento do primeiro 
filho e podem surgir, como consequência dessa transição, de forma muito 
rápida e, às vezes, assustadora (ibidem). 
O nascimento de um filho é, portanto, um acontecimento que 
inexoravelmente redefine a relação conjugal, antes a única existente no núcleo 
familiar, representando, simultaneamente, um período de risco e de 
oportunidades ao nível do relacionamento de casal: um risco de desencontro e 
insatisfação conjugal, e uma oportunidade de ascender a níveis mais 
complexos e gratificantes nessa relação. O casal neste momento vê-se 
confrontado com a renegociação dos laços existentes relativos ao poder 
interpessoal e ao grau de aproximação emocional da sua própria relação 
conjugal.  
Em virtude da relevância deste tema, a literatura tem vindo a avaliar as 
repercussões do nascimento do primeiro filho na relação conjugal (Belsky & 
Isabella, 1985; Burchinal, Cox, Paley & Payne, 1999; Croham, 1996; Frosch, 
Mangelsdorf & McHale, 1998; Hackel & Ruble, 1992; Lewis, 1988; Lewy-Shiff, 
1994; Wilkinson, 1995), ainda que enfatize mais umas do que outras. A maioria 
dos trabalhos acerca da transição para a parentalidade está associado à 
seguinte questão: “Em que medida a chegada do primeiro filho afeta a 
satisfação conjugal?” (Lawrence et al., 2009). O resultado desejado neste 
momento do ciclo de vida familiar de transição para a parentalidade não é 
simplesmente a ligação dos adultos, como pais, aos filhos, mas idealmente 
também é interessante que represente o potenciar do relacionamento íntimo e 
do efeito criativo da conjugalidade na idade adulta, assumindo novos lugares 
na família de forma plena (Bradt, 1995).  
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Os estudos que refletem então sobre as dimensões do casal que variam 
com o nascimento do primeiro filho nem sempre são concordantes, pois alguns 
autores retratam a transição para a parentalidade como um período de crise 
(Schultz, Cowan & Cowan, 2006), em que várias áreas do casal são afetadas 
negativamente, enquanto outros defendem que este acontecimento preconiza 
uma oportunidade de crescimento da díade (Menezes & Lopes, 2007), 
permitindo um melhor ajuste do casal e uma oportunidade de promoção da 
relação. A propósito, também é saliente na literatura a importância do estado 
da relação conjugal antes da chegada do novo elemento, sublinhando-se que a 
parentalidade não é, em si mesma, responsável pelo declínio na relação 
conjugal e no amor entre os cônjuges. Os resultados de um estudo longitudinal 
realizado com 96 casais em transição para a parentalidade suportam esta 
ideia, indicando que fatores como o apoio emocional dos cônjuges, o 
envolvimento paterno com os cuidados do bebé e a satisfação com a divisão 
dos trabalhos domésticos podem influenciar a forma como a relação conjugal 
se desenvolve durante esta transição (Hidalgo & Menendez, 2003). Em 
complemento, Relvas e Vaz (2002) afirmam que os casais que durante a 
gravidez desenvolvem laços fortes de cumplicidade e afeto tendem a 
desenvolver um sistema parental mais competente, sem deixarem de ser 
casais funcionais. 
A propósito da necessidade de estabelecimento de uma aliança parental 
dentro do subsistema conjugal referida acima, após uma ampla revisão da 
literatura, Feinberg (2003) apresenta um modelo que propõe integrar os 
principais componentes dessa mesma aliança. O modelo apresenta a 
parentalidade associada a quatro principais componentes: 1) concordância ou 
discordância quanto a aspetos relativos aos cuidados e educação da criança; 
2) divisão do trabalho relacionado com a criança; 3) apoio (ou falta de) no papel 
coparental; e 4) gestão conjunta das interações familiares.  
O primeiro aspeto diz respeito ao grau em que as figuras parentais 
concordam num conjunto de tópicos relacionados com o bebé/criança, 
incluindo valores morais, disciplina e expectativas de comportamento, 
necessidades emocionais, padrões e prioridades educativas, segurança e 
relação com pares. Deste modo, a presença de discordância quanto aos 
cuidados da criança não conduz necessariamente a interações familiares 
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negativas. Casais que concordam em discordarem podem negociar as 
discordâncias, concordando em manter uma aliança parental positiva e eficaz. 
Contudo, quando a discordância é crónica ou aguda, o casal pode deparar-se 
com o desmantelamento dessa unidade/aliança, tornando-a expressamente 
ineficaz e assistindo-se a descoordenação na prestação de cuidados, críticas, 
falta de apoio mútuo e conflito. 
O segundo componente do modelo de Feinberg (2003), a divisão de 
trabalho, refere-se a um tópico mais instrumental de divisão das tarefas e 
responsabilidades da rotina diária, o que envolve atribuições ao nível da gestão 
doméstica e dos cuidados financeiros e médicos prestados ao bebé/criança. A 
avaliação deste aspeto poderia assim traduzir-se na satisfação tanto do 
processo de negociação das responsabilidades como da divisão do trabalho. 
Esta satisfação deveria ser resultado da avaliação comparativa relativa às 
expectativas e crenças parentais acerca das contribuições de cada um para os 
cuidados ao bebé/criança. Aqui um fator importante ainda a ter em conta 
relacionar-se-ia com a questão da flexibilidade/rigidez. Enquanto alguns casais 
determinam regras sobre o que há a fazer, outros, de modo mais flexível, 
decidem ajustar as regras à medida que as situações surgem. Barnes e Olson 
(1985) defendem que, de modo geral, uma estrutura equilibrada e uma 
adaptação flexível do funcionamento familiar tende a facilitar o processo. 
O apoio mútuo aparece como terceiro componente deste modelo. Aqui se 
compreende a dimensão do reconhecimento do parceiro como competente, o 
respeito pela sua contribuição e a sustentação das decisões e autoridade. 
Quando experienciado negativamente, assiste-se a fenómenos como a 
depreciação do cônjuge, a crítica e a culpabilização. Esta dimensão pode ser 
incluída como uma forma particular de apoio social que, como tal, exerce 
efeitos positivos e protetores para a família neste momento de transição. 
Finalmente, o último componente do modelo diz respeito à gestão conjunta 
das interações familiares. Ele funciona como uma espécie de subsistema 
executivo da responsabilidade dos pais. As consequências da falta de equilíbrio 
da díade a este nível são várias. Assim, cabe ao casal a responsabilidade de 
supervisionar o comportamento e comunicação com os outros. 
Comportamentos interparentais de hostilidade e violência, por exemplo, e a 
gestão das fronteiras na relação, incluindo e excluindo outros membros da 
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família da relação interparental, afetam o exercício da parentalidade e as 
crianças. Cabe ao casal negociar um equilíbrio em termos do seu envolvimento 
nas relações triádicas ou nas mais amplas, podendo um assumir a liderança, 
enquanto o outro se retrai (Frizzo, Kreutz, Schmidt, Piccinini & Bosa, 2005). 
Portanto, se, por um lado, a gestão conjugal de um conjunto de fatores tem 
influência no exercício da parentalidade e no próprio desenvolvimento da 
criança, por outro lado, a teoria sistémica preconiza a antecipação e o impacto 
que as transições desenvolvimentais da criança provocam na necessidade de 
renegociações na relação de casal. Esta antecipação é sustentada por 
resultados empíricos que relacionam a parentalidade e a conjugalidade ao 
longo do ciclo de vida da família. A literatura aponta algumas mudanças 
previsíveis na satisfação conjugal correspondentes a mudanças no estado de 
desenvolvimento da criança. Ao primeiro desafio determinado pelo momento do 
nascimento do primeiro filho, outros se seguem vindo a afetar o ajustamento do 
casal, tanto como indivíduos quanto como cônjuges. Emery e Tuer (1993) 
verificam que é de toda a importância conhecer o estádio de desenvolvimento 
do bebé de modo a antecipar as mudanças que são provocadas na interação 
conjugal. 
Assim sendo, de seguida apresentam-se os principais momentos 
desenvolvimentais do bebé até ao segundo ano de vida, segundo o 
entendimento de Stern (1997), e portanto com relevância para o presente 
estudo. Para Stern, esta categorização permite pensar em “pontos de contacto” 
ou “janelas clínicas”. A maioria dos pontos de contacto são questões contínuas 
do curso de vida, mas são negociadas de forma descontínua, através de 
“saltos” no desenvolvimento. O autor considera que é importante saber quando 
e como é que as capacidades do bebé para se relacionar mudam. Os principais 
pontos de contacto apresentados pelo autor são os seguintes (cit in Menezes, 
2001): 1) 0-2 ½ meses: as grandes tarefas desta idade referem-se à regulação 
dos ciclos de alimentação, sono-vigília e atividade. A maioria dos intercâmbios 
sociais ocorre em torno e dentro destas atividades; 2) 2 ½ - 5 ½ meses: a 
interação social face-a-face sem brinquedos ou outros objetos representa a 
capacidade social e afetiva do bebé. Há o início da regulação mútua (pais-
bebé) da interação social; 3) 5 ½ - 9 meses: o brincar juntos com um objeto 
(pai/mãe e bebé) passa a ser a atividade que proporciona a maior parte das 
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interações; 4) 8-12 meses: há a manifestação, por parte do bebé, dos 
comportamentos caraterísticos de vinculação versus separação em relação aos 
cuidadores primários. Neste momento, começa a entrar em jogo a negociação, 
entre os pais e o bebé, do seu universo compartilhável de fenómenos mentais 
e do não compartilhável, o privado; 5) 18-24 meses: desenvolvimento rápido da 
linguagem e aumento da mobilidade. Este desenvolvimento confronta os pais 
com a necessidade de estabelecer limites. 
Percebendo-se então que a transição para a parentalidade, nomeadamente 
as exigências práticas e o investimento emocional que comporta, tem efeitos 
poderosos na relação conjugal na medida em que requer que o sistema se 
reorganize e se acomode às mudanças, como referem aliás Emery e Tuer 
(1993) e Minuchin (1993), importa analisar o que os estudos têm constatado no 
que respeita ao impacto desta fase nas várias dimensões da vida e dinâmica 
conjugal, nomeadamente as que serão consideradas no presente trabalho. 
Apresentar-se-á uma revisão de estudos acerca dos vários aspetos que 
interferem no ajustamento conjugal, e, em muitas das investigações, na 
satisfação conjugal. Sublinhe-se uma consideração que emerge da avaliação 
destes estudos referente às escalas utilizadas para avaliar a qualidade 
conjugal. Nos estudos, têm sido usadas diferentes escalas que podem captar 
diversos aspetos da relação (satisfação, felicidade, bem-estar, tempo passado 
juntos, por exemplo), o que levanta dificuldades interpretativas (Velotti, 
Castellano & Zavattini, 2011). No que respeita à intimidade, os estudos 
encontrados que a exploram aquando da transição para a parentalidade, 
fazem-no sempre referindo-se à intimidade sexual, não se tendo encontrado 
investigações que a perspetivem, por exemplo, da forma como será 
conceptualizada no presente trabalho (dependência/ interdependência). 
 
3.1. Ajustamento conjugal e satisfação conjugal na transição para a 
parentalidade 
 
É extensa a lista de estudos que apoiam a noção de um declínio geral na 
satisfação conjugal após o nascimento do primeiro filho (e.g., Belsky & Kelly, 
1994; Cox, Paley, Burchinal & Payne 1999; Shapiro, Gottman & Carrere, 2000). 
Por norma, atribui-se esta diminuição ao facto do bebé fazer com que muitos 
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padrões pessoais e diádicos de comportamento, hábitos e estratégias de 
resolução de problemas se revelem agora obsoletos, sendo urgente a 
necessidade de novos serem aprendidos e adotados. Estas mudanças 
interferem na interação e funcionamento dos pais e, consequentemente, com 
os níveis de satisfação com a relação (Guttmann & Lazar, 2004). 
Num estudo de 1983, Anderson, Russel e Schumm concluíram que, em 
média, a satisfação conjugal é mais alta no início do casamento, declina 
aquando do nascimento do primeiro filho e volta a crescer novamente quando 
os filhos se tornam adolescentes e começam a deixar a casa dos pais. Ainda 
assim, atualmente o debate na investigação permanece em torno de saber se a 
transição para a parentalidade causa em si uma diminuição na satisfação 
conjugal (Belsky, 1985; Belsky & Rovine 1990; Belsky, Spanier & Rovine 1983; 
Cowan & Cowan, 2000; Lawrence, Rothman, Cob & Rothman 2008; Levy-Shiff, 
1994; Shapiro et al., 2000) ou se essa queda se traduz num processo normal 
experienciado por todos os casais, independentemente da presença de 
crianças (MacDermid, Huston & McHale 1990; Karney & Bradbury, 1997; White 
& Both, 1985). 
O primeiro estudioso a investigar este fenómeno foi LeMasters (1957). Os 
seus resultados foram surpreendentes ao demonstrar que a maioria (83%) dos 
casais experienciava uma grave crise no seu relacionamento conjugal após o 
nascimento do primeiro filho, independentemente da qualidade da relação 
antes da gravidez e da gravidez ter sido ou não desejada. Um estudo de follow-
up (Dyer, 1963) apresentou resultados semelhantes, mas já apenas metade 
dos participantes relatavam uma crise grave, enquanto um terço relatava uma 
crise moderada. 
Mas, se alguns estudos ainda apontam para uma abrupta mudança com 
impacto negativo ao nível da satisfação conjugal (e.g., Pancer, Pratt, 
Hunsberger, & Gallant, 2000), outros revelam apenas um declínio significativo 
mas breve que ilustra a transitoriedade desta etapa do ciclo vital nas relações 
conjugais (e.g., Cowan & Cowan, 2003). A pesquisa atual permite perceber que 
os efeitos da transição para a parentalidade não são os mesmos para todos os 
indivíduos e casais. Por exemplo, Belsky e Rovine (1990), num estudo 
longitudinal levado a cabo desde o terceiro trimestre da gravidez até aos 36 
meses da criança, revelam resultados que demonstraram que apenas 16% dos 
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casais relatavam uma significativa e negativa mudança. Ao medirem variáveis 
como o amor, conflito e ambivalência marital, metade dos participantes não 
relataram qualquer mudança e uma pequena percentagem relatou 
inclusivamente uma mudança positiva. Também Price (2004) investigou casais 
durante este período de transição e concluiu que a maioria havia percebido 
uma melhoria no seu relacionamento e satisfação conjugal. Puderam identificar 
aspetos menos positivos nas suas uniões e desenvolver estratégias de 
resolução e melhoria, preservando a satisfação conjugal.  
Lopes e Menezes (2007) encontraram casais que mantiveram uma relação 
prazerosa e saudável, resolvendo os conflitos relacionais através de um nível 
comunicacional pautado pela negociação e confirmação. Num outro estudo que 
procurou explorar as mudanças no ajustamento diádico na transição para a 
parentalidade em casais italianos, Velotti, Castellano e Zavattini (2011) 
concluíram que, aos quatro meses de gravidez, os casais que estavam então à 
espera de um bebé apresentavam níveis de ajustamento diádico mais elevados 
comparativamente com os casais que não estavam a viver esta transição. 
Estes dados ressaltam a importância da gravidez para a sensação de felicidade 
dos casais. No entanto, quando avaliados num segundo momento, aos seis 
meses após o nascimento da criança, os novos pais apresentavam agora 
menores níveis de ajustamento diádico quando comparados com os casais 
que, por opção, não escolheram ter filhos. Refira-se ainda um estudo israelita, 
levado a cabo por Guttmann e Lazar (2004), que comparou grupos de pais pela 
primeira vez com casais não pais, no qual se constatou que o grupo de pais 
expressou mais satisfação com o casamento do que os casais sem filhos. Os 
autores acrescentam que esta descoberta não é surpreendente, havendo 
outros estudos que fazem a mesma comparação, não se registando declínio na 
satisfação conjugal e muitas vezes até se registando um aumento. Explicam 
também que é possível atribuir algum do efeito positivo da chegada do primeiro 
filho na satisfação conjugal ao valor cultural associado a ter um filho, em Israel. 
De facto, é de conhecimento comum que a cultura e religião judaica atribuem 
grande valor ao ter filhos. Assim, enquanto algumas investigações apresentam 
um claro declínio da satisfação conjugal em geral, outras atestam que esse 
declínio não foi encontrado em níveis elevados em alguns casais, sendo que 
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existem mesmos casais que revelam um aumento na qualidade do seu 
relacionamento. 
Outros autores, Lawrence, Cobb, Rothman e Rothman (2008), a respeito do 
declínio na satisfação conjugal, questionaram se este seria normativo para 
todos os cônjuges, independentemente de se tornarem pais. Tendo recrutado 
participantes que reunissem as condições específicas (ou seja, casais no 
primeiro casamento e que haviam dado à luz o seu primeiro filho nos últimos 
cinco anos), os autores avaliaram a satisfação marital destes casais, 
comparando-a a um grupo de controlo de não-pais. Os resultados do estudo 
revelaram que o grupo de casais na transição para a parentalidade 
experienciou um declínio maior do que o grupo de controlo com coabitação 
similar. Assim, os investigadores concluíram que o declínio na satisfação 
conjugal foi resultado da transição em si e não foi um fenómeno normativo 
experimentado por todos os casais. Observou-se também que casais que estão 
satisfeitos com os seus casamentos estão mais propensos de se tornarem pais 
nos primeiros cinco anos de casamento, mas, paradoxalmente, estes são os 
casais que estão também em maior risco de experienciarem maiores declínios 
na satisfação conjugal. 
Outra questão interessante tem que ver com as diferenças de género, já 
que, no seio de uma relação conjugal, homens e mulheres podem experienciar 
a transição para a parentalidade de modo diferente e original. Num estudo 
qualitativo levado a cabo por Cowan e Cowan (1992), 96 casais foram 
avaliados aquando da sua primeira gravidez. Os resultados do estudo 
demonstraram que as mulheres experienciavam uma queda mais acentuada na 
satisfação conjugal durante os primeiros seis meses de vida da criança ao 
passo que, durante esse mesmo período de tempo, os homens relataram 
níveis semelhantes aos encontrados durante a gravidez. Contudo, a situação 
muda entre os seis a dezoito meses – momento em que são os homens a 
experimentar uma maior queda na satisfação conjugal. Durante este último 
período, ambos os elementos do casal revelaram uma grande diminuição na 
atenção e cuidados ao outro, atribuindo à tarefa de cuidar do bebé o principal 
impedimento. Esses resultados vão ao encontro de um estudo anterior (Belsky 
& Pensky, 1988) que apontava precisamente um declínio na satisfação 
conjugal primeiro para as mulheres e depois para os homens. A literatura 
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aponta vários fatores explicativos deste declínio na satisfação conjugal na 
transição para a parentalidade. Estes fatores foram categorizados em modelos 
teóricos que resumidamente poderíamos definir por conflito de papéis, restrição 
de liberdade e insatisfação sexual (Twenge, Campbell, & Foster, 2003).  
Durante a transição, os homens tendem a aumentar as horas de trabalho e 
a tornarem-se a principal fonte de suporte económico do agregado familiar, 
aumentando assim o poder na relação (Feeney, Peterson, & Noller, 1994) e 
causando ansiedade nas mulheres que normalmente se veem envolvidas na 
gestão dos diferentes papéis, aos quais se junta agora o assumir os principais 
cuidados ao bebé (Belsky, Lang & Huston, 1986). 
Também Sethi (1995) apresenta teoricamente uma outra dialética das 
tarefas implicadas no processo de tornar-se mãe e que são geradoras de 
tensão durante a transição para a maternidade. Este processo foi descrito pelo 
autor através de quatro categorias, a saber: 1) doação de si mesma; 2) auto-
redefinição; 3) redefinição das relações; e 4) redefinição dos objetivos 
profissionais. Estas tensões podem ser consideradas atendendo a três 
dimensões: enquanto elemento do casal, enquanto parceiro sexual e enquanto 
ser coparental. Ao nível da relação de casal, as mães poderiam experimentar 
tensão entre a maternidade e a existência prévia de uma família, não 
encontrando frequentemente tempo suficiente para a vivência diádica. 
Enquanto parceira sexual, a tensão encontrar-se-ia entre o desejo sexual, 
incluindo o restabelecimento da relação sexual por um lado e, por outro, a 
ausência de desejo decorrente da falta de tempo, da fadiga, da necessidade de 
dispensar atenção ao bebé, a par do sentimento de pressão do cônjuge. 
Finalmente, o papel de corresponsável na relação parental sendo que a tensão 
adviria do envolvimento com o bebé e do ciúme gerado na tríade. 
Assim, tornar-se mãe na sociedade seria um processo de desenvolvimento 
que envolve um “jogo” de diferentes papéis dos quais decorrem diferentes 
tensões. Mulheres com um pensamento mais complexo, no sentido de exibirem 
um conjunto de expectativas mais realistas acerca da maternidade, apresentam 
também maiores mudanças em vários aspetos de suas vidas quando se 
tornam mães (Pancer et al., 2000). De acordo com Alexander e Higgins (1993) 
e Hackel e Ruble (1992), as mulheres em geral, e sobretudo as mais 
tradicionais, são mais investidas no papel parental, antecipando grandes 
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mudanças nas suas vidas durante a etapa da transição para a parentalidade, 
incluindo a conceptualização de alterações ao nível do trabalho, de atividades 
de lazer, trabalhos domésticos, bem como das relações com os seus cônjuges. 
Isto ajudaria a promover uma adequação a um estilo de pensamento que seria 
promotor de uma maior adequação e ajuste às diferentes mudanças com que 
se deparam durante este período (Pancer et al., 2000). 
Aquando da análise do ajustamento e satisfação conjugal, são inúmeras as 
dimensões do casal que devem ser tidas em conta. Deste modo, passamos a 
apresentar os fatores mais frequentemente apontados na literatura como 
influentes no ajustamento diádico conjugal e nos níveis de satisfação conjugal 
experimentados.  
 
3.1.1. Fadiga versus Lazer  
 
A fadiga e o estado físico geral são fatores importantes que podem 
contribuir para o declínio documentado nesta fase ao nível da satisfação 
conjugal. Os novos pais queixam-se frequentemente de muito cansaço depois 
do nascimento, encontrando-se imersos na prestação dos cuidados ao bebé e 
experimentando poucas oportunidades de descanso ininterrupto para dormir. 
As mulheres especialmente são fortemente influenciadas pela fadiga causada 
pelas constantes interrupções do sono (Lee & Zaffke, 1999), pela 
amamentação (Troy & Dalgas-Pelsih, 1997) e estados depressivos (Pugh & 
Milligan, 1995). O cansaço não é de todo um fator trivial, na medida em que 
interfere com as atividades e rotinas diárias, padrões de pensamento, 
resolução de problemas e aprendizagem, afetando todas as funções 
necessárias para uma adaptação bem-sucedida aos novos papéis (Elek, 
Hudson, & Fleck, 2002).  
Quando os novos pais ficam desgastados pela fadiga, ficam 
simultaneamente menos capazes na tarefa de cuidar. Elek, Hudson e Fleck 
(2002) relataram mães significativamente mais cansadas no nono mês de 
gravidez e acrescentaram que tanto homens como mulheres experienciam 
elevado grau de fadiga, desde o nascimento até às quatro semanas pós-parto. 
Da quarta às dezasseis semanas, os níveis de fadiga tendem a manter-se 
estáveis (ibidem). Ambos os elementos da díade apresentam sintomas de 
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fadiga, no entanto, curiosamente, a fadiga não afeta, no estudo em análise, os 
níveis de satisfação marital.  
Claxton e Perry-Jenkins (2008) concluíram que os elementos do casal 
experienciam um declínio nos momentos de lazer partilhados após o 
nascimento do primeiro filho. Mas, surpreendentemente, essa diminuição do 
tempo de lazer partilhado encontrava-se associada a resultados positivos de 
satisfação marital. Uma análise mais aprofundada corroborou que os casais 
com mais tempo de lazer pré-natal partilhado experimentaram um maior 
declínio no tempo de lazer durante a transição para a parentalidade, mas a 
satisfação com o casamento revelava-se extremamente resistente (Claxton & 
Perry-Jenkins, 2008). No mesmo sentido, os autores concluíram que passar 
tempo de qualidade dentro do casal, antes de dar o passo para a 
parentalidade, permitiu o desenvolvimento de comportamentos de 
comunicação positiva, que continuaram após o nascimento, constituindo, 
assim, um fator protetor para os casais. 
Do mesmo modo, os autores salientam que, apesar de passarem menos 
tempo envolvidos em atividades de lazer, os casais podem passar mais tempo 
juntos e completar tarefas práticas, relacionadas com a atenção à criança, com 
o tempo gasto na alimentação ou no banho do bebé (Clements & Markman, 
1996). Em parte, este tempo partilhado parece explicar o facto da diminuição 
do tempo de lazer conjunto não afetar negativamente todos os casais (Claxton 
& Perry-Jenkins, 2008). O tempo que passam juntos a cuidar do bebé pode ser 
tão benéfico e gratificante para as díades quanto o tempo de lazer partilhado, 
sobretudo quando o tempo de lazer partilhado se caracteriza por uma atividade 
passiva, como estar juntos diante da televisão. Assim sendo, partilhar 
ativamente tempo juntos enquanto casal, seja saindo para uma festa ou a 
cuidar do bebé, mostra-se mais benéfico para o relacionamento conjugal do 
que a partilha de atividades passivas, mesmo quando esse tempo é gasto em 
conjunto (Perry-Jenkins & Claxton, 2011). 
 
3.1.2. Profissão e acumulação de papéis  
 
O trabalho é uma atividade altamente consumidora de tempo, de energia e 
até de investimentos afetivos. O desempenho do papel de trabalhador, embora 
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possa resultar na duplicação das fontes de gratificação e refletir-se numa maior 
qualidade de vida familiar, pode também, face à impossibilidade do indivíduo 
gerir racionalmente a sua relação com os papéis familiares, implicar alguma 
perturbação no contexto da família (Nascimento, 2007). Globalmente, os 
resultados das investigações demonstram que o stress profissional pode 
produzir uma redução no grau de responsividade emocional dos pais em 
relação aos filhos podendo ter um efeito disruptivo ao nível dos padrões de 
interação (e.g., Almeida, Wethington & Chandler, 1999; Larson & Almeida, 
1999). 
Uma das tarefas da transição para a parentalidade prende-se exatamente 
com a necessidade da díade harmonizar também esta coordenação do papel 
parental e do papel profissional enquanto tarefa central da elaboração do 
projeto de vida e do desenvolvimento vocacional adulto. Isto requer que o 
indivíduo seja capaz de articular as decisões vocacionais (as que se referem à 
sua relação com o trabalho) com outras decisões existenciais (neste caso, 
respeitantes à parentalidade), ao longo dos sucessivos períodos de vida, no 
pressuposto da sua interdependência (Campos, 1980a, cit in Nascimento, 
2007).  
Muito concretamente ao nível da conjugalidade, a acumulação de papéis 
parentais com os laborais pode conduzir ao aparecimento de mal-estar nos 
respetivos cônjuges ao ponto de influenciar negativamente o modo como o 
casal se perceciona (Spain, & Bianchi, 1996, cit in Umberson, Williams, 
Powers, Chen & Campbell, 2005). Hallett (2000) defende que o suporte que o 
indivíduo tem no trabalho, bem como a interferência da família, contribuem 
para uma maior tensão pessoal, resultados que corroboram a investigação de 
Lewis e Cooper (1998, cit in Perry-Jenkins, Goldberg, Pierce & Sayer, 2007), 
que apontam o stress extremo que o casal vivencia nesta transição, sendo este 
mais proeminente nas mulheres. 
O trabalho por turnos tem sido identificado sobretudo na literatura 
americana como um fator particularmente problemático, especialmente entre os 
pais com crianças pequenas (Presser, 2000 cit in Perry-Jenkins et al., 2007). 
Presser refere ainda que o trabalho noturno provoca seis vezes mais a 
separação e o divórcio do que o trabalho diurno, em homens casados há 
menos de cinco anos. O trabalho por turnos e turnos noturnos tem sido 
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associado a níveis mais elevados de depressão de ambos os pais aos seis 
meses pós-parto em comparação com os pais que trabalham em turnos 
diurnos. Por sua vez e em consequência, tem-se encontrado que as taxas mais 
elevadas de depressão estão positivamente correlacionadas com um maior 
conflito conjugal (Perry-Jenkins et al., 2007). Assim, as mudanças de trabalho 
podem influenciar negativamente os novos pais deixando-os mais permeáveis 
à depressão e a um crescente conflito relacional. Neste sentido, Hernandez 
(2005) evidencia o número de horas que cada cônjuge dedica à sua profissão 
ao longo da transição para a parentalidade, já que, antes do nascimento do 
primeiro filho, estas tendem a ser semelhantes, enquanto, depois do 
nascimento do filho (dezoito meses depois), as mulheres reduzem as suas 
horas de trabalho e os homens, por sua vez, aumentam.  
Durante a transição para a parentalidade, o cônjuge pode sentir-se 
temporariamente sem recursos para cumprir adequada e eficazmente os 
papéis profissional e de pai em simultâneo. Essa sobrecarga de papéis pode 
causar dificuldades de adaptação à parentalidade (Moller, Hwang, & Wickberg, 
2008). Para o casal, o planeamento da gravidez funciona como um fator que 
potencialmente diminui este sentimento de sobrecarga de papel, sendo que 
nestes casais a satisfação tende a aumentar. Curiosamente, em situações em 
que a gravidez foi planeada, os participantes do sexo masculino que se 
encontravam casados expressaram maior satisfação com o seu papel parental 
do que aqueles que apenas coabitavam com as suas companheiras 
(Lachance-Grzela & Bouchard, 2009). A diferença entre esses grupos pode 
derivar do facto dos papéis de género serem mais específicos e estereotipados 
quando se trata de cônjuges casados, enquanto os homens que apenas 
coabitam com as companheiras tendem a desenvolver relações menos 
tradicionais, especialmente no que respeita à divisão do trabalho (Davis, 
Greenstein & Gerteisen, 2007). Em comparação, relativamente às participantes 
em estudo do sexo feminino, quer o planeamento da gravidez quer o estado 
civil, não se revelaram variáveis interferentes nos resultados obtidos 
relativamente à satisfação conjugal. Em vez disso, para as novas mães a 
questão do nível da sobrecarga de papel relativamente à satisfação dependia 
muito mais da caracterização da sua relação com o cônjuge (Lachance-Grzela 
& Bouchard, 2009). 
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3.1.3. Divisão do trabalho doméstico 
 
Uma outra grande mudança durante a transição para a parentalidade 
prende-se com a divisão do trabalho e das tarefas. Com efeito, às dificuldades 
na gestão do trabalho profissional acumulam-se as dificuldades em distribuir o 
trabalho doméstico, nesta etapa de transição para a parentalidade. Apesar de 
existir uma maior tendência para um modelo mais igualitário de distribuição de 
papéis e de divisão de tarefas no sistema conjugal, no seio da família continua 
a persistir uma repartição largamente assimétrica das responsabilidades 
parentais e domésticas por homens e mulheres (Baxter, Hewitt & Haynes, 
2008; Gjerdingen & Center, 2003; Hernandez, 2005; Hernandez & Hutz, 2009; 
Nascimento, 2007). 
Os novos pais tendem a adotar práticas mais tradicionais de família: a 
mulher tende a desempenhar mais tarefas domésticas e a ficar mais a cargo 
dos cuidados à criança, independentemente das horas de trabalho remunerado 
fora de casa (Belksy, Lang & Huston, 1986; MacDermid et al. 1990; Dew & 
Wilcox, 2011). Durante a transição para a parentalidade, as mulheres 
aumentam efetivamente a quantidade de trabalho doméstico que 
desempenham (Kluwer, Heesink & Van de Vliert, 2002) enquanto os homens 
permanecem com o mesmo tempo de trabalho doméstico desenvolvido 
(Gjerdingen & Center, 2005). Antes do parto, as mulheres gastam três vezes 
mais tempo em trabalho doméstico em relação aos homens (24 horas por 
semana em comparação com 9 horas). Durante este período, as mulheres 
aumentam o tempo de trabalho doméstico para uma média de mais seis horas 
por semana (Baxter et al., 2008). A transição para a parentalidade aumenta, 
portanto, o hiato de género relativamente à divisão do trabalho. 
A investigação descreve uma divisão relativamente igualitária entre o casal 
antes do nascimento dos filhos, que tende a transformar-se numa divisão mais 
tradicional, com o nascimento do primeiro filho (Glade, Bean & Vira, 2005). 
Poeschl (2000) encontrou uma visão bastante tradicional dos papéis de cada 
um dos cônjuges, em que o homem é percecionado como o responsável e 
representante da família no exterior (o seu poder é superior ao das mulheres 
no que respeita à participação em atividades de lazer, à gestão do orçamento 
familiar), e a mulher surge como responsável por tudo o que se passa no 
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interior da família, tendo um poder superior ao dos homens nas atividades 
ligadas aos filhos e ao lar. As mulheres surgem assim com um papel 
preponderante nos cuidados e tarefas do filho, acrescentando-se, ainda, a 
maioria das tarefas domésticas após o nascimento do primeiro filho (Gjerdingen 
& Center, 2003; Hernandez, 2005). 
A literatura procurou avaliar como pontuam as mulheres esta divisão do 
trabalho, isto é, se justa ou injustamente. De acordo com Thompson (1991), a 
justiça depende de três fatores conhecidos: desejos e valores, a comparação 
social, e a noção de justiça processual/igualdade. Desejos e valores 
relacionam-se intimamente com as expectativas, neste caso a investigação 
averigua de que modo as mulheres se encontram satisfeitas com os valores de 
família e o trabalho doméstico dos cônjuges. As mulheres têm maior 
probabilidade de avaliar a divisão injusta quando são também 
profissionalmente ativas descrevendo que os cônjuges fazem menos que o 
desejado. Uma consideração adicional prende-se com o facto de algumas 
mulheres apresentarem a crença de que os seus cônjuges contribuem mais 
para a renda familiar daí que seja justo vê-los excluídos do trabalho doméstico 
(Geerken & Grove, 1983).  
Uma segunda perspetiva descreve mulheres que comparam o seu volume 
de trabalho doméstico ao dos seus maridos, além de compararem ainda a sua 
situação com a de outras pessoas, incluindo membros da família, amigos e 
conhecidos. Por exemplo, algumas mulheres comparam o trabalho doméstico 
desenvolvido pelo seu cônjuge com o trabalho efetuado pelo marido da sua 
melhor amiga (Thompson, 1991). As mulheres que evidenciam maior bem-
estar e satisfação são aquelas que, geralmente, percebem níveis mais 
elevados de equidade (Buunk & Yperen, 1991). O terceiro fator que influencia 
as perceções de justiça inclui a questão da igualdade de género, ou seja, o 
facto de as mulheres encontrarem legitimidade na divisão desigual do trabalho. 
Muitas vezes, a perceção de igualdade através da legitimidade é alcançada 
através de uma comunicação aberta, onde as mulheres se sentem confortáveis 
discutindo o problema e buscando soluções de compromisso (Thompson, 
1991). 
Apesar da desigualdade claramente documentada na divisão do trabalho, 
nem todos os casais avaliam a situação como injusta. No estudo de Kluwer, 
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Heesink e Van de Vliert (2002), as perceções de igualdade eram ainda 
bastante altas, no entanto, essa mesma perceção diminuía durante a transição 
para a parentalidade. As mulheres exibiam maior probabilidade de perceber a 
injustiça quando comparavam os seus contributos para a atividade doméstica 
aos dos seus cônjuges. A questão da igualdade era mais importante para as 
mulheres depois do parto do que durante a gravidez; ao mesmo tempo esse 
fator foi mais significativo em termos de equidade para as mulheres que para 
os homens (Kluwer, Heesink, & Van de Vliert, 2002). Estes resultados são 
especialmente significativos porque as perceções de igualdade e justiça na 
divisão do trabalho podem levar a níveis menores de satisfação conjugal (Dew 
& Wilcox, 2011). 
Além disso, as atitudes sobre a divisão do trabalho podem correlacionar-se 
intimamente com as perceções dos papéis sexuais apropriados para ambos os 
cônjuges. Por exemplo, quando os homens apresentam crenças mais 
tradicionais sobre papéis sexuais, atividades e trabalhos domésticos e 
cuidados ao bebé, relatam simultaneamente maior negatividade conjugal e 
menos afeto pela esposa quando eles se veem frequentemente envolvidos 
nessas tarefas. Da mesma forma, quando as mulheres relatam atitudes mais 
tradicionais também, mas experienciam uma divisão menos tradicional do 
trabalho familiar, demonstram igualmente menos afeto pelo companheiro e 
níveis maiores de conflito (MacDermid et al., 1990). À luz destes resultados, 
MacDermid e colaboradores alegam que casais mais tradicionais relativamente 
aos papéis domésticos não são necessariamente aqueles que estão em maior 
risco, sobretudo quando têm atitudes que dão suporte às suas crenças de 
papel tradicional. Já cônjuges em risco de registar maior declínio na satisfação 
conjugal são aqueles casais com atitudes tradicionais mas que assumem 
papéis não tradicionais.  
Em suma, os estudos apontam predominantemente para o facto das 
mulheres que se percecionam como menos tradicionais se tornarem mais 
insatisfeitas na sua relação conjugal do que as mulheres que se percecionam 
como mais tradicionais, quando os papéis de género no casal se tornam mais 
tradicionais (Belsky et al., 1986, Hackel & Ruble, 1992, cit in Glade et al., 
2005). 
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3.1.4. Ideologias de género 
 
Também as ideologias de género parecem afetar a forma como o casal 
vivencia a transição para a parentalidade, sobretudo no papel que cada 
cônjuge representa na família. As mulheres são normalmente educadas para 
atuar como cuidadoras e podem ter dificuldade em partilhar responsabilidades 
parentais com os cônjuges, sentindo-se, inclusive, ameaçadas se o 
companheiro se torna muito ativo ou qualificado (Cowan & Cowan, 1992). Com 
efeito, a família tende a recriar papéis tradicionais de género em que a mãe 
demonstra que a sua principal função é cuidar dos outros e que ela acomoda 
as suas próprias necessidades dentro desse padrão de relacionamento 
(Clulow, 1991). 
A par disto, o envolvimento dos homens na educação dos filhos pode aliviar 
a tendência de declínio da satisfação conjugal ao longo da transição para a 
parentalidade (Levy-Shiff, 1994). Quando os pais participam nos cuidados à 
criança experienciam um aumento na satisfação conjugal nos seis meses pós-
parto (Lee & Doherty, 2007). Contudo, parece que quanto mais satisfeito é um 
pai com a sua relação conjugal, maior a probabilidade de ele investir mais 
tempo com o seu filho. Lee e Doherty (2007) apontam uma razão explicativa: 
quando o pai está satisfeito com seu casamento, tende a gastar mais tempo 
interagindo ativamente com o seu filho, não só para cumprir o seu papel 
parental, mas também para mostrar afeto e parceria com a companheira. 
Assim, casais mais equitativos podem trazer benefício para ambos os cônjuges 
e não apenas para as mulheres, durante a transição para a parentalidade. 
No entanto, os homens podem ter dificuldade em comprometer-se em 
comportamentos de cuidado devido a ideologias tradicionais de género. 
Durante os estádios iniciais da transição para a parentalidade, especialmente, 
mas também durante toda a vida da criança, as mães parecem assumir 
preferencialmente a responsabilidade primária de acolhimento e cuidado e, 
como resultado, os pais podem sentir que a relação conjugal tomou o segundo 
lugar, enquanto o tabu da ternura masculina fica firmemente reintegrado. 
Demonstrando um "paradoxo do patriarcado" (Lewis & O´Brien, 1987), 
tradicionalmente os homens esforçam-se por ser o chefe da família enquanto 
graças aos estereótipos de género se veem impedidos de agir como um 
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personagem central da história. A par disto respondem com várias horas de 
trabalho a mais e gastam menos tempo dentro de casa, reforçando os papéis 
tradicionais de género e criando distância dentro da relação conjugal (Clulow, 
1991). 
Assim, a investigação de Clulow alerta para a importância dos casais 
poderem experienciar um alargamento das diferenças de género durante a 
transição para a parentalidade sendo este causador de níveis crescentes de 
desilusão e insatisfação conjugal. Essencialmente, a transição para a 
parentalidade representa uma das maiores transições de papel que o indivíduo 
irá experimentar ao longo da vida (Feeney, Hohaus, Noller & Alexander, 2001). 
Embora muitas vezes cheia de incerteza e angústia, a ansiedade trazida por 
esta mudança de papel pode ser positivamente mediada de modo a que a 
experiência de congruência de papel parental aconteça - termo que define o 
nível de acordo entre pais e mães nos seus respetivos papéis de pais na 
família (Cast, 2004). Casais que concordam na distribuição de funções 
enquanto pais é possível que experimentem um menor declínio na satisfação 
conjugal durante a transição (Belsky & Pensky, 1988). 
Pode ser particularmente difícil e socialmente ainda pouco aceitável para 
um homem mostrar a sua vulnerabilidade e a intensidade dos seus 
sentimentos, especialmente perante outros homens - ele pode não ter 
nenhuma orientação sobre como partilhar esta experiência de se tornar pai 
(Rabinowitz & Cochran, 1994). O papel tradicional masculino de distância 
emocional reforça um comportamento independente e de forte autonomia – o 
que pode tornar esta experiência mais difícil para os homens 
comparativamente com as mulheres (Rabinowitz & Cochran, 1994).  
Incontornável é o facto de que há uma grande mudança envolvida em torno 
do tornar-se pai como é descrito num estudo exploratório realizado por Hall 
(1995). Este autor descreve que no final da gravidez, os pais entrevistados 
exibem comportamentos de diversão e emoção, no momento do nascimento 
relatam um sentimento de amor à primeira vista, mas depois, quando estão de 
volta a casa, percebem na realidade a quantidade de tempo, espaço e energia 
que o novo elemento necessita.  
Neste sentido, um estudo longitudinal com homens que foram pais pela 
primeira vez mostra que as razões explicativas para um maior envolvimento 
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nos cuidados se relacionavam com as expectativas pessoais e de 
aprendizagem pessoal sobre a paternidade (Rustia & Abbott, 1993). Hwang 
(2000), depois de entrevistar vários homens, recentemente pais, alerta que se 
os homens não se envolvem nos cuidados ao bebé, a sua capacidade como 
pais diminui drasticamente podendo daqui decorrer um inevitável desequilíbrio 
no exercício da parentalidade. 
Sabe-se que o recém-nascido reconhece a voz da mãe, mas muito 
rapidamente aprende a distinguir a voz do pai. Durante os dois primeiros 
meses de vida, está interessado em situações sociais e nos seres humanos 
que o rodeiam, mas não em todas as pessoas, isto é, está sobretudo 
interessado no par de adultos significativos que são a sua referência. Também 
a presença da oxitocina produzida e encontrada pela investigação nos homens 
(Swaab, Hoffman, Lucassen, Purba, Raadsheer & Nes, 1993) concorre para 
aumentar esta natural proximidade dos homens aos seus bebés. Assim, há 
muito que a literatura nesta área tem vindo a provar que a questão da 
parentalidade e suas competências, longe de ser uma qualidade do sexo 
feminino, refere-se sobretudo a um potencial humano sem especificidade de 
género.  
 
3.1.5. Crenças religiosas 
 
Alguns estudos verificam que as famílias católicas, em particular, tendem a 
exibir papéis de género de modo mais rígido e específico (Colaner, 2009), 
sendo que, como já descrito, os papéis de género estão, por seu lado, 
relacionados com a satisfação conjugal (Wilcox & Nock, 2006) e abertura no 
relacionamento (Aylor & Dainton, 2004).  
O conceito de masculinidade e feminilidade bíblica, segundo Danvers 
(1987), desenvolveu um ensino conservador sobre os papéis de género, que 
afirma que a masculinidade e a feminilidade fazem parte da ordem criada. 
Representado sob a metáfora da complementaridade, o conceito reconhece 
uma distinção muito específica entre homens e mulheres. O estudo de Colaner 
(2009) revela que famílias com crenças de complementaridade têm padrões de 
comunicação que reforçam as normas de conformidade em relação à família. 
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Além disso, os cultos religiosos parecem incrementar as mulheres no culto 
dos seus papéis como esposas e mães. Este culto religioso expõe as mulheres 
a proclamar ensinamentos segundo os quais a maternidade é um ato divino ou 
um dever sagrado (Colaner, 2009). A maioria dos ensinamentos religiosos 
sublinha a importância da maternidade e o dever de criar os filhos, para além 
de oferecerem uma visão que enfatiza o valor de relações saudáveis não só ao 
nível conjugal bem como entre pais e filhos. Para além disto, os grupos 
religiosos geralmente oferecem grupos de aconselhamento para famílias com 
crianças, tais como programas orientados para a aprendizagem e desempenho 
de papéis (Mahoney, Pargament, Murray-Swank & Murray-Swank, 2003). 
Finalmente, a participação religiosa oferece às mulheres maiores redes sociais 
e de apoio.  
Depois de analisar dados dos participantes da entrevista obtida a partir da 
Pesquisa Nacional de Famílias e Domicílios (NSFH), Dew & Wilcox (2011) 
concluíram que o envolvimento do casal em atividades religiosas reduz o 
declínio na satisfação conjugal nas mulheres. Quando as mulheres se 
envolvem e participam regularmente em atividades religiosas antes do 
nascimento do seu primeiro filho são menos propensas a experimentar declínio 
na satisfação marital, comparativamente com as mães que compareceram com 
pouca frequência ou não participam nessas atividades, mantendo-se esta 
diferença após o nascimento. Finalmente, os resultados revelaram que as 
novas mães que raramente frequentam igrejas foram as mais propensas a 
experimentar quedas na satisfação conjugal (Dew & Wilcox, 2011).  
Segundo uma investigação recente que procurou testar se a forma como os 
casais heterossexuais relatam as suas experiências relativas a duas 
dimensões específicas, a santificação de seu casamento e sua intimidade 
espiritual, seria um bom preditor do modo como os cônjuges se tratam um ao 
outro nas discussões durante a fase de transição para a parentalidade, os 
resultados revelam que maior intimidade espiritual oferece aos casais um 
recurso que os motiva a manterem-se amáveis e a resistirem à tendência de 
recorrer a comportamentos negativos quando discutem os seus conflitos 
essenciais (Kusner, Mahoney, Pargament & DeMaris, 2014). 
Em síntese, se por um lado as crenças religiosas tendem a tornar mais 
rígidas as ideologias de género, por outro lado, revelam ter um impato positivo 
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para o casal ao prevenir o declínio do ajustamento e da satisfação conjugal 
durante a transição para a parentalidade. 
 
3.1.6. Rede Social de Apoio/Suporte 
 
Este conceito tem sido desenvolvido por diversos autores. Sistemicamente, 
a rede social remete para a influência das redes sociais ao nível da promoção 
da saúde individual daí que a intervenção em rede, pioneira nos Estados 
Unidos, começou a ser implementada precisamente com fins terapêuticos 
(Alarcão & Sousa, 2007; Guadalupe, 2000, 2009; Guay, 1984; Landau, 2007; 
Sluzki, 1996). A rede social pode ser definida como conjuntos de nós (ou 
membros do sistema social) e conjuntos de laços que representam as suas 
interconexões (Wellman,1982).  
Há evidências de que ao longo do ciclo vital a rede de suporte social se 
traduz por um processo permanente de construção individual e coletiva e os 
seus efeitos sobre a saúde e bem-estar estão comprovados em diversos 
estudos (Alarcão & Sousa, 2007; Barrón, 1988; Dias, 1998; Guadalupe, 2000; 
Gonçalves, 2003; Silvestre, 2003; Sluzki, 2000; Smith & Christakis, 2008; 
Sockza & Nunes, 1989). 
Assim, a investigação tem mostrado o efeito benéfico da rede de suporte 
social não só ao nível da construção da identidade, bem-estar, competência e 
protagonismo como ainda o seu efeito potenciador na capacidade de 
adaptação em crise (Steinmetz, 1988), funcionando assim como uma espécie 
de amortecedor das experiências de acontecimentos adversos de vida e 
protetora para o indivíduo. A rede social permite então a diminuição do 
sentimento de isolamento e tem ainda o poder de transformar o problema 
individual num problema partilhado (Alvarez, 1995; Navarro 2004). A rede de 
apoio social e a qualidade das relações significativas são particularmente 
importantes na adaptação do indivíduo em períodos onde as exigências 
desenvolvimentais e o stress envolvido são elevados. 
Neste sentido, compreendem-se os benefícios do suporte social provido aos 
casais na fase de transição para a parentalidade, que se relaciona com os 
recursos ao dispor dos indivíduos e unidades sociais em resposta aos pedidos 
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de ajuda e assistência, descritos pela literatura (Bárcia & Veríssimo, 2008; 
Dessen & Braz, 2000; Graham, Fischer, Crawford, Fitzpatrick & Bina, 2000).  
Dunst e Trivette (1990) distinguem duas fontes de suporte social, o suporte 
social formal e o suporte social informal. As fontes de suporte social informal 
incluem os familiares, amigos, vizinhos, entre outros indivíduos e os grupos 
sociais, igreja, clubes, entre outros. As fontes de suporte formal abrangem as 
organizações sociais formais (hospitais, programas governamentais, serviços 
de saúde) e os profissionais (médicos, assistentes sociais, psicólogos, entre 
outros), que fornecem ajuda e apoio às pessoas que a eles recorrem. Sousa 
(2009) concorda com esta designação, salientando que existem determinados 
serviços, que constituem fontes de suporte formal, que apoiam os pais no 
desempenho das suas tarefas e que podem existir em maior ou menor número, 
dependendo das características da comunidade onde a vida da família se 
insere. Também os familiares, amigos, vizinhos e outras fontes de suporte 
informal, assumem extrema importância no apoio à parentalidade. A autora 
defende que todos estes mecanismos estão envolvidos no processo de 
mudança da família e as fontes de suporte formal e informal funcionam como 
amortecedores das situações de crise, minimizando os seus efeitos, os danos 
que provocam na mesma.  
O constructo de suporte social inclui ainda para Dunst, Triverte e Deal 
(1994) cinco componentes distintas: apoio relacional, estrutural, funcional, 
constitucional e de satisfação. O apoio relacional remete para a quantidade de 
relações sociais, incluindo o casamento, o número de pessoas na rede social 
de cada um, ser membro de organizações sociais, entre outras. O apoio 
estrutural reporta-se às características das redes sociais, incluindo a densidade 
da rede de trabalho, a estabilidade, a duração e a reciprocidade das relações, 
entre outros fatores. O apoio funcional refere-se à fonte, tipo, quantidade e 
qualidade de ajuda e assistência. O apoio constitucional diz respeito à 
necessidade de ajuda percebida, à disponibilidade de determinados tipos de 
apoio que são necessários e à congruência entre o apoio necessitado e o tipo 
de apoio oferecido. A satisfação com o apoio diz respeito à extensão pela qual 
a assistência e a ajuda são vistas como úteis e necessárias pela família (Dunst, 
Triverte & Deal, 1994, cit in Sousa, 2009).  
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Os estudos mostram que a transição para a parentalidade implica uma 
adaptação às tarefas associadas a cada progenitor, sendo os primeiros anos o 
período mais stressante para os pais, pelo que o apoio dos outros surge como 
fundamental. As mães com maior suporte social adaptam-se mais facilmente 
ao seu novo papel (Belsky, 1984; Boernstein, Hendricks, Hahn, Haynes, 
Painter & LeMonda 2003; Feldman, 2000; Goetting, 1986; Goldstein, Diener & 
Mangelsdorf, 1996; Gottfried, & Gottfried, 2006, cit in Bárcia, & Verissimo, 
2008; Graham at al., 2000; Hsu, 2004; Knauth, 2000, 2001; Mercer, & 
Ferketich, 1994; Pancer et al., 2000), ao mesmo tempo que o suporte dado 
pelos amigos, a privacidade em casa, a partilha de problemas com os pais e 
marido fazem aumentar a satisfação materna (Goetting, 1986; Menéndez, 
Salgado & Hidalgo 1996; Pittman, & Lloyd, 1988; Pittman, Wright & Lloyd, 
1989; Pridham, Lin & Brown 2001, cit in Bárcia, & Verissimo, 2008). Goldstein, 
Denier e Magelsdorf (1996) concluíram que as mães que apresentaram um 
maior número de pessoas na sua rede social demonstraram uma maior 
sensibilidade maternal. Os pais que são apoiados nas primeiras semanas de 
transição para a parentalidade, através de programas educacionais, 
apresentam melhores níveis de eficácia e de satisfação parental (Brage 
Hudson, Elek & Fleck, 2003, cit in Bárcia & Verissimo, 2008), bem como o 
apoio de outros casais que foram pais há pouco tempo funciona como uma 
importante fonte de apoio social, na medida em que estes pais podem ser 
ajudantes durante os momentos de crise e constituir uma fonte de suporte e 
encorajamento (Glade et al., 2005).  
O apoio social tem sido, de facto, associado a benefícios para o bem-estar 
do indivíduo e para a experiência marital (Bird, 1999; Burley, 1995; Sokolski, & 
Hendrick, 1999; Wan, Jaccard, & Ramey, 1996, cit in Graham et al., 2000), 
enquanto a falta de suporte social tem sido identificada como preditor do 
divórcio (Dolan, & Hoffman, 1998, cit in Graham et al., 2000). 
Os casais experienciam simultaneamente mudança e estabilidade nas suas 
redes sociais, durante a transição para a parentalidade, já que estas tendem a 
tornar-se menores e mais homogéneas. As relações de amizade são 
especialmente importantes para as novas mães, enquanto os homens relatam 
um declínio no número de amigos e na quantidade de contacto estabelecido 
com eles. Ao mesmo tempo, a satisfação com a rede de amigos é um 
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importante fator de mediação no alívio da depressão em homens e mulheres 
(Cowan & Cowan, 2000).  
Cowan e Cowan (2000) consideram que muitas mulheres sacrificam as 
suas saídas sociais por estarem em casa, depois do parto, mesmo com as 
amigas mais próximas, pois torna-se difícil manter contacto nos primeiros 
meses depois do nascimento do filho. A inesperada falta de suporte social pode 
conduzir algumas mães a um sentimento de isolamento e vulnerabilidade, que 
sugere que os programas de intervenção e prevenção podem ter benefícios, já 
que envolvem grupos de casais que vivem a mesma fase das suas vidas. 
Nesta fase, grande parte do suporte do casal advém dos seus pais. 
Relativamente à relação com o pai, Monteiro, Araújo, Oliveira, Ramos e 
Canavarro (2005) chegaram à conclusão que o apoio recebido por aquele está 
associado a menores índices de ansiedade. Já a proximidade emocional 
estabelecida com a mãe parece ser um fator de proteção e, simultaneamente, 
também um fator de vulnerabilidade na adaptação à maternidade, uma vez que 
as mulheres que percecionam uma maior proximidade emocional às suas 
mães, apresentam em simultâneo uma maior realização materna e níveis mais 
elevados de stress. Tal facto surge em contradição com o estudo realizado por 
Cox, Owen, Lewis, Riedel, Scalf-McIver e Suster (1985), onde se observa que 
o facto de ter uma relação de apoio com a mãe pode diminuir o stress das 
novas mães no momento de transição para a maternidade e por esse meio 
intensificar os cuidados prestados e promover uma adaptação adequada a este 
período de transição. 
Compreendendo-se então que na transição para a parentalidade, grande 
parte do suporte do casal advém dos seus pais, que funcionando como fonte 
primária de suporte procuram auxiliar a uma melhor adaptação nesta fase 
(Canavarro 1999), apresenta-se de seguida o impacto da família de origem no 
momento da transição. 
 
3.1.7. Famílias de origem 
 
São vários os autores que referem a importância que a família de origem e 
as suas regras, papéis familiares, padrões de comunicação e clima relacional, 
têm no desenvolvimento do indivíduo, e na forma como este se perceciona a si 
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próprio, aos outros e às relações que estabelece, ao formarem, na infância, 
aquele que constitui o papel de fundo para todas as relações que vai criar ao 
longo da sua vida (Lopes, 2008). São os modelos familiares que ensinam à 
criança como desempenhar o papel de homem ou mulher, de pai e mãe e de 
marido e esposa. É através dos modelos familiares que são transmitidos um 
conjunto de regras, mitos, rituais e crenças que têm como função orientar o 
indivíduo sobre como se comportar, sentir, pensar, entre outros (Tenenbaum, 
1998, cit in Lopes, 2008). Muitos casais tendem, assim, a aumentar a 
quantidade de contacto com os membros da família após o nascimento de uma 
criança (McCannell, 1987), da mesma forma que casais com uma rede familiar 
alargada tendem a relatar níveis mais elevados de ajustamento na transição 
para a parentalidade (Bost, Cox & Payne, 2002).  
Se por um lado a investigação mostra que as experiências na família de 
origem podem não estar relacionadas com o ajustamento conjugal antes do 
nacimento do primeiro filho, por outro, tal não parece acontecer depois do 
nascimento da criança (Cowan, 1988; Lane, Wilcoxon, & Cecil, 1988, cit in 
Glade et al., 2005). Isto pode ser uma contribuição crucial para a qualidade do 
ajustamento dos pais, uma vez que a família imediata, mais próxima (sobretudo 
os avós) constituem-se muitas vezes como fonte principal de suporte social e a 
mais significativa nos primeiros estádios da parentalidade. O ajustamento 
conjugal pode, então, ser impedido pelo stress que normalmente acompanha 
esta transição nas famílias de origem com experiências negativas, enquanto os 
casais com famílias de origem que possuem experiências mais saudáveis 
tendem a experienciar menos stress no seu ajustamento (Lane et al., 1988, cit 
in Glade et al., 2005).  
No estudo de Lopes (2008), a autora procurou investigar as relações 
familiares, nomeadamente o clima relacional vivido pelos indivíduos na sua 
família de origem, assim como perceber qual a influência que este clima 
relacional pode ter nas relações amorosas estabelecidas posteriormente, 
principalmente ao nível da satisfação e proximidade conjugais percecionadas 
pelos sujeitos. Os resultados obtidos mostram que o clima relacional na família 
de origem apenas está relacionado com a proximidade conjugal, nos primeiros 
quatro anos de casamento. Este efeito pode dever-se à fase do ciclo de vida 
em que o casal se encontra, já que esta é uma fase em que os indivíduos estão 
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a criar regras e padrões de funcionamento familiar próprios, estando, portanto, 
a integrar aquilo que aprenderam e utilizaram nas suas famílias de origem, 
sendo, então, bastante influenciados por estas. A observação que os indivíduos 
fizeram da relação conjugal dos pais parece ter aqui também um papel 
importante, pois esta tende a ser o principal modelo de conjugalidade que os 
indivíduos possuem e pelo qual são influenciados (Canavarro, 1999, cit in 
Lopes, 2008; Skynner & Cleese, 1983; Tenenbaum, 1998).  
E se a família de origem pode ainda ter grande influência na forma como 
cada cônjuge é capaz de mostrar sintonia emocional, os homens parecem ser 
na literatura os que são mais particularmente influenciados pelas experiências 
da família de origem. Quando os homens recordam uma relação positiva entre 
os seus pais, a sua própria satisfação conjugal tende a diminuir menos durante 
a transição para a parentalidade (Belsky & Isabella, 1985).  
Curran, Hazen, Jacobvitz e Sasaki (2006) mostram ainda que as 
representações negativas dos pais (mais conflitos e menos comunicação e 
afeto) e pequenos insights sobre essas memórias negativas prediziam 
mudanças na sintonia emocional aos 24 meses pós-parto. Estes resultados 
apontam claramente para uma transmissão intergeracional da competência 
para desenvolver sintonia emocional. No entanto, tais padrões podem ser 
alterados: enquanto adultos, os elementos do casal podem detetar com 
perspicácia essas interações desarmónicas dos seus pais e, antecipando 
dificuldades conjugais, serem mais motivados e capazes de aumentar os 
esforços para manter a sintonia emocional de modo a não escalar nos 
problemas conjugais. 
Assim, como um meio para aumentar a comunicação conjugal positiva 
durante a transição para a parentalidade, os cônjuges poderão ser encorajados 
a refletir e resignificar memórias sobre os padrões de comunicação dos seus 
pais. Depois do casal ter criado a sua própria forma de resolver problemas, 
demonstrar afetos, expressar opiniões, a influência do clima relacional vivido na 
família de origem vai sendo menos elevada, deixando, assim, de ser 
significativa nas fases seguintes do ciclo de vida (Lopes, 2008).  
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3.1.8. Comunicação e conflito 
 
A transição para a parentalidade requer habilidades de comunicação 
construtiva para resolver efetivamente os problemas advindos desta fase 
(Markman, Duncan, Storaasli, & Howes, 1987). O tema da responsabilidade 
dos cuidados com a criança representa uma fonte de potencial conflito quando 
cônjuges se tornam pais. Além disso, esta fase da vida em família pode trazer 
à superfície desentendimentos anteriores.  
Casais que antes experienciavam elevados níveis de conflito, ao 
constituírem-se como novos pais, tendem ainda a envolver-se em mais conflito 
e desentendimento do que antes do nascimento de seu bebé em comparação 
com os casais que não são pais (MacDemid et al., 1990). Parte da fonte deste 
conflito e discordância é explicada pela necessidade de negociar mudanças no 
sistema familiar, como novos papéis e relacionamentos. Em vez de 
trabalharem juntos para encontrar soluções, parece que muitos casais usam o 
seu tempo e energia para atacar e culpar o outro e para se defenderem 
(Cowan & Cowan, 1992).  
Sabemos da complexidade da comunicação humana. No entanto, é 
necessário que os casais sejam capazes de comunicar e metacomunicar sobre 
as suas relações porque, no processo comunicacional, além de sentimentos e 
conteúdos diz-se, sempre, qualquer coisa sobre o interlocutor. Deste modo, 
pode acontecer que os parceiros pretendam discutir conteúdos mas, no fundo, 
estão a discutir a relação (Duarte, 2005). Justamente, alguns estudiosos 
reconhecem que uma das dificuldades em aceder ao conflito conjugal está na 
comunicação na medida em que o desenvolvimento do conflito é pontuado por 
pensamentos subjetivos, por palavras, gestos e sinais ambíguos que requerem 
interpretação. Desta forma, apreciar a complexidade e subtileza da 
comunicação em situações de conflito é indispensável. Aliás, em certos casos 
a comunicação pode contribuir para a divergência de perspetivas. Contudo, 
falar acerca do conflito tem sempre o potencial de trazer mais perspetivas, 
tornar explícitas as perceções e assunções do outro e do próprio, ainda que 
existam exceções em que a comunicação reforça pensamentos divergentes 
(Sillars, 1998; Sillars, Leonard & Roberts, 2002 cit in Duarte, 2005). 
CAPÍTULO III: O casal na transição para a parentalidade - Revisão de estudos 
110 
A comunicação como chave-mestra na resolução positiva e construtiva dos 
desacordos parece constituir assim um dos fatores fundamentais que predizem 
o ajustamento conjugal nesta fase (Duarte, 2005; 2011). Uma comunicação 
positiva é marcada pela presença de validação e suporte, e afeto positivo 
(também manifestado por comportamentos não-verbais, como a qualidade e o 
tom de voz, a expressão facial e a posição corporal). A comunicação negativa 
entre cônjuges, por seu lado, é caracterizada pela presença de tensão, 
hostilidade, antagonismo, dominância, negação, retirada ou evitamento e afeto 
negativo (Lange & Rusbult, Drigotas, Arriaga, Witcher & Cox, 1997). Os autores 
sublinham ainda as estratégias de resolução de conflito construtivas que só são 
possíveis se o casal atender aos princípios da comunicação que se relembram 
agora (i) escuta ativa que implica empatia, linguagem corporal adequada, 
reflexões e sumarizações e (ii) criatividade, flexibilidade e abertura de 
pensamento para além do uso do humor e diminuição da crítica exacerbada, 
muitas vezes exageradamente usada em domínios que nem se relacionam 
com os temas em discussão. 
Cowan e Cowan (2000) encontram três temas relativos à comunicação nos 
casais que passam pela transição para a parentalidade. Um deles é referente 
ao balanço entre individualidade e mutualidade, sendo uma das questões 
principais no casal balançar as necessidades de si próprio com as do casal (eu, 
tu e nós). Os casais enfrentam muitas vezes o dilema da individualização com 
o medo da dissolução (como continuar a ser eu próprio quando partilhamos 
ideias, experiências, uma vida?). Os autores consideram que ambos são 
importantes na relação. O segundo refere-se à centralidade do indivíduo na sua 
perspectiva e, finalmente, assumir as diferenças entre os membros do casal 
como inevitáveis. 
Para complexificar este processo, os mesmos autores destacam a 
introdução da criança na dinâmica relacional. Os filhos tornam-se, muitas 
vezes, um tema de discussão frequente, acontecendo, inclusive, que os casais 
se envolvam de tal forma na vida e necessidades destes, negligenciando os 
assuntos da sua relação enquanto casal. 
Em suma, a capacidade do casal desenvolver uma comunicação construtiva 
tem-se revelado um aspeto particularmente importante para os casais 
funcionando como um fator protetor da satisfação no momento de negociar as 
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múltiplas questões trazidas pelo momento da transição para a parentalidade 
(Cox et al., 1999). Os comportamentos de negociação de conflitos tornam-se 
salientes, pois os novos pais encontram uma necessidade premente para 
discutir tudo: desde as tarefas domésticas aos cuidados do bebé até aos 
sentimentos como o medo e a exaustão. Os casais podem utilizar a 
comunicação para reforçar construtivamente a sua relação, evitando a 
comunicação negativa durante o conflito (Gottman, 1994) e demonstrando 
sintonia emocional através da empatia e da capacidade de escuta ativa e 
interesse genuíno no outro (Curran et al., 2006). 
Neste sentido, estão os resultados encontrados por Huston e Vangelisti 
(1995) e Price (2004) com jovens casais que passavam pela transição para a 
parentalidade, que sublinham o facto da parentalidade ter contribuído para o 
desenvolvimento pessoal e moral dos participantes, referindo, inclusivamente, 
que esta transição proporcionou a oportunidade de identificar questões 
negativas nas suas relações bem como desenvolver estratégias para as 
melhorar. 
Pauli-Pott, Mertesacker, Bade, Bauer e Beckmann (2000) consideram que a 
comunicação favorável entre o casal e o apoio emocional mútuo entre 
parceiros estão significativa e positivamente associados com a sensibilidade 
maternal para com as necessidades do seu filho. Neste caso, parece que o 
suporte emocional e a comunicação positiva entre o casal conduz ao aumento 
do bem-estar, que, por sua vez, tem uma influência positiva no comportamento 
parental (Glade et al., 2005). 
 
3.2. Intimidade na transição para a parentalidade 
 
Ainda que a intimidade do casal configure um fenómeno que transcende, 
em muito, a sexualidade, os estudos encontrados nesta área, focam-se, 
sobretudo, nas transformações na intimidade sexual aquando da transição para 
a parentalidade.  
A vivência da sexualidade durante a gravidez e no pós-parto coloca o 
casal numa encruzilhada complexa fortemente influenciada pelo turbilhão de 
mudanças biológicas, psicológicas, relacionais e sociais. Sendo esta fase um 
momento que implica novos equilíbrios e adaptações, é também um momento 
CAPÍTULO III: O casal na transição para a parentalidade - Revisão de estudos 
112 
particularmente propício para uma nova integração das experiências íntimas. 
Esta integração, dependendo de um conjunto de fatores interdependentes, 
poderá levar a um aprofundamento e reforço positivos na sexualidade do casal 
ou, pelo contrário, desencadear uma série de novos conflitos e dificuldades, 
resultando num impacto negativo na saúde física e psicológica em ambos os 
elementos do casal (Ahlborg & Strandmark 2001; Pacey 2004; Silva & 
Figueiredo, 2005). 
A literatura tem dado conta de uma diminuição da frequência e 
satisfação no padrão de relacionamento sexual durante esta fase de vida e da 
consequente necessidade de proceder a ajustes ao nível da intimidade sexual 
durante a transição para a parentalidade (Falicov 1973; Lumley, 1978; Morris, 
1975; Orji, Ogunlola & Fasubaa, 2002; Oruc, Esen, Lacin, Adiguzel, Uyar & 
Koyuncu 1999; Reamy, White, Daniell, & Le Vine, 1982; Ryding, 1984; Solberg, 
Butler & Wagner, 1973; Sueiro, Gayoso, Perdiz & Doval 1998; Sydow, 1999; 
Tolor & DiGrazia, 1976). Todas as pesquisas são unânimes apontando para 
uma diminuição da atividade sexual durante a gravidez, atingindo um ponto 
próximo de zero no período imediato ao pós-parto e, em seguida, um aumento 
lento e gradual ao longo do primeiro ano de vida do bebé.  
Ainda durante o período da gravidez, o casal pode ver-se obrigado a 
evitar o relacionamento sexual por razões médicas, incluindo complicações 
como sangramento vaginal, placenta baixa, gravidez múltipla (Read, 1999), o 
que não impedirá, no entanto, que o casal possa seguramente continuar a 
experienciar intimidade sexual. Numa gravidez que decorre em condições 
normais e sem risco, não existe qualquer contraindicação para dar 
continuidade a uma vivência da sexualidade plena. Assim, a gravidez pode ser, 
potencialmente, um momento de afirmação da sexualidade (Leiblum, 2002), 
sendo que, inclusive, para uma parte das mulheres é considerado um período 
onde o sexo é muito satisfatório, especialmente durante os dois primeiros 
trimestres (Westheimer & Grunebaum, 1999). Porém, por outro lado, os 
estudos revelam também que o interesse sexual nas grávidas tende a diminuir, 
comprometendo toda a experiência de intimidade sexual durante este período, 
em grande parte devido ao desconforto físico causado pelas náuseas e todo o 
restante desconforto geral associado a esta fase e que a caracteriza sobretudo 
em termos físicos (Regan, Lyle, Otto & Joshi, 2003). A acrescer a este fator, há 
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ainda o facto de algumas mulheres, durante a gravidez, se sentirem 
fisicamente pouco atraentes, devido à transformação do seu corpo (Cowan & 
Cowan, 1992). 
A par de todo este processo, as mulheres encontram-se ainda em 
recuperação física na fase pós-parto. Muitas mães experimentam emoções 
instáveis, confusas e desordenadas cuja evidência culmina por vezes no 
diagnóstico de depressão (Cowan, 1996). As mulheres geralmente durante 
esta fase lidam com a dor em três áreas: mama, abdómen e períneo (Pacey, 
2004). Condições físicas, tais como secura vaginal e uma difícil cicatrização da 
episiotomia, podem tornar o ato sexual e a intimidade conjugal uma realidade 
desconfortável ou mesmo dolorosa para a mulher, num primeiro momento, o 
que naturalmente também irá afetar a sua resposta sexual e do parceiro 
(Dixon, Booth & Powell, 2000). Os problemas mais comuns para primíparas 
após o parto, embora possivelmente começando na gravidez, são dispareunia, 
falta de libido e secura vaginal (Barrett, Pendry, Peacock, Victor, Thakar & 
Manyonda 2000; Dixon et al., 2000), a auto-imagem corporal negativa e 
anorgasmia associada com a dor ou trauma de parto (Read, 1999). Num 
estudo com 484 mulheres primíparas, Barrett e colaboradores (2000) revelam 
que mais de 80% das mulheres experimentaram pelo menos uma dificuldade 
sexual durante os primeiros três meses após o parto e dois terços das 
mulheres ainda experienciavam algum problema aos seis meses pós-parto. No 
mesmo estudo, das 337 mulheres que relataram um problema sexual, apenas 
15% relataram ter apresentado o assunto a um profissional de saúde. 
Um estudo que explorou a intimidade e satisfação com o corpo nos 
primeiros tempos depois do nascimento do bebé concluiu que, curiosamente, 
em média, mães e pais percebiam os seus parceiros como tendo uma maior 
satisfação com o seu corpo do que eles próprios, e relatavam ainda maiores 
níveis de satisfação com os corpos dos seus parceiros do que a satisfação com 
o próprio corpo (Mickelson & Joseph, 2012). Este estudo sublinhou ainda que a 
satisfação do pai com a intimidade é muito mais complexa e multidimensional 
do que o que tem sido reconhecido na literatura prévia, não estando apenas 
relacionada com os seus sentimentos sobre o corpo da sua parceira mas 
também com a satisfação com o seu próprio corpo. 
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Um outro estudo (Woolhouse, McDonald & Brown, 2012) que procurou 
explorar as experiências das mulheres acerca das alterações da sua 
sexualidade e intimidade provenientes da gravidez, do parto e da parentalidade 
concluiu que estes fenómenos, de facto, acarretam mudanças significativas na 
vivência dos seus relacionamentos íntimos e dos seus sentimentos acerca da 
atividade sexual. As mulheres que experimentam reduções significativas na 
sua líbido podem estar vulneráveis a sentimentos de culpa e fracasso, 
associados a grandes expectativas de que deveriam ser capazes de "fazer 
tudo".  
A investigação demonstra existir uma diminuição do interesse sexual 
assim como um decréscimo da atividade sexual durante não apenas o período 
de gravidez mas também e, de modo ainda mais saliente, após o parto, onde a 
atividade sexual durante os primeiros meses pode mesmo tornar-se 
normativamente inexistente. No que respeita à iniciativa sexual, apesar de 
haver poucos estudos em relação ao período após o nascimento, parece haver 
consenso acerca de maior desinteresse sexual por parte do casal. No entanto 
e, contrariamente ao período da gravidez, três a quatro meses após o parto, a 
maioria das mulheres, demonstra-se mais desinteressada pelo sexo do que os 
seus companheiros (Sydow, 1999). Segundo a investigação de Elliott e Watson 
(1985), seis a doze meses após o nascimento do bebé, a resposta sexual 
encontra-se reduzida em cerca de 40 a 50%, no caso das mulheres, e 20% nos 
homens. De facto, Sydow (1999) constata que a maioria dos estudos conclui 
resultados similares. Na maioria dos casos é o homem que demonstra maior 
iniciativa, tanto durante a gravidez, como no período após o parto.  
Segundo dados de amostras populacionais europeias e americanas, a 
frequência da penetração vaginal é reduzida até às seis-oito semanas após o 
parto, ou até às dezasseis semanas e meia, noutros contextos culturais 
(Sydow, 1988). Apesar de alguns casais retomarem o relacionamento sexual 
antes da consulta de revisão de puerpério, às seis semanas, outros continuam 
sexualmente inativos durante muitos meses (Barrett et al., 2000; Dixon et al., 
2000). Antes das seis semanas após o parto, apenas 9 a 17% dos casais 
afirmam ter tido relações sexuais com penetração vaginal. Contudo, durante a 
sexta semana, observa-se uma percentagem de 50 a 62% que sobe no 
segundo mês do pós-parto para 66 a 94% das díades que consolidam a 
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atividade sexual com penetração. Este valor só atinge os 97% no décimo 
terceiro mês do puerpério. A frequência coital demonstra percentagens mais 
reduzidas no primeiro ano após o nascimento, em relação ao período gravídico. 
Já no segundo ano, a atividade coital ocorre 1,2 vezes por semana (Sydow, 
1999). 
Sublinhe-se que esta tendência apontada pela literatura para um 
aumento/retorno a níveis mais elevados de atividade sexual a partir do 
segundo/terceiro mês de puerpério é marcada por forte variabilidade individual, 
sendo que, para alguns casais, o padrão de ausência de contacto sexual 
mantém-se durante anos após o nascimento do filho. No entanto, alguns casais 
afirmam ter aumentado a satisfação sexual durante o período de transição para 
a parentalidade (Silva & Figueiredo, 2005). 
Este declíneo do relacionamento sexual intimamente associado também 
à diminuição da satisfação no relacionamento conjugal (Ahlborg, Dahlof & 
Hallberg, 2005) coloca tanto as mulheres como os homens consideralmente 
insatisfeitos com a sexualidade no puerpério. O principal fator evidenciado 
pelas mulheres é, sem dúvida, o cansaço físico. Este resultado é interpretado a 
partir de duas explicações: por um lado, as mulheres poderiam estar 
efetivamente mais cansadas e, por outro, podem também impôr condições 
mais exigentes para essa disponibilidade ao relacionamento sexual já que 
talvez precisem de mais tempo e energia para mobilizar o desejo sexual 
(Levine, 1992). A investigação sugere então seis fatores que podem encontrar-
se relacionados com a diminuição do desejo sexual, frequência do coito, e 
níveis de satisfação sexual durante o período do pós-parto: o ajuste às 
mudanças de papéis sociais durante a transição para a parentalidade, a 
satisfação/ajustamento conjugal, o humor, a fadiga, as mudanças associadas 
ao nascimento do bebé e a amamentação (Silva & Figueiredo, 2005 cit in De 
Judicibus & McCabe, 2002). 
No que se refere à amamentação, esta resulta em várias mudanças, 
sendo que uma delas está relacionada com a diminuição do desejo sexual. 
Para este facto, é possível encontrar justificações de três tipos diferentes, 
sendo a primeira biológica. Em mulheres que amamentam, os elevados níveis 
de prolactina suprimem a produção de estrogéneos que, por sua vez, 
conduzem a uma diminuição da lubrificação vaginal em resposta à estimulação 
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sexual. A segunda explicação possível, defendida por Master e Johnson 
(1996), está relacionada com fatores psicológicos. Referem estes autores que 
as mulheres que amamentam satisfazem as suas necessidades eróticas ou 
têm menos necessidade de relacionamento, uma vez que experienciam o 
contacto/toque que o aleitamento materno privilegia. Uma terceira hipótese 
está associada ao desgaste que a amamentação pode implicar para a mulher, 
deixando-a menos disponível física e psicologicamente para a intimidade com o 
companheiro (Hyde, DeLamater & Plant, 1996). 
O efeito da amamentação sobre a função sexual das mulheres é 
portanto complexo e amplamente debatido. Os níveis hormonais são 
provavelmente apenas um de um número vasto de fatores que contribuem para 
os problemas psicossexuais em mulheres lactantes (Alder, 1994). A 
amamentação suprime os níveis de estrogênio, causando falta de lubrificação 
da vagina, interferindo consequentemente na resposta genital e predisposição 
ao aumento de dor vaginal (Bancroft, 1989). Ora, a dor na relação sexual 
resulta frequentemente numa expectativa reforçada de dor numa relação 
sexual subsequente (Alder 1994; Masters & Johnson, 1966). Algumas mulheres 
consideram a amamentação uma exigência cansativa (Alder, 1994) sentindo 
que os seus seios não são mais sexuais mas pertencem ao bebé. Os homens 
também têm respostas variáveis à amamentação; enquanto alguns acham que 
o ato é estimulante e excitante, outros consideram-no um fator inibidor do 
desejo (Alder, 1994; Figes, 2000; Raphael-Leff, 1991). 
Evidentemente que as mudanças ao nível do relacionamento 
interpessoal também afetam a vivência da intimidade durante a transição para 
a parentalidade. O declínio da satisfação conjugal durante este período 
documentado por vários autores (Lawrence et al., 2008; Sydow 1999) levam 
Cowan e Cowan (1992) a considerar que o que acontece na intimidade sexual 
está fortemente associado a tudo o que acontece na dinâmica íntima do casal. 
Daí que, a relação causa e efeito nem sempre é clara no que respeita a esta 
relação entre intimidade sexual e satisfação/ajustamento conjugal, porque, se 
por um lado, a perda da intimidade sexual pode levar à diminuição da 
satisfação conjugal, simultaneamente, a diminuição da intimidade sexual pode 
ser um reflexo da vivência das tensões relacionais do casal e de sentimentos 
complexos relacionados com a transição para a parentalidade (Pacey, 2004). 
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Embora os cônjuges possam achar difícil ou embaraçoso discutir as 
preocupações sexuais, o casal pode trabalhar em direção a uma comunicação 
aberta sobre sentimentos, necessidades ou desejos, ao mesmo tempo 
aumentando a vivência íntima do toque não sexual, como um abraço ou um 
afago (Cowan & Cowan, 1992). Estas experiências poderão trazer sentimentos 
de intimidade conjugal, mesmo quando o sexo não é frequente. 
A intimidade emocional, que vai além da intimidade sexual, sobretudo no 
momento da transição para a parentalidade, pode ser particularmente 
importante no sentido de preconizar um alívio de toda a tensão vivida pelo 
casal. Casais com relacionamentos saudáveis exibem um estilo de 
comunicação conhecido como sintonia emocional. Esta sintonia emocional 
passa pela presença de comportamentos de comunicação positiva entre o 
casal reveladores de empatia, tomando cada um a perspetiva do outro, tendo-a 
em consideração e realmente ouvindo e respondendo a cada uma das 
necessidades relativamente a um futuro partilhado (Curran et al., 2006). Ao 
discutir os problemas, a sintonia emocional inclui não só o uso de empatia 
como o evitamento da hostilidade e da retirada (Gottman, 1994). A sintonia 
emocional é particularmente importante e saliente durante este período quando 
o casal precisa de comunicar de forma construtiva sobre as muitas mudanças 
na sua vida diária. 
Deve ainda sublinhar-se que não são apenas as mulheres que 
experimentam mudanças a nível sexual, ainda que a maioria dos estudos 
apenas as analise ficando quase sempre omissa a informaçao sobre a 
experiência do parceiro masculino, bem como suas atitudes e desejos deste 
face à sexualidade. Contudo, os homens revelam um conjunto de receios e 
preocupações relativamente a este assunto muito associados ao medo de 
prejudicar o bebé através da penetração, especialmente durante o terceiro 
trimestre (Masoni, Maio, Trimarchi, De Punzio & Fioretti, 1994). Por outro lado, 
alguns homens evidenciam ainda inibições psicológicas provenientes da crença 
de que as mães não têm sexualidade alterando, portanto, o seu 
comportamento com a companheira (Cowan & Cowan, 1992). Os homens 
relataram ainda no mesmo estudo sentir-se ansiosos em iniciar a atividade 
sexual e expressaram dificuldades em discutir as necessidades e desejos 
sexuais com a companheira durante esta fase de vida.  
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Os problemas sexuais mais frequentes no pós-parto para os homens 
parecem ser: falta de desejo, disfunção erétil e ejaculação prematura. À 
semelhança do que acontecia na gravidez, os dois últimos parecem estar muito 
associados a medos e receios causados pelo nascimento do bebé, 
nomeadamente o não causar dor na parceira durante o relacionamento sexual 
assim como a presença de medos provocados pela recente paternidade e suas 
responsabilidades (Read, 1999).  
Um estudo sueco que avaliou homens, pais pela primeira vez, aos seis 
meses após o parto, mostra que, para começar a trabalhar as questões da 
sexualidade, uma série de outras questões tinham primeiro de ser trabalhadas, 
tais como o envolvimento no cuidado ao bebé e à família já que, só entrando 
em sintonia com a parceira se tornava possível harmonizar e equilibrar a 
vivência da sexualidade, e, mais concretamente, ajustar o casal em termos da 
manifestação do desejo sexual. O estudo mostra que os homens precisavam 
ser tranquilizados e preparados também para esta nova etapa de vida, 
destacando a importância da intervenção dos profissionais de saúde (Olsson, 
Robertson, Björklund & Nissen, 2010). Várias pistas são deixadas para a 
intervenção nesta área a partir do referido estudo, especificamente pela 
abordagem a três tópicos principais: a da luta contra os estereótipos socias de 
género; a avaliação das perceções pessoais da sexualidade masculina durante 
a transição para a paternidade promovendo novas perspetivas para a 
negociação da sexualidade do casal e ainda, a consideração, ao nível da 
intervenção, da necessidade que os homens apresentam de sentir-se seguros 
e à vontade na nova situação familiar.  
Durante a transição para a paternidade, é frequente os homens 
evidenciarem sentimentos de ambivalência. Por um lado, aderindo ao 
estereótipo masculino de género temem ficar submetidos à parceira e à família, 
por outro lado, também desejam verdadeiramente constituir-se como um 
membro igualitário na relação de casal. Um estudo de Buist, Morse & Durkin 
(2003), revela, ainda, que alguns homens expressam inseguranças e 
preocupações sobre o seu papel durante o parto e após o nascimento ao nível 
da competência na prestação de cuidados ao bebé expressando ainda 
angústia associada ao controle e intimidade no relacionamento. Ora, este 
conjunto de informação que a reduzida investigação nesta área apresenta 
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sobre os homens, revela-se de suma importância, sobretudo na área da 
intervenção em saúde, deixando um sério alerta a todos os profissionais nesta 
área. Estar ciente desta ambivalência, responsabiliza os profissionais e as 
instituições, cada vez mais, a refletirem também sobre como poderão 
eventualmente de modo não deliberado alimentar ainda estes estereótipos de 
género (Connell, 2005).  
Finalmente, os homens experienciam igualmente desafios na busca do 
equilíbrio entre a paternidade e a vivência da intimidade com todas as restantes 
atividades, percecionando ainda esta tarefa como algo difícil (McVeigh, Baafi & 
Williamson, 2002; St John, Cameron & Mc Veigh, 2004). McVeigh e 
colaboradores (2002) referem ainda que se torna mais fácil para os homens 
mais velhos do que para os homens mais jovens integrar o novo papel da 
paternidade. Isto pode ser explicado devido a uma maior consolidação na 
carreira do progenitor, o que lhe poderá permitir mais tempo fora do trabalho e 
também passar mais tempo com o bebé. Quando os homens não se envolvem 
por sua iniciativa ou por impedimentos da parceira nos cuidados ao bebé e nas 
tarefas da família, escapando às exigências desta etapa, verifica-se também 
uma diminuição da frequência da atividade sexual (St John et al., 2004). 
Os estudos que encontramos na literatura analisando os homens das 
díades neste período são essencialmente de autores suecos e de análise 
qualitativa (Ahlborg & Strandmarke, 2001; MacAdam, Huuva & Berterö, 2011). 
Estes estudos vêm de algum modo desconfirmar uma visão esteriotipada da 
experiência entre homens e mulheres já que fica expresso nos resultados das 
análises destas investigações que ambos os progenitores consideram que nem 
tudo deve estar centrado no bebé e confirmam a necessidade de alimentar o 
relacionamento íntimo com o parceiro nesta etapa de vida. Reconhecendo que 
parentalidade tende a dominar o conjunto das vivências do casal durante o 
primeiro ano de vida do bebé, em seguida, os casais sublinham a necessidade 
própria e do parceiro em receber apoio e validação emocional, o que vem a ter 
um efeito direto no seu bem-estar físico e psicológico (Ahlborg & Strandmark, 
2001). 
Assim, a investigação recente nesta área vem precisamente colocar a 
intimidade no centro da vivência parental e conjugal a partir da literatura 
analisada. Shapiro e colaboradores (2000) verificam que a expressão de 
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carinho mútuo e a intimidade são os fatores mais importantes quando se trata 
de prever a estabilidade da satisfação marital.  
A vivência da sexualidade transforma-se assim, essencialmente, pela 
emergência de novas formas de proximidade tendo em conta que a atividade 
sexual coital é praticamente inexistente imediatamente após o nascimento. A 
expressão da sexualidade torna-se influenciada pelas contigências próprias de 
ter um bebé; a falta de reciprocidade da parceira da díade afeta a expressão de 
afeto do novo pai; a manifestação de amor e afeto toma destaque e prioridade 
sobre a atividade sexual coital e, na essência, a sexualidade torna-se adaptada 
de acordo com as novas circunstâncias (MacAdam, Huuva & Berterö, 2011). 
Analisada a relação entre ajustamento parental e intimidade conjugal, é 
também consensual que as dificuldades com a parentalidade se associam a 
níveis mais baixos também da vivência íntima (O'Brien & Peyton, 2002). 
Explicita-se que pode existir uma efetiva associação entre a vivência sexual do 
casal e a estabilidade do relacionamento de tal modo que, se ambos os 
parceiros são sexualmente ativos durante a gravidez e desfrutam da 
sexualidade também no pós-parto, a relação é avaliada mais positivamete em 
termos da expressão de ternura e afeto bem como da comunicação quatro 
meses após o parto. E, três anos mais tarde, a relação é mais estável e menos 
negativamente afetada no ponto de vista de ambos os parceiros (Sydow, 
1999).  
Em síntese, todos os estudos remetem para a importância da questão 
da comunicação, da importância do envolvimento do homem depois do 
nascimento, evitando assim uma parceira solitária nas tarefas dos cuidados e 
um companheiro experienciando ciúme e abandono resultando numa dinâmica 
de perda e carência para ambos os elementos do casal (Raphael-Leff, 1991). A 
comunicação é também a palavra-chave para evitar alguns padrões clássicos 
nesta fase que se traduzem frequentemente na procura, por parte do homem, 
de intimidade sexual de modo a encontrar tranquilidade e amor ou 
simplesmente para se reconectar e, nesse momento, a mulher, provavelmente 
esgotada, prefere o sono à intimidade e a sua recusa é mais um adicionar ao 
sentimento de abandono de ambos, acentuando a distância íntima e conjugal 
(Pacey, 2004). 
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4. TRANSIÇÃO PARA A PARENTALIDADE: PSICOPATOLOGIA 
ASSOCIADA (ANSIEDADE E DEPRESSÃO) 
 
A questão da psicopatologia individual representa um dos fatores de 
impacto sobre os quais a investigação se tem dedicado quando reflete acerca 
das mudanças e ajustamento durante o período de vida em discussão – 
transição para a parentalidade. São vários os estudos (e.g., Ahlborg & 
Strandmark, 2001; Matthey, Barnett, Ungerer & Waters, 2000) que têm 
assinalado um aumento da sintomatologia psicopatológica, em ambos os 
membros do casal, e que reconhecem que a saúde mental pode ser afetada, 
especialmente naqueles que são pais pela primeira vez, o que poderia colocar 
em risco o relacionamento e a saúde da família. 
O reconhecimento do puerpério como um período de risco na eclosão da 
doença mental é antigo. Hipócrates, Celso e Galeno (cit in Miller, 2002), entre 
outros, terão dado especial atenção a este facto pelo que, desde a antiguidade 
clássica, se constata a relação entre o período pós-parto e as alterações de 
humor. Historicamente, portanto, os primeiros estudos apresentados 
debruçaram-se sobre a depressão materna e o modo como os níveis de 
ansiedade experienciados durante este período resultam em grande impacto 
no ajustamento. 
Apesar de ser consensual que durante a transição para a parentalidade 
ocorrem mudanças psicológicas e sociais que têm como consequência um 
acréscimo de sintomatologia psicopatológica, incluindo ou não a presença de 
entidades patológicas (Conde & Figueiredo, 2003; Condon, Boyce & 
Corkindale, 2004), existe literatura menos recente que considera os níveis de 
depressão encontrados razoavelmente frequentes (Veroff, Douvan, & Kulka, 
1981). Atualmente, o puerpério tem vindo a ser considerado pelos teóricos um 
período passível de crise, principalmente quando se verifiquem fatores de risco 
prévio, que possam comprometer o equilíbrio desta etapa (Borsa & Nunes, 
2011; Davey, Dziurawiec & O’Brien-Malone, 2006; Tohotoa, Maycock, Hauck, 
Dhaliwal, Howat, Burns & Binns, 2012). 
As perturbações psicológicas comuns do puerpério são o blues pós-parto, a 
psicose pós-parto e a depressão pós-parto, as quais têm sido sobretudo 
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avaliadas na mulher (Fletcher, Matthey & Marley, 2006; Junior, Silveira & 
Gualda, 2009; Letourneau, Duffett-Leger, Dennis, Stewart & Tryphonopoulos, 
2011; Silva & Botti, 2005; Zing, Phillips & Born, 2005). A literatura aponta para 
que 80% das mulheres, durante o período pós-parto, experiencie o chamado 
“baby blues” caracterizado por perturbações do humor e sentimentos de 
ansiedade ou tristeza. Sabe-se, no entanto, que enquanto o “baby blues” é um 
estado transitório com remissão sem medicação dentro de duas semanas, a 
depressão pós-parto pode durar um ano após o nascimento do bebé e é 
geralmente tratada com recurso a medicação. Por outro lado, a psicose pós-
parto apresenta percentagens de prevalência baixas (0,1 a 0,3%) (Figueiredo, 
2001), sendo considerada a psicopatologia puerperal com maior gravidade pela 
sua natureza súbita e grave na manifestação de traços psicóticos, implicando 
assim o internamento e afastamento da puérpera do bebé. 
A depressão pós-parto configura-se como uma perturbação psicológica 
semelhante à depressão major, mas associada ao período após o nascimento 
e as angústias base centram-se no bebé e na restruturação de papéis e 
dinâmicas emocionais, familiares e sociais (Mazet & Stoleru, 2003; Treppner, 
2001). A depressão pós-parto implica sintomas vegetativos, cognitivos, 
psicomotores, bem como alterações de humor (Alfaya & Schermann, 2001; 
Cruz, Simões & Faisal-Cury, 2005; Dunnewold, 1997; Frizzo & Piccinini, 2005; 
Schwengber & Piccinini, 2003). Diversos autores sugerem que, embora 
algumas mulheres comecem a apresentar sintomas de depressão logo nas 
primeiras semanas após o parto, um quadro de depressão materna pode 
desenvolver-se em qualquer momento do primeiro ano de vida do bebé, 
especialmente nos primeiros seis meses (Brown, Lumley, Small & Astbury, 
1994; Klaus, Kennel & Klaus, 2000; Murray, Cox, Chapman & Jones, 1995; 
Nonacs & Cohen, 2005). Os sintomas clínicos para um diagnóstico de 
depressão pós-parto incluem irritabilidade fácil, choro frequente, sentimentos 
de desamparo e desesperança, falta de energia e de motivação, anedonia, 
dificuldade de concentração ou de tomar decisões, desinteresse sexual, 
perturbações alimentares e de sono, sensação de incapacidade para lidar com 
novas situações, bem como queixas psicossomáticas (Klaus et al., 2000). 
Ao contrário do blues pós-parto, um quadro depressivo pode conduzir a 
comprometimento e incapacidade na concretização das tarefas habituais, 
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incluindo os cuidados maternos. Trata-se por isso de uma condição que 
interfere substancialmente com o funcionamento da mulher neste período de 
vida (Logsdon, Wisner & Pinto-Foltz, 2006). Há mais de duas décadas que se 
encontra consubstanciada na literatura a pouca evidência de que a presença 
da depressão pós-parto esteja apenas associada a mecanismos biológicos, 
como a uma diminuição nos níveis hormonais, isto é, apenas resultado de 
alterações metabólicas (Carnes, 1983). Vários estudos demonstram de modo 
consistente a presença de uma combinação de fatores biológicos, obstétricos, 
sociais e psicológicos como determinantes de risco para o desenvolvimento da 
depressão no puerpério (Cooper & Murray, 1995; Reading & Reynolds, 2001). 
No que diz respeito à prevalência, estudos epidemiológicos têm estimado 
que mais de 80% das mulheres em idade reprodutiva experimenta algum 
sintoma traduzindo humor deprimido (Morris-Rush, Freda & Bernstein 2003; 
Payne, 2007; Silva & Botti, 2005). No seu conjunto, as perturbações 
depressivas são as perturbações psiquiátricas mais prevalentes nas mulheres 
após o nascimento de uma criança, contudo não existe um consenso no que se 
refere à prevalência total da depressão pós-parto, sendo que as taxas de 
prevalência variam em diferentes estudos (Zaers; Waschke, & Ehlert, 2008). 
Acredita-se que a prevalência seja de aproximadamente 13% em todo o mundo 
(Beck, 2001). 
A depressão puerperal, conforme a literatura internacional, atinge, 
aproximadamente, 10 a 15% das mulheres (Cutrona & Troutman, 1986; Klaus 
et al., 2000; Nonacs & Cohen, 2005) com importantes variações culturais ao 
nível dos fatores de risco (Areias, Kumar, Barros & Figueiredo, 1996; Klaus et 
al., 2000; Payne, 2007; Warren & McCarthy, 2007). Existe um vasto leque de 
trabalhos reportando a prevalência da depressão pós-parto, estimada pela 
Edinburgh Postnatal Depression Scale (EDPS), numa margem de cerca de 0% 
a 60% (Affonso, Horowitz & Mayberry 2000; Areias et al., 1996; Bryan, 
Georgiopoulos, Harms, Huxsahl, Larson & Yawn, 1999; Gorman, O´Hara, 
Figueiredo, Hayes, Jacquemain, Kammerer, Klier, Rosi, Seneviratne & Sutter- 
Dallay, 2004), sendo que os autores dos estudos apontam como explicação 
para a variabilidade nas prevalências fatores metodológicos e contextuais. 
Nalguns países como Singapura (Kok, Lucassen, Bakermans-Kranenburg, 
Ijzendoorn, Ghassabian, Roza, Govaert, Jaddoe, Hoffman, Verhulst & Tiemeier, 
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2014), Malásia (Kit, Janet & Jegasothy, 1997), Dinamarca (Nielsen, Videbech, 
Hedegaard, Dalby & Secher, 2000) e Malta (Felice, Saliba, Grech & Cox, 2004), 
há muito poucos casos ou sintomas reportados (0,5-9%). Noutros, como por 
exemplo o Chile (Lemus & Yanez, 1986), Coreia (Park e Dimigen, 1995), 
Tailândia (Affonso et al., 2000) e Costa Rica (Wolf, Laditka & Laditka, 2002), os 
sintomas depressivos pós-parto reportados são bastante elevados (34-57%). 
A prevalência pode não ser só bastante variável a nível internacional mas 
também e até num mesmo país ou região, como revelam os estudos efetuados 
nos EUA, em que se obtiveram resultados entre 3,7% e 48,6%. Quando os 
instrumentos de pesquisa utilizados são os mesmos, a diversidade pode ser 
atribuída a diferenças culturais, socioeconómicas e genéticas (Halbreich, 2005; 
Warren & McCarthy, 2007). Além destas, a diversidade pode ainda ser 
atribuída a diferenças de amostragem e de avaliação, bem como de definição 
do quadro clínico e dos limites temporais para o período pós-parto (Halbreich, 
2005; Warren & McCarthy, 2007). 
Em Portugal, a prevalência de depressão materna no período 
compreendido entre o terceiro trimestre de gravidez e 6 meses após o parto é 
de 17,3%, enquanto aos 6 meses após o parto a incidência baixa para 9,5% 
(Gorman et al., 2004). 
A co morbilidade da sintomatologia depressiva e ansiosa é frequente 
durante este período, isto é, mulheres deprimidas reportam geralmente mais 
sentimentos de ansiedade e, vice-versa, pacientes com desordens de 
ansiedade sentem-se frequentemente mais deprimidos também (Austin, Tully, 
& Parker, 2007; Correia & Linhares, 2007; Field et al., 2003; Halbreich & Kahn, 
2007; Heron, O´Connor, Evans, Golding, Glover & Alspac, 2004; Littleton, 
Breitkopf & Berenson, 2007; Matthey, 2008; Matthey et al., 2003; Wenzel, 
Haugen, Jackson, & Brendle, 2005). Cinquenta por cento das mulheres 
clinicamente deprimidas na gravidez e pós-parto apresenta co morbilidade de 
sintomas de ansiedade clinicamente significativos (Ross, Evans, Sellers & 
Romach, 2003) sendo esta prevalência confirmada num estudo imediatamente 
posterior acerca de como existe sobreposição de quadros ansiosos e 
depressivos no puerpério (Heron et al., 2004). 
A elevada prevalência de co morbilidade entre sintomas de ansiedade e de 
depressão, bem como a frequente sobreposição de sintomas, conduziu a uma 
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recomendação de realinhamento ao nível das identidades nosográficas de 
diagnóstico (Halbreich & Kahn, 2007). Os autores do estudo sugerem que o 
termo “desordem de humor pós-natal” refletiria melhor as dificuldades no 
ajustamento dos novos pais no período perinatal, ao invés da designação mais 
corrente de depressão pós-natal (Matthey et al., 2003). Embora a prevalência e 
co morbilidade entre ansiedade e depressão neste período seja elevada (Heron 
et al., 2004; Ross et al., 2003) ainda está longe de ficar claro na literatura o 
modo linear como os sintomas se manifestam ao longo do tempo. 
Ao nível das implicações, a depressão pós-parto é de primeira importância 
para os profissionais das áreas da psicologia, psiquiatria, obstetrícia e cuidados 
de saúde primários, uma vez que pode afetar gravemente a saúde da mãe bem 
como a saúde e o desenvolvimento do bebé (Hofboll, Ritter, Lavin, Husizer & 
Cameron, 1995; Leiferman, 2002; Wickberg & Hwang, 1996; Wolf et al., 2002). 
A depressão na mulher influencia toda a sua família, inclusive a saúde mental 
dos seus parceiros no pós-parto tendo estes maior tendência de se tornar, eles 
próprios, clinicamente deprimidos (Stuchbery, Matthey & Barnett, 1998). Não só 
o parceiro é afetado negativamente como existe uma correlação entre 
depressão materna e um maior risco de separação divórcio (Wickberg & 
Hwang, 2001). 
A depressão pré-natal tanto em homens como em mulheres encontra-se 
interligada, acontecendo que ambos predizem níveis mais elevados de 
ansiedade e disfuncionalidade futura no relacionamento do casal (Cowan & 
Cowan, 2000) e menor sensibilidade parental (Pihet, Bodenmann, Cina, 
Widmer & Shantinath, 2007). Há alguma evidência de que as mulheres com 
níveis elevados de ansiedade estão menos propensas a participar e a 
envolverem-se em intervenções de grupo pré-natais. Nestes casos, os 
investigadores alertam para a importância dos clínicos premeditarem um 
agendamento estratégico com menos sessões de grupo e utilizarem os 
parceiros masculinos como recurso junto das mães de modo a facilitar não só a 
inclusão nos grupos como a participação e assiduidade nos mesmos (Matthey 
et al., 2003). 
Uma das consequências mais graves da depressão pós-parto na mulher é o 
empobrecimento da relação com o bebé, a dificuldade em cuidar, em termos 
físicos e psicológicos, de forma adequada. Esta questão tem sido estudada 
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relativamente à díade mãe-bebé, sabendo-se que falhas precoces poderão 
originar consequências graves tanto a curto como a longo prazo. Até à última 
década, quase que não se falava do pai e da sua ligação emocional com o 
bebé (Fonseca, Nazaré & Canavarro, 2011; Letourneau et al., 2011; Melrose, 
2010). Mediante diagnóstico de depressão pós-parto no homem, verifica-se um 
aumento exponencial de discórdia na relação conjugal, maior risco de divórcio 
e de violência familiar, dirigida ao bebé e/ou parceira, quer a nível físico quer 
verbal, abuso e negligência relativamente à criança (Earls, 2010). A propósito 
da mesma questão, Ramchandani e colaboradores (2011) referem que as 
consequências mais evidentes da depressão pós-parto masculina são a 
deterioração da relação conjugal e a dificuldade de ligação emocional ao bebé, 
levando ao desenvolvimento de um laço pai-bebé de baixa qualidade (Edhborg, 
Matthiesen, Lundh & Widstrom, 2005). Acrescenta-se a extrema dificuldade em 
adaptação aos novos papéis sociais, nomeadamente em conseguir equilibrar o 
papel de pai e de marido (Tavares, 2011). Os pais deprimidos tornam-se 
extremamente críticos relativamente à parceira e, do mesmo modo, têm uma 
atitude crítica e pouco responsiva com o bebé, apontando frequentemente os 
comportamentos negativos do mesmo, descrevendo-o como “criança com 
temperamento difícil” (Melrose, 2010). 
Naturalmente que este cenário está associado ao desenvolvimento infantil 
(Davé, Nazareth, Sherr & Senior 2005; Fletcher et al., 2006; Marcelli 2005) a 
curto e longo prazo. A literatura mostra que o humor deprimido do pai provoca 
alterações de temperamento nas crianças. Existem diferenças 
desenvolvimentais significativas em crianças cujos pais estão deprimidos no 
pós-parto em comparação com os pais que não estão, principalmente ao nível 
do stress e temperamento problemático, fortemente experienciado pelos filhos 
de pais com depressão (Ramchandani, Psychogiou, Vlachos, Iles, Sethna, 
Netsi & Lodder, 2011). Nove por cento de crianças com mais de 5 anos que 
desenvolveram problemas socioemocionais têm pais que sofreram de 
depressão pós-parto, principalmente no caso dos rapazes (Melrose, 2010; 
Giallo, D´Esposito, Christensen, Mensah, Cooklin, Wade, Lucas, Canterford & 
Nicholson, 2012; Schwengber & Piccinini, 2003). Um outro estudo dá conta de 
que pais deprimidos, oito semanas após o parto, conduzem a uma duplicação 
CAPÍTULO IV: Transição para a parentalidade - Psicopatologia associada (ansiedade e depressão) 
128 
do risco de perturbações do comportamento e alterações desenvolvimentais 
aos três anos e meio de idade das crianças (Fletcher et al., 2006).  
 
4.1. Fatores de risco 
 
Relativamente a fatores de risco e etiologia, apesar da diversidade cultural, 
a presença de sintomatologia ansiosa e o desencadeamento de um quadro 
depressivo no pós-parto encontram-se geralmente associados a elementos 
diversos já identificados na investigação, que traduzem a natureza complexa e 
multifatorial do fenómeno. Os fatores mais frequente e consistentemente 
identificados como envolvendo risco acrescido são a existência de história 
pessoal de perturbação depressiva prévia (Austin et al., 2007; DaCosta, 
Larouche, Dritsa & Brender, 1999; Dennis & Ross, 2006; Halbreich & Karkun, 
2006; Heron et al., 2004; Klaus et al., 2000; Lee, Lam, Lau, Chong, Chui & 
Fong, 2007; Sutter-Dalay, 2004; Wenzel et al., 2005), depressão durante a 
gravidez (Robertson, Grace, Wallington & Stewart, 2004), história familiar de 
perturbações psiquiátricas (Bloch, Rotenberg, Koren & Klein, 2006), eventos de 
vida stressantes (O’Hara & Swain, 1996) e uma rede de suporte social débil 
(Halbreich & Karkun, 2006). Numa meta-análise que inclui 84 estudos, Beck 
(2001) identificou 13 fatores de risco: depressão pré-natal, baixa autoestima 
materna, stress relacionado com os cuidados infantis, ansiedade pré-natal, 
stress associado com condições de vida adversas, baixo suporte social, 
relação conjugal não satisfatória, história pessoal de depressão, dificuldades 
temperamentais do bebé, melancolia pós-parto, estado civil, estatuto 
socioeconómico e gravidez desejada/não desejada. 
Nesta meta-análise, percebeu-se que as experiências adversas podem ir 
desde a morte de uma pessoa próxima, ao término de uma relação afetiva ou 
divórcio, à perda de emprego ou a uma mudança de residência - causas 
conhecidas de stress potenciadoras de episódios depressivos em indivíduos 
sem história de perturbação afetiva prévia (Robertson, et al., 2004; Rahman, 
Iqbal & Harrington, 2003). Assim, estes acontecimentos viriam a ter um efeito 
cumulativo ao evento de transição, já por si portador de um aumentado nível de 
stress a que a mulher está sujeita. 
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A rede social de apoio - amigos, familiares e comunidade em geral – tem 
ainda um papel protetor relevante. Como vimos, o apoio social é um conceito 
multidimensional pelo que as fontes podem ser várias e este também pode ser 
de diferentes tipos: apoio informacional ou de aconselhamento, apoio 
instrumental ou ajuda prática em termos de material ou assistência em tarefas, 
e finalmente apoio emocional ou manifestação de carinho e estima (Robertson 
et al., 2004). Mulheres com má relação com os pais ou problemas com os 
sogros (Chandran, Tharyan, Muliyil & Abraham, 2002; Danaci, Dinç, Deveci, 
Sem & Içelli, 2002; Lee, 2004) e com a família alargada (Chandran et al., 2002) 
são casos de maior criticidade no que se refere à presença de psicopatologia. 
 Sublinha-se que mais importante que o apoio em si é a perceção do 
apoio/suporte social. A literatura vem consistentemente considerando as 
diferenças entre a perceção do apoio obtido e a quantidade objetiva de apoio 
dado, em mulheres deprimidas (Robertson, et al., 2004). Contudo nem sempre 
é fácil compreender o teor desta relação: será a perceção alterada fator de 
risco para o desenvolvimento de depressão ou efeito desta? 
Um outro fator reportado tem que ver com o aumento do risco de depressão 
pós-parto em mulheres sem um parceiro (mulheres divorciadas ou solteiras 
sem companheiro) e mulheres que experienciaram problemas com a 
conjugalidade durante a gravidez e a transição (Dennis &. Ross, 2006; O'Hara, 
2009; Rich-Edwards, Kleinman, Abrams, Harlow, McLaughlin, Joffe & Gilman, 
2006; Rubertsson, Wickberg, Gustavsson & Radestad, 2005). Isto 
provavelmente irá refletir-se em sentimentos de isolamento e falta de suporte 
(Dennis & Ross, 2006; Husain, Bevc, Husain, Chaudhry, Atif & Rahman, 2006). 
Mais inequívoco ainda na literatura é a presença de violência doméstica 
(durante ou antes da gravidez) enquanto fator extremamente relevante no 
desenvolvimento de depressão pós-parto (Chandran et al., 2002), estimando-
se que a presença deste fator aumenta até duas vezes o risco de aparecimento 
de um quadro depressivo (Patel, Rodrigues & DeSouza, 2002). Outros motivos 
prendem-se ainda com a existência de um parto traumático. 
Assim, embora frequente e tradicionalmente associada a níveis 
socioeconómicos mais baixos e mais comum nos países em desenvolvimento, 
a depressão materna pós-parto apresenta-se como um fenómeno transcultural 
e o seu efeito destrutivo é sempre significativo (Gaspar, 2012). 
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Como temos vindo a pontuar, a literatura acerca da psicopatologia da 
gravidez e do puerpério centra-se sobretudo na mulher (Letourneau et al., 
2011), acontecendo que a maioria dos estudos acerca do papel do pai no 
momento da transição para a parentalidade são ainda muito recentes. Apenas 
20 estudos foram identificados por Nishimura e Ohashi (2010) até 2002 sobre a 
depressão nos homens no período pós-parto. Atualmente, sabe-se que a 
depressão pós-parto pode afetar significativamente o homem tanto quanto a 
mulher, sendo usados os mesmos critérios de definição para ambos os sexos 
(Bielawska-Batorowiaz & Kossakowska-Petrycka, 2006; Marks & Lovestone, 
1995; Zelkowitz & Milet, 2001). 
Figueiredo e Conde (2011) referem que os homens, contrariamente às 
mulheres cuja prevalência de depressão é mais elevada face à ansiedade, 
apresentam taxas, de sintomatologia depressiva e ansiosa, semelhantes. Estes 
sintomas são mais experienciados pelos homens no pós-parto 
comparativamente com a fase de gravidez. Bielawska-Batorowiaz e 
Kossakowska-Petrycka (2006), Melrose (2010) e Tohotoa e colaboradores 
(2012) encontram taxas de prevalência de depressão de 4 a 10% nos homens 
no período do pós-parto. Goodman (2004) refere uma taxa de incidência de 
depressão pós-parto no sexo masculino, a nível internacional, de 1 a 26%, até 
ao primeiro ano de vida do bebé. Já quando as companheiras exibem quadros 
depressivos esta taxa aumenta exponencialmente nos homens, situando-se 
entre 24 a 50%, e cerca de 38 a 60% dos homens deprimidos dois meses pós-
parto apresentam sintomatologia depressiva seis meses após o parto 
(Goodman, 2004). Davey, Dziurawiec e O’Brien-Malone (2006) referem que um 
intervalo de 3 a 33% dos homens cujas parceiras desenvolveram depressão 
pós-parto vieram também a sofrer de sintomatologia e acrescentam ainda que 
pais que experienciaram episódios depressivos no pós-parto têm maior 
probabilidade de os desenvolver novamente numa próxima gravidez. 
Tal como com as mulheres, também os fatores de risco para os homens 
são multifatoriais: aumento da responsabilidade, tanto relativamente ao bebé 
como à parceira; diminuição do tempo de sono; mudanças na vida íntima e 
alterações hormonais (Leigh & Milgrom, 2008). À semelhança das mulheres, 
como principais causas para o surgimento de psicopatologia no puerpério, 
aparecem também a história de episódios depressivos anteriores/doença 
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psiquiátrica, o baixo suporte social e depressão durante a gestação (Davey et 
al.. 2006; Tohotoa et al., 2012), a baixa autoestima, o emprego 
precário/desemprego, os nascimentos múltiplos e a doença crónica (Berg, 
Mathem, Bronen, Fullbright, DiMario, Testa & Levy, 2009; Bielawska-
Batorowiaz & Kossakowska-Petrycka, 2006; Nishimura & Ohashi, 2010).  
Tohotoa e colaboradores (2012) identificam maior risco de desenvolvimento 
de depressão pós-parto em pais primíparos bem como em gravidez de risco, 
complicações no parto e doença do bebé. As alterações hormonais no homem 
durante este período parecem ainda correlacionar-se com a emergência de 
psicopatologia. A literatura aponta para uma diminuição dos níveis de 
testosterona durante o período gravídico e pós-parto como forma de promover 
a adaptação ao bebé, parecendo ainda existir associação entre níveis mais 
baixos de testosterona e a depressão. Também os níveis de cortisol parecem 
diminuir no pós-parto ficando os homens mais vulneráveis a desorganizar-se 
perante eventos stressantes. Finalmente a prolactina que geralmente aumenta 
durante a gravidez e pós-parto, se, ao invés, diminuir no período pós-parto, o 
homem estará mais propenso a desenvolver humor negativo (Melrose, 2010). 
Também o deslocamento da atenção da mãe para o bebé em homens com 
traços narcísicos poderá conduzir ao desenvolvimento de sentimentos de raiva 
face ao bebé, de rejeição e gerar uma competição pouco sadia (Gomez, 2005). 
Resumindo, uma vez mais também para os homens os fatores de risco 
poderão ser agrupados em psicológicos, sociais, obstétricos e biológicos 
(Habib, 2012; Melrose, 2010; Thomas, Bonér & Hildingsson, 2011), sendo a 
sintomatologia da depressão pós-parto no homem em geral muito semelhante 
à depressão na mulher (Fletcher et al., 2006). Talvez grande diferença se situe 
na manifestação - o homem tendencialmente mediante sintomatologia ansiosa 
e depressiva neste período tende a reagir com menos melancolia e mais “fuga” 
da família, passando pouco tempo com a mãe e com o bebé exibindo mais 
uma postura de evitamento do conflito, investindo e aumentando o seu ritmo de 
trabalho, ou procurando atividades que o ocupem fora do contexto familiar 
(Magano, 2008), ao contrário das mulheres que tendem a reagir exibindo maior 
tristeza (Melrose, 2010). 
Apesar da relevante taxa de incidência, a maior parte destes homens não 
procura qualquer ajuda com técnicos especializados provavelmente pelo forte 
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estigma, associando as perturbações psicológicas do pós-parto apenas à 
mulher (Habib, 2012; Magano, 2008) e, por outro lado, provavelmente porque 
também sentem maior dificuldade em admitir que estão doentes respondendo 
precisamente com base no estigma de que apenas as mulheres é que podem 
deprimir com a chegada de um bebé. Embora sendo um problema de saúde 
pública, a própria comunidade médica não parece estar ainda preparada para 
lidar com as situações de depressão pós-parto no homem (Melrose, 2010). 
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5. OBJETIVOS, INSTRUMENTOS, SELEÇÃO E CARATERIZAÇÃO 
DA AMOSTRA 
 
De seguida iremos avançar para a parte empírica deste trabalho onde se 
apresentam os dois Estudos realizados com uma amostra de 100 casais 
portugueses, de modo a abordar e aprofundar algumas das questões revistas 
na análise da literatura no domínio do relacionamento conjugal e íntimo durante 
a transição para a parentalidade bem como a perceção de custos e 
recompensas parentais nesta etapa de vida do casal.  
São apresentados os objetivos do estudo, enunciados os instrumentos que 
compõem o protocolo de investigação e explicitadas as questões 
metodológicas subjacentes à emergência dos objetivos definidos. Segue-se a 
descrição do processo de recolha de dados e a caracterização da amostra em 
estudo. Finalmente, e para que seja clara a explicitação dos resultados 
encontrados, serão descritas as opções tomadas ao nível do tratamento de 
dados. 
 
5.1. Objetivos do Estudo e Questões de Investigação 
 
Pretende-se, neste estudo, contribuir para o desenvolvimento da 
investigação sobre conjugalidade e parentalidade, particularmente no que diz 
respeito à intimidade e ajustamento conjugal, psicopatologia (especificamente a 
presença de níveis de ansiedade e depressão) e recompensas e custos 
parentais à chegada do primeiro filho. Embora muito se fale sobre 
parentalidade a verdade é que a avaliação psicológica focada neste processo 
de transição é muito recente. Tanto mais que, como referido anteriormente, o 
conceito apenas se consagrou em meados dos anos 90 (Houzel, 1999; Leal & 
Maroco, 2010). A investigação a partir de então mereceu, por parte dos vários 
autores, das mais diversas abordagens teóricas, uma ênfase 
fundamentalmente centrada na maternidade, no desenvolvimento infantil 
precoce e na relação mãe-bebé durante os primeiros anos de vida (Leal & 
Moroco, 2010), ficando o casal à mercê da pesquisa. Ora, sendo a 
parentalidade função de ambos os elementos do casal, sem diferenciação do 
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seu género e as clássicas atribuições associadas aos papéis sexuais, é 
portanto evidente que todas as interações e suas consequências passam a ser 
alvo fundamental de análise (Ceballo, Lansford, Abbey & Stewart 2004; Emery 
& Lloyd, 2001; Glade et al., 2005; Knauth, 2000; Perrone, Webb & Jackson, 
2007).  
Este estudo, partindo de um interesse pessoal em aprofundar as questões 
que se relacionam quer com a conjugalidade quer com a parentalidade, nasce 
sobretudo da constatação de um volume considerável de pesquisas durante o 
período da gravidez e durante os primeiros meses do pós-parto assim como 
durante a idade pré-escolar da criança, mas da quase inexistência de estudos, 
isto é, de uma lacuna na investigação, durante a fase que esta investigação se 
propõe explorar (12-24 meses do bebé). Assim, por um lado, pretende-se não 
só avaliar os indivíduos na sua experiência de transiçao para a parentalidade, 
como também o casal, na sua dinâmica, durante um período específico, no 
qual se considera já ultrapassada a fase mais inicial do pós-parto e onde 
existirá uma estabilização maior de padrões, rotinas e dinâmicas quer 
individuais quer conjugais decorrentes desta etapa do ciclo vital.  
Por outro lado ainda, observamos pelo volume de literatura encontrado 
que a parentalidade tem sido muito mais estudada sob o prisma do stress 
parental vivenciado e pouco se encontrou sobre esta perspetiva mais dinâmica 
onde custos e recompensas coexistem em configurações únicas a nível 
individual e conjugal no que respeita à satisfação com este momento do ciclo 
de vida (Baião 2009; Costa, 2010; Silva, 2012). Sobretudo em Portugal, pouco 
se sabe acerca do modo como os casais percecionam a satisfação com a 
parentalidade em função da qualidade da experiência da conjugalidade após os 
primeiros 12 meses do nascimento. Assim, ainda que este seja um pequeno 
contributo, espera-se que funcione como catalisador de futuras investigações 
neste campo. Uma outra razão prendeu-se ainda com a atualidade deste tópico 
de análise, não só pelo número de casais que procura ajuda e respostas 
durante este período. Com efeito, assistimos a um número crescente de pais a 
pedirem ajuda e aconselhamento parental nos últimos anos, mais 
concretamente no próprio sistema nacional de saúde e educação por um lado, 
bem como, por outro, pela constatação do aumento da taxa de divórcio que 
disparou durante a última década (Pacey, 2004). Ora, entre outros, estes 
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pareceram-nos motivos de sobra para considerar fundamental investir no 
estudo e prevenção dos fatores que podem desencadear e precipitar um 
desadequado ajustamento ao período de transição para a parentalidade nos 
indivíduos e nas díades.  
Procurando conhecer a influência que a conjugalidade e a experiência da 
intimidade podem desempenhar nestes casais no momento em que a 
satisfação com a parentalidade é também avaliada, espera-se que o presente 
estudo seja um contributo para uma mais exata determinação dos fatores que 
poderão ser concomitantes e associados a esta inter-relação. De igual modo, o 
número de crianças que surgem por indicação médica e escolar para 
intervenção psicológica nos dias de hoje, frequentemente reflexo e 
consequência de um exercício da parentalidade pouco positivo e de uma 
conjugalidade pouco funcional, alerta ainda para a importância de continuar a 
investigar o tema da parentalidade em momentos chave do desenvolvimento 
ainda pouco explorados na literatura (Dessen & Polonia, 2007).  
O presente estudo constitui-se como uma investigação de caráter 
eminentemente exploratório na medida em que, muito embora exista uma 
grande panóplia de estudos relacionados com cada uma das dimensões em 
análise, no âmbito da transição para a parentalidade, muito concretamente no 
período compreendido entre o primeiro e segundo ano de vida do primeiro filho, 
ainda não foi encontrado nenhum estudo na literatura associando o impacto 
das diferentes variáveis em análise. 
Em termos metodológicos e para operacionalizar mais eficazmente os 
objetivos que nos propomos analisar, faremos primeiro um breve 
enquadramento na literatura e, seguidamente, serão os mesmos apresentados 
através de questões de investigação. Esta secção sistematiza, portanto, os 
objetivos de pesquisa e questões de investigação.  
Devido a aspetos metodológicos adiante explicitados e sobretudo pela 
decisão do uso de análise pela grelha do Modelo APIM (Actor-Partner 
Interdependence Model), definiu-se num primeiro momento os objetivos para a 
amostra total dos 200 indivíduos que designaremos por Estudo 1 e 
posteriormente foram delineados os objetivos referentes às análises diádicas 
que incluem igualmente os mesmos 200 indivíduos da amostra total mas 
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utilizando uma outra base de dados agrupada por casais, com um total de 100 
casais, portanto a que chamaremos Estudo 2.  
No que respeita ao Estudo 1, apresentam-se agora os objetivos que se 
pretendem explorar. 
 
A experiência da transição para a parentalidade é fortemente influenciada 
por variáveis de cariz cultural, socioeconómico, de paridade, entre outros, para 
além das dimensões de caráter mais individual e conjugal (Borges, 2010). 
Pretende-se antes de mais abordar de forma exploratória as características 
sócio-demográficas desta amostra de modo a perceber o seu impacto na 
perceção de custos e recompensas face à parentalidade.  
Para o efeito colocamos a seguinte questão: 
Q1: De que modo é que as variáveis idade, tempo da relação, nível socio-
económico e cultural têm impacto ao nível da perceção de recompensas e 
custos com a parentalidade? Existem diferenças entre homens e mulheres a 
partir da análise da idade, tempo de relação, emprego face à variável 
dependente em análise (perceção de custos e recompensas face à 
parentalidade)?  
  
A conciliação do papel parental com o casal sexual durante o período do 
pós-parto é uma das tarefas desenvolvimentais mais difíceis de conciliar, 
principalmente em pais pela primeira vez (Colmam & Colmam, 1994; Mendes, 
2009). Alguns estudos encontrados na literatura referem que casais com maior 
frequência sexual anterior bem como maior satisfação com o relacionamento 
conjugal são também os que aos 12-24 meses dos pós-parto continuam a 
manter-se mais ativos sexualmente e mais satisfeitos com o relacionamento 
(Byers & Heinlein, 1989; Gossman et al., 2003; Hendrick & Hendrick, 1995). 
Deste modo, pretendemos examinar se o nível de satisfação prévio com o 
relacionamento sexual anterior ao nascimento funciona neste período como 
uma espécie de “almofada protetora” de um decréscimo abrupto durante este 
período de transição (De Judicibus & McCabe, 2002; Silva & Figueiredo, 2005; 
Sydow, 1999) a partir da análise da frequência e satisfação sexual encontrada 
entre os 12-24 meses após o parto. Para o efeito, colocamos a questão: 
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QI 2: Qual a relação entre o relacionamento sexual anterior à gravidez e a 
satisfação anterior ao nascimento e os valores encontados aos 12-24 meses 
após o nascimento do bebé?  
Sendo a transição para a parentalidade um momento que comporta 
desafios para mulheres e homens e uma fase que requer alterações e 
adaptações a diversos níveis, vários autores consideram-no como um 
momento que envolve uma crise desenvolvimental ou maturacional (Colman & 
Colman, 1994; Cordeiro, 1986; Relvas, 2002). Os momentos de crise são 
marcados por períodos que envolvem a resolução de tarefas 
desenvolvimentais específicas permitindo o crescimento psicossocial, mas 
também são cruciais no surgimento de vulnerabilidades emocionais 
(Canavarro, 2001). Assim sendo, importa perceber qual o impacto efetivo 
destas mudanças ao nível da saúde mental e bem-estar individual observando 
para o efeito os níveis de prevalência de ansiedade e depressão encontrados 
nesta amostra. Assim, pretendemos analisar os níveis de ansiedade e 
depressão em homens e mulheres após a chegada do primeiro filho, 
procurando perceber se os mesmos estão em conformidade com os valores 
apontados pela literatura. Concretizamos este objetivo através da questão 
seguinte: 
QI 3: Os níveis de prevalência de sintomatologia ansiosa e depressiva na 
amostra em estudo quer em homens quer em mulheres encontram-se dentro 
de valores indicativos que variam entre os 8% a 14%? (Anderson, Robins & 
Greeno, 2006; Buist, Morse, & Durkin, 2003; Costa, Pacheco & Figueiredo 
2007; Heron et al., 2004; Lee et al., 2007; Littletonet et al., 2007).  
 
Sabe-se que as experiências de vinculação precoces estão fortemente 
associadas à forma como os indivíduos experimentam os seus 
relacionamentos conjugais na idade adulta, nomeadamente no que respeita à 
dimensão da intimidade, ou seja, o balanço conseguido entre 
interdependência/dependência. Na literatura encontramos que indivíduos com 
padrões de vinculação mais seguros tendem a ter experiências íntimas mais 
interdependentes no seu relacionamento conjugal (Bartholomew & Horowitz, 
1991; Brennan et al., 1998; Fraley & Shaver, 1998). O momento da transição 
para a parentalidade é uma fase potencialmente atualizadora de modelos 
CAPÍTULO V: Objetivos, Instrumentos, Seleção e Caraterização da Amostra 
141 
 
dinâmicos individuais pelo que se procura compreender a forma como os 
indivíduos experimentam esta (inter)dependência durante o período de 
transição e simultaneamente evidenciam níveis mais ou menos significativos de 
ansiedade e depressão. Por isso, explorar a relação entre os níveis de 
interdependência/dependência individual, ajustamento conjugal e os níveis de 
ansiedade e depressão parece-nos relevante e colocamos a questão seguinte, 
em consequência:  
QI 4: De que forma é que a (inter)dependência individual e o ajustamento 
conjugal se relacionam com os sintomas de ansiedade e depressão?  
 
A intimidade é uma das dimensões fundamentais da conjugalidade (Costa, 
2005; Narciso & Ribeiro, 2009). Por seu turno, a transição para a parentalidade 
é uma fase que precipita alterações nessa mesma vivência conjugal. O bebé 
tende a dominar o conjunto das vivências do casal ao mesmo tempo que o 
parceiro necessita de receber também atenção e validação emocional (Ahlborg 
& Strandmark, 2001). Acreditando que a perceção dos pais face aos custos e 
recompensas da parentalidade está relacionada com o cenário conjugal vivido, 
procurar-se-á explorar a relação entre estes dois aspetos. Deste modo, 
explorar a relação do ajustamento conjugal e da intimidade com a perceção de 
recompensas e custos associados à transição para a parentalidade a nível 
individual é do nosso interesse através da questão: 
QI 5: De que forma o ajustamento conjugal e intimidade se relacionam com 
a perceção de recompensas e custos associados à transição para a 
parentalidade?  
 
A literatura mostra que atualmente as mulheres consideram mais do que os 
homens a chegada de um filho associada a menores oportunidades de carreira, 
ou seja, questões de maior custo social, bem como parecem continuar a acusar 
um maior envolvimento emocional acrescentando por isso custos emocionais 
mais elevados também relacionados com esta etapa (Matias, 2012). Após o 
nascimento de um filho, as mulheres são as que se esperam estar mais 
envolvidas com os cuidados infantis e isto requer ainda um ajustamento ao 
compromisso profissional, portanto, possivelmente as mulheres poderão 
identificar mais custos associados à parentalidade (Langdridge, Sheeran & 
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Connolly, 2005). Procuramos, deste modo, aprofundar a relação entre o género 
e a perceção de custos associados à parentalidade. Assim, colocamos a 
questão: 
QI 6: Qual a relação entre o género dos participantes da amostra e a 
perceção de custos relativos à parentalidade?  
 
Sendo os fatores que condicionam a satisfação conjugal os mesmos que a 
literatura aponta como influentes na satisfação face à sexualidade (sentimentos 
de bem-estar, contentamento, companheirismo, afeição, segurança, confiança, 
respeito, compreensão, equidade, características da personalidade, valores, 
atitudes, necessidades, sexo, momento do ciclo de vida familiar, presença de 
filhos, nível de escolaridade, nível socioeconómico, nível cultural, trabalho 
remunerado, experiências sexuais anteriores ao casamento, capacidade para 
lidar com os conflitos, consulta do parceiro na tomada de decisões, 
manutenção de um boa comunicação) e evidenciando-se na literatura que o 
nível de intimidade sexual se associa com a satisfação conjugal (Birchler & 
Webb, 1977; Blumstein & Schwartz, 1983; Sprecher & McKinney, 1993; cit in 
Prager, 1995), pretendemos aprofundar como poderá estar o ajustamento 
conjugal correlacionado com a satisfação sexual também durante este período 
de vida (Ahlborg, Dahlof & Hallberg, 2005; Norgren, Souza, Kaslow, 
Hammerschmidt & Sharlin, 2004; Sardinha, Falcone & Ferreira, 2009). 
Pretendemos, então, analisar de que modo um padrão mais (inter)dependente 
quer em homens quer em mulheres e, portanto, maior capacidade de 
estabelecimento de um bom relacionamento íntimo se associa ao padrão de 
satisfaçao sexual do próprio bem como analisar a relação entre ajustamento 
conjugal e satisfação com a sexualidade nesta amostra. Assim, colocamos a 
questão:  
QI 7: Qual a associação entre (inter)dependência, ajustamento conjugal e 
satisfação sexual neste período de vida em homens e mulheres?  
 
 A literatura aponta a rede de suporte social como um dos fatores de 
proteção mais importantes nesta fase e que influencia a adaptação e o 
exercício da parentalidade (Relvas, 2003), podendo representar mesmo um 
meio facilitador ou inibidor da mesma (Glabe, Bean & Vira, 2005; Meleis, 2010; 
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Meleis, Sawyer, Hilfinger & Schumacher, 2000). Deste modo, é objetivo 
perceber a associação entre o número de confidentes (sendo que este foi um 
dos indicadores avaliados no presente estudo, apesar de existirem muitas 
outras dimensões atribuídas à avaliação do apoio/suporte social), e a perceção 
de custos e recompensas face à parentalidade. Para isso, derivamos a 
seguinte questão: 
QI 8: Qual a relação entre o número de confidentes e a perceção de 
recompensas e custos parentais?  
 
Passando à definição dos objetivos que dizem respeito ao Estudo 2 (isto é, 
análise de díades), apresentam-se as questões que foram delineadas. 
 
Não se encontrando na literatura descrita a associação entre custos e 
recompensas parentais relacionados com a transição para a parentalidade 
neste momento de vida e as questões da conjugalidade e sabendo que este 
balanço pode ser um importante fator decisor para a perspetiva de um segundo 
filho ou até mesmo afetar a perspetiva social generalizada da parentalidade, 
procurou-se perceber esta associação nas díades procurando evidenciar os 
fatores que influenciariam o casal a sentir-se mais recompensado face à 
parentalidade. Assim, explorar a relação entre o ajustamento conjugal e a 
perceção de custos e recompensas dentro da própria díade consiste num dos 
objetivos deste estudo operacionalizado através da questão seguinte: 
QI 9: De que forma os resultados do ajustamento conjugal do ator e 
parceiro se encontram associados à perceção de recompensas e custos 
associados à parentalidade? 
 
Uma vez que a literatura mostra que níveis mais elevados de ajustamento 
se encontram associados a níveis também mais elevados de interdependência 
(Mikulincer & Shaver, 2005) e não existindo estudos completando a associação 
entre o ajustamento do casal ao nível do intra-casal e a intimidade no que 
respeita a este período do pós-parto, procura-se perceber a relação entre estas 
variáveis. Explorar a relação entre o ajustamento conjugal e a interdependência 
individual ao nível do casal é também outra das nossas questões que 
teorizamos de seguida:  
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QI 10: Qual a relação entre o ajustamento conjugal e a interdependência na 
análise de díades? Como se articulam estes fatores dentro do próprio casal?  
 
Sendo que a tarefa da parentalidade exige recursos físicos e emocionais e 
sendo o stress tomado por alguns autores como um conceito intrínseco à 
parentalidade (Cuskelly, Hauser-Cram, & VanRiper, 2008; Respler-Hermann, 
Mowder; Yasik, & Shamah, 2012), procura-se perceber de que modo, ao nível 
do casal, os níveis de ansiedade e depressão se relacionam ainda com a 
perceção de custos parentais. Sendo que em situações de maior stress e 
ansiedade os esforços podem ser superiores dado o maior esforço para 
responder às exigências do papel parental (Crnic & Low, 2002; Deater-
Deckard, 1998), pretende-se explorar mais detalhadamente a associação entre 
estas variáveis. Ou seja, interessa perceber qual a relação entre a perceção de 
custos e recompensas associados à parentalidade e os níveis de ansiedade e 
depressão apresentados por ambos os elementos da díade. Assim, surge a 
seguinte questão: 
QI 11: Qual a relação no casal entre perceção de custos e recompensas e 
os níveis de ansiedade e depresssão encontrados em cada um dos elementos 
da díade?  
 
No que respeita à relação entre as variáveis independentes do parceiro e 
resultados dos atores, e de acordo com o efeito ator/ parceiro, a literatura 
aponta diferenças no efeito parceiro nas mulheres relativamente aos homens, 
isto é, sublinha que as variáveis independentes preditoras das mulheres 
influenciam mais os resultados dos homens do que o contrário (Demerouti, 
Bakker & Schaufeli, 2005; Hammer, Allen & Grigsby, 1997; Matthews, Conger, 
& Wickrama, 1996). Pretendemos, pois, examinar o efeito ator/parceiro nas 
díades procurando perceber se existem ou não diferenças de género. Assim: 
QI 12: Existirão diferenças de género quando observado o efeito 
ator/parceiro nas díades, considerando as variáveis do presente estudo? 
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5.2. Apresentação dos Instrumentos 
 
Para estudar os objetivos anteriormente apresentados, os instrumentos 
aplicados nesta investigação foram os seguintes: Questionário Sócio-
Demográfico (Silva, & Duarte, 2008), Escala de Ajustamento Diádico (Spanier, 
1976), Escala de Dimensões da Intimidade (Crespo, Narciso, Ribeiro, & Costa 
2006), Escala Breve de Sintomas (Derogatis, 1975) e Índice de Comparação 
Parental (Sabatelli & Waldron-Hennessey, 1995). 
Houve a preocupação de optar por medidas de avaliação que não fossem 
redutoras na abordagem dos constructos em análise sendo consistentes do 
ponto de vista psicométrico mas, simultaneamente, que permitissem a 
elaboração de um protocolo que não fosse demasiado extenso para os 
participantes.  
 
5.2.1. Questionário Sócio-Demográfico (Silva & Duarte, 2008) 
 
Este questionário foi concebido para obter informação relevante ao nível 
individual a partir do seguinte conjunto de categorias: estado de saúde do bebé 
aquando do nascimento, idade e sexo; caracterização sócio-demográfica da 
amostra (idade, naturalidade, etnia, religião, estado civil, agregado familiar – 
com quem vive, estatuto profissional e habilitações literárias); história de 
problemas emocionais (se já consultou um psiquiatra, se tomou ou foi-lhe 
prescrita medicação para problemas emocionais e que tipo de medicação); 
experiências familiares na infância (pais separaram-se ou divorciaram-se, foi ou 
não adotado e, se tem irmãos e quantos); rede de suporte social (número de 
confidentes a quem recorre e se o/a parceiro/a é seu confidente ou não); 
problemas de saúde dos participantes (já teve consultas médicas devido a 
problemas de fertilidade, fez algum tratamento médico para problemas de 
fertilidade, a gravidez foi ou não planeada, qual o estado de saúde física atual, 
toma medicação para algum problema físico atualmente, tem alguma doença 
física crónica que implique tratamento/hospitalização, estado de saúde 
psicológica atual, toma medicação para algum problema psicológico 
atualmente, tem alguma doença psicológica crónica); e um último conjunto de 
questões complementares relativas à vivência da sexualidade (frequência do 
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contacto sexual com o/a seu/sua companheiro/a na última semana, quem toma 
a iniciativa, nível de satisfação com o relacionamento sexual atualmente e 
antes do nascimento do bebé e, em média, quantas vezes se relacionava 
sexualmente com o/a seu/sua companheiro/a antes do nascimento do bebé). 
Estas questões foram formuladas no questionário sócio-demográfico e, apesar 
de não se acrescentar um outro instrumento de medida independente para 
aferir acerca da sexualidade do casal, considerou-se que os valores indicativos 
da frequência e satisfação sexual dos indivíduos nos pareciam suficientemente 
interessantes a um nível exploratório, sobretudo associados à medida de 
intimidade que se procurou mais especificamente avaliar (Anexo 1). 
 
5.2.2. Escala Breve de Sintomas (Derogatis, 1975; versão portuguesa 
traduzida e adaptada por Canavarro, 1999) 
 
Para avaliação da sintomatologia psicopatológica nos pais foi utilizado o 
“Inventário de Sintomas Psicopatológicos”, versão portuguesa do BSI, 
traduzido e adaptado por Canavarro (1999). Este é um instrumento de 
autorresposta, desenvolvido por Derogatis (1975) a partir do Symptom 
Checklist 90-R (SCL-90-R). Este último, por ser constituído por 90 itens, 
apresenta a desvantagem de ser muito extenso, constituindo uma limitação na 
maioria dos contextos de investigação. Pela análise de correlações dos itens 
com as escalas a que pertencem, verificou-se que cinco ou seis itens de cada 
escala teriam peso suficiente para suportar a definição operacional de cada 
dimensão psicopatológica (Derogatis, 1977). Estes passaram a ser os itens 
selecionados para formar o BSI. As correlações encontradas para as nove 
dimensões psicopatológicas entre o BSI e o SCL- 90-R variam entre 31 e 72, o 
que conduziu à conclusão que, para a população clínica, estes dois 
instrumentos medem o mesmo constructo (Derogatis, 1977). O BSI permite 
avaliar a presença e intensidade de sintomas psicopatológicos em indivíduos 
com idade igual ou superior a 13 anos que façam parte da população médica, 
psiquiátrica ou geral. Esses sintomas psicopatológicos são avaliados através 
de 9 dimensões e 3 Índices Globais, sendo estes últimos avaliações sumárias 
de perturbação emocional. O questionário é constituído por 53 itens que 
descrevem os sintomas psicopatológicos relativamente às 9 dimensões 
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seguintes: 1) Somatização, 2) Obsessões-Compulsões, 3) Sensibilidade 
Interpessoal, 4) Depressão, 5) Ansiedade, 6) Hostilidade, 7) Ansiedade Fóbica, 
8) Ideação Paranoide e 9) Psicoticismo.  
Depois da versão inicial validada por Canavarro, já posteriormente um 
estudo levado a cabo por Isabel Leal, José Pais Ribeiro, e Saul Neves de 
Jesus (2006) revalidou este instrumento de avaliação psicopatológica numa 
amostra portuguesa de mulheres com cancro da mama.  
A cotação do itens é efetuada numa escala tipo Likert de 0 (“nunca”) a 4 
(“muitíssimas vezes”) através da qual o indivíduo avalia o grau em que cada 
problema o afetou na última semana. O tempo de resposta em circunstâncias 
normais varia entre 8 e 10 minutos. A obtenção da pontuação para as nove 
dimensões efetua-se pela soma dos valores obtidos em cada item pertencentes 
a cada dimensão e posteriormente divide-se a soma pelo número de itens a 
que o indivíduo respondeu para cada dimensão. Indivíduos perturbados 
emocionalmente revelam scores mais elevados nas escalas, ou seja, quanto 
maior o score, maior o grau de psicopatologia.  
Na medida em que o presente estudo se realiza com uma amostra não-
clínica e se centra nos aspetos relacionados com a sintomatologia ansiosa e 
depressiva nos casais durante a transição para a parentalidade, apenas foram 
analisados os resultados obtidos em duas das subescalas do instrumento: 
subescala ansiedade e subescala depressão. Contudo, no protocolo de 
investigação optou-se, inicialmente, por usar a escala total na medida em que 
existia a possibilidade de ser útil a aferição do resultado do índice global do 
instrumento – o que porém acabou por não se verificar relevante para a 
presente investigação.  
Na subescala Depressão, os itens que compõem esta dimensão refletem o 
grande número de indicadores de depressão clínica. Estão representados os 
sintomas de afeto e humor disfórico, perda de energia vital, falta de motivação 
e de interesse pela vida (inclui os itens 9, 16, 17,18, 35 e 50). 
Na subescala Ansiedade, encontram-se indicadores gerais tais como 
nervosismo e tensão que foram incluídos nesta dimensão. São igualmente 
contemplados sintomas de ansiedade generalizada e de ataques de pânico. 
Componentes cognitivas que envolvem apreensão e alguns correlatos 
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somáticos da ansiedade também foram considerados (inclui os itens 1, 12, 19, 
38, 45 e 49). 
Vários autores testaram a fiabilidade da versão portuguesa deste 
instrumento, através da análise de aspetos da consistência interna, 
nomeadamente do comportamento dos itens na escala a que pertencem e dos 
Índices Globais de fiabilidade das escalas (Canavarro, 1999). 
Assim, a seleção deste inventário de sintomas psicopatológicos (Brief 
Symptom Inventory) prendeu-se sobretudo com o facto de, para além do 
instrumento respeitar os requisitos de rigor a nível de fiabilidade psicométrica, o 
seu uso amplamente difundido em diversos estudos na população portuguesa 
(Canavarro, 1999; Lemos, 2007; Moreira & Gonçalves, 2010). 
 
5.2.3. Escala de Ajustamento Diádico (DAS) [Spanier, 1976] 
 
Como vimos, nesta etapa de vida os casais confrontam-se com inúmeros 
desafios pela entrada de um terceiro elemento na díade, ora este facto 
comporta um conjunto de exigências específicas às quais o casal deve dar 
resposta quer por meio da negociação, da ligação a outros contextos da vida, 
como a família, os amigos, o lazer, a profissão e outros. A dimensão conjugal 
complexifica-se e torna-se o estudo da conjugalidade especialmente relevante. 
Optou-se, no presente estudo, pela utilização da Dyadic Adjustment Scale para 
avaliar precisamente o nível de ajustamento global sendo esta uma escala 
amplamente usada na literatura (Belsky, Lang, & Rovine, 1985; Burchinal et al., 
1999; Hidalgo & Menendez 2003; Huston & Vangelisti, 1995; MacDermid, et al., 
1990; Schulz et al., 2006). Esta escala foi adaptada para inúmeras línguas e 
culturas e tem vindo a ser amplamente utilizada quer na investigação quer em 
contextos clínicos (Shek, 1995; Touliatos, Perimutter & Straus, 2001). 
A Dyadic Adjustment Scale foi um instrumento criado por Spanier em 1976 
para medir os componentes do ajustamento conjugal. A escala é composta por 
dimensões distintas que compõem o ajustamento conjugal: (a) consenso sobre 
assuntos de importância para o funcionamento conjugal, (b) satisfação diádica, 
(c) coesão diádica, e (d) expressão afetiva. Spanier (1976) concluiu que a 
escala poderia ser usada como uma medida geral de ajustamento conjugal, ou 
as subescalas específicas poderiam ser utilizadas de forma independente, sem 
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perder a confiabilidade ou a validade de medida. Desde a sua publicação que a 
escala se tornou um dos instrumentos de medida mais utilizados na 
investigação da família (Crane, Busby & Larson 1990; Spanier & Cole, 1975). A 
DAS é composta por 32 itens que procuram aferir a perceção do ajustamento 
global do relacionamento do casal (Spanier, 1976). O instrumento avalia não só 
o grau de ajustamento de cada um dos parceiros no relacionamento conjugal 
como mede ainda o modo como cada um dos cônjuges se encontra 
simultaneamente comprometido na continuidade do relacionamento (Ulbrich, 
Coyle & Llabre, 1990).  
Apesar do presente questionário remontar a 1976 e das críticas 
generalizadas em torno da discussão do constructo de ajustamento conjugal, 
pode verificar-se que o instrumento foi utilizado em mais de 1000 pesquisas até 
ao momento (Busby, Crane, Larson & Christensen, 1995; Carey, Spector, 
Lantinga, & Krauss, 1993; Graham, Liu & Jeziorski, 2006; Treboux, Crowell, & 
Waters, 2004). Para além da sua popularidade internacional não apenas no 
contexto da investigação mas também ao nível clínico, ele é considerado muito 
fiável e consistente e altamente relevante ainda hoje na pesquisa com casais 
(Dinkel & Balck, 2006; Hunsley, Best, Lefebvre & Vito, 2001; Shek,1995; 
Touliatos et al., 2001). A evidência do conteúdo que o instrumento sugere ao 
nível do critério e validade do constructo traduz-se na elevada confiabilidade 
relatada desta escala. 
A primeira análise fatorial confirmatória da DAS realizada por Spanier e 
Thompson (1982), para quatro fatores, explica 94% da covariância entre os 
itens, confirmando a proposta original. O coeficiente Alpha de Cronbach para a 
escala total foi de 0, 91. Spanier revelou ainda que os valores da correlação 
com os resultados do Marital Adjustment Test (MAT; Locke & Wallace, 1959) 
variavam entre.86 e .88. A DAS relaciona-se ainda fortemente com outras 
medidas concorrentes para além da MAT (Fisiloglu & Demir, 2000; Kurdek, 
1992; Rossier, Rigozzi, Charvoz & Bodenmann, 2006), permitindo aceder e 
avaliar corretamente casais com e sem dificuldades de ajustamento (Busby et 
al., 1995; Crane et al., 1991). 
O instrumento acessa à perceção que os cônjuges têm da qualidade do 
relacionamento através de 32 itens, 30 dos quais em escalas de seis pontos, 2 
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itens com respostas “sim” e “não” (Fredman & Sherman, 1987). Contém, como 
referido, quatro subescalas: satisfação, coesão, consenso e expressão afetiva.  
A subescala Consenso diádico avalia a perceção do nível de concordância 
do casal sobre uma variedade de questões básicas da relação constantes em 
15 itens, sendo elas: lidar com as finanças familiares; temáticas de lazer; 
assuntos religiosos; amizades; convencionalidade; filosofia de vida; formas de 
relacionamento com a família alargada; metas, objetivos e temas considerados 
importantes; tempo passado em conjunto; tomada de decisões importantes; 
tarefas domésticas; atividades e interesses nos tempos de lazer; e, finalmente, 
decisões profissionais. 
A subescala Satisfação diádica mede a perceção das questões relativas à 
satisfação na relação. É constituída por 10 itens, a saber: “com que frequência 
discute ou considerou divorciar-se, separar-se, ou terminar a sua relação?; 
Com que frequência você ou o/a seu/sua parceiro/a saem de casa depois de 
uma disputa?; Em geral, quantas vezes pensa que as coisas entre si e o/a 
seu/sua parceiro/a estão a correr bem?; Confia no/a seu/sua parceiro/a?; 
Alguma vez se arrepende de ter casado?; Com que frequência você e o seu 
parceiro discordam?; Com que frequência você ou o/a seu/sua parceiro/a se 
deixam “com os nervos à flôr da pele?; Você beija o/a seu/sua parceiro/a”; 
Finalmente é pedido que se avalie o quanto se está feliz com o relacionamento, 
numa escala que vai desde extremamente infeliz a perfeito, e os seus 
sentimentos acerca do futuro da relação, numa escala desde “querer que a 
relação tenha sucesso a qualquer custo” até “esta relação nunca vai ter 
sucesso”. 
A subescala Coesão diádica toca na questão da partilha emocional do 
casal, e é constituída pelos 5 itens seguintes: Você e o/a seu/sua 
companheiro/a envolvem-se conjuntamente em interesses externos? Têm uma 
troca estimulante de ideias; Riem juntos; Discutem os assuntos calmamente; 
Trabalham juntos num projeto”.  
Finalmente a subescala Expressão diádica de afeto mede a perceção da 
concordância dos membros do casal, em 4 itens, sobre as demonstrações de 
afeto, as relações sexuais, o estar demasiado cansado/a para ter sexo, não 
demonstrar amor. 
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5.2.4. Escala de Dimensões da Intimidade (EDI) – [Crespo, Narciso, 
Ribeiro, & Costa, 2006] 
 
A Escala de Dimensões da Intimidade é um instrumento constituído por 43 
itens. A estrutura fatorial desta escala aponta para a existência de dois fatores: 
Interdependência (esta subescala avalia aspetos relativos a sentimentos, 
autorrevelação/partilha, apoio emocional, confiança, mutualidade, e 
sexualidade), e a Dependência (que comporta os aspetos da insegurança do 
indivíduo no relacionamento, a dependência em relação ao outro, o evitamento 
do conflito e a autodesvalorização). Os itens são classificados numa escala de 
Likert de cinco pontos com a seguinte correspondência: 1 (discordo 
totalmente), 2 (discordo), 3 (neutro), 4 (concordo) e 5 (concordo totalmente). No 
estudo de validação original do instrumento, o alfa de Cronbach encontrado foi 
de 0,87. A primeira dimensão identificada - Interdependência - compreende 
aspetos positivos da intimidade do indivíduo na relação amorosa, no que toca à 
construção de um espaço relacional partilhado, encontrando-se positivamente 
correlacionada com a qualidade de perceção conjugal e com a força de 
influência percebida, e negativamente correlacionada com o evitamento na 
relação amorosa. Da análise fatorial resultante da versão original do 
questionário, fazem parte desta dimenão os itens 13, 3, 5, 12, 7, 4, 8, 10, 1, 33, 
17, 25, 36, 16, 14, 38, 22, 29, 39, 32, 19, 23, 21, 26, 42, 41, 35, 43, 31 e 27. 
Algumas das questões são as seguintes: “Admiro o meu companheiro/a”; 
“Considero que esta relação me faz crescer”; “Gosto de ouvir a opinião do meu 
companheiro/a”; “Valorizo as ideias e sentimentos do meu companheiro/a”; 
“Aprecio as qualidades do meu companheiro/a”; “Tenho aprendido muito com o 
meu companheiro/a”; “Quando ele/a precisa dou-lhe todo o meu apoio”; 
“Quando tenho de tomar decisões importantes, considero sempre as 
consequências para a nossa relação”; “ Penso no meu/minha companheiro/a 
quando não estamos perto um do outro”; “Preocupo-me com o bem-estar do 
meu/minha companheiro/a”.  
 A segunda dimensão – Dependência - está negativamente correlacionada 
com a qualidade da perceção conjugal (para os homens, mas não para as 
mulheres) e positivamente correlacionada com a ansiedade e evitamento na 
vinculação amorosa, pelo que esta dimensão se reporta à insegurança e 
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dependência face ao outro, impossibilitando a construção de uma relação de 
intimidade (Crespo et al., 2006). Compõem esta dimensão os itens 34, 37, 24, 
15, 20, 11, 30, 2, 28, 40, 9, 18 e 6. Alguns itens que reportam a esta dimensão 
são os seguintes: “Penso muitas vezes que o meu/minha companheiro/a me 
pode ser infiel”; “Se o meu/minha companheiro/a dá muita atenção a outras 
pessoas, isso incomoda-me”; Tenho medo que ele/a não me aceite como eu 
sou”;“A confiança que tenho em mim depende da avaliação do meu/minha 
companheiro/a”; Sinto que não mereço o amor do meu/minha companheiro/a”; 
“Sou demasiado ciumento/a”;” Tenho medo que o meu/minha companheiro/a 
possa mudar”. 
A níveis mais elevados de Interdependência corresponde uma vivência 
individual e conjugal mais equilibrada e construtiva ao nível dos sentimentos, 
da autorrevelação/partilha, apoio emocional, confiança, mutualidade e 
sexualidade e a níveis mais elevados na subescala Dependência uma maior 
vulnerabilidade individual e conjugal bem como uma reduzida diferenciação. 
Finalmente, a Escala de Dimensões da Intimidade (EDI – Crespo, Narciso, 
Ribeiro, & Costa, 2006) foi o instrumento selecionado para este estudo por três 
razões principais: a primeira relaciona-se com a sua confiabilidade a nível 
psicométrico, a segunda com a sua relevância no que concerne à 
conceptualização da intimidade vivida por cada elemento do casal tendo o 
indivíduo como referência nesse contexto relacional, isto é, pela aproximação 
da perspetiva teórica deste trabalho ao racional teórico original constituído para 
a formulaçao do instrumento. E, por último, mais uma vez devido ao facto deste 
instrumento ter a vantagem de permitir análises comparativas com outros 
estudos da população portuguesa e ter sido construído em função da nossa 
realidade. 
Assim e fundamentando ainda a opção, não se pretendia uma visão 
dicotómica da intimidade, ou seja, identificar grosso modo as relações 
conjugais simplesmente como íntimas ou não íntimas mas analisar o constructo 
da intimidade através de um contínuo onde cada indivíduo e cada casal exibem 
uma experiência e um padrão único de intimidade.  
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5.2.5. Índice de Comparação Parental (Waldron-Hennessey & Sabatelli, 
1997) 
 
O PCLI é uma medida que avalia a satisfação com a parentalidade. O 
instrumento centra-se no papel que as expectativas e os processos 
comparativos desempenham na avaliação das relações. Esta medida é 
baseada na noção de que a satisfação depende tanto dos custos como dos 
benefícios percebidos pelos pais e no modo como estes dois fatores se 
comportam relativamente às expectativas (Sabatelli & Waldron- Henessey, 
1995). 
Para os autores do instrumento, custos e recompensas não representam 
dois extremos de um continuum, mas são dois fatores distintos. Tanto mais que 
a investigação tem mostrado que a experiência da parentalidade se encontra 
associada não apenas a aspetos positivos mas também negativos 
(Espenshade, 1977; Hoffman & Manis, 1978; Veroff et al., 1981), que os 
autores do instrumento concretizam na subescala denominada - custos 
associados à parentalidade.  
Optou-se por usar a versão original integral composta por 62 itens cuja 
resposta é do tipo Likert. Na escala original do PCLI, a dimensão Custos inclui 
31 itens e a dimensão Recompensas 31 itens também. As respostas variam 
entre 1 (nada satisfeito), 2 (pouco satisfeito), 3 (satisfeito), 4 (muto satisfeito) e 
5 (completamente satisfeito). Os itens que compõem a dimensão 
Recompensas, na versão original do instrumento são os seguintes: 62, 10, 4, 2, 
53, 48, 1, 8, 55, 20, 19, 16, 42, 38, 56, 37, 34, 44, 50, 13, 26, 23, 58, 33, 61, 31, 
36, 27, 21, 17 e 47. A título de exemplo, alguns desses itens são os seguintes: 
“O afeto que recebo do meu filho (a)”; “Como ser mãe/pai dá significado à 
minha vida”; “O sentimento de realização que tenho ao ser mãe/pai”; “O prazer 
que retiro ao sentir que influencio/ajudo o meu filho (a)”; “A satisfação que retiro 
do contacto físico com o meu filho (a)”; “O prazer que tenho ao fazer coisas 
pelo meu filho (a)”; “O sentimento de que tenho uma família por ser mãe/pai”; 
“O companheirismo que sinto pelo facto de ser mãe/pai”; “O prazer que sinto ao 
transmitir os meus valores ao meu filho (a)”; “A vivacidade/alegria que sinto 
com um filho (a) em casa”; “A felicidade que sinto sendo mãe/pai”.  
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A dimensão Custos inclui na versão original os seguintes itens: 45, 40, 39, 
46, 59, 22, 6, 35, 51, 57, 18, 41, 14, 30, 3, 49, 5, 24, 9, 11, 7, 52, 43, 28, 12, 32, 
25, 54, 60, 15 e 29. Exemplos de itens que compõem a dimensão Custos são: 
“A tensão que o ter filhos acrescenta à organização familiar”; “A perda de 
individualidade que sinto pelo facto de ser mãe/pai”; “A dificuldade que sinto em 
ser mãe/pai”; “O sentimento que tenho de que a minha vida não é minha 
propriedade pelo facto de ser mãe/pai”; “Como ser mãe/pai interfere na minha 
vida social”; “A restrição nas minhas atividades fora de casa por ser mãe/pai”; 
“Como ser mãe/pai interfere na minha relação conjugal”; “Como o facto de ser 
mãe interfere com os meus objetivos pessoais“.  
Como referido no capítulo anterior, a satisfação parental é um conceito de 
difícil conceptualização podendo daí levar a compromissos na validade dos 
resultados se não especificarmos as dimensões precisas que pretendemos 
avaliar (Sabatelli & Waldron, 1995). Por isso, havia a necessidade que o 
instrumento espelhase a conceptualização de Mercer (1986) que define 
satisfação parental como a perceção de prazer e gratificação relacionadas com 
o papel de mãe/pai. Sabatelli e Waldron (1995), autores do instrumento, 
acrescentam que o acesso a esta perceção poderá caracterizar não só as 
atitudes mas também as expectativas dos pais face às responsabilidades 
inerentes à parentalidade. Assim o Parental Comparison Level Index (Sabatelli 
& Waldron- Hennessey, 1995) foi a escala selecionada para o estudo desta 
variável precisamente porque espelha esta conceptualização de constructo que 
se pretendeu avaliar - satisfação com a parentalidade – ainda que sejam 
escassos os estudos na literatura a usar este instrumento. 
Os resultados de medida obtidos pelos scores de ambas as subescalas – 
Custos e Recompensas - são baseados em expectativas pessoais do indivíduo 
e não em níveis absolutos - de acordo com a noção de que o que pode ser 
gratificante para um não é para o outro. Esta conceptualização de satisfação 
com a parentalidade aborda a experiência da transição de modo complexo e 
simultaneamente compreensivo em que ambos os fatores que eventualmente 
causam insatisfação/custos/limitação e aqueles que serão responsáveis pela 
satisfação/ gratificação podem, uma vez mais, existir concomitantemente em 
vez de avaliados de forma exclusiva como parte do mesmo continuum. Este 
tipo de abordagem não é de resto inédita na psicologia podendo comparar-se, 
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por exemplo, ao modelo de satisfação da teoria dos dois fatores de Herzberg 
(1967), na qual um trabalhador pode ao mesmo tempo estar satisfeito e 
insatisfeito no seu local de trabalho. Ainda que se trate de uma formulação 
clássica, pareceu-nos ajustada à análise deste processo de transição. A 
segunda razão é de ordem mais pragmática e relaciona-se com o tamanho do 
questionário que, por não ser demasiado extenso, pareceu-nos ser um 
instrumento adequado para aplicação no estudo.  
 
5.3. Critérios e processo de seleção da amostra 
 
De modo a dar resposta aos objetivos e questões de investigação em 
estudo, foi selecionada uma amostra de 100 casais apenas com um filho cuja 
idade se situou entre os 12 e os 24 meses. Optou-se por esta condição em 
detrimento de uma avaliação imediatamente subsequente ao parto por 
considerarmos a necessidade de um tempo inicial adaptativo para o casal de 
modo a que os efeitos da parentalidade e das variáveis em estudo pudessem 
efetivamente ser medidos de um modo mais consistente e permanente. Para 
além disso, e como referimos anteriormente, a investigação nesta área tem-se 
centrado muito mais frequentemente na avaliação do pós-parto imediato 
(primeiros meses) do que neste período intermédio da vida do casal (Antunes, 
2007; Rodrigues, 2013; Tavares, 2011). Verificamos que aparecem na literatura 
vários estudos comparativos de casais com e sem filhos relacionando o seu 
ajustamento, satisfação com a conjugalidade e até nível de bem-estar e 
felicidade (Benkovskaia, 2008; Camarneiro & Justo, 2012). Muita literatura tem 
sido produzida durante o período da gravidez e do momento imediatamente a 
seguir ao parto, habitualmente nos 12 meses após o nascimento 
maioritariamente (Colman & Colman, 1994; Cowan & Cowan, 1992; Figueiredo 
et al., 2008; Hernandez & Hutz, 2009; Hernandez & Hutz, 2010; Moura-Ramos 
& Canavarro 2007; Piccinini, Lopes, Averbuch, Castoldi, Gianlupi & Ribeiro, 
1999; Rothman, 2004), sendo, pois, esta nossa análise exploratória e 
inovadora. 
Encontramos ainda um número significativo de estudos que associam a 
questão da parentalidade com crianças em idade escolar e pré-escolar 
(Alvarenga, 2001; Alvarenga & Piccinini, 2001; Bolsoni-Silva & Del Prette, 2003; 
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Bolsoni-Silva & Marturano, 2006; Kanoy, Ulku-Steiner, Cox & Burchinal, 2003), 
pelo que verificamos um hiato na literatura neste período comprendido entre o 
pós-parto mais imediato e o período pré-escolar da criança no que respeita à 
sua relação com as dimensões da conjugalidade e “saúde do casal” bem como 
relativamente à questão da perceção de satisfação com o papel parental. Esta, 
entre as razões já referidas anteriormente, constituiu uma forte razão para a 
escolha do período determinado para este estudo. 
O processo de seleção da amostra foi feito através da colaboração de 
várias unidades de saúde, sobretudo ao nível dos cuidados de saúde primários, 
e em vários pontos do país, nomeadamente Chaves, Coimbra, Porto e Lisboa. 
Procurou-se selecionar casais heterogéneos a nível sócio-económico e cultural 
a partir da disponibilidade dos mesmos.  
Os casais foram abordados pessoalmente sendo-lhes transmitidas as 
instruções mais importantes ao nível do preenchimento. Todas as medidas 
foram administradas a cada elemento do casal sendo pedido que 
respondessem separadamente aos questionários, tendo sido os protocolos 
entregues em envelope fechado. 
 A recolha da amostra decorreu entre 2011 e 2012, sendo que o principal 
obstáculo à obtenção da mesma se prendeu com os requisitos especiais e 
muito específicos selecionados para o estudo (ambos os elementos do casal 
primíparos e com um bebé entre os 12 e 24 meses de idade a coabitar 
independentemente do estado civil), o que tornou a recolha da amostra mais 
demorada do que o originalmente previsto, além da exclusão de bastantes 
protocolos por falta de colaboração de um dos cônjuges, condições porventura 
normais nos estudos com díades mas que tornam efetivamente árdua e 
morosa a investigação no domínio.  
 
5.4. Caracterização da amostra  
 
A amostra constituída por 100 casais (200 indivíduos) efetivamente casados 
ou a viver em união de facto compreendeu participantes com idades situadas 
entre os 18 e os 46 anos (M=31.95, DP=4.46). 
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Tabela 1 
Quadro resumo da distribuição percentual das variáveis demográficas relevantes consideradas 
no estudo 
 Total 
(N = 200) 
Homens 
(n=100) 
Mulheres 
(n=100) 
Idade  
≤20 anos 
21-30 anos 
31-39 anos 
≥ 40 anos 
 
0,5% 
40,5% 
52% 
7% 
 
0% 
32% 
57% 
11% 
 
1% 
49% 
47% 
3% 
Duração 
casamento/coabitação  
≤2 anos 
3-5 anos 
6-10 anos 
≥11 anos 
 
20,4% 
49% 
27,6% 
3,1% 
 
20,4% 
49% 
27,6% 
3,1% 
 
20,4% 
20,4% 
27,6% 
3,1% 
Agregado familiar 
Apenas com o/a 
companheiro/a 
Com o companheiro/a e 
família 
 
82,5% 
17,5% 
 
82,5% 
17,5% 
 
82% 
17,5% 
Religião 
Sim 
Não 
 
68,7% 
31,3% 
 
67% 
33% 
 
72% 
28% 
Escolaridade (anos) 
≤9 
10-12 
13-17 
≥18 
 
18,5% 
30,5% 
42% 
9% 
 
19% 
36% 
37% 
8% 
 
18% 
25% 
47% 
10% 
Situação Profissional 
Empregado/a 
Desempregado/a 
 
89,5% 
10,5% 
 
96% 
4% 
 
87% 
13% 
 
Como se pode observar na tabela acima, a idade da maioria dos 
participantes deste estudo situa-se na faixa etária compreendida entre os 31 e 
39 anos. Quarenta e nove por cento dos participantes tem um relacionamento 
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e/ou casamento com duração entre os 3 e os 5 anos, sendo que 82% dos 
casais coabitam apenas com o companheiro/a.  
A escolaridade dos participantes varia entre os 4 e os 20 anos de 
escolaridade (M=13.77; DP=3.47), o que significa que a média da amostra 
completou um nível de escolaridade que foi além do ensino secundário. Um 
número significativo de participantes apresenta um grau elevado de 
escolaridade sendo que quase a totalidade da amostra tem pelo menos a 
escolaridade obrigatória. 42% dos casais completaram entre 13 a 17 anos de 
escolaridade – o que prova o já referido grau elevado de escolaridade desta 
amostra de participantes. 89% dos casais encontravam-se empregados. 
Relativamente ao local de nascimento, os indivíduos apresentam a seguinte 
distribuição: 185 (92%) são nascidos em Portugal, 9 (4%) no Brasil, 3 (2%) em 
Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e finalmente 3 (2%) 
noutros países.  
 
 
Figura 3. Gráfico dos locais de nascimento dos indivíduos da amostra 
 
No que concerne à religião, a maioria dos respondentes indicou ser católico 
(n=127, 63.5%), sendo que 61 (30.5%) indivíduos reportaram não ter qualquer 
religião, 3 (1.5%) indicaram ser protestantes, 4 (2%) indicaram outra opção 
sem a especificar e 5 pessoas (2.5%) não responderam a esta questão.  
Relativamente à situação profissional, 169 (84,5%) dos indivíduos da 
amostra estão empregados, 10 (5%) estão empregados mas não a trabalhar 
92% 
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2% 
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(ex. licença de parentalidade, licença por doença, etc), 4 (2%) são estudantes, 
e 17 (8,5%) estão desempregados. 
Questionámos ainda os sujeitos relativamente ao seu estado de saúde 
físico, sendo que 4 (2%) indicaram ter problemas de saúde, 1 (0.5%) pessoa 
não respondeu e 195 (97.5%) indicaram não ter problemas de saúde. 
Quando perguntámos especificamente se os indivíduos tomam alguma 
medicação para um problema físico, 7 (3.5%) sujeitos referiram tomar 
medicação para um problema físico e 3 (1.5%) sujeitos da amostra indicaram 
possuir uma doença física crónica. 
Quando questionados acerca do seu estado de saúde psicológico, 7 (3.5%) 
dos respondentes indicaram ter problemas, 2 (1%) não responderam e 191 
(95.5%) reportaram não ter problemas do foro psicológico. 
No que se refere a medicação para problemas psicológicos, 7 (3.5%) 
indicaram estar a tomar medicação para esta finalidade, sendo que 3 (1.5%) 
indicam que têm uma doença psicológica crónica. 
No sentido de compreender também o historial dos sujeitos, questionámos 
os mesmos se recorriam no presente ou já tinham recorrido no passado a um 
psiquiatra, sendo que 170 (85%) dos sujeitos referiram que não, 12 (6%) dos 
sujeitos indicaram que haviam recorrido uma vez ao psiquiatra e 18 (9%) dos 
sujeitos indicaram que tinham recorrido mais do que uma vez ao psiquiatra. 
Na amostra deste estudo, 160 sujeitos referem nunca terem tomado 
medicação para lidar com questões de ordem emocional, sendo que dos 40 
(20%) restantes, 22 (11%) tomaram medicação prescrita pelo/a psiquiatra e 18 
(9%) tomaram medicação precrita pelo/a médico/a de família. 
Embora apenas 20% da amostra reporte ter tomado medicação 
especificamente por questões psicológicas ou psiquiátricas, 22% (ou seja, 44 
sujeitos) indica a utilização de fármacos que está associada a psicopatologia, o 
que pode ser explicado pelo facto do mesmo fármaco ter finalidades diferentes. 
Assim, 26 (13%) dos sujeitos reporta já ter consumido antidepressivos, 7 
(3.5%) dos sujeitos já recorreu a benzodiazepinas/ tranquilizantes/ sonoríferos, 
3 (1.5%) lítio, 1 (0.5%) outros medicamentos e 7 elementos (3.5%) da amostra 
já usaram mais do que um tipo de fármaco. 
No que concerne a conceção e gravidez, a grande maioria dos sujeitos 
(n=163; 81.5%) indicou que a gravidez foi planeada, sendo que 36 (18%) dos 
CAPÍTULO V: Objetivos, Instrumentos, Seleção e Caraterização da Amostra 
160 
sujeitos mencionou que a gravidez foi desejada apesar de não planeada; 1 
(0.5%) sujeito não respondeu a esta questão. 
Apenas 4 casais (4%) reportaram ter recorrido a consultas de fertilidade, 
sendo que destes 3 casais (3%) recorreram a medicação e 1 casal foi alvo de 
investigação médica. 
Quando observada a duração do casamento/coabitação dos casais, 
encontramos valores entre 1 e 15 anos de coabitação (M=4.8 anos DP=2.9).  
No que se refere ao facto do parceiro ser confidente ou não, 34 (17%) 
sujeitos indicaram que o/a parceiro/a não é confidente, enquanto 163 (81.5%) 
disseram que o/a parceiro/a era confidente e 3 (1.5%) não responderam a esta 
questão. 
No que se refere ao número de confidentes, encontramos indivíduos a 
responderem desde 0 pessoas a quem habitualmente recorrem até 10 
confidentes no máximo (M=2.01, DP=1.31). 
Relativamente aos bebés da amostra, 48 (48%) são do género masculino, 
enquanto 52 (52%) são do género feminino. A generalidade dos sujeitos 
reporta que os seus bebés são saudáveis; assim, 177 (88.5%) indicam ter 
filho/as sem problemas de saúde, ao passo que 15 (8.5%) indicam que o 
seu/sua filho/a tem problemas de saúde; 8 (4%) indivíduos não responderam a 
esta questão. 
Apesar da proposta para o presente estudo contemplar casais primíparos 
cuja idade dos bebés se situasse entre os 12 e os 24 meses, dadas as 
dificuldades de coletar a amostra, aceitamos 3 casais ligeiramente fora dos 
limites temporais estabelecidos. Assim a idade dos bebés nesta amostra 
situou-se entre os 10 e os 25 meses (M=16.68 meses DP=4.11). A distribuição 
das idades pode ser observada no histograma infra. 
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Figura 4. Distribuição da idade dos bebés da amostra 
 
Um último dado que consideramos importante analisar no presente estudo 
relacionou-se com a dinâmica do relacionamento íntimo. Assim, procuramos 
recolher junto dos casais dados relativos à frequência do relacionamento 
sexual antes e depois do nascimento do bebé, o grau de satisfação com o 
relacionamento nos dois momentos avaliados e qual dos parceiros toma 
habitualmente a iniciativa sexual após o nascimento do bebé. 
Os dados encontrados no que concerne à frequência do relacionamento 
sexual após o nascimento do bebé situam-se entre as 0 e 7 vezes por semana 
(M=1.45, DP=1.06), sendo que antes do nascimento os valores situavam-se 
entre 1 e 9 vezes semanalmente (M=2.64, DP=1.58). Verificamos que esta 
discrepância é estatisticamente significativa graças a um teste t de Student de 
medidas repetidas em que t(199)=10.58, p>0.001. 
Olhando para a forma como os casais avaliaram a satisfação com o 
relacionamento sexual antes de ter um filho, nenhum participante se 
considerou nada satisfeito e apenas seis participantes (dois homens e quatro 
mulheres) se consideraram pouco satisfeitos. A grande maioria dos 
participantes assumiu estar satisfeito (46 homens e 37 mulheres) ou muito 
satisfeito (49 homens e 55 mulheres) com o relacionamento sexual antes de ter 
um filho. Quanto à avaliação da satisfação com o relacionamento sexual após o 
nascimento do filho, apenas três (dois homens e uma mulher) revelaram estar 
nada satisfeitos e 10 (4 homens e seis mulheres) pouco satisfeitos. A maioria 
considera o seu relacionamento satisfatório (54 homens e 50 mulheres) ou 
muito satisfatório (40 homens e 43 mulheres). Constata-se ainda que a 
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discrepância entre antes e depois do nascimento do bebé é estatisticamente 
significativa sendo mais uma vez utilizado o teste t de Student de medidas 
repetidas em que t(199)=3.93,p>0.001. Antes do nascimento do bebé, o valor 
mínimo reportado foi 2 (pouco satisfatório) e o máximo 4 (muito satisfatório) 
(M=3.51, DP=.55). Já aos 12- 24 meses após o nascimento, o valor mínimo 
encontrado foi 1 (nada satisfatório) e máximo 4 (muito satisfatório) (M=3.34, 
DP=.64)  
Verifica-se ainda uma correlação positiva significativa entre o número de 
relalações sexuais e a satisfação com o relacionamento sexual quer antes 
(r=0.34, p>0.001) quer depois do nascimento do filho (r=0.34, p>0.001).
 163 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 164 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO VI 
Apresentação de Resultados 
 
  
CAPÍTULO VI: Apresentação de Resultados 
 
165 
 
 
6. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar os resultados da presente investigação. 
Primeiro são apresentados os resultados das AFE e AFC efetuadas relativas aos 
instrumentos de medida usados. Sublinha-se novamente que a parte empírica do 
estudo se dividiu em duas partes de análise. Uma primeira parte de descrição 
exploratória de dados onde foram analisados os 200 indivíduos que compuseram o 
Estudo 1, através de procedimentos estatísticos usando o SPSS20, e, num segundo 
nível de análise, foi utilizada uma outra base de dados onde se aplicou o modelo 
APIM (Ator-Partner Interdependence Model) e onde foram analisados os resultados 
apresentados para o Estudo 2. 
 
6.1. Análise da qualidade psicométrica dos instrumentos de avaliação 
 
Para a análise psicométrica dos instrumentos, recorreu-se à Análise Fatorial 
Exploratória (AFE) e à Análise Fatorial Confirmatória (AFC). Para dois dos 
instrumentos, designadamente a DAS e o BSI, dada a sua larga aplicação na 
literatura, optou-se apenas por levar a cabo uma análise fatorial confirmatória bem 
como o cálculo do seu índice de fiabilidade neste estudo procedendo-se, junto da 
amostra total, à análise do poder discriminativo dos itens e da sua consistência 
interna através do cálculo do alfa de Cronbach. Quanto à EDI e PCLI, procedeu-se à 
análise fatorial exploratória além da confirmatória ainda por uma questão da sua 
menor utilização e necessidade de ajustamento para o presente estudo de “uma das 
mais rigorosas abordagens metodológicas para testar a validade de estruturas 
fatoriais (…) [ou seja] em que medida um instrumento mede efetivamente o que é 
suposto medir” (Byrne, 2001 pp. 55-6). Todas as análises foram realizadas com os 
programas SPSS 19.0 para Windows e AMOS 20. Nas análises fatoriais 
confirmatórias serão utilizados três índices de ajustamento frequentemente referidos 
na literatura (Bryant & Yarnold, 1995): o RMR (Root Mean Square Residual) cujo 
valor se deve aproximar de 0; o GFI (Goodness of Fit Index) e CFI (Comparative Fit 
CAPÍTULO VI: Apresentação de Resultados 
166 
Index) que devem assumir um valor próximo de 1; e o RMSEA (Root Mean Square 
Error of Approximation) cujo valor se deve aproximar de 0,05. 
 
6.1.1. Escala de Dimensões da Intimidade (EDI) [Crespo, C.; Narciso, I.; 
Ribeiro, M. & Costa, E. 2006] 
 
O instrumento original construído por Crespo, Narciso, Ribeiro e Costa (2006) 
inclui a existência de 2 subescalas: Interdependência que agrupa 30 itens e 
subescala Dependência que inclui 13 itens. 
Relativamente à EDI, dois fatores foram encontrados usando o método da 
máxima verosimilhança com rotação varimax. O modelo que explica 55,77% da 
variância apresenta valores de comunalidade elevados, tendo sido eliminados 24 
itens dada a existência de baixas comunalidades (ponto de corte de 0,32 
[Tabachnick & Fidell, 2007]), baixas saturações ou saturações em mais do que um 
fator. As saturações fatoriais e comunalidades estão apresentadas na Tabela 2. As 
variáveis são ordenadas e agrupadas por grau de saturação fatorial para facilitar a 
interpretação. A comunalidade revela a variância que cada item partilha com todas 
as outras variáveis, o que significa que o item que tiver menor valor é o item que 
menos contribui para a solução fatorial apresentada.  
Verificamos que não houve mistura dos itens pertencentes a cada um das 
dimensões definidas teoricamente, pelo que, apesar da grande redução de itens 
desta escala, se optou por manter a designação das subescalas, na medida em que 
se considera que os constructos em causa são na sua essência os mesmos. 
Apesar da elevada qualidade de todos os outros indicadores, o modelo revelou 
um ajustamento pobre, como se pode perceber pelo valor do qui-quadrado que 
oferece este método de extração (χ2(134)=261,5, p<0,001). O qui-quadrado tem, no 
entanto, visto a sua robustez questionada enquanto medida de ajustamento, dada a 
sua permeabilidade a fatores como o tamanho da amostra (cf. Maroco, 2012). 
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Tabela 2  
Matriz de fatores após rotação varimax com o método de extração da máxima verosimilhança 
para os itens da escala de dimensões de intimidade e respetivas comunalidades (h
2
) 
 
  
Interdepen-
dência 
Dependência h2 
EDI_4_1 Admiro o meu companheiro ,794 -,088 651 
EDI_5_1 Considero que esta relação me faz crescer ,786 -,094 635 
EDI_3_1 Gosto de ouvir a opinião do meu companheiro ,784 -,063 ,650 
EDI_10_1 Valorizo as ideias e sentimentos do meu 
companheiro 
,748 -,126 ,595 
EDI_7_1 Aprecio as qualidades do meu companheiro ,746 -,241 ,625 
EDI_1_1 Tenho aprendido muito com o meu 
companheiro 
,726 -,088 ,570 
EDI_14_1 Quando ele precisa, dou-lhe todo o meu 
apoio 
,716 -,234 ,616 
EDI_43_1 Quando tenho de tomar decisões 
importantes, considero sempre as consequências para 
a nossa relação 
,691 -,147 ,536 
EDI_8_1 Quando tenho algum problema, procuro o 
apoio do meu companheiro 
,679 -,185 ,560 
EDI_13_1 Gosto que o meu companheiro me fale dos 
seus sentimentos 
,660 -,213 ,515 
EDI_19_1 Neste momento, o meu companheiro é o 
único que me pode fazer feliz numa relação amorosa 
,625 -,094 ,457 
EDI_40_1 Penso muitas vezes que o meu companheiro 
me pode ser infiel 
-,184 ,854 ,734 
EDI_24_1 Tenho medo que ele não me aceite como eu 
sou. 
-,198 ,854 ,736 
EDI_34_1 Se o meu companheiro dá muita atenção a 
outras pessoas, isso incomoda-me 
-,154 ,742 ,607 
EDI_30_1 A confiança que tenho em mim depende da 
avaliação do meu companheiro. 
-,075 ,732 ,552 
EDI_18_1 Sinto que não mereço o amor do meu 
companheiro 
-,243 ,730 ,628 
EDI_6_1 Se estou em desacordo com o meu 
companheiro, prefiro não demonstrá-lo 
-,116 ,656 ,499 
EDI_20_1 Sou demasiado ciumento/a -,289 ,631 ,542 
EDI_2_1 Tenho medo que o meu companheiro/a possa 
mudar. 
,025 ,618 ,444 
% de Variância Observada Explicada 39,04% 16,73%  
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As baixas saturações fatoriais de alguns itens, bem como a análise dos índices 
de modificação sugeridos, condizentes com a análise fatorial exploratória 
previamente elaborada conduziram à eliminação dos itens 12, 33, 17, 25, 36, 16, 38, 
22, 29, 39, 32, 23, 21, 26, 42, 41, 35, 31 e 27 (subescala Interdependência) e dos 
itens 37, 15, 11, 28 e 9 (subescala Dependência). Esta reespecificação do modelo, 
agora composto por 19 itens (11 na subescala Interdependência 8 na subescala 
Dependência), quando sujeita à análise fatorial confirmatória, revelou melhor 
qualidade de ajustamento que o modelo original de 43 itens, conforme se pode 
observar pelo valor dos índices utilizados (Quadro 1). 
 
Quadro 1 
Índices de adequação obtidos nas análises fatoriais confirmatórias ao EDI 
 
2
 df. 
2
/df CFI GFI RMSEA RMSEAª 
Modelo Original 
(43 items) 
2183.37 859 2.54** .77 .65 .09 .08-.09 
Modelo 
Reespecificado 
(19 items) 
311.95 151 2.06** .93 .86 .07 .06-.09 
* p <.05; ** p <.01 
ª Intervalo de Confiança 90%) 
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Figura 5. Análise confirmatória ao Modelo obtido no presente estudo 
(Solução estandardizada onde os valores relativos aos erros de medição são proporções de variância 
não explicada; Fator 1 – Interdependência; Fator 2 – Dependência) 
 
6.1.2. Índice de Comparação Partental (PCLI) [Waldron-Hennessey & 
Sabatelli, 1997] 
 
Este instrumento foi testado a partir do modelo original de Waldron-Hennessey e 
Sabatelli (1997) com 62 itens em que se identificaram 2 fatores: Recompensas com 
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a Parentalidade, que inclui 31 itens, e Custos com a Parentalidade, que inclui 
igualmente 31 itens.  
Numa primeira fase, foi levada a cabo uma análise fatorial exploratória usando o 
método da máxima verosimilhança com rotação varimax. O modelo resultante 
explica 59,82% da variância, apresentando comunalidades elevadas; na obtenção 
deste modelo foram eliminados 40 itens dada a existência de baixas comunalidades 
(ponto de corte de 0,32 [Tabachnick & Fidell, 2007]), baixas saturações ou 
saturações em mais do que um fator. As saturações fatoriais e comunalidades estão 
apresentados na Tabela 3, apresentando-se as variáveis ordenadas e agrupadas 
por grau de saturação fatorial de modo a facilitar a interpretação. 
 
Tabela 3 
 Matriz de fatores após rotação varimax com o método de extração da máxima 
verosimilhança para os itens da Parental Comparison Level Index e respetivas 
comunalidades (h
2
) 
 
  
Recom-
pensas 
Custos h2 
PCLI_26_1 O sentimento de realização que tenho ao ser 
mãe/pai   
,816 ,103 ,662 
PCLI_58_1 As reações positivas que recebo do meu filho (a) ,795 ,101 ,686 
PCLI_13_1 O afeto que recebo do meu filho (a) ,795 ,100 ,638 
PCLI_36_1 O prazer que tenho ao fazer coisas pelo meu 
filho (a) 
,775 ,128 ,649 
PCLI_23_1 Como ser mãe/pai dá significado à minha vida ,771 ,132 ,618 
PCLI_33_1 A satisfação que retiro do contacto físico com o 
meu filho (a)  
,770 ,086 ,585 
PCLI_31_1 O prazer que sinto ao partilhar a vida com o meu 
filho (a)  
,758 ,189 ,643 
PCLI_27_1 O sentimento de que tenho uma família por ser 
mãe/pai 
,753 ,220 ,633 
PCLI_61_1 A vivacidade/alegria que sinto com um filho (a) 
em casa 
,743 ,110 ,639 
PCLI_21_1 O prazer que retiro ao sentir que influencio/ajudo 
o meu filho (a) 
,737 ,213 ,598 
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PCLI_17_1 O companheirismo que sinto pelo facto de ser 
mãe/pai 
,720 ,200 ,583 
PCLI_47_1 O prazer que sinto ao transmitir os meus valores 
ao meu filho (a) 
,712 ,205 ,595 
PCLI_29_1 Como a minha liberdade fica limitada pelo facto 
de ser mãe/pai 
,073 ,823 ,507 
PCLI_15_1 A falta de flexibilidade na minha vida por ser 
mãe/pai 
,088 ,810 ,566 
PCLI_25_1 A restrição nas minhas atividades fora de casa 
por ser mãe/pai  
,025 ,765 ,600 
PCLI_60_1 A perda de individualidade que sinto pelo facto 
de ser mãe/pai 
,131 ,762 ,530 
PCLI_32_1 Como ser mãe/pai interfere na minha vida social ,257 ,757 ,635 
PCLI_28_1 Como ser mãe/pai interfere na minha relação 
conjugal 
,244 ,731 ,575 
PCLI_54_1 A dificuldade que sinto ser mãe/pai ,206 ,718 ,613 
PCLI_12_1 Como o facto de ser mãe interfere com os meus 
objetivos pessoais 
,116 ,710 ,622 
PCLI_52_1 A tensão que o ter filhos acrescenta à 
organização familiar  
,127 ,704 ,660 
PCLI_43_1 O sentimento que tenho de que a minha vida não 
é minha propriedade pelo facto de ser mãe/pai 
,238 ,690 ,692 
% de Variância Observada Explicada 41,49% 18,33%  
 
 
As baixas saturações fatoriais de alguns itens, bem como a análise dos índices 
de modificação sugeridos, conduziram à eliminação dos itens 62,10, 4, 2, 53, 48, 1, 
8, 55, 20, 19, 16, 42, 38, 56, 37, 34, 44 e 50 (subescala Recompensas) e dos itens 
45, 40, 39, 46, 59, 22, 6, 35, 51, 57, 18, 41, 14, 30, 3, 49, 5, 24, 9, 11 e 7 (subescala 
Custos), indo ao encontro do modelo fatorial exploratório encontrado neste mesmo 
estudo. Esta reespecificação do modelo, agora composto por 22 itens (12 na 
subescala Recompensas e 10 na subescala Custos), quando sujeita à análise 
fatorial confirmatória, revelou melhor qualidade de ajustamento que o modelo 
original de 62 itens, conforme se pode observar pelo valor dos índices utilizados 
(Quadro 2). 
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Quadro 2 
Índices de adequação obtidos nas análises fatoriais confirmatórias ao PCLI 
 2 df. 2/df CFI GFI RMSEA [Intervalo de 
Confiança 90%] 
Modelo Original (43 items) 2183.37 859 2.54** .77 .65 .09 [.08-.09] 
Modelo Reespecificado (22 
items) 
310.03 208 1.50** .97 .87 .05 [.04-.06] 
* p <.05; ** p <.01 
 
 
Figura 6. Análise confirmatória ao Modelo obtido no presente estudo 
(Solução estandardizada onde os valores relativos aos erros de medição são proporções de variância 
não explicada; Fator 1 – Recompensas; Fator 2 – Custos) 
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6.1.3. Escala de Ajustamento Diádico (DAS) [Spanier, 1976] 
 
Num primeiro momento foi testado o modelo original proposto por Spanier (1976), 
em que a subescala Consenso é composta por 13 itens (nenhum deles invertido), a 
subescala Satisfação por 10 (5 deles invertidos), a subescala Coesão por 5 (nenhum 
deles invertido) e finalmente a subescala Afeto constituída por 4 itens (nenhum deles 
invertido). Em termos da análise do modelo como um todo, o conjunto de índices 
utilizado indicou um ajustamento pobre entre os dados e o modelo hipotético, 
conforme se pode constatar pelos valores dos diferentes índices (Quadro 3).  
As baixas saturações fatoriais de alguns itens, bem como a análise dos índices 
de modificação sugeridos conduziram à eliminação dos itens 3 e 13 (subescala 
Consenso), dos itens 16, 17, 21, 22, 31 e 32 (subescala Satisfação), do item 28 
(subescala Coesão) e item 29 (subescala Expressão de Afeto). Esta reespecificação 
do modelo, agora composto por 22 itens (11 na subescala Consenso, 4 na 
subescala Satisfação, 4 na subescala Coesão e 3 na subescala Expressão de 
Afeto), quando sujeita à análise fatorial confirmatória, revelou melhor qualidade de 
ajustamento que o modelo original de 32 itens, conforme se pode observar pelo 
valor dos índices utilizados (Quadro 3). 
 
Quadro 3 
Índices de adequação obtidos nas análises fatoriais confirmatórias à DAS 
 
2
 df. 
2
/df CFI GFI 
RMSEA [Intervalo de 
Confiança (90%)] 
Modelo Original (30 
items) 
1010.18 428 2.36 .83 .74 .083 [.08-.09] 
Modelo 
Reespecificado (22 
items) 
426.98 203 2.10 .91 .84 .074[.065-.084] 
* p <.05; ** p <.01 
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Figura 7. Análise confirmatória ao Modelo obtido no presente estudo 
(Solução estandardizada onde os valores relativos aos erros de medição são proporções de variância 
não explicada; Fator 1 – Consenso; Fator 2 – Coesão e Fator 3 - Satisfação) 
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6.1.4. Escala Breve de Sintomas (BSI) [Derogatis, 1975 - versão portuguesa 
traduzida e adaptada por Canavarro, 1999] 
 
O modelo original proposto por Derogatis (1975) inclui a existência de 9 
subescalas primárias que agrupam a sintomatologia nas seguintes dimensões: 
subescala Somatização com 7 itens, subescala Obsessão-Complusão com 6 itens, 
subescala Sensibilidade Interpessoal com 4 itens, subescala Hostilidade com 5 
itens, Ansiedade Fóbica com 5 itens, Ideação Paranoide com 5 itens, Psicotismo 
com 5 itens, Ansiedade com 6 itens e Depressão com 6 itens também. Contudo, 
neste estudo optamos por só utilizar as subescalas Depressão e Ansiedade por 
motivos de utilidade na construção do modelo teórico pelo que só se procedeu à 
análise das propriedades psicométricas dessas 2 subescalas.  
As baixas saturações fatoriais de alguns itens, bem como a análise dos índices 
de modificação sugeridos conduziram à eliminação do item 1 (subescala Ansiedade) 
e dos itens 9, 16, 35 e 50 (subescala Depressão). Esta reespecificação do modelo, 
agora composto por 9 itens (7 na subescala Ansiedade e 2 na subescala 
Depressão), quando sujeita à análise fatorial confirmatória, revelou melhor qualidade 
de ajustamento que o modelo original de 12 itens que constituem estas 2 
subescalas, conforme se pode observar pelo valor dos índices utilizados (Quadro 4). 
 
Quadro 4 
Índices de adequação obtidos nas análises fatoriais confirmatórias ao BSI 
 
 2 df. 2/df CFI GFI 
RMSEA [Intervalo de 
Confiança (90%)] 
Modelo Original (15 
items) 
298.43 53 5.63 .81 .77 .153**[.14-.17] 
Modelo Reespecificado 
(9 items) 
110,78
9 
34 3,26 .93 .90 .107**[.09-.13] 
* p <.05; ** p <.01 
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Figura 8. Análise confirmatória ao Modelo obtido no presente estudo 
(Solução estandardizada onde os valores relativos aos erros de medição são proporções de variância 
não explicada; Fator 1 – Ansiedade; Fator 2 – Depressão) 
6.2. Resultados no âmbito da precisão 
 
6.2.1. Escala de Ajustamento Diádico (DAS) [Spanier, 1976] 
 
A consistência interna foi estimada através do alpha de Cronbach. Das análises 
seguidamente descritas, os fatores retidos sugerem boa consistência interna, com 
valores de alpha muito próximos ou superiores a .70 (Nunnally, 1978): α =. 93 para a 
subescala Consenso (11 itens), α =. 80 para a subescala Satisfação ( 4 itens), α =. 
72 para a subescala Coesão ( 4 itens) e α =. 66 para a subescala Expressão de 
Afeto (3 itens). A escala global obteve um α = .94.  
 
6.2.2. Escala Breve de Sintomas (BSI) [Derogatis, 1975 - versão portuguesa 
traduzida e adaptada por Canavarro, 1999] 
 
A consistência interna foi estimada através do alpha de Cronbach. Das análises 
seguidamente descritas, os fatores retidos sugerem boa consistência interna, com 
valores de alpha superiores a .70 (Nunnally, 1978): α =. 86 para a subescala 
Ansiedade (6 itens) e α =. 87 para a subescala Depressão (4 itens) . Não foi 
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calculada a consistência da escala global, uma vez que das 9 subescalas do 
instrumento, apenas 2 foram utilizadas neste estudo, como referido anteriormente. 
 
6.2.3. Escala de Dimensões da Intimidade (EDI) [Crespo, C.; Narciso, I.; 
Ribeiro, M. & Costa, E. 2006] 
 
De igual modo, a consistência interna foi estimada através do alpha de Cronbach. 
Das análises seguidamente descritas, os fatores retidos sugerem boa consistência 
interna, com valores de alpha superiores a .70 (Nunnally, 1978): α =. 93 para a 
subescala Interdependência (11 itens) e α =. 91 para a subescala Dependência (8 
itens). A escala global obteve um α =.75.  
 
6.2.4. Índice de Comparação Partental (PCLI) [Sabatelli & Waldron-
Hennessey &, 1995] 
 
A consistência interna desta escala foi igualmente estimada através do alpha de 
Cronbach. Das análises seguidamente descritas, os fatores retidos sugerem boa 
consistência interna, com valores de alpha superiores a .70 (Nunnally, 1978): α =. 95 
para a subescala Recompensas (12 itens) e α =. 93 para a subescala Custos ( 10 
itens). Neste caso, a escala global obteve um α = .94. 
 
6.3. Apresentação dos resultados referentes ao Estudo 1 
 
De modo a facilitar a articulação entre os objetivos do presente estudo, as 
questões de investigação e a apresentação dos resultados, evidenciam-se 
novamente os objetivos, o procedimento de análise seguido e a descrição dos 
resultados obtidos. 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
 
 
Questão 
1 
 
 
Variáveis SD – VD 
 
T de student Análise 
de correlaçao 
Estatistica descritiva 
 
 
4 
 
 
1 
CAPÍTULO VI: Apresentação de Resultados 
178 
Em ordem a explorar a relação entre variáveis demográficas, como a idade, o 
tempo da relação e o nível sócio-económico e cultural, e a perceção de 
recompensas e custos associados à parentalidade, elaboramos a questão: 
Q1: De que modo é que as variáveis idade, tempo da relação, nível socio-
económico e cultural, têm impacto ao nível da perceção de recompensas e custos 
com a parentalidade? Existem diferenças entre homens e mulheres a partir da 
análise da idade, tempo de relação, emprego face à variável dependente em análise 
(perceção de custos e recompensas face à parentalidade)?  
 
De seguida apresentam-se os resultados para a questão 1, evidenciando as 
diferenças de género na amostra a partir da aplicação de um teste t de Student. 
(Consultar ainda Anexo 2 relativo aos resultados das análises diferenciais para os 
vários instrumentos utilizados na investigação).  
 
Tabela 4  
Análise diferencial segundo o género dos sujeitos 
 
 Masculino  Feminino   
 M DP  M DP gl t 
Idade do sujeito 32.85 4.53  31.05 4.22 198 2.91** 
Número de confidentes 1.95 1.23  2.08 1.40 198 -0.74 
Número de relações sexuais após 
o nascimento  
1.47 1.06  1.43 1.07 198 0.34 
Número de relações sexuais antes 
do nascimento da criança 
2.62 1.61  2.65 1.56 198 0.70 
Satisfação sexual após o 
nascimento da criança 
3.32 0.65  3.35 0.64 198 -0.33 
Satisfação sexual antes do 
nascimento da criança 
3.485 0.53  3.53 0.57 198 -0.58 
Escolaridade 13.73 3.54  13.81 3.41 193 -0.16 
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Verificamos assim que as diferenças aparentemente significativas na distribuição 
das idades entre homens (mínimo=25, máximo=46) e mulheres (mínimo=18, 
máximo=42) se confirmam, sendo que as mulheres da amostra (M=31.05, DP= 4.22) 
tendem a ser mais jovens que os homens (M=32.85, DP=4.53) (t(198)=2.9, p=0.004).  
Ao estudar a correlação entre as variáveis sócio-demográficas, verificou-se a 
existência de associações lineares positivas e estatisticamente significativas entre: 
duração da coabitação e a idade dos indivíduos da amostra (r=.34, p< .01) e o 
número de confidentes e os anos de escolaridade (r=.16, p<.05). 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
2 
SD + DAS Análise 
Correlação 
5 1 
 
Foi também objetivo examinar-se nesta amostra, tal como aponta a literatura, se 
o nível de satisfação prévio com o relacionamento sexual anterior ao nascimento 
funciona neste período como uma espécie de “almofada protetora” de um 
decréscimo abrupto durante este período de transição (Silva & Figueiredo, 2005), a 
partir da análise da frequência e satisfação sexual encontrada entre os 12-24 meses 
após o parto, formulando-se a questão:  
QI 2: Qual a relação entre o relacionamento sexual anterior à gravidez e a 
satisfação anterior ao nascimento e os valores encontados aos 12-24 meses após o 
nascimento do bebé?  
 
Encontraram-se associações lineares positivas entre a frequência do 
relacionamento sexual antes do nascimento e no momento da avaliação (r=.33, p< 
.01), a frequência da atividade sexual no momento de avaliação e o nível de 
satisfação (r=.34, , p< .01), a frequência da atividade sexual no momento de 
avaliação e a satisfação sexual anterior ao nascimento do bebé (r=.25, , p< .01), 
bem como na frequência da atividade sexual anterior ao nascimento e a satisfação 
sexual no momento da avaliação (r=.25, , p< .01), frequência da atividade sexual 
anterior ao nascimento e a satisfação sexual anterior ao nascimento também (r=.34, 
, p< .01) e finalmente a correlação entre satisfação sexual anterior ao nascimento e 
satisfação sexual no momento da avaliação (r=.47, , p< .01). Foram ainda 
CAPÍTULO VI: Apresentação de Resultados 
180 
encontradas correlações negativas entre os anos de escolaridade e a frequência 
sexual anterior ao nascimento (r=.-16, p< .05) e entre a idade dos sujeitos e a 
frequência sexual anterior ao nascimento (r=.-19, p< .01). 
 
Tabela 5  
Correlações de Pearson das variáveis sociodemográficas numéricas do presente estudo 
* p<.05 **p<.01 
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
3 
BSI Estatística 
Descritiva 
6 1 
 
Analisar os níveis de ansiedade e depressão em homens e mulheres após a 
chegada do primeiro filho procurando perceber se os mesmos estão em 
conformidade com os valores apontados pela literatura consistiu na questão 
seguinte: 
 Escolaridade Idade 
Duração 
Coabitação 
Nr 
Confidentes 
Freq. 
Sexual 
Atual 
Freq. 
Sexual 
Anterior 
Satisfação 
Sexual 
Atual 
Satisfaçã
o Sexual 
Anterior 
Escolaridade --        
Idade 0.10 --       
Duração 
Coabitação 
0.03 0.34
**
 --      
Nr 
Confidentes 
0.16
*
 -0.01 0.02 --     
Freq. Sexual 
Atual 
-0.07 0.04 0.07 -.029 --    
Freq. Sexual 
Anterior 
-0.16
*
 
-
0.19
**
 
-0.04 .052 .333
**
 --   
Satisfação 
Sexual Atual 
0.06 0.03 0.10 -.015 .342
**
 .249
**
 --  
Satisfação 
Sexual 
Anterior 
-0.04 -0.03 .04 .025 .249
**
 .342
**
 .467
**
 -- 
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QI 3: Os níveis de prevalência de sintomatologia ansiosa e depressiva na 
amostra em estudo quer em homens quer em mulheres encontram-se dentro de 
valores indicativos variáveis entre os 8% a 14%? (Anderson, Kohler & Letiecq, 2005; 
Littletton et al., 2007; Buist, Morse, & Durkin, 2003; Costa, Pacheco & Figueiredo, 
2007; Heron et al., 2004; Lee et al., 2007).  
 
Tabela 6  
Mínimos, Máximos, Médias e Desvio padrão das subescalas do Brief Symptoms Index para Homens 
e Mulheres da amostra 
 Masculino  Feminino 
 M DP Mínimo Máximo  M DP Mínimo Máximo 
Depressão ,72 ,67 ,00 2,50   ,84 ,80 ,00  3,00 
Ansiedade ,67 ,57 ,00 1,80   ,67 ,67  ,00  3,40 
 
A escala de depressão encontra-se tanto para homens (.72) como para 
mulheres (.84) abaixo dos valores de referência para a populaçao geral (1.86), bem 
como a escala de ansiedade onde os valores encontrados também se encontram 
muito abaixo dos valores de referência (2.15) para homens (.67) e mulheres (.67) 
(Andreu et al., 2008).  
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
4 
EDI+ BSI+DAS Análise 
Correlação 
7 1 
 
Outro objetivo prendeu-se com explorar a relação entre os níveis de 
interdependência/dependência individual e ajustamento conjugal e os níveis de 
ansiedade e depressão, consubstanciado na questão: 
QI 4: Como é que os níveis de interdependência individuais e ajustamento 
conjugal se relacionam com os níveis de ansiedade e depressão?  
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A tabela de correlação abaixo aponta para uma correlação positiva e significativa 
entre os níveis de ansiedade e depressão (r=.69, p<.01), corroborando um resultado 
comum em toda a literatura. Por outo lado e de modo consistente, a depressão 
aparece nesta amosta negativamente correlacionada com o ajustamento marital 
global (r=.-33, p<.01) e com todas as sub-dimensões do ajustamento ainda: 
consenso (r=.-29, p<.01), satisfação (r=.-30, p<.01), coesão (r=.-23, p<.01) e 
expressão de afeto (r=.-37, p<.01). 
No que respeita à ansiedade, também se encontra negativa e significativamente 
correlacionada com o valor da escala global de ajustamento diádico (r=.-49, p<.01) 
assim como com todas as subescalas: consenso (r=.-44, p<.01), satisfação (r=.-48, 
p<.01), coesão (r=.-31, p<.01) e expressão de afeto (r=.-49, p<.01). 
O nível de ansiedade (r= -.378 p<.01) relaciona-se negativamente com a 
interdependência e positivamente com a dependência (r=.38, p<.01). Similarmente, 
no que concerne à depressão verifica-se de novo uma associação negativa com a 
interdependência (r= - .23, p<.01). e positiva (r=.23, p<.01) com a dependência 
 
* p<.05 **p<.01 
 
PCLI – 
Recomp. 
PCLI - 
Custos 
EDI – 
Interdep. 
EDI – 
Depend. 
BSI – 
Depr. 
BSI – 
Ans. 
DAS - 
Consenso 
DAS 
– 
Satisf 
DAS – 
Coesão 
DAS – 
Expr. 
Afeto 
DAS - 
Total 
PCLI - 
Recompensas  --           
PCLI - Custos  ,357** --          
EDI – 
Interdepend. ,540
**
 ,139
*
 --         
EDI – 
Dependência -,586
**
 -,005 -,363
**
 --        
BSI – 
Depressão -,316
**
 -,181
*
 -,233
**
 ,231
**
 --       
BSI – 
Ansiedade 
-,391
**
 -,084 -,378
**
 ,378
**
 ,694
**
 --      
DAS – Consenso ,547** ,119 ,664** -,476** -,291** -,444** --    
 
 
DAS – Satisfação ,559** ,093 ,703** -,476** -,296** -,479** ,709** --    
DAS – Coesão ,362** ,154* ,592** -,255** -,230** -,309** ,622** 
,634
*
*
 
--   
DAS – Expressão 
de Afeto ,452
**
 ,130 ,604
**
 -,385
**
 -,368
**
 -,486
**
 ,771
**
 
,653
*
*
 
,558
**
 --  
DAS – Total ,569** ,138 ,739** -,478** -,328** -,487** ,947** 
,851
*
* 
,788
** ,828** -- 
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Pretendemos ainda explorar a relação do ajustamento conjugal e da 
intimidade com a perceção de recompensas e custos associados à transição 
para a parentalidade a nível individual, colocando a questão: 
QI 5: De que forma o ajustamento conjugal e intimidade se correlacionam 
com a perceção de recompensas e custos associados à transição para a 
parentalidade?  
 
Na análise exploratória de correlação entre os diferentes instrumentos 
usados, podemos observar correlações positivas que indicam associações 
estatisticamente significativas entre a perceção de recompensas e custos 
associados à parentalidade (r=.36, p<.01), perceção de recompensas com a 
parentalidade e interdependência (r=.54, p<.01), perceção de recompensas 
com a parentalidade e o ajustamento marital global (r=.57, p<.01) assim como 
o ajustamento nas outras restantes sub dimensões mais específicas do 
ajustamento conjugal, mais precisamente, com o consenso (r=.55, p<.01), 
satisfação(r=.56, p<.01), coesão(r=.36, p<.01) e expressão de afeto (r=.45, 
p<.01).  
Por outro lado, negativamente encontramos correlação entre a perceção de 
recompensas face à parentalidade e o nível de dependência na intimidade (r=.- 
59, p<.01). 
Os custos associados à parentalidade encontram-se, por outro lado, 
positiva e significativamente correlacionados com a interdependência (r=-.14, 
p<.05) e a coesão (r=-.15, p<.05) no relacionamento conjugal embora com 
valores de correlação baixos. Interdependência e Dependência encontam-se 
negativa e significativamente correlacionados (r=-.-36, p<.01) como expectável, 
sendo que quanto mais interdependente o elemento do casal menor tenderá a 
ser o seu nível de dependência encontrada.  
A Interdependência verificou-se ainda estar forte e significativamente 
correlacionada de modo positivo com o ajustamento marital a nível global (r=-
.74, p<.01), bem como com cada uma das subescalas referentes ao 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
5 
DAS+EDI+PCLI 
Análise 
Correlação 
7 1 
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ajustamento conjugal: consenso (r=.66, p<.001), satisfação(r=.70, p<.01), 
coesão(r=.59, p<.01) e expressão de afeto (r=.60, p<.01). 
Os valores de dependência encontam-se negativamente correlacionados ao 
ajustamento diádico global (r=.-48, p<.01) e a cada uma das dimensões 
específicas da escala de ajustamento, nomeadamente, consenso (r=.-48, 
p<.01), satisfação (r=.-48, p<.01), coesão (r=.-26, p<.01) e expressão de afeto 
(r=.-39, p<.01). 
No que se refere à subescala consenso conjugal e as restantes variáveis 
em análise podem-se observar valores altos e significativos de correlação 
positiva entre esta sub-dimensão e as restantes, concretamente, satisfação 
(r=.71, p<.01), coesão (r=.62, p<.01) e expressão de afeto (r=.77, p<.01). Já a 
correlação com a escala global é de (r=.95, p<.01).  
A satisfação conjugal encontra-se na amosta total forte e positivamente 
correlacionada com a dimensão da coesão (r=.63, p<.01), expressão de afeto 
(r=.65, p<.01) e escala global de ajustamento marital (r=.85, p<.01).  
A sub-dimensão coesão está igualmente correlacionada de modo positivo 
com a expressão de afeto (r=.56, p<.01) e escala global de ajustamento 
conjugal (r=.79, p<.01). Finalmente, a expressão de afeto verifica-se 
robustamente correlacionada com a escala global de ajustamento conjugal 
(r=.83, p<.01).  
 
 
A relação entre o género e a perceção de custos associados à 
parentalidade foi explorada através da questão: 
QI 6: Qual a relação entre género dos participantes da amostra e a 
perceção de custos relativos à parentalidade?  
 
Através de um teste t para amostras independentes, verificou-se que não 
existem diferenças significativas consoante o género, isto é, a perceção de 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
6 
PCLI 
 Teste T 7 1 
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custos associados à parentalidade não é significativamente distinta para 
homens e mulheres na amosta (t = -.503 df =198 p =.77).  
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
7 SD+ EDI 
Análise 
Correlação 8 1 
 
Analisar de que modo um padrão mais (inter)dependente quer em homens 
quer em mulheres e, portanto, maior capacidade de estabelecimento de um 
bom relacionamento íntimo se associa ao padrão de satisfaçao sexual do 
próprio, bem como a relação entre ajustamento conjugal e satisfação com a 
sexualidade nesta amostra foi operacionalizado na questão seguinte: 
QI 7: Qual a associação entre (inter)dependência, ajustamento conjugal e 
satisfação sexual neste período de vida em homens e mulheres?  
 
 
Tabela 8 
Correlação entre DAS, EDI e satisfação sexual 
 DAS Satisfação Sexual 
Satisfação Sexual .241** 
EDI Interdependência .739** .287** 
EDI Dependência -.478** -.002 
**p<.01 
 
Como se pode observar pela tabela acima existe uma forte e positiva 
associação entre a satisfação sexual e o ajustamento conjugal (r=.24, p<.01). A 
interdependência encontra-se também forte e positivamente relacionada ao 
ajustamento da díade (r=.74, p<.01) assim como à satisfação sexual (r=.29, 
p<.01). Inversamente, temos a dependência associada negativamente ao 
ajustamento conjugal (r=.- 48, p<.01), não existindo contudo uma relação 
significativa entre a dependência e a satisfação sexual.  
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Finalmente, perceber a associação entre o número de confidentes, relatado 
pelos indivíuos, e a perceção de custos e recompensas face à parentalidade foi 
formulado na questão:  
QI 8: Qual a relação entre o número de confidentes e a perceção de 
recompensas e custos parentais?  
 
Numa análise de correlação exploratória em que se testaram as 
associações entre todas as variáveis sócio-demográficas com as escalas 
relativas ao ajustamento conjugal, a perceção de recompensas da 
parentalidade e intimidade, verificou-se que apenas o número de confidentes 
está positiva e significativamente relacionado com o nível de interdependência. 
Após analisar estes dados separadamente verificou-se que este resultado se 
aplica apenas às mulheres (r=.20 p< .05).  
 
6.4. Explicitação do Estudo 2 
 
6.4.1. Análise de díades: Modelo APIM (Actor Partner Interdependence 
Model) 
 
Antes de passarmos à apresentação dos resultados das díades, passamos 
a apresentar o racional que esteve na base dos resultados obtidos para o 
Estudo 2. 
Para a análise diádica, recorreu-se ao Actor-Partner Interdependence Model 
(APIM). O Actor-Partner Interdependent Model (APIM: Kashy & Kenny, 1999; 
Kenny, 1996) tem vindo a ser cada vez mais utilizado nas ciências sociais; por 
exemplo, em estudos sobre emoções (Butler, Egloff, Wilhelm, Smith, Erickson, 
& Gross, 2003), na área da saúde (Butterfield, 2001), competências de 
comunicação (Lakey & Canário, 2002), personalidade (Robins, Caspi, & Moffitt, 
2000), e estilos de vinculação (Campbell, Simpson, Kashy, & Rholes, 2001). 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
8 
SD+PCLI Análise 
Correlação 
7 1 
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Este modelo tem sido recomendado na área do estudo de famílias (Rayens & 
Svavardottir, 2003), dos relacionamentos próximos (Campbell & Kashy, 2002), 
e na avaliação de resultados do tratamento em terapia de casal (Cook, 1998; 
Cook & Snyder, 2015). A razão da escolha deste modelo estatístico é a 
possibilidade que ele oferece na avaliação dos efeitos bidirecionais dentro da 
díade a partir de uma relação interdependente nas relações. O objetivo do 
modelo é precisamente o de mensurar a interdependência em relações 
interpessoais, sendo que se considera que existe interdependência em 
relações onde as emoções, cognições ou comportamentos de um membro 
influenciam as emoções, cognições ou comportamentos do outro membro da 
díade (Kelley, Holmes, Kerr, Reis, Rusbult & Lange, 2003, cit in Kenny, Kashy 
& Cook, 2006). Ou seja, a consequência da interdependência é que as 
observações de dois indivíduos que formam a díade estão ligadas ou 
correlacionadas de tal forma que o conhecimento de uma pontuação fornece 
informações sobre a observação do outro parceiro da díade. A vantagem que 
este procedimento apresenta comparativamente à ANOVA e à regressão 
múltipla é que não assume a independência ds observações, isto é, não 
correlacionadas, quando na realidade a correlação existente indica que não 
são observações independentes (Cook & Kenny, 2005; Kenny et al., 2006). 
Nos casos em que não há independência de observações, deve-se ter em 
conta, como unidade de análise, a díade (Kenny, 1996; Kenny & Judd, 1986). 
Deste modo, o APIM permite reter os valores de observação individuais, de 
forma integrada na díade, o que possibilita estimar parâmetros tanto individuais 
como diádicos (Cook & Kenny, 2005; Kenny et al., 2006).  
O esquema abaixo representado ilustra o modelo. 
 
Figura 9. Actor-Partner Interdependence Model, adaptado de Cook e Kenny (2005) 
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Os valores X1 e X2 são os valores da medida da pessoa A e da pessoa B 
que se espera que prevejam Y1e Y2. As setas vermelhas indicam a 
correspondência do efeito do ator sobre os resultados sendo que as setas 
verdes correspondem ao efeito que o parceiro tem nesses mesmos resultados. 
A cada um dos resultados está associada uma variável de erro (r1 e r2). Por 
fim, entre X1 e X2 existe uma correlação, que permite, no caso de predição de 
uma variável X sobre uma variável Y, o controlo da outra variável X, de modo 
que, o efeito do ator é estimado tendo em conta o efeito do parceiro e o efeito 
deste último é também estimado tendo em conta o efeito do ator (Cook & 
Kenny, 2005; Kenny et al., 2006). O modelo suporta ainda a adição de 
variáveis medidoras de características individuais dos membros da díade, cujos 
efeitos podem ser como ator e como parceiro. 
Tal como noutros procedimentos de análise multivariada, o modelo APIM 
usa análises de dados diádicos bem como modelagem multinível (Kenny et al., 
2006). Os dados individuais são alinhados dentro de unidades de casal; em vez 
de indivíduos, a unidade amostral é diádica, à qual se associa um erro padrão 
estimado (Acock, Van Dulmen, Allen, & Piercy, 2005). 
O método APIM, ao tratar dados não-independentes, é particularmente 
adequado para lidar com situações de variáveis independentes mistas: 
variáveis que variam tanto dentro como entre díades (Kenny et al., 2006). Os 
dados são modelados a nível individual e as variáveis são diferenciadas em 
função das características distintas e únicas de cada díade- membro da 
amostra. 
Esta metodologia de análise de dados permite distinguir se os resultados 
individuais são devido às características próprias do indivíduo/ perceções do 
funcionamento da relação (efeito ator), devido a características / perceções do 
seu/sua parceiro de relacionamento (efeito parceiro), ou devido tanto a si 
mesmo/a como ao seu/sua parceiro/a (efeito de casal). 
Existem quatro interpretações possíveis dos resultados do modelo APIM 
(Kenny et al., 2006). Em primeiro lugar, quando o efeito-ator é 
significativamente diferente de zero e o efeito- parceiro igual a zero, o modelo é 
orientado para o ator. Portanto, os resultados individuais são provavelmente 
relevantes, devido às características dos indivíduos / perceções de 
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funcionamento da relação em oposição às características do seu parceiro ou 
sua perceção do funcionamento do relacionamento. 
 
Figura 10. Representação do efeito ator: kp = AE/PE 
 
Em segundo lugar, se o efeito-parceiro for significativamente diferente de 
zero e o efeito-ator igual a zero, o modelo é orientado para o parceiro. Um 
modelo orientado para o parceiro sugere que os resultados dos indivíduos são 
relevantes devido às características ou perceções de relacionamento do seu / 
sua parceiro/a, ao contrário das suas características ou perceções.  
 
Figura 11. Representação do efeito-parceiro. k = PE/AE. 
 
Se o efeito-ator não é significativamente diferente do efeito-parceiro, o 
modelo é orientado para o casal. Como tal, tanto para o indivíduo (efeito- ator) 
como para seu/sua parceiro/a (efeito-parceiro) existe uma mesma contribuição 
para a compreensão dos resultados. Se a soma do efeito-ator e parceiro for 
igual a zero (os efeitos anulam-se), o modelo reflete um modelo de 
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comparação social, o que significa que um indivíduo compara-se a si mesmo 
com o seu parceiro. 
 
Figura 12. Representação do efeito casal: PE1 = a1*k1 e PE2 = a2*k2. 
 
 
Figura 13. Representação do efeito casal: PE1 = a2*k2 e PE2 = a1*k1 
   
Como referido, APIM é uma abordagem diádica analítica concebida para 
medir a interdependência dos dados em díades ao contrário dos procedimentos 
estatísticos tradicionais que assumem observações independentes (Kenny et 
al., 2006). A análise APIM permite observar qual o efeito da variável 
independente tanto ao nível do próprio resultado da variável dependente (efeito 
Ator) como na variável dependente do outro elemento da díade (efeito 
parceiro).  
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Este modelo permite a estimativa de fatores tanto ao nível Individual 
(intrapessoal) como diádico (interpessoais) permitindo assim uma análise da 
influência de variáveis de uma pessoa nos resultados do próprio (efeitos ator), 
bem como sobre o outro parceiro (efeitos parceiro).  
Como recomenda a literatura (Ledermanna, Machob & Kennyc, 2011), 
foram organizados os dados usando uma estrutura de díade, deste modo cada 
registo correspondia para uma díade, incluindo resultados individuais sobre 
cada um variando bem como as pontuações. 
De seguida são apresentadas as análises e resultados elaborados para 
responder aos objetivos e questões de investigação relativos ao Estudo 2. 
 
6.4.2. Apresentação dos resultados de diádes: efeito ator/ parceiro 
 
 
Tendo em conta este modelo, explorar a relação entre o ajustamento 
conjugal e interdependência/dependência e a perceção de custos e 
recompensas dentro da própria díade foi intencionalizado através da seguinte 
questão: 
QI 9: De que forma os resultados do ajustamento conjugal e 
interdependênia/dependência do ator e parceiro se encontram associados às 
recompensas e custos associados à parentalidade? 
 
Como mostra na imagem abaixo representada, X1 (Interdependência 
Masculina) e X2 (Interdependência Feminina) representam as variáveis 
independentes; Y1 (Recompensas Masculinas) e Y2 (Recomepensas 
Femininas) representam as variáveis dependentes em análise. 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Estudo 
Questão 
9 DAS+EDI+ PCLI Modelo APIM 2 
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Quando considerada a Interdependência enquanto variável independente 
verifica-se grande impacto da interdependência feminina tanto ao nível do 
efeito ator como no efeito parceiro, isto é, na perceção de recompensas tanto 
masculinas (β=.46 p=.001) como femininas (β=.50 p=.001). Contudo, todos os 
resultados se mostram significativos ao nível de ambas as trajetórias quando 
considerada a Interdepência. No que respeita aos homens, verifica-se um 
impato de ator (β=.20 p=.005) e um efeito de parceiro também significativos (β= 
19 p=.026)  
 
Relativamente à Dependência de novo se verificam resultados 
significativamente negativos em todas as trajetórias femininas e masculinas 
quer como efeito ator quer como parceiro. Por um lado, a dependência 
masculina apresenta impacto de ator (β = -.28 p= 005) e, por outro, ainda de 
parceiro (β= -22 p=.026). Já a dependência feminina mostra ainda impacto de 
ator (β= -.50 p = 001) e efeito de parceiro também (β= -41 p = 001).  
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Assumindo o ajustamento conjugal enquanto variável independente 
observamos que a trajetória do ajustamento masculino não é significativa ao 
nível do efeito do parceiro. Assim, verifica-se apenas um impacto positivo desta 
trajetória enquanto efeito ator (β=.25 p=.008). No elemento feminino do casal 
pode observar-se que o efeito do ator é significativo ( β =.62 p=.001) bem como 
o efeito do parceiro (β=.38 p=.001).  
De seguida, testou-se a variável dependente Custos no casal para cada 
uma das variávaies independentes consideradas anteriormente. Os resultados 
não mostram nenhuma trajetória significativa para qualquer um dos elementos 
do casal em todas as variáveis consideradas. 
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Estudo 
Questão 
10 
DAS+EDI 
 Modelo APIM 2 
 
Procurar explicar a relação entre o ajustamento conjugal e a 
interdependência individual ao nível do casal foi objetivo subjacente à questão: 
QI 10: Qual a relação entre o ajustamento conjugal e a interdependência na 
análise de díades? Como se articulam estes fatores dentro do próprio casal?  
 
 
 
Como se observa graficamente, todas as trajetórias apresentam resultados 
significativos. A interdependência feminina apresenta um impacto relevante não 
só ao nível do efeito ator (β=.66 p=.001) como também no efeito parceiro 
(β=.26 p=.02).  
A interdependência masculina revela igualmente um resultado positivo ao 
nível do efeito ator (β=.53 p=.001) e também no efeito parceiro (β=.23 p=.01). 
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Quando analisado inversamente o efeito do ajustamento no nível da 
interdependência masculina, encontramos apenas uma trajetória significativa 
ao nível do ator no sexo masculino (β=.50 p=.001). O ajustamento feminino tem 
um impacto de ator (β=.79 p=.001) e de parceiro (β=.27 p=.04). 
 
 
Na análise do impacto da dependência masculina encontramos apenas uma 
trajetória negativa significativa no parceiro (β=.- 25 p=.008). No elemento 
feminino temos valores negativos e significativos quer ao nível do efeito ator 
(β=.- 38 p=.001) quer ao nível do efeito parceiro (β=. - 64 p=.001).  
 
 
Observando o impacto do ajustamento masculino encontramos trajetórias 
negativas significativas quer no ator (β=.- 34 p=.002) quer no parceiro (β=.- 64 
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p=.001). No elemento feminino temos valores negativos e significativos apenas 
ao nível do efeito parceiro (β=.- 27 p=.008). 
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Estudo 
Questão 
11 
BSI+PCLI 
 Modelo APIM 2 
 
Pretendemos igualmente perceber qual a relação entre a perceção de 
custos e recompensas associadas à parentalidade e os níveis de ansiedade e 
depressão apresentados por ambos os elementos da díade através da 
questão: 
QI 11: Qual a relação no casal entre perceção de custos e recompensas e 
os níveis de ansiedade e depresssão encontrados em cada um dos elementos 
da díade?  
 
 
 
Quanto à depressão enquanto variável independente e ainda ao nível da 
perceção de recompensas os resultados apenas se verificam significativos para 
o elemento masculino do casal tanto ao nível do efeito de ator (β = -52 p=.001) 
como ao nível efeito parceiro (β=-.45 p=.001) A depressão feminina não 
apresenta qualquer resultado significativo quando analisada esta trajetória.  
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Passando à análise da ansiedade no casal, podem observar-se resultados 
semelhantes aos encontrados quando considerada a depressão, já que, mais 
uma vez, apenas encontramos valores significativos ao nível do elemento 
masculino do casal. Sendo aqui o impacto do ator (β= -51 p=.001) e o efeito do 
parceiro negativo também (β=-.41 p=.001).  
Uma vez mais foi testada a variável dependente Custos no casal para cada 
uma das variáveis independentes ansiedade e depressão e os resultados não 
revelam qualquer trajetória significativa para cada um dos elementos do casal.  
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 
12 
DAS+BSI+EDI+PCLI 
 Modelo APIM 9 2 
 
Finalmente, examinamos o efeito ator/parceiro nas díades procurando 
perceber se existem ou não diferenças de género colocando a questão 
seguinte: 
QI 12: Existirão diferenças de género quando observado o efeito 
ator/parceiro nas díades, considerando as variáveis do presente estudo?  
Procurou-se avaliar ainda o efeito conjunto na dinâmica de todas as 
variáveis independentes em análise para a variável dependente Recompensas. 
O gráfico que se segue ilustra as trajetórias que se evidenciaram 
significativas agora consideradas conjuntamente. 
 
Figura 14. Representação das trajetórias significativas para a perceção de recompensas na 
díade. 
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Tabela 9  
Descrição das trajetórias significativas para a perceção de recompensas na díade 
 Recompensas 
 
Homem 
(R
2
= .36) 
Mulher 
(R
2
= .34) 
Independente Efeito Ator Efeito Parceiro Efeito Ator Efeito Parceiro 
Interdenpedência ---- --- .41 .35 
Dependência ---- --- -.37 -.31 
Ansiedade ---- --- -.29 ---- 
Depressão -.26 -.16 .-25 ---- 
 
Como se pode observar através da representação gráfica e tabela 
apresentadas anteriormente, a interdependência feminina aponta para 
resultados significativamente positivos na perceção de recompensas face à 
parentalidade em ambos os elementos do casal - encontrado um efeito ator 
(β=.41 p=.001) e efeito de parceiro (β=.35 p=.001). O mesmo se verifica 
negativamente no que respeita à dependência do elemento feminino 
predizendo inversamente a perceção de recompensas tanto ao nível do ator 
(β=-.37 p=.001) como no efeito do parceiro (β=-.31 p=.001).  
Por outro lado a ansiedade apresenta um efeito de ator significativo no 
elemento feminino, isto é, existe uma relação positiva entre o nível de 
ansiedade da mulher e a perceção de recompensas (β=.29 p=.006).  
No elemento masculino da díade, a depressão apresenta trajetórias 
significativamente negativas tanto ao nível do efeito ator (β= -.26 p=.001) como 
no parceiro (β= -.16 p=.035) no que respeita ao impacto na perceção de 
recompensas. O mesmo se verifica no elemento feminino da díade, ou seja, 
uma relação negativa embora apenas ao nível do ator (β= -.25 p=.018).  
Quando se considerou todas as variáveis independentes em simultâneo não 
se encontrou qualquer trajetória significativa para a variável dependente 
perceção de Custos associados à parentalidade.  
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7. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Elaborámos, neste último capítulo, a discussão dos principais resultados 
encontrados no estudo empírico procurando, sempre que possível, apresentar 
as semelhanças e dissonâncias dos resultados encontrados com os 
evidenciados pela investigação neste domínio. Avançaremos igualmente com 
algumas grelhas explicativas que nos parecem permitir compreender estes 
resultados também em função daquilo que julgamos serem as características 
particulares desta amostra. Adicionalmente, procuraremos de modo 
sistematizado indicar as possíveis leituras das questões de investigação 
levantadas no estudo, quer naquele a que chamamos Estudo 1 (cujo amostra 
se compôs pelo total dos indivíduos) quer no Estudo 2 (conjunto dos 100 
casais que compuseram a amostra total), agrupando assim os resultados 
relativos à amostra global e de casais, para cada uma delas, porque tal nos 
parece possibilitar uma leitura mais simples dos mesmos.  
Como referido e antes de mais, sublinhamos as características específicas 
da presente amostra: tratam-se de casais com um nível de escolaridade 
elevado (45 % dos homens e 57% das mulheres têm 18 ou mais anos de 
escolaridade), e que passaram por uma gravidez planeada (81.5%), sendo 
ainda que apenas uma percentagem não significativa se encontava em 
situação de desemprego (4%). Ora, julgamos que a leitura dos resultados 
encontrados neste estudo poderá estar fortemente influenciada pelo facto de 
estarmos a avaliar indivíduos que são pais/mães já num período de vida adulta, 
cuja média se situa por volta dos 32 anos de idade, no contexto de um 
relacionamento estável, cuja transição foi planeada e onde ambos os cônjuges 
se encontram empregados, daí que alguns dos determinantes apontados como 
fatores de risco pela literatura não estejam à partida presentes nesta amostra 
(Lopes, 2008; Lowdermilk & Perry, 2008).  
De salientar ainda que o nível de literacia é um fator de impacto em saúde, 
mais concretamente no que respeita à capacidade de procura ativa de 
informação e cuidados no contexto de saúde em momentos de crise e 
transição (Ishikawa & Kiuchi, 2010). Isto é, o facto de estarmos perante uma 
amostra com alto nível de escolaridade pode ainda explicar esta maior 
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capacidade para obter, processar e compreender informações sobre saúde e 
cuidados básicos ao bebé, tantas vezes necessários nesta etapa de vida em 
que o casal necessita de lidar com situações novas e tomar decisões sobre a 
saúde e cuidados adequados ao bebé bem como elaborar e compreender todo 
o tipo de informações em saúde transmitidos através dos profissionais e 
serviços de saúde com vista ao bem-estar da criança e aumento das 
competências dos cuidadores (Liechty, 2011). Facto é que grande parte dos 
casais que compõem a amostra deste estudo se encontravam a frequentar 
programas de prevenção em saúde pós-natais e que, portanto, reuniam já 
muitos dos pré-requisitos em termos de mudança e adequação 
comportamental no que se refere à relação com a própria transição para a 
parentalidade. Como discutiremos adiante, muitos autores defendem que 
frequentar aulas pré e pós natais é um fator de imenso impacto na medida em 
que facilita e favorece substancialmente este momento da transição (Barnes et 
al.. 2008; Sink, 2009).  
Recuperando o modelo integrativo de Hoghughi (2004), explicitado na 
primeira parte deste trabalho, que cita as dimensões da parentalidade como 
base de partida na avaliação de competências parentais, parece-nos relevante 
evidenciar os Pré-requisitos (conjunto de especificidades necessárias para o 
desenvolvimento da atividade parental) fundamentais para a adequação dos 
cuidados à integração da criança, bem como a aceitação de responsabilidades 
na execução das tarefas parentais. Ora, se à partida estes casais se mobilizam 
no sentido de aumentar a sua sensibilidade parental e acesso à informação 
que lhes permitirá um exercício mais consciente da própria parentalidade, este 
será um sinal prévio importante de otimização da atenção parental orientada 
para a prevenção e criação de oportunidades para uma transição positiva. O 
incremento dos tais pré-requisitos, como a procura destes programas de saúde 
e o envolvimento ativo por parte destes casais levam, inevitavelmente, a um 
aumento do conhecimento, compreensão, motivação, recursos e oportunidades 
que, segundo o modelo, são pontos de partida essenciais para que o processo 
parental seja efetivo (Giles-Sims & Lockhart, 2005; Luthar, 2006, cit in Barroso 
& Machado, 2011). Estes pré-requisitos presentes na maioria dos casais que 
compõem a amostra deste estudo, estarão, assim, à partida, associados à 
questão da motivação, traduzindo, desde logo, um compromisso destes casais 
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em reunir esforços para manter e melhorar as condições de receber a nova 
criança no sistema conjugal e familiar.  
 
7.1. Estudo 1 
 
Os indivíduos desta amostra encontram-se globalmente ajustados ao 
relacionamento conjugal, sendo que o valor médio da escala total encontrado 
para homens foi de 3,93 e de 3,97 para mulheres numa escala compreendida 
entre 0 (sempre em desacordo) e 5 pontos (sempre em acordo), isto é, homens 
e mulheres nesta amostra, percecionam a vivência da conjugalidade de modo 
positivo durante este período. Ao avaliarem a conjugalidade, os indivíduos 
deste estudo revelam-se claramente satisfeitos em relação ao casamento, pese 
embora, como vimos, a complexidade de medição e apreensão de todas as 
nuances que envolvem este indicador nos remeta para a complexidade que 
atravessa o difícil delineamento dos domínios e dos próprios constructos 
teóricos.  
Relativamente à dimensão da Interdependêcia, os resultados encontrados 
apontam para médias ligeiramente superiores nas mulheres (4,16) 
relativamente aos homens (4,07) nesta dimensão. Inversamente, no que 
respeita à dimensão Dependência, encontramos valores médios mais elevados 
para os homens (2,95) que para as mulheres (2,83). Ou seja, quando 
diferenciamos os sujeitos em função do género, no geral, os resultados 
parecem favorecer as mulheres relativamente aos homens, relatando estas 
uma perceção de maior qualidade na relação íntima. Se por um lado estes 
resultados parecem consonantes com a literatura, por outro, os níveis de 
dependência são inferiores no sexo feminino, contrariamente ao que seria 
expectável, pelo menos na nossa cultura onde vários estudos ainda apontam 
para uma maior dependência das mulheres no contexto do relacionamento 
íntimo (Ségrin, Melissa & Altman, 2005; Story, Karney, Lawrence & Bradbury, 
2004). Por outro lado, se considerarmos que, tradicionalmente, no que 
concerne à vinculação ao par amoroso, a literatura descreve clássicas 
diferenças onde os homens apresentam quase sistematicamente valores 
superiores de evitamento relativamente às mulheres, poderemos ainda melhor 
compreender este resultado (Leonard & Senchak, 1996). Gostariamos, 
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contudo, de sublinhar, a partir destes resultados encontrados que, pese 
embora não tenha sido objetivo do presente estudo avaliar a vinculação ao par 
amoroso nesta investigação, não deixa de ser interessante perceber e 
encontrar as possíveis pontes de ligação entre alguns dos resultados obtidos e 
a teoria da vinculação, partindo do instrumento aqui usado - dimensões da 
intimidade: nível de (inter)dependência -, percebendo o peso e impacto do 
sentido da individualidade e segurança pessoal na interação diádica.  
No que respeita à variável dependente deste estudo, observou-se que no 
balanço entre custos/recompensas, o resultado global foi positivo para a 
amostra total, encontando-se as mulheres ligeiramente mais recompensadas 
mas também percecionando globalmente custos mais elevados que os 
homens. O facto de não existirem estudos análogos usando o instrumento que 
utilizamos (PCLI), durante este período de vida, não nos permite uma análise 
comparativa de resultados. Contudo, e à luz da Teoria da Preferência 
Temporal/ Intercâmbio Social, podemos considerar que a parentalidade terá 
sido avaliada como compensadora para a maioria dos indivídos da nossa 
amostra. 
Como vimos, a transição para a parentalidade é um processo que implica 
necessariamente perdas e ganhos, tanto para homens como para mulheres 
(Canavarro & Pedrosa, 2005). Na análise de Fawcett (1988) pode 
compreender-se que, se por um lado, a inevitabilidade destes custos é real 
para ambos os sexos, como os que se relacionam com a parte económica e 
gastos associados, por outro lado é natural que, sendo tipicamente a mulher a 
cuidadora principal neste momento de transição, seja também ela a 
percecionar nas diferentes dimensões maiores custos (nomeadamente no que 
respeita às oportunidades de carreira, à diminuição do tempo de lazer e ao 
maior cansaço físico), mas, simultaneamente, a encontrar-se também mais 
recompensada, sobretudo a nível psicológico (pelo aumento do sentimento de 
satisfação pessoal e de maior segurança no âmbito do relacionamento 
conjugal) (Liefbroer, 2005). 
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7.1.1. Sexualidade na transição  
 
Já relativamente aos dados encontrados no que concerne à frequência 
do relacionamento sexual após o nascimento do bebé, estes situaram-se entre 
as 0 e 7 vezes por semana (M=1.45, DP=1.06), sendo que antes do 
nascimento os valores situavam-se entre 1 e 9 vezes semanalmente (M=2.64, 
DP=1.58). Os valores encontrados para a diferença da frequência do 
relacionamento sexual antes e após o parto vão ao encontro de outros estudos 
similares de meta-análise que consideram que o restabelecimento da 
sexualidade após o nascimento tende a acontecer, em média, a partir do 
segundo mês até ao ano de vida do bebé, sendo que os casais que 12 meses 
depois não restabeleceram ainda a sua atividade sexual se encontram em 
maior risco de desenvolver sérias perturbações a nível sexual e conjugal 
(Bühling, Schmidt, Robinson, Klapp, Siebert & Dudenhausen 2006; Dahlen & 
Homer, 2008; Handa, 2006; Sydow, 1999).  
Na medida em que uma das dimensões avaliadas foi a da frequência e 
satisfação dos casais com o relacionamento sexual antes e depois do 
nascimento, vale a pena sublinhar que além da grande maioria dos 
participantes se afirmar satisfeito com o relacionamento sexual, foram ainda 
encontradas diferenças estatisticamente significativas ao nível da frequência do 
relacionamento sexual antes e após o nascimento, confirmando assim os 
resultados já descritos pela literatura (Byrd, Hyde, DeLamater & Plant, 1998; 
Condon et al., 2004; Gungor, Baser, Ceyhan, Karasahin & Kilic, 2008; Knauth, 
2000; Orji et al., 2002; Pastore, Owens & Raymond, 2007; Von Sydow, 2001, 
2002; Williamson, McVeigh & Baafi, 2008).  
Ao examinar a relação entre o nível de satisfação prévio com o 
relacionamento sexual anterior ao nascimento e se este funciona efetivamente, 
durante este período, como um fator protetor de um decréscimo mais 
acentuado durante este período de transição (Byers & Heinlein, 1989; 
Gossman et al., 2003; Hendrick & Hendrick, 1995) verificou-se que, de facto, 
não só a satisfação prévia com o relacionamento sexual anterior se 
correlaciona linearmente com a satisfação sexual após o nascimento como 
ainda existe uma associação positiva entre a satisfação sexual e a frequência 
do relacionamento sexual quer antes quer após o nascimento, confirmando os 
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resultados descritos pela investigação, uma vez mais. A revisão de estudos 
mostra uma maior insatisfação com o relacionamento sexual, sobretudo nos 
homens, que experimentam uma queda acentuada que tende a persistir até ao 
primeiro ano de vida do bebé (Condon et al., 2004) mas que, simultanemante, 
a relação sexual prévia e intimidade trabalham como variavéis fundamentais na 
manutenção e previsão desse padrão de estabilidade e funcionamento 
posterior a nível sexual (Lewis, 1988; Silva & Figueiredo, 2005) – resultado 
claramente corroborado pelo presente estudo.  
Vale a pena referir que uma das grandes limitações da investigação neste 
domínio passa por um défice na pesquisa sobretudo centrada nas mulheres e 
quase exclusivamente limitada e focada apenas na atividade coital. Os dados 
sobre os homens e a atividade sexual sem coito, bem como os sentimentos 
relativamente à sexualidade são escassos. Encontrou-se apenas um estudo 
avaliando qualitativamente o impacto da experiência da parentalidade na 
vivência da sexualidade nos homens (MacAdam, Huuva & Berterö, 2011). 
Tendo em conta esse estudo sueco referido bem como os enunciados na 
primeira parte da revisão de literatura deste trabalho, que avaliaram a 
experiência masculina durante este período de transição, pode dizer-se que 
vão ao encontro dos resultados também encontrados na presente investigação, 
na medida em que desconfirmam o fosso entre a experiência masculina e 
feminina. Apesar de neste estudo apenas ter sido avaliada a frequência do 
relacionamento sexual e da satisfação antes e após o nascimento do bebé, não 
foram encontradas diferenças significativas nos resultados dos homens e das 
mulheres e, pelo contrário, em termos das díades verificou-se que, à 
semelhança das mulheres, também para os homens a satisfação com o 
relacionamento íntimo se associava significativamente à vivência da intimidade.  
Ainda analisando a relevância dos resultados encontrados neste estudo, 
diríamos que o impacto das correlações encontradas entre a vivência da 
sexualidade e o ajustamento conjugal e íntimo leva-nos a sublinhar que a 
questão da avaliação da sexualidade tanto durante o período pré-natal como 
no período gravídico e pós-natal deve ser central em pesquisas subsequentes 
devendo estes resultados ser explorados, uma vez que esta pesquisa aponta 
para uma relação inequívoca entre a experiência da sexualidade durante este 
período e a qualidade da experiência conjugal. A centralidade da vivência 
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sexual, sendo um dos elementos fundamentais que compõem uma relação de 
intimidade e que distingue o relacionamento íntimo de tantos outros, parece 
assim, de facto, representar um forte indicador de risco e/ou de proteção no 
trabalho com casais na transição, devendo ser, portanto, cada vez mais 
considerado ao nível quer da intervenção quer da prevenção.  
Adicionalmente e ainda relacionado com a vivência da sexualidade, um 
último tópico mereceu especial análise no presente estudo: verificar se os 
determinantes apontados na literatura para a satisfação conjugal seriam os 
mesmos que influenciam também a satisfação sexual (Birchler & Webb, 1977; 
Blumstein & Schwartz, 1983; Sprecher & McKinney, 1993, cit in Prager, 1995). 
Assim, procurou-se perceber de que modo estas variáveis se associavam. Os 
resultados encontrados evidenciaram fortes correlações não só entre a 
satisfação sexual e o ajustamento conjugal (r=.24, p<.01) como também se 
verificou que a interdependência estava forte e positivamente relacionada com 
o ajustamento díadico (r=.74, p<.01) assim como com a satisfação sexual 
(r=.29, p<.01). Inversamente, encontramos a dependência associada 
negativamente ao ajustamento conjugal (r=.- 48, p<.01). Estes resultados 
corroboraram o que vem indicando a literatura, ou seja, que uma maior 
capacidade de estabelecer um relacionamento íntimo, mais interdependente e 
ajustado, parece estar associada a um padrão também mais satisfatório ao 
nível da vivência da sexualidade nesta etapa de transição, quer em homens 
quer em mulheres. Vários estudos apontam que padrões internos mais seguros 
se associam a narrativas sobre o relacionamento caracterizadas pela 
coerência, pela valorização da intimidade sexual e pela representação de si e 
do outro como capazes de procurar e prestar cuidados em situações de stress 
(Treboux et al., 2004). Assim, a investigação mostra que indivíduos mais 
interdependentes tendem a apreciar a relação íntima, considerando que esta 
lhes proporciona desenvolvimento pessoal e facilidade de dar e oferecer 
suporte em momentos particularmente difíceis como este que avaliamos, 
potenciando desta forma o desenvolvimento da relação (Collins & Sroufe, 1999; 
Roisman, Madsen, Hennighausen, Sroufe & Collins, 2001), que, por sua vez e 
dado o foco deste aspeto no contexto íntimo, aumenta concomitantemente 
nestes indivíduos o sentido de pertença (Cassidy, 2001). Verifica-se, portanto, 
que a interdependência é uma dimensão fundamental na própria vivência e 
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representação de intimidade bem como na experiência da sexualidade 
(LeGrand, Snell & Zlokovich, 2002; Lima, 2009). Ou seja, embora a 
sexualidade seja, por si só, uma das dimensões que compõem a experiência 
da intimidade, fica também visível na interpretação dos resultados deste estudo 
que quanto mais satisfatória parece revelar-se a sexualidade do casal, maior a 
presença de indicadores de interdependência ao nível do relacionamento, 
remetendo assim para a presença de um determinado nível de intimidade em 
termos qualitativos na avaliação dos padrões quer diádicos, quer individuais.  
 
7.1.2. Ansiedade e depressão na transição 
 
Numa perspetiva diádica, tem sido documentado que o ajustamento 
individual de um dos companheiros é importante não apenas para o seu 
ajustamento conjugal ao longo do tempo, mas também para o ajustamento 
individual e conjugal do seu parceiro (Whisman & Baucom, 2012). A 
prevalência de sintomatologia depressiva e ansiosa num dos elementos pode 
contribuir não só para uma perceção de pior ajustamento conjugal do próprio, 
bem como do ajustamento individual do elemento sem sintomatologia 
(Benazon & Coyne, 2000; Dudek, Zieba, Jawor, Szymaczek, Opila & Dattilio, 
2001; Idstad, Ask, & Tambs, 2010; Wittmund, Wilms, Mory & Angermeyer, 
2002) e conjugal (Coyne, Thompson & Palmer 2002; Kouros & Cummings, 
2011; Whisman, Uebelacker, & Weinstock, 2004). Ao contrário do evidenciado 
na investigação que considera o momento da transição para a parentalidade 
um momento propício ao surgimento de vulnerabilidades emocionais com 
tendência ao aumento e manifestação de sintomas ansiosos e depressivos 
(Chandran, Tharyan, Muliyil & Abraham, 2002; Colman & Colman, 1994; 
Condon, Boyce & Corkindale, 2004; Cordeiro, 1986; Hanna, Jarman & Savage, 
2004; Righetti- Vetema, Bousquet & Manzano, 2003), na amostra deste estudo, 
as escalas de depressão e ansiedade apresentaram valores que se encontram 
muito abaixo dos valores de referência para a população geral (Andreu, 
Galdón, Dura, Ferrando, Murgui, Garcia & Ibanez, 2008), o que poderá ser em 
grande parte explicado pelas características e diferenciação da amostra já 
evidenciadas, nomeadamente, o baixo nível de desemprego e médio/alto nível 
sócio-económico dos participantes. Verificou-se, contudo, uma correlação 
CAPÍTULO VII: Discussão dos Resultados 
207 
 
positiva e significativa entre os níveis de ansiedade e depressão, revalidando 
um dos resultados frequentes encontrados na literatura nesta área (Austin, 
Tully, & Parker, 2007; Correia & Linhares, 2007; Field et al., 2003; Heron et al., 
2004; Halbreich & Kahn, 2007; Littleton et al., 2007; Matthey, 2008; Matthey et 
al.., 2003; Wenzel, et al., 2005). 
Ao analisar o modo como a interdependência individual e ajustamento 
conjugal se relacionam com os níveis de ansiedade e depressão, encontramos 
resultados consistentes com os descritos na investigação, isto é, a depressão e 
ansiedade aparecem também neste estudo negativamente associadas ao 
ajustamento conjugal por um lado, e, por outro lado, existem correlações 
negativas entre os níveis de ansiedade e depressão e a interdependência 
individual, bem como negativas com a dependência.  
Ora, como referido nos capítulos anteriores, sendo o momento da transição 
para a parentalidade uma fase potencialmente atualizadora de modelos 
dinâmicos individuais faz todo o sentido que indivíduos que experimentam esta 
maior ou menor (inter)dependência durante este período de transição 
evidenciem também níveis mais ou menos significativos de ansiedade e 
depressão (Bartholomew & Horowitz , 1991 ; Brennan, Clark & Shaver, 1998; 
Fraley & Shaver, 2000), como de facto se verificou.  
 
7.1.3. Perceção de custos e recompensas – diferenças entre homens e 
mulheres 
 
Ao explorar de que modo o cenário conjugal vivido afetaria a perceção de 
recompensas e custos associados à transição para a parentalidade a nível 
individual, pudemos observar correlações positivas entre a perceção de 
recompensas com a parentalidade e a interdependência (r=.54, p<.01), bem 
como a perceção de recompensas com a parentalidade e o ajustamento marital 
global (r=.57, p<.01).  
Por outro lado, negativamente, encontramos uma associação significativa 
entre a perceção de recompensas face à parentalidade e o nível de 
dependência na intimidade (r=.- 59, p<.01). Não existindo estudos análogos na 
literatura relacionando estas variáveis durante esta etapa de vida do casal, 
pode dizer-se, a partir dos resultados desta amostra, que tanto a intimidade 
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como o ajustamento marital parecem ser, efetivamente, variáveis de peso, a 
nível individual, quando avaliada a perceção de recompensas parental. Isto é, 
numa perspetiva sistémica, o sub-sistema parental é indelevelmente afetado 
pelo sub-sistema conjugal e este ainda condicionado pelos modelos e padrões 
internos individuais. Daí que, quando refletimos sobre este resultado no que 
respeita à perceção de recompensas com a parentalidade, não podemos deixar 
de verificar como todos os sub-sistemas se cruzam e interrelacionam à luz de 
uma abordagem sistémica.  
De acordo com estudos realizados quer em Portugal quer noutros contextos 
culturais atuais, existe um esforço crescente, por parte dos casais, de 
ajustamento da vida profissional, pessoal e familiar no contexto da transição. A 
investigação tem apontado, mais recentemente, que as mulheres consideram 
custos mais elevados do que os homens associados à chegada de um filho, o 
que se relaciona com as menores oportunidades de carreira (Matias, 2012) e 
com o maior envolvimento com os cuidados maternos (Langdridge, Sheeran & 
Connolly, 2005). Mas o que a literatura também vem mostrando é esta 
necessidade, sobretudo do elemento feminino do casal, de adotar diversas 
estratégias de conciliação, nomeadamente ceder ou desinvestir 
profissionalmente, estando isto na base de uma perceção superior de custos 
(Andrade, 2010; Eby, Casper, Lockwood, Bourdeaux & Brinley, 2005; Haddock, 
Ziemba, Zimmerman & Current, 2001; Matias, Fontaine, Simão, Mendonça & 
Oliveira, 2010). Sabe-se, aliás, que será precisamente essa perceção 
aumentada de custos fundamentada na participação feminina no mercado de 
trabalho e na dificuldade em compatibilizar trabalho e família que se tem 
evidenciado como um dos principais fatores responsáveis pelo decréscimo da 
natalidade (Cunha, 2005; O’Laughlin & Anderson, 2001). Devido a esta 
sobrecarga proveniente da acumulação de vários papéis, seria de esperar que 
as mulheres estivessem, por isso, mais sujeitas ao conflito e a uma perceção 
de custos maior por continuarem a ser tradicionalmente as cuidadoras e as que 
experimentariam mais stress e tensão (Hill, 2005; Marshall & Barnett, 1993;). 
Contudo, outras pesquisas evidenciam que, simultaneamente, são também as 
mulheres que se revelam mais aptas a gerir as transferências negativas 
durante este contexto e processo (Kirchmeyer, 1993).  
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Neste estudo, podemos verificar que, apesar da média dos custos 
percecionados ser efetivamente superior no sexo feminino, os resultados desta 
investigação revelam a inexistência de diferenças significativas mediante o 
género no que toca à perceção de custos associados à parentalidade. Através 
das análises estatísticas efetuadas não se verificaram diferenças significativas 
na perceção de custos em função do sexo, contrariando assim a maioria dos 
resultados explicitados na literatura. Os resultados da análise diferencial com 
os 200 indivíduos mostram ainda como indicador adicional que, globalmente, 
apenas o nível de depressão é ligeiramente mais elevado nas mulheres do que 
nos homens embora o nível de ansiedade encontrado seja o mesmo em ambos 
os sexos.  
 
7.1.4. Suporte social e transição 
 
Uma vez que na literatura encontramos consensualmente a rede de suporte 
social apontada como um dos fatores de proteção mais importantes nesta fase 
com impacto no próprio exercício da parentalidade (Glabe et al.. 2005; Meleis, 
2010; Meleis et al., 2000), procuramos perceber qual a relação entre o número 
de confidentes e a perceção de recompensas e custos parentais na amostra 
total. Note-se que utilizaremos este indicador como ponto de referência para 
avaliar de algum modo o efeito do suporte social neste estudo, pese embora 
estejamos cientes que ele constitui apenas um dos múltiplos fatores de suporte 
social e não representa assim um valor claro e absoluto em si mesmo desse 
mesmo constructo. Isto é, o número de confidentes não é um indicador direto 
do suporte social mas foi, nesta amostra, usado como ponto de partida para 
elaborar algumas reflexões sobre o impacto do apoio percebido no presente 
estudo.  
Numa análise de correlação exploratória em que foram testadas as 
associações entre todas as variáveis sócio-demográficas e as escalas 
(ajustamento conjugal, intimidade e perceção de recompensas e custos da 
parentalidade), verificou-se que apenas o número de confidentes se encontrava 
positiva e significativamente relacionado com o nível de interdependência. 
Após analisar os dados separadamente, observou-se que este resultado se 
aplicava apenas às mulheres (r= .20 p< .05), isto é, quanto maior o número de 
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figuras de suporte, maior o nível de interdependência encontrado apenas na 
amostra feminina. As mulheres parecem ser mais interdependentes e 
autónomas no contexto de uma relação íntima quando dispõem de um maior 
número de figuras de suporte externas à relação que lhes sejam significativas. 
O que se sabe, a partir da literatura, é que relativamente ao apoio social 
percebido e diferenças de género, é o sexo masculino o mais beneficiado ao 
nível da conjugalidade, isto é, o casamento tende a oferecer maior suporte aos 
homens, sendo que para as mulheres se torna mais fácil reconstruir a rede de 
suporte social quando o casamento se dissolve (Ploubidis, Silverwood & 
DeStavola, 2015). Sabe-se ainda que as características individuais parecem 
também assumir um papel de particular relevância na avaliação da 
disponibilidade e satisfação com o suporte social (Russell, Booth, Reed & 
Laughlin, 1997). As características da personalidade, como a extroversão e o 
neuroticismo, parecem influenciar o desenvolvimento da rede social do 
indivíduo, assim como a capacidade de manter essas relações e percecioná-
las como disponíveis. Daí decorre que, se por um lado faz sentido que 
mulheres mais interdependentes tenham, à partida, maior facilidade em 
iniciarem relações, expressarem os seus sentimentos e suscitarem repostas 
positivas por parte dos outros, refletindo-se naturalmente nessa rede de apoio 
social mais alargada, por outro lado, quando apoiadas por um maior número de 
confidentes, porventura, estas mulheres perceberão possivelmente também 
que os obstáculos e desafios do seu relacionamento decorrentes desta fase de 
vida serão mais facilmente ultrapassáveis. 
 Sublinhamos ainda que, uma vez mais de acordo com o que refere a 
literatura, este apoio social percebido desempenha um papel determinante e 
preservador no modo como os casais resolvem alguns dos seus conflitos 
contribuindo para a satisfação conjugal, ainda que indiretamente (Perrone & 
Worthington, 2001). Faz, portanto, sentido que quanto mais apoio percebido 
relatam estas mulheres mais facilitada e compensadora avaliem a sua 
experiência parental. Podemos, portanto, considerar este resultado em perfeito 
acordo com pesquisas mais recentes que continuam a encontrar o suporte 
familiar, o apoio dos amigos, nomeadamente a nível emocional, a ajuda nas 
tarefas domésticas e no cuidado à criança os fatores mais protetores para as 
mulheres nesta fase, permitindo-lhes assim ultrapassar mais eficazmente a 
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situação de stress com a ativação de estratégias de coping, de forma a 
fazerem a transição para a parentalidade de forma mais harmoniosa e 
equilibrada (Bradford & Meston 2007; Guana-Trujillo & Higgins 1987; Oboro & 
Tabowei, 2002; Pastore, Owens & Raymond, 2007). E, efetivamente, a 
estratégia de coping mais utilizada, identificada na análise de Reis, Dörnte e 
Lippe (2011), foi exatamente a capacidade de “procura de suporte social” para 
a qual, à partida, mulheres mais seguras estarão mais aptas a acionar e usufuir 
neste período.  
 Este resultado parece ter especial relevância para a prática clínica, 
nomedamente no incentivo que deve ser transmitido às mulheres desde a 
gravidez, no sentido de ampliarem a sua rede de suporte social, especialmente 
durante este período, de modo a que esta possa subsistir após o nascimento – 
tópico que ainda apreciaremos mais detalhadamente adiante (Aslan & Fynes 
2008; Pauleta, Pereira & Graça, 2010; Shojaa, Jouybari & Sanagoo, 2009)  
Ainda relativamente a este aspeto e retomando o modelo ecológico aplicado 
à transição para a parentalidade, este resultado traduz, uma vez mais, a 
premência de uma intervenção que promova a interconexão entre os vários 
microssistemas (conjugal, família alargada, amigos, serviços de saúde), de 
modo a uma prevenção efetiva (Bennett & Grimley, 2001; Borges, 2010; Colier, 
2010; Tudge et al., 2000).  
Assim, o trabalho com díades é desde logo um trabalho de comunicação 
entre os seus vários contextos de modo que, quanto mais positivas e 
congruentes as relações entre os diferentes microssistemas, maior será o 
potencial de eficácia ao nível do mesossistema. Embora a criança não participe 
diretamente nesse exossistema de estruturas sociais, diríamos que, desde o 
primeiro momento da conceção ou mesmo no planeamento, esta é infuenciada 
significativamente. Como proposto por Bennett e Grimley (2001), a planificação 
de programas dirigidos à família e à educação parental é requisito essencial de 
prevenção, considerando a família como o microssistema básico e potenciando 
concomitantemente a ação de todos os restantes subsistemas até ao 
macrossocial, sendo no contexto das relações e interconexões que o 
desenvolvimento da criança e as mudanças se efetivarão. 
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7.2. Estudo 2 - Resultados das díades 
 
No que respeita aos resultados da análise de díades, a primeira proposta de 
investigação deste estudo era a de perceber a associação entre custos e 
recompensas parentais e as questões da conjugalidade e intimidade. Assim, 
procurou-se perceber e explorar a relação entre o ajustamento conjugal e 
intimidade e a perceção de custos e recompensas dentro da própria díade. 
Pretendeu-se aumentar ainda a compreensão sobre o modo como os 
resultados de um dos parceiros influencia e espelha os resultados do outro 
elemento do casal, bem como o modo como os resultados encontrados podem 
ser lidos em termos de padrões intercasal.  
 
7.2.1. Intimidade – a peça central do puzzle de díades 
 
O resultado mais saliente que pudemos observar foi que a intimidade 
aparecia como uma variável de grande relevância nesta equação, isto é, tanto 
o nível de interdependência como o nível de dependência encontrados 
concorrem com forte influência para a perceção de recompensas parentais, 
quer no efeito do ator como no efeito parceiro, dentro do próprio casal. O 
mesmo é dizer que o nível de interdependência de cada um dos cônjuges 
interfere fortemente na perceção de recompensas do próprio e do outro 
simultaneamente. Isto é, quanto mais autónomo e seguro o padrão individual 
em termos íntimos, mais o próprio e o outro se sentem recompensados no seu 
papel parental. 
Ora, refletindo sobre estes resultados encontrados exclusivamente no 
domínio comportamental diádico, encontamos relevância nestes dados, em 
conformidade com trabalhos prévios (e.g., Collins & Feeney, 2000; Lima, Vieira, 
Soares & Collins, 2005) que, embora não avaliem o casal particularmemte 
neste momento de vida, comprovam, contudo, que a qualidade da interação do 
casal se encontra fortemente correlacionada com uma positiva resolução de 
conflitos, com a competência do casal em colaborar e negociar, concretizando 
cedências em prol do bem comum, tão necessário e importante neste momento 
em análise. O que significa que este equilíbrio prévio individual entre as 
necessidades do próprio e as da relação, sustentadas na capacidade de ambos 
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os elementos da díade recorrerem ao outro e oferecerem apoio, aparece, neste 
estudo, como um grande fator preditor de uma perceção recompensada da 
própria parentalidade (Crowell, Fraley & Shaver, 1999). 
Ao analisarmos o impacto do ajustamento conjugal na díade verificou-se 
que o ajustamento masculino não era significativo ao nível da perceção de 
recompensas parentais no elemento feminino do casal. Observou-se apenas 
um impacto positivo na perceção de recompensas do próprio elemento 
masculino. No que se refere às mulheres, o nível de ajustamento conjugal 
apresentou um impacto significativo tanto para eles como para elas na 
perceção de recompensas parentais, confirmando assim a tendência apontada 
na literatura, segundo a qual os resultados das mulheres influenciam mais os 
resultados dos homens do que o contrário (Matias, 2012).  
 
7.2.2. Custos parentais – uma inevitabilidade no processo de 
transição 
 
No que se refere aos custos, à semelhança do que já se tinha verificado na 
análise relativa à amostra total, também na análise de díades não foram 
encontrados resultados significativos para nenhuma das varíáveis 
independentes. Nem o ajustamento conjugal, nem o nível de intimidade do 
casal, nem os níveis de ansiedade e depressão aparecem como variáveis 
significativas na explicação dos resultados encontrados no casal no que 
respeita à perceção de custos parentais.  
Este resultado parece-nos especialmente interessante e a leitura que 
fazemos relaciona-se com o facto de, à parentalidade, se associarem 
efetivamente custos reais, isto é, se por um lado os custos relatados na 
amostra são razoavelmente significativos (ligeiramente inferiores à perceção de 
recompensas), por outro, aos 12-24 meses de idade do bebé, quando avaliada 
a experiência, parece-nos que não existindo um alto nível de idealização por 
parte dos elementos participantes, se verifica, de modo global e unânime que, 
pese embora o balanço seja positivo, os custos associados a este período não 
são de todo escamoteados e aparecem, diríamos, como uma “inevitabilidade” 
decorrente do próprio processo de desenvolvimento pessoal e conjugal.  
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Ora, e considerando o modelo apresentado da Teoria da Preferência 
Temporal/Intercâmbio Social, e recuperando os contributos de outras áreas 
aplicadas a esta grelha de leitura do fenómeno da parentalidade, 
concordaríamos em avançar com a explicação de que, mesmo sendo a 
parentalidade uma fase de gratificação pessoal para o casal, ela é sobretudo 
nesta fas, um momento de potencial aprendizagem de regulação emocional 
para o indivíduo e o casal, já que os custos reais percecionados adivinham não 
apenas uma capacidade de reconhecimento das recompensas como também 
dos custos, e a expressão de que, nos primeiros meses de vida de um bebé, a 
gratificação pessoal é muito limitada aos cuidados e atenção constantes ao 
bebé em prol do bem-estar da criança, sendo portanto tarefa individual e da 
díade esta integração, de custos e recompensas, num processo único de 
regulação quer individual quer conjugal. 
Ainda relativamente à centralidade das mulheres, sabe-se que em Portugal 
a maior parte das famílias é de duplo emprego, isto é, o modelo familiar mais 
frequente é aquele em que ambos os cônjuges trabalham fora de casa (Wall, 
2005). Ora, estes casais debatem-se portanto com o desafio de se organizarem 
entre o trabalho fora de casa e as tarefas domésticas e ainda os cuidados ao 
bebé. Esta questão da conciliação de papéis, parece, por si só, exigente 
embora a literatura reporte resultados bastantes divergentes acerca do modo 
como os casais de duplo-emprego gerem papéis familiares e profissionais 
(Matias & Fontaine, 2011), como já discutimos.  
O certo é que estes resultados vão ao encontro de outras pesquisas 
complementares que, embora não avaliando estas dimensões em concreto, 
mostram, por exemplo, que a maioria de homens e mulheres perceciona mais 
benefícios do que custos pela participação simultânea em papéis profissionais 
e familiares (Barnett & Rivers, 1996 cit in Haddock & Ratenborg, 2003; Torres, 
2004), sendo sobretudo as mulheres a usarem mais estratégias de conciliação 
relativamente à divisão de tarefas em casa e mais cedências na carreira 
profissional (Matias, Fontaine, Simão, Mendonça & Oliveira, 2010).  
Atualmente, a ideia de que a conciliação passa essencialmente a ser 
responsabilidade da esfera conjugal e que o casal tem de usar estratégias de 
conciliação emocionais, como o apoio emocional do companheiro e a adoção 
de uma perspetiva positiva sobre os múltiplos papéis, evitando desinvestir 
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profissionalmente (Matias et al., 2010) é crescente e torna, no nosso ponto de 
vista, este fenómeno da transição para a parentalidade um momento cada vez 
mais complexo e onde os custos decorrentes do processo não podem ser, de 
facto, ignorados. Assim, os resultados desta pesquisa confirmam ainda que, se 
por um lado, é inegável que uma vivência positiva da conjugalidade e 
intimidade podem ser fatores de proteção valiosos neste momento, por outro os 
desafios inerentes a este novo contexto implicam necessariamente a 
atualização de uma série de padrões e rotinas quer individuais quer relacionais 
que pressuporão sempre perdas, reajustes e custos, mesmo quando estes 
forem positivamente evolutivos para o indivíduo, para o casal e para o próprio 
sistema familiar.  
 
7.2.3. Recompensas parentais, ajustamento e intimidade 
 
Quisemos também perceber se, tal como evidenciado na literatura, os 
casais mais ajustados seriam aqueles que evidenciavam níveis também mais 
elevados de interdependência (Mikulincer & Shaver, 2005; Soares, 2010) 
durante este período. Mas interessava-nos ainda perceber a força de cada 
trajetória na relação entre estas duas variáveis: ajustamento e intimidade. Para 
o efeito, testamos separadamente cada uma delas enquanto variável ora 
independente ora dependente dentro do casal. Ou seja, primeiro verificamos 
qual o impacto do ajustamento no relacionamento íntimo e aí vimos que 
embora no elemento feminino da díade o nível de ajustamento determine 
significativamente o nível de interdependência de ambos os elementos do 
casal, sobretudo o das mulheres (β=.79 p=.001), o efeito do ajustamento nos 
homens apenas se verificou determinante para o nível de interdependência 
encontrado no próprio sexo masculino. Contudo, ao testar a interdependência 
enquanto variável independente nesta relação, observamos trajetórias 
significativas em todas as direções. Tanto a interdependência feminina como a 
masculina se apresentaram uma vez mais como determinantes significativos 
explicando o nível de ajustamento conjugal tanto no próprio como no outro 
elemento da díade. Estes resultados encontrados são consonantes com a 
literatura e facilmente compreendidos a partir do modelo do eu e do outro, se 
considerarmos que naturalmente indivíduos mais interdependentes se 
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caracterizam por uma abordagem mais positiva dos conflitos (Rodriguez, 
Lasch, Chandra & Lee, 2001; Simpson, 1990), comunicação mais eficaz, maior 
disponibilidade e permeabilidade à aceitação e à procura da influência do outro 
(Crespo et al.., 2006). O nível de interdependência de um cônjuge influencia a 
satisfação conjugal do outro cônjuge por interferir com os modelos de relação 
internos (Heene, Buyse, & Van Oost, 2005) e assim existe uma associação 
direta entre o padrão íntimo individual e a satisfação conjugal (Mikulincer, 
Gillath, & Shaver, 2002), cujo impacto poderá ser atenuado ou amplificado pelo 
do parceiro. Com efeito, parece que estilos mais interdependentes estão 
apontados na literatura como fortemente associados a níveis elevados de 
ajustamento conjugal, enquanto padrões mais dependentes a uma menor 
satisfação conjugal (Banse, 2004). 
A análise do impacto da dependência nesta relação revelou resultados 
muito semelhantes tanto enquanto variável dependente quanto independente 
em relação ao ajustamento conjugal, com resultados ligeiramente superiores 
quando analisada enquanto variável independente. Assim, a dependência 
masculina determina significativamente o nível de ajustamento da parceira 
embora não do próprio elemento masculino, sendo a dependência para as 
mulheres determinante do ajustamento para ambos os elementos do casal. O 
ajustamento masculino determina o nível de dependência em ambos os 
parceiros e no elemento feminino apenas é determinante para o resultado do 
nível de dependência encontrado no parceiro masculino.  
Esta questão de qual é a dimensão precedente e qual a resultante entre 
ajustamento conjugal e intimidade é complexa e tem vindo a ser alvo de 
inúmeras controvérsias na literatura. A proposta exploratória ao efetuar as 
análises descritas foi precisamente a de que os resultados deste estudo 
pudessem vir a ser um contributo, antes de mais, para investigação futura, na 
medida em que não se encontrou na literatura qualquer estudo prévio 
avaliando ambas as dimensões, nesta fase particular de transição (12-24 
meses de vida da criança). Os resultados parecem não esclarecer a ordem de 
influência de forma inequívoca, no entanto, o nível de interdependência 
encontrado nos casais parece ser uma variável de peso na determinação do 
nível de ajustamento conjugal durante esta fase do ciclo de vida.  
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7.2.4. Sintomatologia psicopatológica nas díades e a recompensa 
parental 
  
Uma outra questão de investigação proposta foi a associação entre a 
perceção de custos e recompensas associados à parentalidade e os níveis de 
ansiedade e depressão apresentados por ambos os elementos do casal. Isto 
porque, uma vez mais, não tendo a literatura resultados descritos durante esta 
fase sabe-se, contudo, que níveis de ansiedade e depressão mais elevados 
tendem a conduzir a uma perceção de maior esforço também para responder 
às exigências parentais (Crnic & Low, 2002; Deater-Deckard, 1998).  
Assim, os resultados encontrados mostraram que quer o nível de ansiedade 
como o de depressão apenas se constituem como determinantes com impacto 
significativo no elemento masculino da díade para a perceção de recompensas 
de ambos. A ansiedade e depressão femininas não apresentam qualquer 
resultado significativo na predição da perceção de recompensas para ambos os 
elementos do casal. Nem a depressão nem a ansiedade revelaram impacto na 
perceção de custos no casal, como já tinha acontecido com as variáveis 
analisadas anteriormente. Estes resultados não vão ao enconto da maioria dos 
estudos encontrados, como já referido, no entanto admitimos que este baixo 
nível de sintomatologia ansiosa e depressiva verificado na amostra poderá 
estar francamente comprometido pelas suas características, para além desta 
investigação se ter efetuado junto de uma amostra não-clínica.  
Um outro fator que nos parece preponderante considerar ainda na 
interpretação destes resultados está ligado à faixa etária específica do bebé 
selecionada para o estudo, ou seja, talvez estes resultados não fossem 
encontrados num período temporal mais precoce onde o casal estará ainda nos 
primeiros três meses de vida do bebé, por exemplo, a adaptar-se a uma série 
de novas rotinas que, espera-se, entre o primeiro e segundo ano de vida já 
estejam mais estabilizadas e maturadas ao nível da própria funcionalidade do 
sistema familiar.  
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7.2.5. Díades – quem influencia o outro… 
 
Finalmente, propusemo-nos avaliar as diferenças de género, considerando 
todas as variáveis do presente estudo já que alguma literatura refere que os 
resultados das mulheres influenciam mais os resultados dos homens do que o 
contrário (Demerouti, Bakker & Schaufeli, 2005; Hammer, Allen & 
Grigsby,1997; Mathews, Priore, Acitelli & Barnes-Farrell, 2006), o que se 
verificou neste estudo apenas parcialmente, isto é, só nos resultados referentes 
à dimensão intimidade (quer na interdependência, quer na dependência). 
Inversamente, encontramos a depressão masculina a ter uma influência 
significativa ao nível da sintomatologia depressiva observada no elemento 
feminino do casal. É de notar que estes resultados se referem ao impacto 
encontrado para a perceção de recompensas. Já que, ao considerar, uma vez 
mais, todas as variáveis independentes em simultâneo na análise desta 
questão de investigação, não se verificou qualquer resultado significativo para 
a perceção de custos associados à parentalidade.  
 
Em Síntese: 
 
No presente estudo, os níveis de ansiedade e depressão encontrados quer 
para homens quer para mulheres não se revelam significativos em termos 
clínicos, encontrando-se mesmo abaixo dos valores indicativos para a 
população geral. Este resultado poderá não só prender-se com as 
características específicas já descritas desta amostra como também pode 
encontrar-se francamente associado ao período selecionado para o presente 
estudo (12-24 meses do bebé), onde se espera que a fase de maior turbulência 
fruto das novas adaptações da entrada do novo elemento já tenha passado e 
as alterações necessárias se tenham já, de algum modo, maturado e esteja 
criada uma nova dinâmica, mais estável, ao nível de todo o sistema familiar. 
Em termos da díade, a intimidade parece ser, de facto, a peça central, 
altamente reveladora não só do ajustamentodo do casal como ainda da 
perceção de recompensas associadas à parentalidade. A esta experiência 
parecem ainda somar-se custos inevitáveis inerentes ao processo da transição, 
sendo que nenhuma das variáveis em estudo se revelou significativa na 
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predição destes custos. Uma vez mais sublinhamos que talvez se optassemos 
por estudar um período temporal imediatamente a seguir ao parto, 
encontrassemos valores mais elevados ao nível da perceção de custos, como 
provavelmente também níveis de ansiedade e depressão igualmente 
significativos.  
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8. CONCLUSÕES 
 
Esta investigação procurou contribuir para uma melhor compreensão da 
transição para a parentalidade, em casais com primeiro filho entre 12 e 24 
meses de idade, assumindo uma abordagem sistémica onde se evidenciam as 
dinâmicas relacionais. A investigação nesta área, e concretamente no que 
respeita à intimidade, tem sido associada à qualidade relacional de uma forma 
linear e individual, nem sempre considerando a interdependência do parceiro e 
o potencial papel moderador do mesmo quando analisada a relação conjugal 
(Pacey, 2004; Shapiro et al., 2000; Sobral, 2015). Pretendeu-se assim 
contribuir para a análise dos possíveis fatores que poderão concorrer para uma 
transição mais satisfeita e compensadora deste período, bem como alargar a 
compreensão da vivência da conjugalidade e intimidade neste período e sua 
interferência na perceção de custos e recompensas parentais.  
Podemos considerar que, para o presente estudo, entre as variáveis 
independentes consideradas para a análise exploratória dos fatores que 
influenciam a perceção de recompensas face à parentalidade entre os 12-24 
meses após o nascimento, o padrão de intimidade do casal evidenciou-se 
como a dimensão que apresenta valores preditivos mais significativos 
comparativamente às restantes variáveis. A interdependência ao nível da 
intimidade é forte preditor não só do ajustamento conjugal para ambos os 
elementos do casal, como da perceção de recompensas face à parentalidade 
igualmente para ambos os elementos do casal. Estes resultados estão na 
continuidade da abordagem de Schnarch (2010) quanto à relevância estrutural 
da diferenciação do self para o ajustamento conjugal e colocam ainda em 
evidência a forte correlação entre o ajustamento e a vivência da sexualidade 
conjugais. Assim, por um lado, o papel da diferenciação do self parece 
funcionar como um motivador de perceção de recompensas mais elevadas 
com a parentalidade para homens/pais e para as mulheres/mães. Sobretudo, o 
estudo da análise de díades evidencia que esta diferenciação do self entre 
parceiros parece constituir um robusto preditor quanto à perceção de 
recompensas neste período, o que vai ao encontro de diversos estudos na área 
da intimidade. À semelhança do que propõem Baumeister e Brastlawsky 
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(1999), a intimidade parece apresentar níveis mais elevados, sobretudo em 
casais ajustados, o que foi igualmente observado nos resultados desta 
pesquisa.  
Por outro lado, os resultados do presente estudo enfatizam a ideia de que 
um relacionamento sexual satisfatório é uma parte crucial da relação conjugal e 
íntima do casal com forte correlação com a satisfação conjugal (Christopher & 
Sprecher, 2000; Cupach & Comstock, 1990; Greeley, 1991; Lawrance & Byers, 
1995). Encontramos, como diversas vezes pontuado, correlações entre esta 
avaliação da vivência sexual e o ajustamento global do casal bem como o nível 
de (inter)dependência individual; associando-se esta dimensão à percepção de 
custos e recompensas funcionais e adaptativas. 
Seguidamente, procuraremos enumerar algumas das limitações com que 
nos deparámos nesta pesquisa, bem como deixar pistas e refletir sobre 
possíveis implicações para investigação futura. 
Em primeiro lugar, consideramos que, no futuro, estes resultados podem e 
merecem ser ampliados com amostras mais extensas, pese embora a 
investigação com díades seja sempre desafiante e a recolha de dados morosa 
em virtude da necessidade de ambos os cônjuges se manterem colaborantes 
durante o trabalho de pesquisa. Apesar destes 200 indivíduos, 100 casais, não 
impedirem a realização das análises estatísticas adequadas às questões de 
investigação a que este estudo se propôs, cremos que com uma amostra 
maior, nomeadamente comparativa (clínica e não clínica), a leitura destes 
resultados assumiria ainda uma maior relevância e abrangência do ponto de 
vista clínico. Assumimos, nesta pesquisa, incluir apenas casais que não 
estavam envolvidos em processos terapêuticos, individualmente ou enquanto 
casal. Assim, consideramos pertinente que em estudos futuros se recorra a 
amostras clínicas, permitindo compreender se as relações aqui identificadas 
também ocorrem em casais com psicopatologia e quais as diferenças daí 
resultantes.  
Além disso, seria ainda interessante a opção e complemento de medidas 
qualitativas de avaliação diádica que possivelmente refletiriam de modo mais 
fiel o caráter relacional da interação conjugal (Simpson, Collins, Tran & 
Haydon, 2007). Ou seja, embora consideremos relevantes os resultados 
encontrados neste estudo com recurso a medidas de avaliação quantitativa, 
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consideramos que a investigação futura deverá contemplar, adicionalmente, 
um enfoque maioritariamente qualitativo, passando pelo uso de entrevistas de 
avaliação e representação da relação íntima. A narrativa pessoal das 
representações e perceções conjugais conferiria uma mais valia e profundidade 
na análise das dinâmicas conjugais, o que teria sido benéfico neste estudo. 
Idealmente, a proposta passaria ainda por uma abordagem de investigação 
desenvolvimental traduzida num desenho longitudinal, de forma a abarcar a 
complexidade coconstrutiva das trajetórias individuais e diádicas para estes 
resultados preliminares em pesquisas futuras (Lima, 2009). Dado o caráter de 
permanente coconstrução da relação íntima, para o qual a história 
desenvolvimental de cada um dos elementos do casal dá a sua contribuição, 
consideramos apropriado que quer a investigação quer a intervenção 
terapêutica com casais assuma um enfoque circular e recursivo das interações 
em contraponto aos modelos unidirecionais que se centram exclusivamente 
nas qualidades individuais como determinantes no relacionamento do casal 
(e.g., Zaleski & Galkowska,1978, cit in Davila, 2003).  
Pelo que uma das principais limitações do presente estudo relaciona-se com 
o facto de não ter sido estudada a estrutura da relação conjugal anterior ao 
nascimento do bebé, a qual, sabe-se, possui grande influência no ajustamento 
após o nascimento da criança (Menezes & Lopes, 2007). Tanto mais que como 
descrito na revisão de literatura, essa estrutura prévia do casal também 
influencia a sua resposta a outras dificuldades que podem surgir neste período, 
como as situações de depressão pós-parto (Frizzo, 2008; Frizzo, Vivian, Lopes 
& Piccinini, 2010; Prado, Gomes, Silva, Frizzo, Alfaya, Schwengber, Lopes & 
Piccinini, 2009; Schwengber, Prado & Piccinini, 2009; Silva & Piccinini, 2009) 
ou outras, aumentando a pressão sobre o sistema conjugal.  
As características particulares desta amostra são inevitavelmente de 
sublinhar. Enfatizamos, de novo, que tal como descreve a literatura, que a 
maioria dos participantes destes estudos são brancos, diferenciados, de classe 
média e casais casados que tendem a ser selecionados a partir de programas 
pré-natais, como precisamente ocorreu com uma grande parte dos 
participantes deste estudo. Ou seja, parece tratar-se de indivíduos já com um 
claro investimento e sensibilidade no que toca às experiências da parentalidade 
e da conjugalidade o que, sem dúvida, pode, desde logo, constituir um viés na 
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leitura dos resultados. Assim, seria interessante que estes casais fossem 
comparados a outras amostras de díades apenas em coabitação, de níveis 
sócio-económicos mais heterogéneos, de diferentes origens culturais ou até 
casais de famílias recompostas, onde o bebé é o primeiro filho de um parceiro, 
mas não do outro, por exemplo.  
Um outro aspeto que vale a pena sublinhar para investigação futura prende-
se com a constatação de um défice claro de pesquisa no que respeita à 
vivência da sexualidade nesta fase, como já referido. Dada a relevância deste 
tópico, no presente trabalho apenas foram usadas breves questões no 
questionário sócio-demográfico sobre a frequência do relacionamento sexual 
antes e depois do nascimento bem como a satisfação sexual prévia e posterior, 
o que reconhecemos ser uma limitação. Por outro lado, verifica-se na literatura 
um reducionismo conceptual de "sexualidade" e uma negligência na análise 
dos parceiros masculinos (Leal, Lourenço, Carvalheira & Maroco, 2012;Nezhad 
& Goodarzi 2011; Sydow, 1999). A pesquisa descritiva está focada na atividade 
coital e sobretudo nas mulheres. Os dados sobre pais, atividades sem coito, e 
sentimentos sexuais são escassos, daí que valerá a pena, futuramente, investir 
no estudo aprofundado da vivência da sexualidade durante o período da 
transição, bem como trabalhar em ordem ao alargamento do constructo da 
sexualidade conjugal. 
Os resultados encontrados associando suporte social, interdependência 
e perceção de recompensas parentais remetem-nos para uma reflexão sobre 
as implicações necessárias a respeito da intervenção nesta àrea, 
responsabilizando-nos enquanto profissionais de saúde e terapeutas a agir, 
quer em organizações quer na sociedade, no sentido de uma crescente 
promoção de apoio a estas famílias (Barrett, et al., 2000; Bartellas, Crane, 
Daley, Bennet & Hutchens, 2000; Bitzer, Platano, Tschudin & Alder, 2007; 
Glazener 1997; Polomeno, 2000; Savage & Reader, 1984). Como já havia sido 
demonstrado em estudos prévios, é fundamental uma atuação ao nível da 
formação e sensibilização coletiva para a partilha de papéis dentro e fora da 
família entre homens e mulheres, já que ainda é frequente a ideia de que as 
mulheres são as mais bem equipadas para o cuidado à família e aos filhos e 
que são elas quem, antes de mais, devem sacrificar a carreira em prol da 
família (Matias, 2011).  
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Esta investigação permite-nos confirmar a ideia de que, de facto, 
mulheres mais autónomas e seguras no relacionamento parecem não só mais 
recompensadas no seu papel de mães como parecem ainda exercer um forte e 
positivo impacto na própria perceção de recompensas dos seus companheiros, 
sendo por isso mesmo fundamental investir neste aspeto. Uma vez que esta 
autonomia e segurança, como descrito nos resultados, se associa a redes de 
apoio mais alargadas, vale a pena informar, sensibilizar e sublinhar a 
importância de capacitar estes casais não apenas a nível individual mas 
também macro-social para este momento de desafio com vista ao bem-estar e 
satisfação de toda a família. Isto passará, na nossa opinião, não só pelo 
fomento crescente dos programas de educação para a saúde e transição já 
disponíveis nos serviços de saúde que deverão ser sempre constituídos por 
equipas multidisciplinares, incluindo profissionais da saúde mental, como ainda 
parece cada vez mais fundamental desmistificar de uma vez que estes 
programas se dirigem ao casal e não apenas às mulheres, como ainda vigora a 
ideia na maioria das instituições de saúde. 
Aliás, o estudo clássico de Pacey (2004) demonstra claramente a forma 
como os casais que experienciam dificuldades no relacionamento durante a 
gravidez e após o nascimento de seu primeiro filho apresentam resistências na 
procura de ajuda e, mesmo quando o fazem, não só se deparam com as suas 
próprias resistências pessoais como também enfrentam barreiras muitas vezes 
associadas aos próprios profissionais de saúde. Esta meta-análise de Pacey 
(2004) nos cuidados de saúde do serviço nacional de saúde inglês conclui a 
partir das estatísticas da taxa de divórcio no Reino Unido que seria providencial 
e emergente um incremento de programas de apoio para os novos pais e ainda 
formar mais adequadamente os próprios profissionais de saúde na intervenção 
nesta área, muito concretamente no que respeita ao relacionamento do casal e 
aos problemas sexuais durante o período da transição para a parentalidade. 
Aliás, outros estudos apontam esta fase como um momento que envolve 
especial atenção e cuidado sobre os recursos emocionais, físicos e materiais 
de um número substancial de casais e potencialmente uma eventual ocasião 
de descontentamento para a mãe e pai, com consequências prejudiciais para 
os pais e bebé.  
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Daí decorre que se torna fundamental capacitar as díades que estejam 
em maior risco, isto é, ajudar os casais que ainda não desenvolveram 
autonomamente a assertividade necessária de solicitar ajuda e gerir 
adequadamente as próprias necessidades neste período, capacitando-os 
assim com competências prévias ao nível de uma melhor e mais correta 
transmissão de informação e esclarecimento prévio, cabendo sobretudo aos 
profissionais de saúde mental o papel fundamental de prestar esta ajuda e 
esclarecimento. Isto é, eles serão, na nossa perspetiva, um recurso importante 
para o desempenho do novo papel, disponibilizando estratégias práticas e uma 
abordagem que facilite e permita a gestão do stresse consequente da transição 
para este novo estado (Graça, Figueiredo & Carreira, 2011; Serati, Salvatore, 
Siesto, Cattoni, Zanirato, Khullar, & Bolis, 2010).   
Os resultados do presente estudo apoiam a perspetiva de que os 
recursos pessoais podem ser amplamente fortalecidos pelo apoio do parceiro 
da díade na perceção de satisfação com a própria parentalidade. A promoção 
da saúde nestes casais deve passar então, na nossa perspetiva, por fortalecer 
não só os recursos dos novos pais como por reforçar a comunicação positiva, a 
confirmação mútua e intimidade, facilitando assim o ajustamento e a 
capacidade do casal de lidar com condições externas (Walsh, 2002). 
Em termos sistémicos e macro-sociais e considerando ainda que são as 
mulheres que mais se ausentam do trabalho para responder a necessidades 
familiares, vale a pena referir que uma das estratégias mais efetivas de 
proteção da parentalidade seria o investimento sustentado em práticas de 
conciliação trabalho/família mais eficazes, nomeadamente na promoção da 
igualdade entre mulheres e homens. Falta ainda incrementar um trabalho em 
ordem a um exercício da parentalidade igualitário. Aliás, relembramos os 
estudos levados a cabo em países da escandinávia onde as políticas de apoio 
e proteção à parentalidade são substancialmente mais fomentadas em termos 
sociais e onde os parceiros do sexo masculino se evidenciam por padrões de 
comportamento mais igualitários em termos de género, e que confirmam esta 
premência de intervenção macro-social nesta área da transição para a 
parentalidade (Ahlborg & Strandmark, 2006; Olsson, Robertson, Björklund & 
Nissen, 2010). 
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Finalmente, uma última nota ainda associada à amostra do presente 
estudo. Se por um lado, podemos considerar que as características desta 
amostra possam ser de algum modo limitadoras, por outro lado deve referir-se 
ainda que esta investigação ilustra e sublinha a existência de casais 
globalmente felizes e satisfeitos, isto é, este estudo acaba sendo um exemplo 
de como também na investigação podemos encontrar casais felizes que, 
mobilizando os seus recursos pessoais, desconfirmam a tese de uma transição 
para a parentalidade insatisfeita e turbulenta. Enquanto investigadora, de resto, 
é com enorme sentido de gratidão e satisfação também que apresento este 
contributo que de algum modo desconfirma a tendência da investigação na 
àrea da psicologia tendencialmente focada na questão da patologia, do défice 
ou do conflito. Parece-nos fundamental que, adicionalmente, a investigação 
possa ser também um espelho desse legado mais positivo de histórias de 
sucesso, de forma a que os contributos decorrentes desses resultados possam 
contribuir com pistas para a otimização dos processos evolutivos do 
desenvolvimento humano. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 1 
 
 
QUESTIONÁRIOS DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
CÓDIGO CASAL ________ 
(MÃE) 
 
 
 
Este estudo científico é realizado no âmbito de uma tese de Doutoramento em Psicologia 
Clínica e da Saúde, e visa perceber as relações conjugais, intimidade e parentalidade.  
Não existem respostas certas ou erradas. Por isso, solicitamos que responda, de forma cons-
ciente e sincera, a todas as questões.  
Todas as respostas são absolutamente anónimas e confidenciais. Os resultados obtidos 
serão utilizados apenas para fins académicos e científicos. 
 
No final, por favor verifique se respondeu a todos os itens. 
Obrigado pela sua disponibilidade e colaboração.  
 
 
 
PROJECTO DE INVESTIGAÇÃO 
“Relacionamento Conjugal e Stress Parental: Risco e Ajustamento” 
  
OBJECTIVO GERAL: 
O objectivo geral desta investigação é estudar a relação entre relacionamento conjugal, stress, 
ajustamento e risco à chegada do primeiro filho. Pretende-se ainda avaliar de que modo o Stress Pa-
rental poderá encontrar-se relacionado com a qualidade do relacionamento conjugal bem como com a 
psicopatologia do adulto. 
Para este estudo, a sua participação é imprescindível!  
  
PAPEL DOS PARTICIPANTES: 
A sua participação consiste apenas no preenchimento de um conjunto de questionários de seguida apre-
sentados. 
 
PAPEL DA INVESTIGADORA: 
A investigadora deste projecto comprometem-se a: 
a) Garantir a total confidencialidade das informações prestadas pelos participantes; 
b) Utilizar os dados apenas para fins de investigação; 
c) Permitir a desistência dos participantes em qualquer momento do estudo, desde que tal seja 
solicitado pelos mesmos; 
d) Prestar todos os esclarecimentos necessários relativamente aos procedimentos da investi-
gação sempre que tal for solicitado pelos participantes; 
e) Fornecer informações sobre os resultados obtidos no estudo, logo que disponíveis, e sempre 
que os participantes mostrarem tal interesse.  
 
Consentimento Informado 
 
Eu, ____________________________________________________________, declaro ter conhecimento 
dos objectivos e procedimentos do projecto ““Relacionamento Conjugal e Stress Parental: Risco e Ajus-
tamento”, bem como do meu papel enquanto participante neste estudo. Aceito ser contactada/o pela 
investigadora e levar a cabo a actividade que consta deste consentimento. Sei que posso desistir a qual-
quer momento. 
Morada___________________________________________________________________________ 
Código Postal: _____-____, _____________________ 
Telefone:____________________________________         Telemóvel:_____________________________ 
Assinatura:_____________________________________________________________________ 
Data:___/_____/______ 
 
CONTACTO DA INVESTIGADORA: Ana Sousa e Silva – 96 7192075 
 
 
 
 
Sexo do seu bebé _______                                                                  Idade do seu bebé em Meses________ 
O seu bebé nasceu com algum problema de saúde?  
0. Não 
1. Sim 
Relativamente a si: 
Idade    ______  
Local do nascimento/ onde foi educada/o 
1. Portugal 
2. Brasil 
3. PALOP 
4. Outros  
Etnia  
1. Cigana 
2. Branco  
3. Negro (nascido em Portugal) 
4. Negro África) 
5. Asiático (nascido em Portugal) 
6. Asiático (Ásia) 
7. Outros  
Denominação religiosa  
1. Nenhuma 
2. Católico 
3. Protestante 
4. Outro  
 
Duração do casamento/ coabitação _______ 
 
 
Agregado familiar (com quem vive)  
1. Só com o companheiro 
2. Com a família e o companheiro 
 
Trabalho 
1. Empregada/o 
2. Empregada/o, mas não a trabalhar (ex. licença de maternidade, licença por doença, etc.) 
3. Doméstica/o/ escolheu ficar em casa 
4. Estudante 
5. Desempregada/o 
Se está actualmente empregada/o:    Qual o seu emprego?_______________________ 
Anos de estudo (completos com sucesso)  _________ 
QUESTIONÁRIO SOCIO-DEMOGRÁFICO 
 
 
História de Problemas Emocionais 
Consultas prévias de psiquiatria? 
1. Não 
2. Sim, uma vez 
3. Sim, mais de uma vez  
 
Alguma vez  tomou ou foi-lhe prescrito medicação para problemas emocionais? 
1. Não 
2. Sim, prescrito pelo psiquiatra 
3. Sim, prescrito pelo médico de família 
 
Que tipo de medicação? 
1. Antidepressivos 
2. Benzodiazepinas/ Tranquilizantes/ Sonoríferos 
3. Lítio 
4. Antipsicóticos 
5. Outros 
6. Metadona 
7. Mais do que um tipo  
Experiências Familiares/Infância 
Separação parental/divórcio  
1. Não 
2. Sim  
Se sim, que idade tinha na altura da separação/ divórcio? _______ 
Foi adoptada/o ? 
1. Não 
2. Sim  
Se sim, com que idade foi adoptada/o? ________ 
Número total de irmãos _________ 
Rede Social 
 (Situação Actual) 
Número total de confidentes a quem recorre ________ 
O parceiro é  confidente?  
0. Não 
1. Sim  
Problemas de Saúde 
 
Já teve alguma consulta  médica devido a problemas de fertilidade? 
0. Não 
1. Sim  
 
Fez algum tratamento médico para problemas de fertilidade?  
1. Nunca 
2. Medicação 
3. Cirurgia 
4. Fertilização in vitro 
5. Inseminação artificial com o esperma do parceiro 
6. Inseminação de doador 
7. Outro 
8. Não, apenas investigação médica 
 
 
Gravidez : 
1. Planeada 
2. Não planeada mas desejada 
3. Não planeada nem desejada  
 
Estado de saúde física actual 
0. Sem problemas  
1. Com problemas 
 
Toma medicação para algum problema físico actualmente? 
0. Não 
1.Sim  
 
Tem alguma doença física crónica que implique tratamento/hospitalização? 
0. Não 
1.Sim  
 
Estado de saúde  psicológica actual 
0. Sem problemas 
1. Com problemas 
 
Toma medicação para algum problema psicológico actualmente? 
0. Não 
1.Sim 
 
Tem alguma doença psicológica crónica? 
0. Não 
1.Sim  
 
Sexualidade 
Número de vezes que se relacionou sexualmente com o seu companheiro durante a última semana 
_______   
Em geral, quando se relaciona sexualmente com o seu companheiro, quem toma a iniciativa? 
1. Eu 
2. O meu companheiro/a 
 3. Ambos  
 
Nível de satisfação com o relacionamento sexual actualmente 
1. Nada satisfatório 
 2. Pouco satisfatório 
 3. Satisfatório 
4. Muito satisfatório 
 
Indique, por favor, qual o nível de satisfação com o relacionamento sexual antes do nascimento do seu 
bebé 
1. Nada satisfatório 
2. Pouco satisfatório 
3. Satisfatório 
4. Muito satisfatório 
 
Indique, por favor, em média, quantas vezes se relacionava sexualmente com o seu companheiro/a 
antes do nascimento do bebé _______ 
 
 
ESCALA DE DIMENSÕES DA INTIMIDADE 
 
 
Responda, por favor, às questões que se seguem, recorrendo à seguinte grelha, de acordo com o que 
melhor expressar a sua opinião. 
 
 
1.  Tenho aprendido muito com o meu companheiro. 1 2 3 4 5 
2.  Tenho medo que o meu companheiro possa mudar. 1 2 3 4 5 
3.  Gosto de ouvir a opinião do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
4.  Admiro o meu companheiro. 1 2 3 4 5 
5.  Considero que esta relação me faz crescer. 1 2 3 4 5 
6.  Se estou em desacordo com o meu companheiro, prefiro não demonstrá-
lo. 
1 2 3 4 5 
7.  Aprecio as qualidades do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
8.  Quando tenho algum problema, procuro o apoio do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
9.  Sinto-me inferior ao meu companheiro. 1 2 3 4 5 
10. Valorizo as ideias e sentimentos do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
11.  Preciso que o meu companheiro me elogie sempre. 1 2 3 4 5 
12.  Gosto de abraçar e ser abraçada pelo meu companheiro. 1 2 3 4 5 
13.  Gosto que o meu companheiro me fale dos seus sentimentos. 1 2 3 4 5 
14.  Quando ele precisa, dou-lhe todo o meu apoio. 1 2 3 4 5 
15.  Sinto-me insegura quando ele está longe. 1 2 3 4 5 
16.  Acho importante que o meu companheiro partilhe comigo as suas preo-
cupações e receios. 
1 2 3 4 5 
17.  Preocupo-me com o bem-estar do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
18.  Sinto que não mereço o amor do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
19. Neste momento, o meu companheiro é o único que me pode fazer feliz 
numa relação amorosa. 
1 2 3 4 5 
20.  Sou demasiado ciumenta. 1 2 3 4 5 
Discordo total-
mente 
Discordo Neutro Concordo 
Concordo total-
mente 
1 2 3 4 5 
 
 
 
 
 
21.  Aceito o meu companheiro como ele é. 1 2 3 4 5 
22.  Penso no meu companheiro quando não estamos perto um do outro. 1 2 3 4 5 
23.  Mesmo quando não estou de acordo com ele, tento compreender o 
seu ponto de vista. 
1 2 3 4 5 
24.  Tenho medo que ele não me aceite como eu sou. 1 2 3 4 5 
25.  Acaricio e beijo o meu companheiro frequentemente. 1 2 3 4 5 
26.  Gosto de partilhar actividades de lazer com o meu companheiro. 1 2 3 4 5 
27.  Sinto-me segura em relação aos sentimentos que o meu companheiro 
tem por mim. 
1 2 3 4 5 
28.  Quando existe conflito na nossa relação, sinto-me assustada. 1 2 3 4 5 
29.  Mostro muitas vezes ao meu companheiro o que sinto por ele. 1 2 3 4 5 
30.  A confiança que tenho em mim depende da avaliação do meu compa-
nheiro. 
1 2 3 4 5 
31.  Confio no meu companheiro. 1 2 3 4 5 
32.  Respeito a diferença do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
33.  Gosto de saber o que acontece na vida do meu companheiro. 1 2 3 4 5 
34.  Se o meu companheiro dá muita atenção a outras pessoas, isso inco-
moda-me. 
1 2 3 4 5 
35.  Tenho contribuído para o crescimento do amor na nossa relação. 1 2 3 4 5 
36.  Desejo fisicamente o meu companheiro, mesmo na sua ausência. 1 2 3 4 5 
37.  Preciso que ele me demonstre o seu amor constantemente. 1 2 3 4 5 
38.  Sinto prazer quando nos envolvemos sexualmente. 1 2 3 4 5 
39.  Gosto de seduzir o meu companheiro. 1 2 3 4 5 
40.  Penso muitas vezes que o meu companheiro me pode ser infiel. 1 2 3 4 5 
41.  Percebo que o meu companheiro está a sentir o mesmo, sem ele falar. 1 2 3 4 5 
42.  Quando magoo o meu companheiro, sou capaz de lhe pedir desculpa. 1 2 3 4 5 
43.  Quando tenho de tomar decisões importantes, considero sempre as 
consequências para a nossa relação. 
1 2 3 4 5 
 
 
ESCALA DE AJUSTAMENTO DIÁDICO  
De seguida, encontram-se referidas algumas áreas que podem gerar acordo ou desacordo entre os dois 
elementos de um casal. Por favor indique, em relação a cada uma, o grau aproximado de concordância 
existente entre si e o seu companheiro. 
 
                                                                                    
1. Finanças familiares. 0 1 2 3 4 5 
2.  Aspectos relacionados com divertimento. 0 1 2 3 4 5 
3.  Religião. 0 1 2 3 4 5 
4.  Demonstrações de afecto. 0 1 2 3 4 5 
5.  Amigos. 0 1 2 3 4 5 
6.  Relações sexuais. 0 1 2 3 4 5 
7.  Convenções sociais (comportamentos considerados correctos ou 
apropriados) 
0 1 2 3 4 5 
8.  Filosofia de vida. 0 1 2 3 4 5 
9.  Formas de lidar com familiares. 0 1 2 3 4 5 
10.  Objectivos e questões consideradas importantes. 0 1 2 3 4 5 
11.  Quantidade de tempo passado em conjunto. 0 1 2 3 4 5 
12.  Tomada de decisões importantes. 0 1 2 3 4 5 
13.  Tarefas domésticas. 0 1 2 3 4 5 
14.  Interesses e actividades nos tempos-livres. 0 1 2 3 4 5 
15.  Decisões profissionais. 0 1 2 3 4 5 
INDIQUE, COM QUE FREQUÊNCIA OCORRE CADA UMA DAS SEGUINTES SITUAÇÕES: 
 
Sempre em 
desacordo 
Quase sempre em 
desacordo 
Frequentemente 
em desacordo 
Ocasionalmente 
em desacordo 
Quase sempre 
de acordo 
Sempre 
de acordo 
0 1 2 3 4 5 
Nunca Raramente Ocasionalmente Frequentemente Quase Sempre  Sempre  
0 1 2 3 4 5 
16. Conversa sobre, ou considera, o divórcio, a separação ou o fim da re-
lação. 
0 1 2 3 4 5 
17. Saída de casa, de um elemento do casal, após uma discussão. 0 1 2 3 4 5 
18. Considera que de forma geral as coisas com o seu companheiro cor-
rem  bem. 
0 1 2 3 4 5 
 
 
 
 
 
INDIQUE, COM QUE FREQUÊNCIA ACONTECE, CADA UMA DAS SEGUINTES SITUAÇÕES, ENTRE SI E O SEU COMPANHEIRO: 
 
 
 
 
 
 
Muitas vezes os casais estão de acordo e outras vezes em desacordo. Indique se nas últimas semanas o 
desacordo relativamente a algum dos seguintes pontos causou problemas no casal 
29. Ter relações sexuais                                                                                      sim                         não 
30 Falta de demonstração afectiva                                                                   sim                          não 
31. Por favor, considerando a vossa relação na globalidade, assinale o grau de felicidade que a carac-
teriza. 
 
 
32. Qual das seguintes afirmações melhor descreve o que sente relativamente ao futuro da sua relação conjugal. 
a. Quero absolutamente que a minha relação tenha sucesso, e faria praticamente tudo o que fosse necessá-
rio para isso acontecer. 
b. Quero muito que a minha relação tenha sucesso, e farei tudo o que possa para isso acontecer. 
c. Quero muito que a minha relação tenha sucesso, e farei o que achar que é razoável para isso acontecer. 
d. Gostaria que a minha relação tivesse sucesso, mas não posso fazer muito mais do que tenho feito para 
manter a relação. 
e. Gostaria que a minha relação tivesse sucesso, mas não estou disposto a fazer mais do que tenho feito 
para manter a relação. 
f. A minha relação não poderá vir a ter sucesso, e não há mais nada que eu possa fazer para manter a rela-
ção. 
19. Confia no seu companheiro. 0 1 2 3 4 5 
20. Lamenta ter-se casado (ou viver junto). 0 1 2 3 4 5 
21. Ocorrerem discussões entre si e o seu companheiro. 0 1 2 3 4 5 
22. Você ou o seu companheiro deixa o outro com “os nervos à flor da 
pele”. 
0 1 2 3 4 5 
23. Costuma beijar o seu companheiro. 0 1 2 3 4 5 
24. Se envolve em actividades extra-familiares com o seu companheiro. 0 1 2 3 4 5 
Nunca 
Menos de uma vez 
por mês 
Uma ou duas vezes 
por mês 
Uma ou duas vezes 
por semana 
Uma vez por 
dia  
Mais de uma 
vez por dia 
0 1 2 3 4 5 
25. Terem uma troca de ideias estimulante. 0 1 2 3 4 5 
26. Rirem em conjunto. 0 1 2 3 4 5 
27. Discutirem calmamente um assunto. 0 1 2 3 4 5 
28. Trabalharem juntos num projecto. 0 1 2 3 4 5 
Extremamente 
Infeliz 
Muito Infeliz Infeliz Feliz Muito Feliz Extremamente Feliz Perfeita 
0 1 2 3 4 5 6 
 
 
INVENTÁRIO BREVE DE SINTOMAS 
 
Segue-se uma lista de problemas e dificuldades que as pessoas por vezes têm. Por fa-
vor leia cuidadosamente e faça um círculo à volta do número que melhor descreve 
quanto esse problema o afectou e incomodou nas 2 ÚLTIMAS SEMANAS, INCLUINDO 
HOJE. 
 
 
 
 
1.  Nervosismo ou instabilidade interior 0 1 2 3 4 
2.  Pensamentos de acabar com a sua vida                          0 1 2 3 4 
3.  Assustar-se repentinamente, sem razão 0 1 2 3 4 
4.  Sentir-se só 0 1 2 3 4 
5.  Sentir-se desanimado 0 1 2 3 4 
6.  Sentir-se sem interesse nas coisas 0 1 2 3 4 
7.  Sentir-se amedrontado 0 1 2 3 4 
8.  Sentir-se sem esperança relativamente ao futuro 0 1 2 3 4 
9.  Sentir-se tenso ou fechado em si mesmo 0 1 2 3 4 
10.  Arrepios de terror ou pânico 0 1 2 3 4 
11.  Sentir-se tão cansado que não consegue sentar-se 0 1 2 3 4 
12.  Sentir-se impotente 0 1 2 3 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em que medida 
experienciou: 
0- Nada 1- Um pouco 2- Moderadamente 3- Bastante 4-Muitíssimo 
 
 
PCLI 
 Índex Parental 
 
Leia atentamente cada uma das seguintes afirmações e procure identificar as respostas que melhor ex-
primem a sua opinião relativamente ao grau como se sente satisfeito com a sua experiência de mãe. De-
verá indicar o modo como se sente relativamente a cada questão utilizando a seguinte escala:  
 
 
 
 
 
Nada               
satisfeito (a) 
1 
Pouco              
satisfeito (a) 
2 
Satisfeito (a) 
 
3 
Muito satisfeito (a) 
 
4 
Completamente 
satisfeito (a) 
5 
 
1. A alegria/prazer que sinto por ser mãe/pai        1  2  3  4  5 
2. A satisfação que sinto em ver o meu filho (a) crescer e desenvolver-se    1  2  3  4  5 
3. O trabalho que tenho pelo facto de ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
4. A realização que sinto pelo facto de ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
5. A tensão que sinto pelo facto de mãe/pai        1  2  3  4  5 
6. Como a minha vida no dia a dia é complicada pelo facto de ser mãe/pai    1  2  3  4  5 
7. Os gastos financeiros que tenho por ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
8. O prazer que sinto por saber que o meu filho (a) precisa de mim     1  2  3  4  5 
9. O peso/fardo que sinto por ser mãe/pai        1  2  3  4  5 
10. O amor como mãe/pai          1  2  3  4  5 
11. Como a minha saúde é afectada negativamente pelo facto de ser mãe/pai    1  2  3  4  5 
12. Como o facto de ser mãe interfere com os meus objectivos pessoais     1  2  3  4  5 
13. O afecto que recebo do meu filho (a)        1  2  3  4  5 
14. Os conflitos que eu e o meu homem, temos por sermos pais      1  2  3  4  5 
15. A falta de flexibilidade na minha vida por ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
16. O orgulho que tenho naquilo que o meu filho (a) faz       1  2  3  4  5 
17. O companheirismo que sinto pelo facto de ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
18. A preocupação que sinto pelo facto de ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
19. A esperança no futuro que retiro pelo facto de ser mãe/pai         1  2  3  4  5 
20. O sentimento de competência que tenho pelo facto de ser mãe/pai     1  2  3  4  5 
21. O prazer que retiro ao sentir que influencio/ajudo o meu filho (a)     1  2  3  4  5 
22. Como ser mãe/pai interfere no meu trabalho ou carreira      1  2  3  4  5 
23. Como ser mãe/pai dá significado à minha vida       1  2  3  4  5 
24. Como ser mãe/pai cria conflitos com os meus pais       1  2  3  4  5 
25. A restrição nas minhas actividades fora de casa por ser mãe/pai     1  2  3  4  5 
26. O sentimento de realização que tenho ao ser mãe/pai                                               1  2  3  4  5 
27. O sentimento de que tenho uma família por ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
28. Como ser mãe/pai interfere na minha relação conjugal      1  2  3  4  5 
29. Como a minha liberdade fica limitada pelo facto de ser mãe/pai     1  2  3  4  5 
30. Os conflitos com outros familiares pelo facto de ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
31. O prazer que sinto ao partilhar a vida com o meu filho (a)      1  2  3  4  5  
 
 
Nada                
satisfeito (a) 
1 
Pouco              
satisfeito (a) 
2 
Satisfeito (a) 
 
3 
Muito satisfeito (a) 
 
4 
Completamente 
satisfeito (a) 
5 
 
32. Como ser mãe/pai interfere na minha vida social       1  2  3  4  5 
33. A satisfação que retiro do contacto físico com o meu filho (a)     1  2  3  4  5  
34. Como ser mãe/pai me faz sentir adulto        1  2  3  4  5 
35. As reações negativas do meu filho (a)        1  2  3  4  5 
36. O prazer que tenho ao fazer coisas pelo meu filho (a)      1  2  3  4  5 
37. Como ser mãe/pai melhorou o meu casamento       1  2  3  4  5 
38. A estabilidade que sinto na minha vida        1  2  3  4  5 
39. A falta de privacidade que sinto pelo facto de ser mãe/pai      1  2  3  4 5 
40. A quantidade de coisas que não posso fazer por ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
41. As coisas que não gosto em mim e sinto ter passado ao meu filho (a)     1  2  3  4  5 
42. Como o ser mãe/pai foi uma experiência de crescimento para mim     1  2  3  4  5 
43. O sentimento que tenho de que a minha vida não é minha propriedade 
pelo  facto de ser mãe/pai         1  2  3  4  5 
44. O prazer que sinto pelo facto de ter dado netos aos meus pais     1  2  3  4  5 
45. A forma como ser mãe/pai me limita        1  2  3  4  5 
46. A fadiga que sinto pelo facto de ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
47. O prazer que sinto ao transmitir os meus valores ao meu filho (a)     1  2  3  4  5 
48. O incentivo que a experiência de ser mãe/pai me dá      1  2  3  4  5 
49. A responsabilidade que tenho pelo facto de ser mãe/pai      1  2  3  4  5 
50. A forma como o facto de ser mãe/pai me faz sentir mais nova     1  2  3  4  5 
51. A forma como ser mãe/pai requer a organização da casa e das rotinas diárias    1  2  3  4  5 
52. A tensão que o ter filhos acrescenta à organização familiar      1  2  3  4  5 
53. O prazer que sinto ao ajudar o meu filho (a) a crescer e a desenvolver-se    1  2  3  4  5 
54. A dificuldade que sinto ser mãe/pai        1  2  3  4  5 
55. As coisas boas que eu tenho transmito ao meu filho (a)      1  2  3  4  5 
56. A segurança que sinto na minha velhice pelo facto de ser mãe/pai     1  2  3  4  5 
57. Os custos emocionais que requer ser mãe/pai       1  2  3  4  5 
58. As reacções positivas que recebo do meu filho (a)       1  2  3  4  5 
59. Como a permanência do papel parental me faz sentir peso      1  2  3  4  5 
60. A perda de individualidade que sinto pelo facto de ser mãe/pai     1  2  3  4  5 
61. A vivacidade/alegria que sinto com um filho (a) em casa      1  2  3  4  5 
62. A felicidade que sinto sendo mãe/pai        1  2  3  4  5 
 
O seu questionário termina aqui. Muito obrigado pela sua colaboração. 
 
ANEXO 2 - Procedimento e Resultados obtidos da Análise Diferencial 
 
No sentido de compreendermos melhor o comportamento da amostra em 
estudo e dada a inexistência de investigação a nível nacional acerca destas 
variáveis durante este período, o primeiro objetivo deste estudo foi o da análise 
exploratória dos dados, no sentido de compreender como se comportavam as 
variáveis em articulação ente si. 
Decidimos, portanto, verificar a diferença e relação de algumas variáveis 
sociodemográficas entre si, recorrendo quer a diferenças de grupos (t de student 
e correlações, respetivamente), bem como à relação dos scores totais das 
escalas e subescalas dos instrumentos estudados com as variáveis 
sociodemográficas em estudo e entre si. 
Após as análises exploratórias, foram criadas novas variáveis 
correspondendo a cada um dos constructos medidos pelas escalas utilizadas. 
Para o efeito calcularam-se as médias dos itens referentes a cada um desses 
constructos (subescalas).  
Resultados para cada uma das subescalas depois de realizado este 
processo.  
 
Mínimos, Máximos, Médias e Desvio padrão da Escala de Ajustamento Diádico (DAS) 
para Homens e Mulheres da amostra 
 
 Masculino  Feminino 
 M DP Mínimo Máximo  M DP Mínimo Máximo 
Consenso 3,60 ,65 2,18 5,00   3,62 ,73 1,73  5,00 
Satisfação 3,78 ,84 2,00 5,00   3,77    ,91     1,25  5,00 
Coesão 3,22 ,84 1,25 5,00   3,20 ,81 ,75 5,00 
Expressão de 
Afeto 
2,65 ,59 1,00 3,67  2,64 ,66 ,67 3,67 
TOTAL 3,43 .61 2,14 4,64   3,44 ,69     1,64 4,64 
 
Quando comparados estes valores com os valores de referência para a 
população portuguesa em estudos análogos, não se verificam discrepâncias 
face à literatura. Encontramos valores médios para a população portuguesa na 
escala total para homens (3,93) e mulheres (3,97) muito próximos dos 
encontrados neste estudo para homens (3,43) e mulheres (3,44) (Gomez & Leal, 
2008).  
 
 
Mínimos, Máximos, Médias e Desvio padrão do Índice de Comparação Parental (PCLI) 
para Homens e Mulheres da amostra 
 
 
 Masculino  Feminino 
 M DP Mínimo Máximo  M DP Mínimo Máximo 
Recompensas 4,28 ,60 3,08 5,00   4,34 ,62 2,92  5,00 
Custos 3,74 ,75 1,50 5,00   3,80 ,69     1,90  5,00 
 
 
Os valores encontrados no estudo, quando comparados com os valores 
de referência apresentados na validação do instrumento pelos autores (Waldron-
Hennessey & Sabatelli, 1997) ao nível das subescalas recompensas (5,53) e 
custos (2,92), encontram-se nesta amostra um pouco abaixo dos valores 
indicativos em ambas as subescalas. Quando comparados com um outro estudo 
mais recente de Stelle e Sheehan (2011), a mesma situação se verifica tanto ao 
nível dos índices de perceção de recompensas (5,74) como da perceção de 
custos (2,92) associados. Contudo, a comparabilidade de resultados 
encontrados nestes estudos comporta algumas reservas já que se tratam de 
amostras de pais mais velhos com filhos bastantes mais velhos do que os da 
população referente ao presente estudo.  
Num estudo com o mesmo instrumento na população portuguesa com 
adolescentes, os resultados encontrados são substancialmente superiores na 
subescala custos e também superiores ao nível da perceção de recompensas 
parentais. Assim, para pais encontramos índices de recompensa (6,54) e para 
as mães (6,78) e relativamente aos custos para os pais (4,15) e para as mães 
(4,15) (Oliveira e Costa, 2005).  
 
Mínimos, Máximos, Médias e Desvio padrão da Escala de Dimensões da Intimidade (EDI) 
para Homens e Mulheres da amostra 
 
 
 Masculino  Feminino 
 M DP Mínimo Máximo  M DP Mínimo Máximo 
Interdependência 4,07 .49 3,09 5,00   4,16 .61  2,27     5,00 
Dependência 2,95     ,97 1,00 4,88   2,83 ,93     1,00     4,75 
 
 
Embora as respostas à escala de dimensões da intimidade fossem 
recodificadas na base de dados, de modo a que dependência e interdependência 
pudessem tomar-se variáveis contínuas pode calcular-se um ponto de corte de 
3,5: valores inferiores a 3,5 seriam classificados como “baixos”; valores 
superiores a 3,5 foram tomados como “altos”. 
Verificaram-se valores mais altos de interdependência que se associam a 
uma boa intimidade (valores superiores a 4) pela análise das médias 
encontradas na amostra.  
Relativamente à variável dependência, podem considerar-se melhores 
indicadores de “saúde conjugal “para valores inferiores a 3,5. (Almeida & Caldas, 
2012; Crespo et al., 2006).  
 
Finalmente, é de referir que através da realização de testes t para duas 
amostras independentes (homens e mulheres), verificou-se que não existiam 
diferenças significativas entre os dois grupos para nenhuma das escalas 
analisadas, a partir da análise dos 200 indivíduos desta amostra. 
ANEXO 3 – Questões de investigação, Dados dos Instrumentos 
utilizados e Análises Efetuadas 
 
 Dados/Instrumentos Análise efetuada Tabela Estudo 
Questão 1 Variáveis SD 
T de studen t Análise 
de correlaçao; 
Estatistica descritiva 
4 1 
Questão 2 SD + DAS Análise Correlação 5 1 
Questão 3 BSI Estatística Descritiva 6 1 
Questão 4 EDI+ BSI Análise Correlação 7 1 
Questão 5 DAS+EDI+PCLI Análise Correlação 7 1 
Questão 6 PCLI Teste T 7 1 
Questão 7 SD+ EDI Análise Correlação 8 1 
Questão 8 SD+PCLI Análise Correlação 7 1 
Questão 9 DAS+PCLI Modelo APIM ------ 2 
Questão 10 DAS+EDI+PCLI Modelo APIM ------- 2 
Questão 11 BSI+PCLI Modelo APIM -------- 2 
Questão 12 DAS+BSI+EDI+PCLI Modelo APIM 9 2 
 
